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O objetivo geral desta tese é contribuir ao crescente corpo teórico da sociologia 
ambiental. A teoria da modernização ecológica trata da necessidade de 
readequação ambiental oriunda dos principais atores envolvidos nos processos de 
crescimento e desenvolvimento industrial do capitalismo contemporâneo. 
Argumentamos que a modernização ecológica está relacionada à emergência de 
práticas responsáveis por intermédio da construção de standards por autoridades 
privadas especializadas. Analisamos as transformações sociais que permitiram a 
introdução de mecanismos privados de manejo florestal responsável e suas 
implicações político-sociológicas através de um estudo de caso dos processos e 
conflitos em torno dos standards do Conselho de Manejo Florestal - FSC. 
Defendemos que a (alta)modernidade sob uma condição de globalização se 
caracteriza por riscos e incertezas, demandas e expectativas, necessidades e 
oportunidades intrínsecas à própria dinâmica de reflexividade deste fenômeno, o que 
gera novas possibilidades e reanálises em todos os âmbitos. As empresas standards 
foram criadas, implementadas e cada vez mais legitimadas por todos para 
estabelecer novas práticas econômicas/administrativas/fabris/ socioambientais que 
dessem conta da expectativa da sociedade como um todo. Dentro desta abordagem 
caracterizada pelos fluxos, redes e pela modernização reflexiva/ecológica é 
analisada a emergência e o desenvolvimento do standard de manejo florestal mais 
respeitado e amplamente utilizado pela indústria de madeira, papel, celulose e 
embalagens, gráficas – os standards do FSC, com seus conflitos e discrepâncias 
nesta ampla rede de atores sociais in-the-making, através de duas etapas de 
certificação florestal: a definição de normas e a implementação delas. São 
analisadas as certificações da Klabin (realizada pelo Imaflora) e da Veracel 
(realizada pela SGS) e ao mesmo tempo as características reflexivas, conflituosas, 
ideológicas e discursivas destes standards. Por fim são dadas algumas 
recomendações para serem debatidas visando o aprimoramento característico e 
contínuo do sistema FSC. 
 





The aim of this thesis is to contribute to the growing body of literature on 
environmental sociology. The theory of ecological modernization exposes the need 
for environmental adjustment of the main actors involved in the processes of 
industrial growth and development of contemporary capitalism. We argue that 
ecological modernization is related to the emergence of responsible practices 
through the construction of private standards by specialized authorities. Hence, we 
analyze the social changes that allowed the introduction of private mechanisms for 
responsible forest management and its implications in a political-sociological study of 
the processes and conflicts involved in a case study of the Forest Stewardship 
Council standards. We contend that the (high)modernity under a condition of 
globalization is characterized by risks and uncertainties, demands and expectations, 
needs and opportunities inherent to the dynamics of this phenomenon of reflexivity, 
which creates new possibilities and reanalysis in all areas. Specifically business 
standards were created, implemented and increasingly legitimized to establish new 
economic/administrative/ manufacturing/socioenvironmental practices that account to 
the expectation of the entire society as a whole. Within this approach characterized 
by flows, networks and through the theory of reflexive/ ecological modernization we 
analyze the emergence and development of the forest management standard that is 
most respected and widely used by the wood, pulp and paper, packaging and 
printing industries – the standards of the FSC. We focused in the conflicts and 
discrepancies of this extensive network of social actors in-the-making through the 
two stages of forest certification: setting the standards and its implementation. Thus, 
it is considered the certification of Klabin performed by Imaflora 
(SmartWood/Rainforest Alliance) and Veracel conducted by SGS, while it analyzes 
the reflexive, conflicted, ideological and discursive characteristics of those standards. 
Finally some recommendations are given to be discussed aiming at the characteristic 
continuous improvement of the FSC system. 
 
Keywords: Standards; forest stewardship; ecological modernization. 
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Esta tese tem como objetivo caracterizar a emergência de standards 
privados num estudo da caracterização da certificação florestal do Conselho de 
Manejo Florestal - FSC in-the-making1. Para isso analisaremos as trajetórias da 
construção da rede dos standards aplicáveis aos diferentes tipos de florestas do 
mundo a partir dos significados dados a esta rede pelos atores que fazem parte da 
mesma. Primeiramente caracterizaremos teoricamente este campo de estudo para 
termos as bases de compreensão do funcionamento e desenvolvimento deste 
sistema de certificação. Em seguida distinguiremos os diferentes atores sociais 
envolvidos no processo de definição das normas e da implementação deste 
standard por empresas brasileiras. Escolhemos para nosso estudo a certificação 
FSC adotada pela Klabin Paraná e implementada através do Imaflora, a certificação 
FSC da Veracel realizada pela SGS e a impressão de vários atores envolvidos no 
processo. 
Este tema engaja-se numa problemática maior, da incerteza e dos 
conflitos emergentes em torno do aprimoramento de práticas e técnicas 
empresariais para mitigar e transformar práticas socioambientais por intermédio de 
standards. Desta forma, a tecnologia vem se tornando cada vez mais central no 
relacionamento entre atores sociais e não humanos. Dentro do emergente campo 
acadêmico dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT), há, para 
Guivant e Macnaghten (2011, p.89): 
Uma crescente literatura enfatizando a importância da participação pública na 
governança de tecnologias emergentes e controversas. Pareceria que fora 
cristalizado um consenso acadêmico sobre a importância política da deliberação 
pública como um elemento necessário na nova governança científica, colaborando 
para a articulação de preocupações públicas (em um cenário upstream) e para o 
direcionamento futuro das trajetórias socialmente vigorosas de inovações. Essa 
ampla compreensão parece ser compartilhada tanto por análises sociológicas da 
corrente principal, como as de Ulrich Beck e Anthony Giddens, quanto por 
acadêmicos especializados em estudos da ciência  
 
Temos hodiernamente novas tecnologias relacionadas às controversas 
deliberações privadas representadas pelo estudo dos standards e da certificação 
empresarial. 
                                                 
1
 In-the-making é um conceito utilizado para falar de como não são estáticos o cientista fazendo 
sentido da ciência e de seus fenômenos, mas se encontram em permanente estado de 
(re)construção. 
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As práticas de introdução de mecanismos privados de certificação 
voluntária por intermédio de standards denotam uma transformação nas práticas 
econômicas, sociais, políticas e culturais. De maneira mais específica a problemática 
em que está inserida esta tese se relaciona a um melhor entendimento de como se 
constroem e como se aplicam os standards privados, principalmente no que tange 
às negociações, conflitos e acomodações de interesses realizadas entre os 
diferentes atores interessados no processo de estabelecimento e de implementação 
dos standards, com especial ênfase, de como o escrutínio, das pessoas ligadas ao 
standard, faz das definições de normas e da implementação destas estratégias um 
feito coletivo que traz em interação múltiplos atores com diferentes níveis de poder  
 
 
1.1 PROBLEMÁTICA DA PESQUISA 
 
 
Em meados do século XX a relação entre ecossistemas vulneráveis e 
delicados como as florestas vis-à-vis o processo de intensificação do controle 
humano sobre a natureza gerou conflitos de diversos setores da sociedade 
internacional. E cada vez mais há uma pressão de setores da mídia, da sociedade, 
órgãos internacionais e das organizações não governamentais (ONGs) no sentido 
de legitimar suas próprias maneiras de almejar uma relação mais equilibrada entre 
sistema produtivo florestal e meio ambiente. 
Questões globais, como o desenvolvimento sustentável do planeta, 
entraram em uma nova fase na qual novos atores emergem na esperança de uma 
resolução mais efetiva dos grandes problemas expostos. Organizações 
transnacionais propõem-se não somente a discutir e forçar mudanças na sociedade 
internacional, mas institucionalizar e normatizar, por conta própria, questões 
ambientais por meio de consenso dos interessados (Pattberg, 2004). Este tese tem 
como proposta analisar esta emergente conjuntura internacional, que envolve 
instrumentos privados, que desenvolvem, constroem e legitimam determinadas 
“práticas aceitáveis” ou “responsáveis” que supostamente resultem no 
“desenvolvimento sustentável”.  
No que tange às florestas, a ínfima vontade política dos governos em, 
efetivamente, criar mecanismos para dirigir adequadamente os problemas 
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decorrentes dos custos ambientais da globalização e controlar a questão econômica 
do meio ambiente, fez com que uma ampla coalizão de atores sociais privados 
(grupos de advocacia internacional, ONGs sociais e ambientais e empresas com 
interesses bem distintos, etc.) se organizassem em arenas de negociação e 
criassem, de maneira autônoma, suas próprias iniciativas em prol do 
desenvolvimento de práticas responsáveis para serem utilizadas a favor de uma 
vivência mais sustentável no planeta.  
Parte destas iniciativas tornaram-se standards. Argumentamos que estas 
construções sociais para estabelecer “práticas aceitáveis” ou “responsáveis” que 
resultam no “desenvolvimento sustentável” ocorrem através do avanço de 
autoridades privadas especializadas em definir normas e implementar mecanismos 
privados de práticas ambientais aceitáveis. A emergência deste tipo de prática 
adquiriu determinado nível de legitimidade internacional a partir do reconhecimento 
dado a eles pelas diversas esferas governamentais como “mecanismos válidos para 
desenvolver e implementar práticas de administração social e ambientalmente 
responsáveis dirigidas ao desenvolvimento sustentável” (PI, 2005, p. 1). Isto resultou 
em novas organizações, propostas a alavancar atitudes proativas em relação à 
gestão ambiental da sociedade como um todo a partir de práticas responsáveis. Os 
standards privados assumem uma posição privilegiada, de mecanismos para pôr em 
funcionamento este tipo de reestruturação das práticas econômicas no que tange ao 
relacionamento entre os seres humanos e o meio ambiente.  
A emergência dessas práticas responsáveis por parte das empresas 
engloba diversos conceitos distintos e correlacionados, como, por exemplo: novas 
práticas alimentares (cf. p. ex. Guivant et al, 2010), cidadania empresarial (cf. p. ex. 
McIntosh et al, 2002; Maignan et al, 1999; Googins et al, 2007), responsabilidade 
socioambiental (cf. p. ex. Cohen, 2010; Kao, 2010; Tachizawa, 2005; Aschley, 2003), 
padrões de qualidade e segurança (cf. p. ex. Mazon, 2010), filantropia corporativa 
(cf. p. ex. Himmelstein, 1997), desenvolvimento sustentável e (boa) governança 
empresarial (cf. eg. Malin, 2010; Ginther et al, 1995; Arnold & Day, 1998), ética 
empresarial (cf. p. ex. Crane & Matten, 2010; Fisher & Lovell, 2009; Matten & 
Palazzo, 2008), ambientalismo corporativo (Andrade, 2000) e empresa verde (cf. p. 
ex. Laville, 2009).  
Esta prática permite atender diferentes interesses (relacionados à área 
social e ambiental) de partes distintas – comunidade, acionistas, funcionários, 
27 
prestadores de serviços, fornecedores, consumidores, sociedade, diferentes esferas 
governamentais e outros interessados – em um processo que proporciona um forte 
posicionamento de imagem e assim, um importante diferencial em um mundo cada 
vez mais competitivo. Estas novas práticas empresariais trazem menos problemas 
ao conciliar uma atividade econômica com a preservação da natureza, por 
intermédio de uma gama de ações que outrora não participavam do ideário 
empresarial – com standards privados e certificações de práticas que vão de 
intervenções gerenciais a uma completa reestruturação dos processos e 
procedimentos de toda a cadeia de produção, da matéria prima ao consumidor final.  
Em meados dos anos de 1990, em uma tentativa coletiva de se 
estabelecer um denominador comum em torno de um suposto “manejo florestal 
responsável”, uma ampla coalizão se formou, composta por diferentes atores como: 
instituições, empresas, organizações interessados no assunto, em prol do meio 
ambiente, de direitos humanos, de questões sociais, representantes dos indígenas, 
madeireiras; comerciantes de madeira, lojistas, comunidades relacionadas ao bom 
manejo das atividades florestais, e organizações de certificação florestal. Essa 
coalizão criou um sistema que construiu no papel um “consenso global” daquilo que 
seria definido como bom manejo florestal, sendo este controlado por auditores 
independentes em uma organização global chamada de Conselho de Manejo 
Florestal - FSC (FSC 2006a). A ideia surgiu sob os auspícios do World Wide Fund 
for Nature (WWF) e foi concebida, de um lado para organizar uma certificação 
florestal que assegurasse aos clientes a origem e manejo apropriado da madeira 
comercializada, e do outro para criar grupos de compradores de lojistas e outros 
compradores de produtos madeireiros. Institucionalizando, assim uma demanda por 
produtos de madeira certificados.  
Este sistema de certificação voluntária é cada vez mais utilizado pelas 
empresas, e ganha cada vez mais destaque como instrumento de política florestal 
de implementação de processos de “desenvolvimento sustentável” no setor 
empresarial. Pois as empresas, estando ou não envolvidas no processo de definição 
do FSC, podem estar legitimando este standard simplesmente ao utilizar 
embalagens industriais certificadas, ao utilizar móveis oriundos de “madeira 
sustentável”, comprar papel para seus afazeres burocráticos certificados ou 
publicando em gráficas que se utilizam destas práticas. 
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
 
Tendo em vista que os avanços realizados pela ciência por intermédio de 
inovações sociotécnicas em todos os âmbitos são “indissociáveis do que tanto pode 
ser percebido como melhorias e/ou ameaças à qualidade de vida” (Guivant et al., 
2010), foi dado um maior reconhecimento às incertezas sobre as consequências do 
que determinadas inovações possam produzir, o que resulta em controvérsias e 
especulações, principalmente estabelecendo conexões entre determinadas práticas 
e a qualidade do meio ambiente. 
As principais transformações industriais trazem estes riscos e incertezas, 
inserindo nas agendas empresariais novas possibilidades de relação com a 
sociedade e o meio ambiente, por intermédio de novas práticas inovadoras, como é 
o caso da introdução de mecanismos privados através de standards ambientais. 
Será que, mesmo que supostamente seja acordado um determinado “consenso 
global” acerca do manejo florestal responsável, deixar um setor tão importante da 
economia e de todo o meio ambiente ao setor privado é prudente?  
No sentido de investigar esta problemática, nossos objetivos da pesquisa, 
que nos guiaram são:  
(1) Levantar o desenvolvimento histórico-institucional do FSC e caracterizar 
quais são os atores e discursos envolvidos, seus objetivos, como alcançá-
los, que estrutura e etapas/tipos de atividades são necessárias para sua 
implementação in loco;  
(2) Descrever e analisar o processo de certificação FSC, a partir da definição 
de princípios e critérios, até a sua implementação por empresas; 
(3) Por que e como diferentes conflitos, negociações e acomodações de 
interesses emergem entre os diferentes interessados e como isto afeta os 
standards originalmente definidos do FSC. 
Argumentamos, que, para compreender as implicações político-
sociológicas da introdução de standards privados in-the-making, é necessário 
articular um debate entre conceitos pertinentes acerca desta construção social 
dentro dos ESCT. Da (alta)modernidade e do processo de modernização que rege a 
atividade econômico-política do capitalismo contemporâneo aliado a uma 
compreensão do corpo teórico constituído em torno da globalização e privatização 
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da política mundial, regulação social do mercado com evolução/emergência de 
standards e outras autoridades privadas especializadas em definições de normas, 
credenciamento (acreditação) e de certificadoras especializadas em monitorar, 
auditar e certificar (unidades de manejo florestal, no caso do FSC).  
Uma pesquisa com estas características vem colaborar com os ESCT 
com um diálogo entre diferentes temáticas e subáreas das ciências sociais que se 
relacionam com esta importante temática da construção de standards de manejo 
florestal responsável.  
 
 
1.3 O FSC COMO OBJETO DE ESTUDO CIENTÍFICO 
 
 
O FSC tem sido objeto de estudos científicos desde sua fundação, com 
raras exceções (cf. p. ex. Voivodic; Beduschi Filho, 2011) a maioria das pesquisas 
relacionadas ao FSC é oriunda das ciências naturais. Nesta subseção2 serão 
discutidos aspectos ontológicos e epistemológicos dos dois diferentes métodos 
quantitativos e qualitativos, seus potenciais e suas limitações para estudar o 
processo de certificação florestal dos standards FSC, além de fornecer alguns 
exemplos de suas aplicações acadêmicas. 
Especificamente com relação à certificação florestal do FSC, uma ampla 
gama de dados está disponível (p. ex. área certificada por país, região, estado, 
município; quantidade de floresta certificada versus plantações; quantidade de 
membros por país; quantidade de membros individuais, ONGs sociais, ONGs 
ambientais, sindicatos, associações empresariais, associações técnicas, empresas 
de celulose e subprodutos, madeireiras e seus subprodutos; relatórios de avaliação 
das auditoras sobre os diversos certificados emitidos, dentre outros) e diferentes 
análises de cunho positivista foram realizadas (Cf. p. ex. Holvoet; Muys, 2004; 
McDermott; Cashore; Kanowski, 2010)  
Diversos pesquisadores e institutos de pesquisa já desenvolveram 
procedimentos para a investigação dos “mecanismos causais” por detrás da 
                                                 
2
 A discussão de ontologia e epistemologia e suas implicações nos modelos de pesquisa é baseada 
nas discussões das seguintes obras: Marsh; Furlong, 2002; Devine, 2002; John, 2002; Read; Marsh, 
2002; Marsh; Stoker, 2002; Hopkin, 2002. 
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certificação florestal. Indicadores, das mais variadas naturezas, foram apropriados 
para este tipo de pesquisa – efetividade, justiça, equidade, legitimidade, participação 
(e.g Bass; Guéneau, 2007; Kern, 2004; Dingwerth, 2005, 2007; Dingwerth; Pattberg, 
2006) – e se mostraram relativamente insuficientes para endereçar o problema de 
maneira consistente com a amplitude do significado da certificação. Isto ocorre 
fundamentalmente pela limitação de uma análise puramente quantitativa. A escolha 
dos indicadores, bem como de seus conceitos envolvidos é uma questão muito 
subjetiva e que quase sempre deixa de lado potenciais “mecanismos causais” em 
detrimento de outros. A pesquisa quantitativa ignora contextos sociais e também 
ignora a relação entre o observador e o objeto a ser observado, o que faz o ato de 
coleta de dados algo único e biased. A complexidade do fenômeno não pode ser 
restringida a indicadores analisado sob uma perspectiva macro-quantitativa. 
O método qualitativo geralmente é marcado por uma ontologia e 
epistemologia interpretativa, ou hermenêutica da realidade. Em outras palavras isto 
significa que o mundo não existe independentemente de nossa percepção sobre ele. 
Esta forma de encarar a teoria relativiza o poder explicativo de suas teorias por 
aceitar as limitações paradigmáticas envolvidas. Geralmente o método qualitativo 
envolve pesquisas que podem incluir estes tipos de procedimentos: observação, 
observação participativa, entrevistas intensivas individuais, entrevista focal em 
grupo. Neste tipo de pesquisa dá-se primariamente o foco à perspectiva de atores 
que dão significados subjetivos à suas próprias ações e interpretam sua própria 
situação com/e de outros. Interpretam-se os entendimentos das experiências e 
práticas humanas (Benton, 1977; Keat; Urry, 1975). O método qualitativo, para seus 
críticos, tem pouca representatividade para outros casos, além de estar sujeito à 
interpretação subjetiva dos dados, tornando a verificação impossível. Objetividade e 
falta de generalizações também contribuem no rol de críticas a esta metodologia. 
Por isso é considerado por muitos como soft data. 
No caso da certificação florestal promovida pelo FSC é possível 
encontrar, na literatura acadêmica, alguns artigos baseados em estudos qualitativos 
de uma determinada área certificada (p. ex. Greenpeace, 2008), ou uma 
comunidade afetada pela certificação, ou empresa, ou país.  
Nesta tese realizamos a análise em um plano meso, nele nem a estrutura 
é preponderante sobre a ação humana, nem a agência domina toda a lógica por trás 
das transformações da modernidade. Assim, para operacionalizar esta perspectiva, 
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este estudo foi concebido em partes que gradualmente trilham um caminho do 
enfoque geral ao particular; da estrutura até a agência. A temática envolvida reflete 
um pano de fundo teórico e técnico, característico dos ESCT. Sendo assim, 
almejamos em primeiro lugar posicionar os principais desenvolvimentos acadêmicos 
da área pertinentes à (alta)modernidade, globalização, reflexividade, modernização 
ecológica e como fonte deste processo, a emergência de standards e autoridades 
privadas especializadas com questões mais técnicas relacionadas, especialmente, 
ao caso do manejo florestal responsável do FSC, sua lógica de funcionamento, 
implementação e monitoramento por intermédio de análise num estudo de caso da 
certificação FSC adotada pela Klabin Paraná e implementada através do Imaflora e 
da a certificação FSC da Veracel realizada pela SGS e a impressão de vários atores 
envolvidos no processo. Desta forma, nossa pesquisa foi realizada de forma 
deliberada dando maior ênfase aos fatores sociais e políticos da trajetória de 







A definição dos principais protagonistas desta pesquisa ocorreu de 
maneira pragmaticamente definida. Desta forma, em primeiro lugar foram 
identificados muitos atores por toda a rede ao redor do certificado FSC (Ver tabela 
01). Estes atores foram divididos em categorias para possibilitar um melhor 
entendimento dos diferentes tipos de interações que ocorrem neste processo.  
 












FSC IC; FSC GD; ASI; AG; 
AG/BR; FSC SE/BR; CD/BR. 
Membros dos diferentes órgãos, 
funcionários; técnicos. 
EMPRESAS CELULOSE; MADEIREIRAS; 
SERRARIAS; PRODUTORAS; 
DISTRIBUIDORAS; GRÁFICAS. 
P. ex. Klabin; Fibria; Suzano. 
Membros das diferentes 
empresas responsáveis pela 
certificação/monitoramento. 
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ONGs SOCIAIS; AMBIENTAIS. P. ex. 
GTA; WWF; Greenpeace; 
Amigos da Terra. 
Membros das diferentes ONGs 
envolvidos com o FSC. 
CERTIFICADORA APCER; BUREAU VERITAS; 
IMO; IMAFLORA (RA); SCS; 
SGS; CONTROL UNION. 
Membros das diferentes 





P. ex. Centro dos Trabalhadores 
da Amazônia. 
Membros das diferentes 





NATURAIS FLORESTAS; ECOSSISTEMAS; 
BIODIVERSIDADE. 
P. ex. Formigas cortadeiras; 
mosaico de plantações. 
LEGISLATIVOS PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS 




P. ex. Código Federal; Princípio 
n. 2; indicadores do GRI; 
normas da ISO. 





P. ex. o relatório de Auditoria 
Anual de manejo florestal da 
Klabin SC, o plano de manejo 
da Klabin PR. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Todas estas interfaces entre os diferentes atores foram computadas 
utilizando-se a Análise de Redes Sociais (Scott, 2005; Hanneman, 2000; Molina, 
2001; Minella, 2005; 2007; 2011) por intermédio das ferramentas digitais UciNet 6 
(Borgatti et al., 2002) e Netdraw (Borgatti, 2002) que permite verificar o grau de 
centralidade, intermediação de determinados atores em detrimento de outros, bem 
como facilitar a visualização das redes sociais, para assim melhor entender a 
composição dos participantes no sistema e da estrutura efetiva de poder no 
processo de definição de normas e de implementação da certificação florestal 
promovida pelo FSC (cf. apêndice A, ver organograma 01). 
Podemos observar que os dois atores centrais, ou seja, aqueles em que 
ocorre o maior número de intermediações com outros atores, são a empresa e a 
certificadora responsável. Como um estudo social da relação específica entre a 
empresa que almeja o standard FSC e uma certificadora credenciada pelo FSC para 
fornecer este certificado é algo que não temos notícia nos ESCT, optamos por 
estudar de maneira mais específica como ocorre esta relação social entre as 




Organograma 01 – Interfaces múltiplas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Tendo em vista que a etapa da implementação dos standards por 
intermédio das empresas é chave para a concretização do que a certificação se 
propõe; visto que a certificadora e a empresa são centrais ao processo de 
certificação; além de argumentarmos que o processo de emergência de autoridades 
privadas por intermédio do standard FSC serviu para modelar os discursos acerca 
do importante setor econômico florestal com novos fluxos de produtos sustentáveis 
baseados em práticas de manejo florestal responsável, decidiu-se tratar da 
relevância desta arena de negociações específicas que envolve o relacionamento 
entre a certificadora e a empresa alvo da certificação. 
A certificadora Imaflora é a única organização sem fins lucrativos que 
certifica em nome do FSC no Brasil (todas as outras certificadoras são empresas e 
não ONGs), além de ter realizado a primeira certificação de plantações no Brasil. A 
Klabin foi a primeira empresa do setor de celulose no Brasil a realizar a certificação 
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FSC para suas plantações em todas as suas unidades de manejo florestal, além de 
ter sido convidada a participar do processo de estabelecimento do standard FSC no 
Brasil. Este relacionamento estabelecido entre a certificadora e a empresa é 
relevante para o campo sociológico, visto que através da evolução das ações 
requeridas pela certificadora à empresa em suas auditorias, neste caso específico, 
retrata de maneira significativa o movimento de reflexividade forçado pela introdução 
de mecanismos privados de manejo florestal responsável.  
A certificadora SGS é a maior e principal empresa credenciada pelo FSC 
para realizar a certificação florestal de seus standards. A Veracel é uma das maiores 
empresas do ramo de papel, celulose e seus derivados em todo o mundo. A 
certificação florestal das práticas empresariais da Veracel tem sido amplamente 
questionada por diversos setores sociais, desta forma o relacionamento entre esta 
certificadora e a empresa é importante, do ponto de vista acadêmico, para entender 
como os conflitos emergem e são tratados pelas partes envolvidas nestes 
mecanismos privados. Por isso a escolha nesta tese.  
Desta forma, nossa análise será focada na trajetória de construção do 
processo de certificação florestal dos standards FSC in-the-making mais as práticas 
da certificadora (Imaflora) junto à unidade de manejo florestal (Klabin Paraná) em 
suas auditorias de monitoramento e de recertificação e dos conflitos na interface 
entre o emissor do certificado (SGS) e a unidade de manejo florestal (Veracel). Para, 
assim, entender como ocorrem as negociações, acomodações de interesses e como 
emergem os conflitos nestas inovadoras práticas privadas que transformam a 
realidade social de maneira mais específica. Optamos por um estudo de caso que 
venha observar na análise da trajetória da construção do standard FSC as diferentes 
interfaces que compõem a construção social dos standards, suas arenas de 
negociação, acomodações de interesses e conflitos que emergem nas diferentes 
etapas da certificação florestal. 
 
 
1.5 TRAJETÓRIA DA PESQUISA 
 
 
Esta pesquisa acerca da certificação FSC teve início em 2006, e 
progressivamente vem trazendo luz à lógica por trás deste ator-rede extremamente 
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complexo. Durante este período diversas mudanças vêm ocorrendo dentro do 
sistema FSC, assim é de fundamental importância dentro do viés construtivista 
explorar “o papel de instituições preexistentes na criação de novos arranjos 
institucionais” (Mazon, 2009, p. 1004). Desta forma, realizarmos um mapeamento do 
funcionamento e lógica das diferentes trajetórias de construção estabelecida pela 
certificação dos standards FSC sendo feita pelos atores em suas características 
sociais.  
No sentido de articular de maneira mais analítica os discursos dos 
diferentes atores sociais, nos ampararemos em fontes primárias e informantes. 
Desta forma traremos aqui os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa 
de campo e análise das trajetórias dos standards FSC nas suas duas etapas: de 
definição de normas e de implementação. 
A pesquisa empírica se desenvolveu entre 2010 e 2011. Em combinação 
com o referencial teórico-metodológico exposto. Recorremos aos inúmeros 
documentos que servem de embasamento para todo o escopo de certificação e 
definição de standards que vem sendo negociado e construído pelo FSC desde a 
sua criação. Estas fontes formais são utilizadas para a análise de todo o sistema 
FSC. Outro tipo de fonte formal que é utilizada são os relatórios de auditoria 
produzidos pelo Imaflora no que diz respeito à certificação FSC pela Klabin, e os 
relatórios de auditoria da SGS no que tange à certificação FSC da Veracel, como os 
relatórios da ASI avaliando as práticas da SGS com relação ao processo de 
certificação, auditoria e monitoramento da SGS perante a Veracel. Diversas 
conversas formais, informais, além de entrevistas semi-estruturadas com 
informantes-chave foram conduzidas durante a investigação. Todas as pessoas 
ouvidas estão ligadas, de algum modo, ao processo de definição de standards e de 
implementação de certificados e selos FSC, sendo informantes-chave neste 
processo de desvendar algumas características da caixa-preta em que se tornou 
este constructo da ciência e da tecnologia, com suas discrepâncias, conflitos, 
dúvidas e incertezas.  
Foram ouvidos: a Secretária-executiva do FSC Brasil; o Gerente de Meio 
Ambiente Florestal da Fibria; o Relações Corporativas & Sustentabilidade da Suzano 
Papel e Celulose; a Coordenadora de Pesquisa e Desenvolvimento, Qualidade e 
Ambiência Florestal da Klabin; um auditor da SCS; um auditor da SGS; um auditor 
do Imaflora; um auditor sênior do Bureau Veritas; e um representante da GTA. Suas 
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impressões acerca do processo de definição de normas e da implementação dos 
standards estão permeando os capítulos analíticos.  
Esta abordagem teórico-metodológico permitirá entender como os 
standards do FSC se constroem e como se aplicam por intermédio de conceitos 
como ator social, interface, agência, relações de poder, traduções, arenas de 
negociações, que aliados à teoria dos standards fornecerá um relevante arcabouço 
analítico para compreender como são mediadas, transformadas e/ou perpetuadas 
determinadas práticas sociais neste processo. Ou seja, como as instituições com os 
interesses melhor articulados inserem seu discurso e preferências dentro de toda 
uma cadeia econômica com características de rede e fluxos muito complexas. 
A partir da sugestão de Latour (2005, p. 147) optamos por utilizar como 
elementos intrínsecos da própria construção da análise da trajetória do standard 
FSC figuras ilustrativas que almejam facilitar ao leitor a visualização de 
determinadas percepções teórico-analíticas e práticas exercidas pela certificação 
florestal do FSC, com o objetivo demonstrar determinados processos de maneira 
didática. Além disso, em lugar de separar os tópicos de pesquisa em descritivos e 
analíticos optamos em tratar dos processos envolvidos em suas características 
estruturais e relacionais, o que propicia uma melhor integração e entendimento do 
estabelecimento e implementação dos standards FSC como um feito coletivo que 
traz em interação múltiplos atores com diferentes níveis de poder ao mesmo tempo 
que argumenta acerca dos pressupostos da teoria de modernização ecológica.  
Também optamos por tratar do estudo de caso como uma trajetória que 
parte de uma análise mais geral (em busca de elementos mais estruturantes) até o 
particular. Sendo assim, a primeira etapa da tese é de caráter conceitual e traz 
definições teóricas e metodológicas situando a pesquisa e a segunda é de caráter 
empírico e inicia com a descrição da metodologia de pesquisa utilizada no estudo de 
caso da análise das trajetórias do standard FSC. A conclusão traz algumas 
recomendações que podem ser discutidas para um aprimoramento da certificação 
do manejo florestal exercido pelo FSC.  
Desta forma, a tese está estruturada em sete capítulos, que procuram 
situar a problemática de pesquisa dentro da teoria social e responder aos objetivos 
anteriormente elencados. Desta maneira, o capítulo dois intitulado Situando a 
Certificação Florestal dos Standards FSC traz primeiramente definições acerca da 
evolução dos standards. Em seguida é introduzida a questão ambiental dando 
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ênfase à emergência do manejo florestal responsável sob a ótica dos mais 
proeminentes standards de certificação florestal. Em sequência são descritos os 
diferentes elementos da certificação florestal: as etapas de definição de normas e da 
implementação. Por fim são apresentadas as diferentes organizações utilizadas na 
pesquisa: o FSC, o Imaflora, a Klabin e a Veracel. 
O capítulo três, chamado Modernização, globalização e a emergência de 
autoridades privadas especializadas traz a contextualização teórica em que esta 
tese se ampara. Desta forma, primeiramente, são debatidas noções úteis para 
analisar as principais transformações sociais da contemporaneidade, com os 
conceitos de modernização, (alta)modernidade, modernização reflexiva, 
modernização ecológica e sociologia dos fluxos (ambientais). Em seguida é 
discutido o advento da globalização, a privatização da política mundial e a 
emergência de autoridades privadas especializadas e suas novas formas de 
governança. 
O capítulo quatro A construção social dos conflitos e estratégias 
apresenta as bases metodológicas nas quais analisamos as trajetórias da 
certificação florestal dos standards do FS, com a introdução do debate acerca do 
construtivismo na ESCT com a exposição de seus principais conceitos e teorias, 
como a construção social dos problemas ambientais, a relação agência-estrutura, a 
teoria do ator-rede e a perspectiva orientada ao ator.  
O capítulo cinco da tese é intitulado Trajetórias da definição de normas da 
certificação florestal do FSC. Nesta parte é analisado como vem se desenrolando o 
processo de definição de normas dos standards FSC, além de ponderar o 
funcionamento de sua estrutura organizacional/funcional e governança. Por fim, são 
debatidos quais conflitos emergem e como os divergentes interesses dos vários 
atores nestes standards se acomodaram. 
O sexto capítulo A implementação da certificação florestal do FSC in-the-
making apresenta primeiramente os diferentes tipos de certificados outorgados às 
empresas. Em seguida é debatida a centralidade das certificadoras na etapa da 
implementação, além de descrever os procedimentos adotados para que a 
certificação FSC seja concedida. Em terceiro lugar é debatida a implementação dos 
standards FSC por intermédio da análise da implementação realizada pelo Imaflora 
à Klabin, e da implementação dos standards realizada pela SGS à Veracel, com 
especial ênfase aos conflitos que emergem deste processo.   
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Por fim o capítulo sete, de conclusão, além de debater os resultados da 
tese, traz uma categorização dos principais conflitos identificados na pesquisa de 
campo e uma série de recomendações que acreditamos poder contribuir à evolução 
do sistema de certificação FSC como um todo. 
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2 SITUANDO A CERTIFICAÇÃO DOS STANDARDS FSC 
 
 
2.1 STANDARDS  
 
 
Dentro da ESCT a temática ao redor da ambiguidade dos standards vem 
cada vez mais sendo discutido. Entre os autores mais destacados nesta área, Busch 
e Bingen (2006) consideram que os standards são as medidas pelas quais os 
produtos, processos e produtores são avaliados. As condições3 são as categorias 
usadas para implementar estes standards. Hoje em dia, condições e standards 
formais são onipresentes no mundo e afetam a produção, processamento e venda 
dos produtos, além de balizar também o julgamento da performance e mérito 
humano. Desta maneira, explicam os autores, existem condições e standards para 
massas, ketchup, produtos químicos e espécies ameaçadas de extinção, bem como 
para estudantes que almejem entrar no ensino superior, ou em alguma carreira 
governamental. Estas condições e standards podem ser definidos por Agências 
Reguladoras Governamentais (p. ex. Agência Nacional de Telecomunicações – 
Anatel); por associações industriais (p. ex. Associação Nacional dos Processadores 
de Alimentos Estadunidense); por associações profissionais (p. ex. Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB); por fóruns nacionais de normalização (p. ex. 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT); por organizações privadas e 
sem fins lucrativos (p. ex. Conselho de Manejo Marítimo – MSC; Conselho de 
Manejo Florestal – FSC); ou por líderes de mercado (p. ex. Starbucks; McDonald´s).     
Segundo Busch e Binger (2006), os standards têm uma longa história que 
remonta aos egípcios, que já adotavam medidas definidas de volume (os hekats de 
aproximadamente 4,6 litros) não apenas à contabilidade das autoridades mas 
também à coleta de impostos. Na Idade Média, um famoso ato governamental na 
Bavária (a Bayerischen Reinheitsgebot, ou a Lei da Pureza da Cerveja, de 1516) 
criou os standards para a cerveja, exigindo que apenas três ingredientes estivessem 
na receita: lúpulo, cevada e água. Até o presente esta norma é utilizada em toda a 
Alemanha. Entretanto nem todos os produtos/países tinham um único código de 
                                                 
3
 Do original em inglês “grade”. 
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standards específico, pelo contrário. Na França do século XVIII existiam entre 700 e 
800 medidas com mais de 250.000 variações, nelas os standards estavam 
intrinsecamente relacionados a determinados produtos de determinada região. Para 
Busch e Binger (2006), somente a partir do crescimento do comércio internacional 
ainda no século XVIII é que nações estabelecem de maneira mais efetiva processos 
de estandardização de pesos e medidas. 
Alguns autores argumentam que a globalização traz consigo uma 
crescente estandardização dos processos e práticas empresariais (cf. p. ex. estudos 
na área agrícola de Bonanno et al., 1994; Magdoff et al., 2000), ao mesmo tempo 
pode-se argumentar que amplia-se a diversificação das práticas, processos e 
produtos disponíveis a qualquer indivíduo (ou empresa) no planeta. 
Durante o século XX diversos standards se firmaram no universo 
empresarial e virtualmente influenciam todos os aspectos da produção, 
processamento, transporte e venda de produtos se sobrepondo em uma miríade de 
múltiplas Agências Governamentais, suas jurisdições e entidades privadas 
reguladoras (ver na figura 01 algumas logomarcas destes standards4). 
 
Figura 01 – Logomarcas de diferentes Standards 
 
Fonte: Pesquisa do autor nos diversos websites das entidades 
Dentre eles, destacam-se as famosas séries 9000 e 14.000 da 
International Standardardization Organization (ISO), que ditam boas práticas de 
                                                 
4
 Todas as logomarcas apresentadas ao longo da tese são marcas registradas e estão indicadas pelo 
símbolo ®. A sua utilização nesta tese tem como único propósito o uso educacional e ilustrativo, 
nenhum uso comercial pode ser feito destas imagens.   
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gestão empresarial (9000) e boas práticas ambientais (14.000); o SA 8000, da Social 
Accountability International (SAI), que cobre uma grande gama de questões 
relacionadas a um tratamento justo e adequado aos trabalhadores, seus direitos 
segurança e saúde; outros standards emergentes tratam de comércio justo (fair 
trade) e geralmente lidam com produtos específicos (cf. p. ex. Max Havelaar com 
café, soja e cacau) embora possam ser identificados pelo logo da Fairtrade Labelling 
Organizations International. 
Como standards são geralmente percebidos como um produto de práticas 
técnicas e científicas (cf. Williamson, 1994), assim sendo consideradas como 
“objetivas” e desprovida de qualquer tipo de enviesamento (cf. Callon, 1998), foram 
historicamente entendidos como um “lubrificante neutro” do mercado (Reardon e 
Farina, 2002). Visto que os standards estão embutidos em algum sistema particular 
de relações sociais, cujas normas e instituições influenciam os seus efeitos, 
standards estão impingidos por juízos de valor (cf. Busch, 2000) e seu conteúdo é 
definido por negociações e ações estratégicas que refletem as diferenças em poder 
de convencimento e barganha dos atores envolvidos no processo (cf. Bingen e 
Siyengo, 2002). 
Busch e Bingen (2006, p. 06) afirmam que os  
[s]tandards e a estandardização foram inseparáveis do desenvolvimento de 
muitos dos primeiros standards. Pesos, medidas e cunhagem apareceram 
milhares de anos atrás como um meio de estandardização, uma maneira de 
criar ordem do caos, e de facilitar o comércio e a taxação.  
 
Mas os standards nem sempre levam à estandardização. Standards 
tiveram outros significados no passado. Empresas, como a Standard Oil, não 
almejavam estandardização, mas serem reconhecidas como a vanguarda de 
determinado setor econômico. Ou seja, não preenchiam determinados quesitos em 
determinados standards, e sim criavam os quesitos e standards para o setor tendo 
como base as suas próprias práticas e métodos.  
Os autores argumentam que, mais recentemente, preencher 
determinados quesitos por intermédio de standards está, cada vez mais sendo 
reconhecido por sua faculdade de diferenciar produtos (cf. p. ex. a atuação da 
General Motors no começo do século XX de utilizar diferentes standards para 
segmentar o mercado automobilístico; ou da H.J. Heinz Company e suas “57 
variedades” estampadas em todos os seus produtos). Assim, abrem-se as portas 
para o desenvolvimento e implementação de standards privados exigidos de 
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fornecedores para realizar qualquer operação com aquelas empresas. As principais 
redes de supermercados no mundo aplicam este tipo de regulamentação privada na 
escolha de seus fornecedores (cf. p. ex. o Walmart dos Estados Unidos, o Carrefour 
da França e o Grupo Royal Ahold dos Países Baixos). Entretanto, este tipo de 
standard não necessariamente leva ao estabelecimento de regras que cheguem a 
estandardização de todo o mercado visto que são utilizados por uma grande 
empresa líder de mercado e se expande somente pela rede de empresas que 
almejem manter negócios com este grupo. 
O principal mecanismo para a implementação de standards é a 
certificação por terceiras partes que, refletindo a percepção dos standards, também 
é considerada uma “instituição objetiva”, devido principalmente à sua independência 
dos outros setores envolvidos (produtores, atacadistas, consumidores). Tal 
independência é o que dá legitimidade às entidades certificadoras, pois a princípio 
não teriam nenhum interesse no resultado final da transação e por isso são vistas 
como altamente eficazes para assegurar a qualidade e segurança dos produtos 
envolvidos pelo standard. Por isso a certificação por terceiras partes vem sendo 
amplamente utilizada por revendedores, produtores, Agências Governamentais e 
organizações de sociedade civil na implementação de seus standards. 
O uso estratégico de standards está se difundindo com rapidez entre os 
diferentes interessados (stakeholders). Entretanto, dependendo de quais standards 
são utilizados, de que maneira, como e por quem eles são certificados, o uso de 
standards e certificação por terceiras partes afetará o sistema, bem como os atores 
particulares envolvidos diferentemente (cf. Hatanaka; Bain; Busch, 2006, p. 46-47). 
Isso ocorre, principalmente devido aos standards, ou  
padrões de qualidade e segurança (...) não [serem] fenômenos neutros; 
[pois] a própria definição desses termos exprime disputas culturais” que são 
socialmente construídas principalmente “quando uma crise social, 
econômica ou política [ameace] os arranjos antes estabelecidos (Mazon, 
2009, p. 1007).  
 
 
2.2 MEIO AMBIENTE, FLORESTAS E SUSTENTABILIDADE 
 
 
Mais da metade de todas as florestas do mundo foram devastadas no 
intervalo 1940-2010. Metade desta desflorestação aconteceu  entre 1970 e 2010. A 
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concentração de gazes antropogênicos como dióxido de carbono (CO2), metano 
(CH4) e óxido nitroso (N2O) na atmosfera aumentaram drasticamente fazendo com 
que a temperatura média global subisse a níveis alarmantes (IPCC, 2007). Ao 
mesmo tempo, a radiação ultravioleta aumenta com o persistente desgaste que a 
camada de ozônio vem sofrendo devido à utilização de clorofluorcarbono (CFC). 
Além disso, os seres humanos estão utilizando cerca de 40% de toda a biomassa 
terrestre, afetando a maioria dos outros seres vivos. Com isso aumentou a taxa de 
extinção em mais de mil vezes, fragilizando a vida silvestre. Cerca de um quarto de 
todos os mamíferos, aves e anfíbios estão ameaçados de extinção. Os registros 
fósseis relatam cinco ciclos de extinções em massa. Este é o sexto ciclo da história, 
sendo esta a primeira vez que uma única espécie causa a extinção em massa de 
outras (Biermann, 2005, p. 3). Pesquisas alarmam que o sistema terrestre inteiro 
opera “bem longe do estado normal exibido nos últimos 500.000 anos” e que esta 
atividade  
Pode inadvertidamente causar sérias consequências para o meio ambiente 
e habitat da Terra, modificando potencialmente o sistema terrestre para um 
modo de operação que pode ser irreversível e inóspito para humanos e 
outras formas de vida (ESSP, 2001).  
 
Primeiramente nos países desenvolvidos, de um lado questões 
ambientais como a poluição, a desflorestação, o aquecimento global, a perda de 
biodiversidade, e de outro lado social questões relacionadas aos direitos indígenas e 
direitos trabalhistas levantaram a consciência da sociedade internacional acerca da 
relação entre forças produtivas, a sociedade e o meio ambiente. Desta maneira, a 
base do modelo capitalista foi colocada à prova acerca de sua sustentabilidade 
social, econômica e ambiental. Comumente, a comunidade acadêmica tem visto 
uma onda de novas possibilidades que emergem a partir da conscientização mundial 
presenciada a partir da divulgação pela Comissão do Meio Ambiente da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 1987 do Relatório Brundtland, 
denominado Nosso Futuro Comum (CMMAD, 1991), que surge como marco desta 
nova compreensão da realidade mundial. É neste momento que se alcunha a 
expressão desenvolvimento sustentável. Entretanto, a construção social  
[do] conceito de sustentabilidade é suficientemente amplo como para 
abranger estratégias que visem desde o estimulo ao consumo verde até 
padrões de construção eco-eficiente. Mas, com estas iniciativas, ficam ainda 
mais fluidas as divisões entre os espaços alternativos e convencionais 
(Guivant, 2009, p. 194). 
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Sustentabilidade não diz respeito a um problema específico de tratamento 
certo, mas sim de uma complexa relação entre os seres humanos entre si e perante 
a natureza. Pois a incapacidade científica de lidar satisfatoriamente com a questão 
ambiental faz com que devamos reconhecer  
o caráter limitado e abstrato das construções científicas diante da imensa 
complexidade, diversidade e variação do meio ambiente, (...) [além] de que 
os fatos são cientificamente (socialmente) produzidos (Grisotti, 2008, p. 
101).  
 
De forma bem abrangente o conceito de desenvolvimento sustentável é a 
integração da dimensão econômica, social e ambiental com balizamento ético do 
respeito às diferenças às futuras gerações. Dentro desta ótica, ao analisar a 
sustentabilidade está implícita a expressão de sociedades sustentáveis, na 
perspectiva de um mundo ambientalmente sadio, onde as diversidades biológicas, 
cultural, étnica, racial e religiosa são parte integrante dos pressupostos da 
sustentabilidade. Desenvolvimento sustentável  
marca a afirmação de uma filosofia do desenvolvimento que combina 
eficiência econômica com justiça social e prudência ecológica, como 
premissas da construção de uma sociedade solidária e justa (Demajorovic, 
2003, p. 10).  
Esta noção sugere que prevaleça a premissa de que é necessário 
determinar não só uma limitação nas possibilidades de crescimento, mas também  
um conjunto de iniciativas que levem em conta a existência de interlocutores 
e participantes sociais relevantes e ativos, formados a partir de práticas 
educativas e de um processo de diálogo informado, o que reforça o 
sentimento de corresponsabilização e de constituição de valores éticos 
(ibid., p. 9-10).  
 
Para Guivant (2002a, p. 81-82), a sustentabilidade não pode ser 
conceituada de maneira exata, pois é uma noção muito contraditória e que não 
“representa um conjunto fechado de práticas ou tecnologias, nem um modelo a ser 
descrito ou imposto”, pois o problema de conceituar “o que estamos tratando de 
fazer é parte do problema, devido a que cada indivíduo [ter] valores diferentes”; e os 
“problemas sempre estão abertos às interpretações diferentes: como o 
conhecimento e o entendimento podem ser considerados como socialmente 
construídos”; uma vez que, “o que cada um de nós conhece e acredita está 
relacionado com o nosso contexto atual e nossa história. Não há, portanto, só uma 
interpretação correta”. Logo, “é fundamental procurar entender as múltiplas 
perspectivas sobre um problema para assegurar um amplo envolvimento dos atores 
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e grupos”. Visto que, “[a] resolução de um problema inevitavelmente leva à produção 
de outro problema porque os problemas são endêmicos. Sempre haverá incertezas”. 
Para a autora, desta maneira, as incertezas devem ser explícitas e 
reconhecidas como válidas, pois “[a] característica chave passa a ser a capacidade 
dos atores de aprenderem continuamente a partir dessas situações em mudança, de 
forma a que possam agir rapidamente e transformar suas práticas” onde “[os] 
sistemas de aprendizagem e interação devem procurar as múltiplas perspectivas 
das diferentes partes interessadas e estimular o seu envolvimento. A participação e 
a colaboração são componentes essenciais de qualquer sistema de pesquisa”. 
As florestas encontram-se no centro deste cenário de desenvolvimento 
sustentável ou sustentabilidade, pois por mais de cinco mil anos têm se mantido 
imprescindíveis para o desenvolvimento da civilização humana, como fonte de 
alimentos, de combustíveis, de materiais para construção civil ou de outros produtos 
necessários para a humanidade em dado período histórico (Perlin, 1989). 
Dentro deste contexto que emerge a partir do Relatório Brundtland, a 
percepção era a de que as florestas em países tropicais estavam sendo rapidamente 
degradadas e geralmente destruídas (Cashore et al., 2006), desta forma ameaçando 
a diversidade biológica, o clima global, a sustentabilidade ambiental local, e o bem 
estar cultural, econômico e social das pessoas que dependem das florestas para 
subsistência. Grande parte da atenção foi dada ao desmatamento do dito “pulmão 
do mundo”, a Amazônia (cf. mapa 01), decorrente da rápida e crescente demanda 
por madeira barata e as consequências nefastas deste fenômeno em relação à sua 
biodiversidade em ecossistemas riquíssimos (Brown, 2001).  
Atualmente, apenas 10% das reservas florestais de todo o mundo são 
florestas nativas, 82 países dos 148 países que se encontram na zona florestal já 
perderam suas florestas nativas, 49% do que resta de florestas nativas são florestas 
tropicais da América Latina, África, Ásia e Pacífico, 44% são as florestas boreais da 
América do Norte, da Escandinávia e da Rússia. O Brasil representa 35% das 
florestas nativas existentes em todo o mundo. Não seria de estranhar que as 
florestas fossem alvo de especial atenção por todos. Mesmo que “as verdades 
científicas também [envolvam] divergências, além de pressupostos valorativos (ver, 
por exemplo, o debate científico sobre os riscos dos transgênicos, pesticidas, etc)” 
(Guivant, 2002a, p. 83). 
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Mapa 01 – Evolução do Antropismo na Amazônia Legal 
 
 
Fonte: IBGE, 2011. 
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Estes riscos ambientais supostamente resultantes da diminuição das 
florestas ou da aceleração do desflorestamento, especialmente nos países 
subdesenvolvidos, fez com que uma crescente preocupação por parte de políticos, 
cientistas e em demais setores da sociedade fosse baseada na noção de que o uso 
incorreto, ou insustentável, dos recursos florestais é, segundo Jinlong (2006, p. 3), 
um problema global que ganhou um valor simbólico sob a alcunha de “patrimônio 
natural do mundo”.  
Discursos como “a atividade florestal é o elemento principal de um 
ecossistema na terra”, ou “salve as florestas para salvar o meio ambiente”, foram 
amplamente introduzidas nas diferentes arenas de debate. Estes discursos, estas 
visões de mundo compartilhados pelos principais grupos ambientalistas como p. ex. 
o Greenpeace e WWF são vistos como prejudiciais às práticas empresariais 
florestais. Vastas campanhas publicitárias são lançadas estimulando consumidores 
a boicotar determinados produtos por suas supostas práticas maléficas. Desse 
modo, determinadas técnicas empresariais começam a ser vistas como prejudiciais 
aos ecossistemas terrestres pelos movimentos ambientalistas, ao mesmo tempo em 
que são vistas como maléficas para as comunidades locais por intermédio dos 
movimentos sociais.  
Práticas de embate baseados em boicotes e alarde geraram uma grande 
desconfiança do público em geral sobre os produtos que estão consumindo. Para os 
movimentos sociais que exploravam exemplos empresariais específicos, esta prática 
era pouco eficiente, não afetava de maneira efetiva seu propósito. Para a empresa 
era extremamente danoso a seus negócios. Este primeiro grande embate entre as 
práticas produtivas do capitalismo mundial com a percepção de que determinados 
tipos de práticas deveriam ser modificados possibilitaram que diversas mudanças 
ambientais, econômicas, sociais e políticas viessem a alterar o comportamento dos 
diferentes atores envolvidos no centro desta mutação e evolução sistêmica de toda a 
comunidade mundial. No caso das empresas, esta conjuntura fez com que elas 
dessem preferência a uma condução dos negócios sob uma postura socialmente e 









Para Arts et al (2010), os principais meta-discursos que permeiam a 
questão ambiental (florestal) e seus principais interlocutores são:  
O discurso da modernização: O discurso acerca da modernização teve 
seu auge na metade do século XX e foi principalmente desencadeado pelas elites 
americanas. Este discurso tem como lógica fundamental a questão do crescimento 
econômico, urbanização e da industrialização com base em um controle humano 
sobre os recursos naturais (Umans, 1993). De acordo com esse discurso, a base 
social da sociedade e seus recursos deveriam ser transferidos do setor agrícola, 
florestal e rural para o setor urbano-industrial, o que levaria a uma transformação 
estrutural de toda a sociedade, tornando-a moderna. Assim, este discurso percebe o 
desenvolvimento como um movimento que ruma a formas mais tecnológicas e 
institucionalmente complexas e integradas em um processo que é posto em prática 
através da ampliação dos mercados. No que tange às florestas, sua substituição por 
cidades, indústrias, comércio eram vistas como fundamentais para sua implantação. 
Desta maneira, culturas e tradições nativas eram vistas como uma barreira para o 
desenvolvimento e necessitavam ser substituídas por ideais e comportamentos ditos 
superiores para possibilitar a modernização. Os críticos desta abordagem 
argumentam, no entanto, que a modernização se baseia em valores e tradições 
ocidentais, ou seja, para este discurso modernização é sinônimo de ocidentalização.  
O discurso do crescimento limitado: O discurso acerca do crescimento 
limitado (Dryzek, 1997) é uma resposta crítica para a trajetória humana de 
“modernização”, que supostamente está produzindo uma crise ecológica que 
começa a ser percebida no final da década de 1960 e início da década de 1970. 
Este discurso foi principalmente abarcado por movimentos ambientalistas 
regionalizados, e desta maneira não adquiriu muita atenção na esfera política global. 
Antes desta démarche, os recursos naturais eram vistos como infinitos e serviam 
apenas ao propósito de gerar riquezas à humanidade. Este discurso pode ser 
considerado como radical no sentido de que sugere que necessitamos de limites 
absolutos para o crescimento econômico visto que a capacidade de carga 
(resiliência) do ecossistema da biosfera terráquea foi superada e que os recursos 
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planetários estão (quase) esgotados. Ou seja, este discurso prega que a lógica 
mundial implantada pelo capitalismo através do discurso da modernização atingiu 
certos limites com relação ao seu meio (o planeta Terra). Assim, o modo de 
produção ocidental, afirma Dupuy (1980) em suas críticas, é incompatível com a 
sobrevivência de todo o planeta, pois deu  
origem a desperdícios, degradações do meio ambiente e fez aparecer 
raridades com as quais o capitalismo deve contar daqui em diante. A água e 
o ar eram bens abundantes e gratuitos. (...) É preciso hoje reproduzir o ar e 
a água, quer dizer, reciclá-los, e isso custa caro (Dupuy, 1980, p. 18-19). 
 
Este autor fundamenta suas críticas no que diz respeito a esta questão 
fundamental acerca da sobrevivência da humanidade no planeta Terra. Mais 
precisamente que a espécie Homo Sapiens está cada vez mais ameaçada de 
extinção, principalmente se mantiver os padrões exponenciais de crescimento 
econômico, e subsequente degradação ambiental provocada pela atual lógica social. 
“A evidência é irrecusável. O modo de vida do Ocidente industrial não é 
generalizável, pois as suas vantagens bem relativas só existem reservadas a uma 
pequena minoria. Se todo o mundo as aproveitar, será a catástrofe geral” (Dupuy, 
1980, p. 28). Os críticos desta abordagem (cf. p. ex. Sills, 1975) argumentam que os 
pressupostos deste discurso são falhos, embora enalteçam a contribuição desta 
démarche em colocar a questão ambiental em evidência em termos globais por 
intermédio de obras como a Tragédia dos Comuns (Hardin, 1968) e Os Limites ao 
Crescimento (Meadows et al., 1972), além de estabelecer uma discussão dentro das 
Nações Unidas de maneira mais institucionalizada através de diversas conferências 
sobre questões ambientais (cf. p. ex. Estocolmo 1972, Rio de Janeiro 1992).   
O discurso da modernização ecológica: O discurso acerca da 
modernização ecológica tem sido influente a partir da década de 1990 e é 
fortemente identificado com o paradigma socioeconômico dominante do progresso 
tecnológico dentro da economia política capitalista. Este discurso prega que o 
crescimento econômico e o desenvolvimento podem ser alcançados ao mesmo 
tempo em que se proteja o meio ambiente. O discurso da modernização ecológica 
ajudou a içar, primeiramente nos países industrializados, a aceitação dos problemas 
ambientais e da necessidade de algumas ações corretivas (Bäckstrand; Lövbrand 
2006). Com uma forte oposição ao discurso do crescimento limitado preconizado 
pelos ambientalistas mais ferrenhos, este discurso descreve a degradação ambiental 
como um problema solucionável em que um redirecionamento econômico radical 
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não seria necessário, visto que a própria lógica intrínseca do capitalismo traria 
elementos ecológicos para a atividade industrial. Este discurso preconiza a 
promoção de mecanismos de governança com um maior papel para o setor privado 
e regulações voluntárias, entrelaçando-se a uma ordem de mercado liberal 
descentralizada que visa fornecer soluções flexíveis e de custo otimizado para o 
problema ambiental (McGee; Taplin 2009). Para alguns cientistas (cf. p. ex. McAfee, 
1999) os principais atores na promoção da modernização ecológica foram o Banco 
Mundial (BM), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e o setor corporativista. Hodiernamente, o apoio a este discurso cresce 
entre formuladores de políticas ambientais, cientistas além de grandes instituições 
internacionais ambientalistas como a International Union for Conservation of Nature 
(IUCN), o World Resources Institute (WRI) e o WWF. Seus críticos acusam este 
discurso de eco-imperialista e tecno-otimista.  
O discurso do desenvolvimento sustentável: O discurso do 
desenvolvimento sustentável substancialmente segue os pressupostos do discurso 
da modernização ecológica e é caracterizado por (Lélé, 1991) entender que o 
manejo, a conservação e a exploração de recursos naturais não sejam 
contraditórios, assim não se reconhece limites fixos ao crescimento econômico 
embora traga uma mensagem de respeito às necessidades inter e intra-geracionais. 
Outra característica deste discurso é a manutenção da noção gerencial de 
regulação, ou seja, através de uma ação coordenada entre o setor público e privado 
é possível resolver os problemas ambientais além de ampliar a participação pública 
e a equidade global. O discurso do desenvolvimento sustentável é um pouco mais 
amplo do que o da modernização ecológica no sentido de ser mais global (pois leva 
em consideração de maneira mais efetiva as preocupações dos países 
subdesenvolvidos) e inclusivo (trata de questões sociais ao lado das questões 
econômicas e ambientais tratadas pela modernização ecológica) (cf. Arts, 1994).  
Uma maneira mais detalhada sobre os principais discursos sobre o meio 
ambiente é organizada por Alves, ao afirmar que os  
principais modelos de desenvolvimento e paradigmas dominantes de 1950 
ao ano 2000 (...) se caracterizam pela alteração na forma de propor a 
tomada de decisões que nas décadas anteriores eram sobre tudo de cima 
para baixo (top-down) para sugerir abordagens de baixo para cima (bottom-
up) valorizando o conhecimento e os atores locais (ALVES, 2008, p. 29).  
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Para o autor os principais elementos que caracterizam esta passagem 
foram  
1) o advento das pesquisas sobre sistemas agrícolas; 2) crescente crítica a 
monoculturas estimuladas pela Revolução Verde; 3) um crescente 
reconhecimento da validade dos conhecimentos técnicos locais; e na 
capacidade dos agricultores pobres em contribuir para soluções dos seus 
problemas; 4) o aumento do uso de métodos participativos, originários do 
diagnóstico rural rápido (rapid rural appraisal - RRA), passando pelo 
Diagnóstico Rural Participativo (participatory rural appraisal - PRA) e depois, 
durante a década de 1990, para Aprendizagem e Ação Participatória 
(Participatory Learning and Action -PLA); 5) o advento da perspectiva ator-
orientada sobre desenvolvimento rural, em que os participantes no 
desenvolvimento rural são considerados atores competentes com diferentes 
e legítimos entendimentos dos processos de mudança em que estão 
envolvidos (Long e Long, 1992); 6) do ponto de vista teórico houveram a 
rejeição de teorias macro-explicativas como guias úteis para a ação com o 
consequente crescimento das teorias que salientavam as especificidades 
locais e os enfoques microssociológicos; 7) aumento da importância das 
questões de gênero para o desenvolvimento rural; e 8) surgimento de 
temática ambientais fruto dos movimentos de contestação e das pesquisas 
sobre o tema (Alves, 2008, p. 28-29). 
 
Tendo em vista que a desflorestação do planeta foi constante e isso 
finalmente emerge como um risco à existência humana na Terra, o setor florestal 
começa a utilizar discursos como “o manejo florestal é sem sombra de dúvida um 
dos maiores desafios para o meio ambiente e desenvolvimento no mundo presente”. 
Este discurso ampara-se à  
parte da ciência florestal que trata do conjunto de princípios, técnicas e 
normas, que têm por fim organizar as ações necessárias para ordenar os 
fatores de produção e controlar a sua produtividade e eficiência para 
alcançar objetivos definidos (Higuchi, 1996, p. 275).  
 
Segundo Jinlong (2006, p. 4-5) o manejo florestal se manteve como uma 
noção técnica elaborada cientificamente da silvicultura que esteve sob um restrito 
foco setorial por muitos anos. Isto muda a partir do Rio-92. A partir deste instante, 
defende o autor, o manejo florestal emerge como um discurso central do diálogo 
político internacional envolvendo o sistema da ONU, do BM, e mais recentemente do 
Protocolo de Quioto, da Convenção sobre a Conservação da Biodiversidade. Desta 
maneira o então técnico conceito da ciência florestal emerge como um dos principais 
instrumentos para pôr em prática o discurso da sustentabilidade dentro do setor 
florestal.  
Mesmo com a visível e exponencial degradação ambiental do mundo 
contemporâneo, a esfera intergovernamental foi incapaz de criar uma legislação 
específica aplicável de uma definição estandardizada de manejo florestal. Fato que 
pôs em xeque a manutenção das estruturas tradicionais de tomada de decisão e 
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normatização tendo o Estado como o único ator no desenvolvimento de políticas de 
preservação ambiental. Discussões intergovernamentais acerca da degradação do 
meio ambiente vis-à-vis à crescente urbanização e industrialização do mundo 
contemporâneo colocaram em evidência a falta de habilidade política dos Estados 
em criar um instrumento global na questão da sustentabilidade de atividades 
relacionadas às florestas (p. ex. Humphries 2003; Gereffi et al., 2001; Pearson; 
Seyfang 2001; Pattberg 2005) na forma de um tratado, que abriu espaço para que 
países divergissem em suas explicações e critérios para desenvolver manejos 
florestais sustentáveis. 
As divergências acerca do manejo florestal sustentável podem ser 
elaboradas em termos de dois conflitos. Primeiramente, o conceito de manejo 
florestal esteve sobre o efeito de um dinâmico desenvolvimento e mudança de suas 
raízes históricas como um conceito predominantemente técnico da silvicultura, para 
uma visão mais global de manutenção e mobilização dos recursos florestais para o 
desenvolvimento sustentável, muito mais longe do que as limitações das reflexões 
de apenas um setor em específico. Em segundo lugar, que o entendimento moderno 
do manejo florestal sustentável é ligado, ou derivado, da visão suprema adotada 
como verdade absoluta do discurso acerca do conceito de sustentabilidade a partir 
do Relatório Brundtland e da Rio-92.  
O manejo florestal se torna cada vez menos uma questão técnica, ou 
científica entre profissionais do setor florestal, para se tornar parte de questões 
relacionadas às florestas sob uma orientação política e mercantil, que enfatiza muito 
mais as interações entre pessoas e o relacionamento entre pessoas e as florestas. É 
desta maneira que, para Jinlong (2006), o manejo florestal sustentável é alçado a 
uma “posição de subserviência” dentro do conceito e lógicas gerais de um processo 
de desenvolvimento rural integrado e sua contribuição para o desenvolvimento 
sustentável; além de vincular o manejo florestal sustentável inseparavelmente como 
aspectos e precondições de desenvolvimento sustentável, como a diminuição da 
pobreza e boas práticas de governança.   
O setor corporativista tem analisado o desenvolvimento sustentável como 
uma visão suprema adotada para o futuro de seus negócios, o que faz do manejo 
florestal um instrumento para e subordinado ao desenvolvimento sustentável. Assim, 
o manejo florestal deixa de ser um conceito setorial para ser integrado a uma 
hierarquia lógica, estabelecendo pontes entre o desenvolvimento sustentável e o 
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desenvolvimento rural sustentável, até a gestão sustentável de recursos naturais, e, 
eventualmente, ao manejo florestal sustentável. Em consequência disto, aspectos 
econômicos, ecológicos e sociais devem ser considerados de maneira balanceada e 
integrada em todos os níveis desta suposta hierarquia lógica – explicando, por 
exemplo, a ligação entre manejo florestal sustentável e desenvolvimento rural e 
diminuição da pobreza (Jinlong, 2006; NU, 1992).   
Diferentemente do que acontecia até bem pouco tempo atrás, pessoas 
envolvidas com a atividade florestal estão cada dia mais preocupadas com a 
certificação de suas operações do que com regulações florestais realizados por 
intermédio de leis nacionais ou tratados intergovernamentais. Isso ocorre, devido 
principalmente aos seguintes fatores (baseado em Bass, 2003, p. 27):  
(1) Foi quebrada a confiança pública em empresas e na gestão florestal, pois 
embora pessoas gostem e necessitem de produtos oriundos de florestas, 
não entendem nem confiam na gestão florestal dos intermediários que se 
encontram na interface dos benefícios públicos e privados relacionados 
às florestas: as comunidades que vivem nas florestas, os empresários 
que utilizam florestas, as empresas de manufaturas de madeira e 
celulose, etc.  
(2) Os problemas florestais estão aumentando, devido ao uso equivocado 
das florestas combinado à falta de rigor público em controlar estas 
atividades, ao mesmo tempo em que não é dado o necessário incentivo 
para a sustentabilidade por parte de governos tampouco dos mercados. 
Esta é uma realidade do mundo inteiro, mas se evidencia com maior força 
no hemisfério sul devido à pobreza. Como consequência várias práticas 
florestais ocorrem sem planejamento ou gestão, visando lucro imediato. 
Assim, ocorre o desflorestamento, uma drástica redução da qualidade das 
florestas, bem como a marginalização das parcelas mais empobrecidas e 
dependentes das florestas. Típicos serviços florestais públicos 
(biodiversidade, cursos das águas, qualidade do solo, etc.) sofrem em 
favor de interesses privados (venda de madeira, papel, carvão, nozes, 
etc.), embora uma grande parte das causas que estão por detrás deste 
triste fato não necessariamente seja causada pelo setor florestal (regras 
de comércio, dívidas, corrupção, falta e inabilidade pública de efetivo 
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controle de áreas florestais, falta de pessoal, equipamento ou recursos, 
etc.). 
(3) Produtores florestais estão sofrendo uma grande pressão para 
transformar o setor e, consequentemente, suas práticas: principalmente 
no hemisfério norte, empresários do setor florestal – em especial aquelas 
empresas de silvicultura com operações em regiões tropicais e 
relacionadas ao setor de papel e celulose – viraram símbolo da destruição 
ambiental. Organizações civis começaram a pressionar o governo a tomar 
alguma atitude, ao mesmo tempo em que fornecia argumentos ao público 
leigo. Assim, cada vez mais consumidores começaram a exigir produtos 
mais sustentáveis que garantissem que não estavam prejudicando o 
planeta.    
 
Desta maneira emerge o conceito de manejo florestal sustentável, que 
tem como definição mais amplamente utilizada (com as empresas na liderança, mas 
definida intergovernamentalmente em Assembleia Geral da ONU de dezembro de 
2007):  
 
as a dynamic and evolving concept aims to maintain and enhance the 
economic, social and environmental value of all types of forests, for the 
benefit of present and future generations. It is characterized by seven 
elements, including: (i) extent of forest resources; (ii) forest biological 
diversity; (iii) forest health and vitality; (iv) productive functions of forest 
resources; (v) protective functions of forest resources; (vi) socio-economic 




2.3 EMERGÊNCIA DOS STANDARDS DE CERTIFICAÇÃO FLORESTAL  
 
 
Para alguns autores, a emergência dos standards acerca da atividade de 
silvicultura ocorre na primeira metade da década de 1990 quando a certificação 
florestal emergiu com uma proposta de equilibrar uma utilização ambientalmente 
correta e socialmente benéfica das florestas aliadas à viabilidade econômica dos 
negócios relacionados às florestas, servindo dois propósitos: melhorar o manejo e 
gestão de práticas relacionadas à atividade florestal ao mesmo tempo em que se 
aumenta o acesso de mercado e quantidade de produtos com tais práticas.  
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Segundo Meidinger, Elliott & Oesten5 (2003, p. 4), através da certificação 
florestal se trata de garantir que as pessoas responsáveis pela manutenção e 
exploração de uma floresta estão se preocupando e cuidando desta de maneira 
própria e responsável. Assim, consequentemente, significa cuidar de uma floresta de 
maneira própria e responsável e que um perito que entenda do manejo florestal 
responsável visite e análise o trabalho desempenhado pelos gestores daquela 
floresta e que certifique que as atividades estejam ocorrendo conforme os 
procedimentos adequados à sustentabilidade. No caso de não cumprimentos das 
exigências contratuais a certificação é suspensa.  
Neste contexto, sustentabilidade se refere à manutenção dos 
componentes ecológicos, econômicos e sociais das florestas, bem como de toda a 
cadeia de produção até o consumidor final. Assim, produtos de florestas certificadas 
passam por toda uma cadeia de custodia também certificada, e no final recebem um 
selo permitindo que consumidores saibam que este produto teve origem em uma 
floresta responsável e bem manejada. Este certificado tem como lógica um 
mecanismo de mercado que tende a valorizar produtos de origem controlada e que 
se utiliza de opções de manejo mais desenvolvidas e respeitosas aos trabalhadores 
e ao meio ambiente. 
A certificação florestal é uma prática emergente com um crescente 
número de pessoas interessadas em implementar e comprar produtos certificados. 
Existe em 2012 uma gama de produtos certificados disponíveis ao mercado (FSC, 
2012): carvão e lenha; móveis para casa – móveis para quartos e dormitórios, sala 
de estar e cozinha, como camas, armários, estantes, mesas e tampos, cadeiras, 
etc.; móveis de escritório, como estantes, componentes de móveis, cozinhas, 
cadeiras, mesas, acessórios, etc.; serviços consultoria e planejamento; lâminas e 
folheados; produtos para jardim (móveis, casas de jardim, decking, bancos, vasos, 
cercas e mourões, etc.); produtos para parques (produtos de playground, móveis 
para parques, pontes e componente para pontes, componentes de paisagismo, 
cerca para proteção sonora e visual, lixeiras, etc.); brinquedos e jogos; produtos 
derivados de serraria; utensílios doméstico (de cozinha, escovas, cabo de 
vassouras, artigos de papelaria, lápis, cabides, pregadores, molduras, etc.); madeira 
                                                 
5
 Os autores são proeminentes teóricos da área de ciência e tecnologia, principalmente no que diz 
respeito ao processo de certificação florestal do FSC. Meidinger é inclusive membro desta 
organização desde sua fundação. 
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beneficiada; madeira para navio e barcos; madeira reconstituída (chapas de MDF, 
HDF, OSB, compensados, aglomerados, chapas isolantes, perfis e revestimento em 
fibra, etc.); produtos cosméticos e de higiene (sanitários, cosméticos e artigos de 
higiene pessoal); papel e papelão (papel de parede, envelopes, calendários, lenço 
de papel, sacos e sacolas de papel, livros, filtros, papel higiênico, papelão 
processado, etiquetas, papel de embrulho, papel-cartão, kraftliner, papel gráfico, 
etc.); toras de madeira; madeira serrada (bruta, vigas, frisos, esquadrias, dormentes, 
postes, estacas, ripas, etc.); produtos de marcenaria e carpintaria para construção 
(mobiliário de lajes, painéis para assoalho, parquet, laminados, janelas, portas, 
escadas, abrigos, estufas, casas pré-fabricas, revestimento, etc.); ferramentas 
(cabos de ferramentas, ferramentas de madeira, bancos, pincéis); livros, folhetos e 
cartilhas (folders, livros, jornais, revistas, cartões postais, calendários, cadernos, 
blocos de anotação); árvores de natal; produtos florestais não madeireiros (resina, 
cortiça, plantas ornamentais e utilizadas na indústria química de cosméticos, 
farmacêuticos e pesticidas, nozes e sementes); polpa e outros materiais de fibra de 
celulose; lã de madeira; produtos torneados; instrumentos musicais; equipamentos 
esportivos; embalagens de madeira (tambores e caixas, barris e tonéis); pallets. 
O desenvolvimento desta prática está ligado ao desenvolvimento de 
outros setores econômicos e práticas bem estabelecidas de programas de 
certificação nas áreas industriais, programas de qualidade, programas de saúde. A 
principal e notável diferença entre estes diferentes esquemas de certificação, 
lembram Meidinger, Elliott & Oesten (2003), diz respeito a atores não 
governamentais estarem assumindo funções que em outrora eram desempenhados 
exclusivamente por Agências e Ministérios do Estado-Nação: a criação e 
implementação de standards florestais visando proteger o interesse público geral 
(das florestas) por intermédio do manejo florestal responsável. 
Dentro desta definição de certificação florestal podemos encontrar um 
grande número de programas bem estabelecidos no mercado transnacional. Este 
número é variável, e depende muito da maneira como o interlocutor compreende a 
relação de poder entre determinados esquemas correlacionados6. Os principais e 
                                                 
6
 Uma grande parcela das iniciativas de certificação florestal regionais e/ou nacionais acabou se 
vinculando a outro(s)  processo(s) de certificação mais abrangente(s) – cf. p. ex.o programa 
SmartWood da Rainforest Alliance e o programa Qualifor da SGS acabaram se vinculando ao(s) 
standards do FSC, enquanto que especificamente no Brasil, a Cerflor, parceira da ABNT começou 
como uma iniciativa que almejada assegurar a garantia de procedência de madeira legal em todo o 
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mais conhecidos processos de certificação existentes e operantes de uma maneira 
mais globalizada são o Conselho de Manejo Florestal (FSC), o Programme for the 
Endorsement of Forest Certification schemes (PEFC) e o Sustainable Forestry 
Initiative (SFI) (ver figura 02). 
 
Figura 02 – Os principais selos de certificação de manejo florestal 
®          ®        ® 
Fonte: Pesquisa do autor nos websites das organizações 
 
Figura 03 – Selos de certificação florestal regionais 
®   ® ® ® ®     
 ® ®    ®  ® ® 
Fonte: Pesquisa do autor nos websites das organizações 
Outros sistemas regionais de certificação bem estabelecidos para guiar o 
processo de compra e venda de produtos oriundos de florestas são: p. ex. o 
American Tree Farm System, o Conselho Tcheco do Centro Nacional de 
Certificação, o Conselho Finlandês de Certificação Florestal, o Lembaga Ekolabel 
                                                                                                                                                        
território nacional acabou se vinculando ao processo de certificação estabelecido e monitorado pela 
PEFC. 
58 
Indonesia (LEI), o Living Forests da Noruega (afiliada PEFC), o Australian Forest 
Certification Scheme da Austrália, o Standards Council of Canada, a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por intermédio de seu processo de 
certificação florestal da Cerflor (afiliada PEFC), a Certificación Española Forestal 
(SEF) (afiliada PEFC), o Conselho Da Fileira Florestal Portuguesa (afiliada PEFC), o 
Conselho Malásio de Certificação de Madeira (MTCC) e o Sistema Chileno de 
Certificación de Manejo Forestal Sustentable (afiliada PEFC) (ver figura 03).  
O processo de certificação florestal pode ser dividido em duas grandes 
fases: (1) em primeiro lugar, se tem a definição das normas; e (2) em segundo lugar 
o processo de implementação (Ver figura 04).  
 
Figura 04 – Elementos da certificação florestal  
Fonte: Adaptado de Bass, 2003. 
 
Na próxima parte discorreremos mais especificamente acerca de como se 
concebe de maneira mais tradicional todo o sistema de certificação florestal, de seus 
atores, de suas características básicas, das definições das normas e do processo de 
implementação em suas três funções inter-relacionadas de certificação, 




2.3.1 Definição de normas 
 
 
Na primeira etapa do processo de certificação é necessário definir normas 
para o funcionamento de todo o processo de certificação. Assim, é preciso definir 
que tipos de operações empresariais estarão sujeitas à certificação, bem como 
quem participará do processo decisório e de implementação do certificado. 
A literatura no assunto (cf. p. ex. Meidinger, 2003a, p. 219) indica uma 
forte tendência de todos os processos de certificação em definir suas práticas 
segundo objetivos de um plano de manejo florestal sustentável que deve: (1) 
assegurar um fluxo contínuo de madeira das florestas, (2) ao mesmo tempo em que 
protege toda sua gama de funções ecológicas, componentes e serviços, (3) 
protegendo os diferentes interesses sociais envolvidos no processo.  
Para Meidinger (2003a) existem duas maneiras de se pensar o processo 
de definição de normas: de um lado o plano de manejo florestal sustentável pode ser 
alcançado e definido a partir de desempenho (performance outcomes) ou a partir de 
sistemas de gestão. 
O processo de definição de normas a partir de desempenho tem como 
ideia a análise dos resultados do manejo florestal em condições concretas do 
relacionamento entre os seres humanos e das florestas. Assim, princípios e critérios 
subjetivos, e dependentes do escrutínio humano definem a maneira com que as 
normas são estabelecidas.  
O principal certificado florestal que trabalha sob esta ótica é o FSC, que 
estabelece dez princípios e vários critérios para cada princípio que podem ser 
utilizados na análise de qualquer processo de certificação em todo o planeta. Seus 
critérios almejam ser bastante objetivos – como p. ex. cumprir com todas as 
exigências legais aplicáveis daquela área, ou que florestas certificadas devam 
manter um determinado número de árvores de alto valor de conservação, 
preservadas, ou uma determinada quantidade de espécies sejam utilizadas na 
propriedade, ou ainda que os trabalhadores sofram menos acidentes em 
determinado período (Meidinger, Elliott & Oesten, 2003, p. 6).  
Sistemas de gestão tratam mais especificamente de determinadas 
práticas gerenciais das empresas em alcançar processos mais satisfatórios de 
gestão empresarial e subsequentemente ambiental em todo o processo de extração 
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vegetal até a produção de manufaturas. A ideia básica é que operações 
empresariais relacionadas à atividade florestal definam e implementem um 
determinado código de conduta interno para planejar melhoras nos processos 
insatisfatórios de gestão ambiental e os aprimorar. Nesta maneira de se estabelecer 
standards é mais importante melhorar determinadas práticas empresariais por 
intermédio de consultorias do que estabelecer critérios que possam ser utilizados de 
maneira global como o processo de definição de normas baseado em desempenho. 
A maioria dos processos de certificação florestal existentes está baseada sob esta 
perspectiva. 
Estas duas maneiras de se estabelecer normas se distinguem 
principalmente pelo seu poder de generalização (Meidinger, 2003a, p. 222): (1) do 
programa como um todo; (2) das áreas locais cobertas pelo processo de 
certificação; e (3) das operações relacionadas à atividade florestal especificamente.  
Todos os programas (esquemas) de certificação existentes empregam 
cada uma destas opções de configuração padrão, conforme acima descritos (ou 
seja, global/local/operações certificáveis e desempenho/sistema de gestão) em 
alguma medida, mas com inúmeras misturas e nuances possíveis.  
Os programas variam, também, no que diz respeito à quais atores 
participam no processo decisório e de implementação do certificado. Embora todos 
os programas de certificação almejem algum grau de contribuição de todas as partes 
interessadas, a quantidade de atores varia muito, desde o equilíbrio balanceado 
entre interesses ambientais, sociais e econômicos previstos estatutariamente pelo 
FSC até os processos de certificação mais dominados pelos interesses empresariais 
e das grandes associações comerciais do SFI e PEFC.  
Finalmente, os padrões de programas de certificação variam 
consideravelmente em seu escopo. Enquanto a maioria dos processos de 
normatização voluntária foca nas práticas florestais e biológicas, alguns certificados 
também incluem preocupações com questões relacionadas à justiça social, como a 
proteção dos direitos dos trabalhadores, dos povos indígenas e das comunidades 






2.3.2 Processo de implementação 
 
 
Como Meidinger, Elliott & Oesten (2003, p. 7) afirmam, standards 
relacionados à gestão de atividades florestais podem ter pouco ou nenhum efeito a 
não ser que exista uma maneira de assegurar que as atividades certificadas 
controlem a implementação. Visto que empresas visam minimizar os custos, 
institucionalmente os standards devem prever arranjos para forçar o cumprimento 
das normas acordadas. Estes arranjos podem ser descritos em três funções inter-






Certificação de atividades relacionadas ao manejo e gestão de atividades 
florestais é o coração de qualquer programa de standard relacionado às florestas. 
Para garantir que os standards estão sendo rigorosamente seguidos, uma série de 
processos organizacionais devem ser definidos. Estes arranjos institucionais e 
organizacionais devem persuadir (passar a ideia de credibilidade) observadores de 
fora que são capazes de assegurar um alto nível de cumprimento às exigências 
impostas. Meidinger, Elliott & Oesten (2003, p. 7) afirmam ainda que enquanto todos 
os processos de certificação dependem de processos internos das atividades 
certificadas (p. ex. melhoria de determinada prática relacionada à gestão florestal ou 
de resíduos), dependem ainda de algum tipo de monitoramento externo a fim de 
garantir a confiabilidade do certificado emitido.  
The most rigorous approach is ´third party verification´, wherein a person or 
organization that is neither part of forest management operations, nor one of 
its customers or suppliers, is given authority to assess compliance with the 
program standards” (Meidinger, 2003a, p. 223).  
 
Embora nem todos os certificados requeiram este tipo de verificação por 
terceiras partes, é uma grande tendência entre os programas de certificação 
florestal. Mesmo assim, estes mais rigorosos processos de verificação de 
cumprimento às exigências por terceiros sofrem críticas acerca de sua credibilidade. 
Isto ocorre, afirma Meidinger (2003a, p. 223), devido ao fato de que os certificadores 
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(monitoramento) são pagos pelos pretendentes à certificação. Assim, a neutralidade 
do processo estaria sendo prejudicada visto que a entidade certificadora compete 
com outras, e assim poderia vir a ser menos incisiva em suas colocações e 






Se o programa de certificação escolheu realizar verificações por terceiras 
partes, é de suma importância definir quem estará qualificado para realizar este tipo 
de monitoramento para o standard manter sua credibilidade – ou seja, quem será 
credenciado a certificador. Alguns programas de certificação florestal realizam seu 
próprio credenciamento de certificadores, outros standards passam esta importante 
fase da certificação para organizações especializadas em credenciamento de 
certificadoras, enquanto outras deixam que as organizações interessadas 
determinem como almejam e por quem desejam ser certificados. Evidentemente, 
estas diferenças entre como determinar quem controla as atividades certificadas têm 
impacto na maneira pela qual o certificado é percebido, principalmente pelos 
grandes grupos de sociedade civil organizada preocupados com a questão 
ambiental. Se o credenciamento é feito pelos próprios interessados na certificação, é 
possível que o processo de monitoramento seja enviesado pelos interesses 
empresariais. Assim, é preferível o credenciamento pela própria instituição que 
controla e desenvolve o certificado. 
 
 
2.3.2.3 Etiquetamento  
 
 
O último elemento do processo de implementação da certificação diz 
respeito ao selo emitido, ou seja, como relacionar o produto comprado nas 
prateleiras de uma loja à floresta (quais produtos devem tem o selo e por quê). 
Meidinger, Elliott & Oesten (2003, p. 7) explicam que todos os standards 
desenvolveram práticas para etiquetamento de suas operações. Mesmo que os 
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diferentes standards tenham critérios divergentes de etiquetamento, estas práticas 
usualmente se referem à qualidade da madeira utilizada bem como de sua 
rastreabilidade das florestas até o consumidor final por intermédio de cadeias de 
produção e custódia controladas e monitoradas. Dependendo do standard, o selo 
verde pode aparecer somente para o consumidor final, ou por todas as cadeias de 
produção e custódia, bem como para o atacado e varejo. 
 
 
2.4 POSICIONANDO O FSC 
 
 
O FSC (2011a; 2011b) foi fundado por representantes empresariais, 
grupos sociais e organizações ambientais em 1993 como uma resposta a 
questionamentos sobre o desmatamento global evidenciado principalmente após a 
Conferência sobre o Desenvolvimento Sustentável em 1992 (Rio-92). O FSC é uma 
organização independente, não governamental, sem fins lucrativos que foi 
estabelecida com o propósito de promover a gestão responsável e o manejo 
sustentável das florestas do mundo, que cria normas para o manejo sustentável das 
florestas, acredita e faz auditoria das agências descentralizadas de certificação (FSC 
2002; Taylor 2005). Ou seja, esta organização multistakeholder define as diretrizes 
através de seus filiados para desenvolver os standards para o manejo florestal e 
para a cadeia de custódia, além de fornecer garantias com relação a marca e 
providenciar serviços de credenciamento para uma rede global de negócios 
engajados, organizações e comunidades. Assim, a certificação do FSC garante uma 
conexão aceitável entre produção responsável e consumo de produtos florestais 
sustentáveis. A certificação permite, assim, aos consumidores e às empresas 
tomarem decisões de compra que beneficiam pessoas e o meio ambiente ao mesmo 
tempo em que aferem o valor de mercado de seus produtos e atitudes.  
Mas afinal o que faz do standard FSC ser tão especial? O discurso 
construído e incorporado pelos diferentes atores do standard FSC como distintivos 
em relação a outros mecanismos de certificação de manejo florestal é de que o 
standard FSC em específico: 
(1) É uma organização construída a partir dos ideais e dos pilares do 
desenvolvimento sustentável, em que os três interesses fundamentais de 
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grupos sociais, movimentos ambientais e agentes econômicos são 
reunidos em Assembleia Geral com uma divisão entre Câmara Ambiental, 
Social e Econômica; 
(2) Dentro da instituição existe equidade/justiça pelo fato de dentro de cada 
câmara existir uma paridade de votos entre o Norte o Sul (dentro de cada 
câmara existe uma paridade de votos entre o Norte e o Sul, mas eles 
representam a maneira com que os interesses foram acomodados, visto 
que a própria divisão é subjetiva, coloca a Austrália no norte e a Rússia 
no sul); 
(3) É uma organização com participação multistakeholder (a organização foi 
feita para funcionar sem a influência governamental e, portanto não 
contém membros públicos, os membros da organização são compostos 
por uma mistura de representantes de movimentos sociais, ambientais, 
empresas do setor de silvicultura, representantes de organizações 
profissionais, e organizações de certificação (certificadoras) de todo o 
mundo. A preponderância da influência do norte é notável, tanto quanto 
das ONGs ambientalistas (p. ex. WWF e Greenpeace) como do setor 
econômico (as certificadoras são consideradas agentes econômicos e 
como auditores por terceira-parte); 
(4) O standard FSC se aplica de maneira global e se aplica para todas as 
florestas tropicais, temperadas e boreais e cobrem fatores econômicos, 
ambientais e sociais (embora dependam do escrutínio da interpretação 
dos auditores e assim tornam todo o processo subjetivo); 
(5) Presença global (o FSC é uma rede global com diversos escritórios em 
todo o mundo e tem florestas certificadas em quase todo o mundo); 
(6) Existe uma determinada flexibilidade na implementação local (como os 
standards são adaptados à realidade de um país eles acabam se 
diferindo levemente uns dos outros, embora sejam considerados 
compatíveis); 
(7) De maneira independente, através do setor privado tenham estabelecido 
um standard internacional que tem normas mais rígidas do que qualquer 
legislação em geral tanto no que tange às normas como no processo de 
monitoramento e auditoria; 
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(8) O standard FSC tem independência e credibilidade (pelo fato dos 
standards serem verificados na forma de auditoria e inspeção em sítio, o 
que resulta em produto certificado e etiquetado); 
(9) O estabelecimento de relações com grandes atacadistas/conglomerados 
corporativos por intermédio do grupo organizado pelo WWF para preparar 
um grupo de compradores que comprassem exclusivamente madeira 
certificada pelo standard FSC; 
(10) Além de oferecer um impacto em forma de incentivo aos produtores pelas 
condições de mercado, geralmente tendendo aos melhores preços 
praticados. 
 
O que começou como nada mais do que uma ideia inovadora se tornou 
modelo líder para o manejo florestal ambientalmente apropriado, socialmente 
benéfico e economicamente viável. No início do século XXI, o FSC é a única 
organização reconhecida internacionalmente de constituição de standards para a 
gerência responsável das florestas apoiada pelo setor corporativo bem como pelas 
organizações ambientais e os grupos sociais. Desde 1993, vem promovendo o 
manejo responsável das florestas do mundo. Desde então, esta organização vem 
sendo internacionalmente reconhecida como uma das principais iniciativas para a 
promoção de uma atividade florestal sustentável. Isso ocorre por intermédio da 
certificação de produtos oriundos de florestas responsáveis conforme Princípios e 
Critérios (ver anexo A) que harmonizam as salvaguardas ecológicas com os 
benefícios sociais e a viabilidade econômica dos empreendimentos.  
Sua rápida aceitação por diversos setores da sociedade fez com que suas 
atividades tivessem um crescimento exponencial (ver gráfico 01) e abrangessem 
todos os continentes (ver mapa 02), certificando em 2010 mais de 120 milhões de 









Gráfico 01 – Crescimento da área certificada pelo FSC no mundo 
 
Fonte: FSC, 2010. 
 
Mapa 02 – Área de floresta certificada pelo FSC em 2010 
 
 
Fonte: FSC, 2010. 
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O crescimento sem precedentes do FSC é considerado pela organização 
uma resposta à alta demanda por produtos com certificação FSC. Em 2010, o valor 
das vendas com selo FSC foi estimado em mais de 20 bilhões de dólares 
estadunidenses. Isso demonstra a enorme força política e econômica que está 
apoiando e promovendo o sistema FSC globalmente (FSC, 2010).  
 
 
2.5 ACERCA DO IMAFLORA 
 
 
A história do Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola 
(Imaflora) começa em 1995, quando um grupo de profissionais decide fundar uma 
organização sem fins lucrativos para desenvolver e incentivar o manejo florestal no 
Brasil. 
Como o FSC foi pioneiro no desenvolvimento de standards para o manejo 
florestal e teve suas normas adaptadas à realidade brasileira, considerando as 
dificuldades e desafios específicos da realidade nacional, o Imaflora resolve se 
engajar no processo de credenciamento de certificadoras do FSC e assim nasce o 
Programa de Certificação Florestal desta ONG, que se firmou sobre o processo de 
implementação e monitoramento da ONG Rainforest Alliance e seu programa de 
certificação FSC chamado de Smartwood (ver figura 05).  
 
Figura 05 – Logomarcas do Imaflora e da Rainforest Alliance  
 
® ® 
Fonte: Pesquisa do autor nos websites das organizações 
 
Desta maneira, o Instituto passou a ser o primeiro do hemisfério sul a 
utilizar os critérios do FSC para avaliação de empreendimentos florestais. A primeira 
certificação realizada para o FSC foi uma operação de manejo florestal na Amazônia 
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em 1998, no ano 2000 realiza a primeira certificação de manejo de plantações no 
Brasil para a Klabin do Paraná. Desde então vem certificando, cada vez mais, uma 
série de empreendimentos. Até 2011, o Imaflora tem realizado a implementação de 
320 certificados válidos, abrangendo um total de 3.915.017 ha, dos quais 1.970.149 
ha são florestas/plantações e 1.582.978 ha de florestas de alto valor de conservação 
com mais de 82.000 trabalhadores envolvidos em todas as atividades.   
De acordo com o estatuto do órgão:  
o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) incentiva 
e promove mudanças nos setores florestal e agrícola, visando à 
conservação e o uso sustentável dos recursos naturais e a promoção de 
benefícios sociais (Imaflora, 2011). 
 
 
2.6 SOBRE A KLABIN 
 
 
A história7 da Klabin (ver figura 06), líder nacional na produção de papel 
cartão, cartões para embalagens, embalagens de papelão ondulado e sacos 
industriais, começou em 1899 e tinha como atividade inicial a importação de 
produtos de papelaria e a produção e exportação de papéis para impressão, artigos 
para escritório, comércio, repartições públicas e bancos. Foi a primeira a produzir 
papel imprensa em escala industrial visando suprir a demanda interna nacional.  
 
Figura 06 – Logomarca da Klabin 
 
® 
Fonte: Pesquisa do autor no website da empresa 
  
O discurso pregado pela empresa é de que ela foi uma das pioneiras em 
atuar na causa ambiental com a inauguração, em 1980, do Parque Ecológico da 
                                                 
7
 Baseado em Klabin (2011) 
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Klabin em Telêmaco Borba (Paraná), com mais de 11 mil hectares, dentre os quais 
70% são florestas naturais preservadas, principalmente de araucárias, que comporta 
ainda o Museu da Fauna e da Flora, um centro de pesquisas em plantas e animais, 
o Criadouro Científico de animais silvestres, trilhas, ciclovias e trabalhos de 
educação ambiental que fizeram com que os gestores da Klabin, rapidamente, 
percebessem que o extrativismo não seria sustentável, sendo a preservação 
ambiental um importante fator para a continuidade das atividades da empresa.  
Este engajamento ambiental faz da Klabin uma das convidadas iniciais do 
FSC Brasil para desenvolver os standards nacionais para plantações, desta 
maneira, em 2005, as florestas da Klabin em Santa Catarina e no Paraná ganham o 
selo de certificação FSC para suas unidades de manejo florestal, tornando-se a 
primeira empresa de todo o hemisfério Sul a receber tal certificado (Klabin, 2011a). 
Além disso, conquista a certificação FSC para a cadeia de custódia de papel cartão 
e kraftliner na unidade do Paraná tornando-se a “única empresa do mundo a receber 
tal selo” (Klabin, 2011a). Em 2007 a Klabin conquista o selo FSC para a produção de 
papéis reciclados e embalagens de papelão ondulado nos Estados de: São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro.  
Atualmente, ou seja, em 2011 a empresa possui 100% das suas florestas 
certificadas pelo certificado desenhado pelo FSC que são responsáveis pelo 
abastecimento de matéria-prima (madeira) para as fábricas de papel da Klabin. A 
Unidade Florestal da Klabin é a maior fornecedora, no Brasil, de toras originadas de 
florestas plantadas e certificadas para serrarias e laminadoras.  
Após mais do que um século de existência, a empresa está consolidada 
como a maior produtora, exportadora e recicladora de papéis do Brasil. Possui 18 
unidades industriais, sendo uma na Argentina e geram aproximadamente 13 mil 
empregos diretos e indiretos e exporta para mais de 60 países. A área florestal total 
da empresa é de 441 mil hectares, sendo 218 mil hectares de florestas plantadas e 








2.7 SOBRE A SGS 
 
 
A empresa SGS (ver figura 07) é a líder mundial em testes, inspeções, 
verificações e certificações. Sua história remonta ao século XIX com o oferecimento 
de serviços de inspeção agrícola a granadeiros europeus. Em 1919, a companhia 
adotou o nome Societé Générale de Surveillance (hoje, conhecida apenas como 
SGS). Durante o século XX, as atividades desta empresa se diversificaram, com a 
inclusão de serviços de teste, inspeção e verificação em uma série de setores, 
incluindo o setor industrial, mineral, petrolífero, químico, entre outros. Atualmente, os 
serviços incluem os processos de implementação de uma série de certificações, 
incluindo os standards FSC de manejo florestal e de cadeia de custódia. Seu 
credenciamento como certificadora FSC remonta aos primórdios do estabelecimento 
deste standard.  
 
Figura 07 – Logomarcas da SGS e sua certificação florestal 
® ® ®  
Fonte: Pesquisa do autor no website da empresa 
 
 
2.8 CONTEXTUALIZANDO A VERACEL 
 
 
A Veracel (ver figura 08) teve sua fundação, em 1991, como Veracruz 
Florestal Ltda., empresa subsidiada à Odebrecht, com as primeiras aquisições de 
terras no sul da Bahia, um ano depois teve início o plantio de eucaliptos. Em 1997, 
ocorre uma associação entre a Odebrecht e a empresa sueca Stora, quando se 
muda a razão social para Veracel Celulose S/A.  
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Figura 08 – Logomarca da Veracel 
® 
Fonte: Pesquisa do autor no website da empresa 
 
 Em 1999 ocorre a fusão entre Stora (Suécia) e Enso (Finlândia), criando 
a Stora Enso. No ano 2000, a Aracruz entra no negócio com a aquisição de parte 
das operações da Odebrecht, e assim assume a parceria com a Stora Enso. No ano 
seguinte, parte das operações da Aracruz é comprada pela Votorantim Celulose e 
Papel (VCP) que figura, assim, entre os acionistas da Veracel. Em 2009 é concluída 
a fusão da Aracruz com a VCP que resulta na criação da Fibria, que assume todos 
os ativos das duas empresas, incluindo a Veracel, joint-venture com a Stora Enso 
(ver figura 09).  
 
Figura 09 – Logomarcas das diversas empresas citadas 
           ® ®                                   ® 
Fonte: Pesquisa do autor nos websites das empresas envolvidas 
 
Em 2005 a Veracel consegue o selo Cerflor e em 2008 é emitido o selo 
FSC pelo programa de certificação florestal da SGS Qualifor. 
Em 2010, a Veracel representa, na região do Extremo Sul da Bahia, a 
geração de mais de três mil empregos diretos. Ocupa uma área de 
aproximadamente 211.676 hectares, onde maneja 90.599 hectares de eucalipto, o 
que garante uma produção anual de 1.085.087 de toneladas secas ao ar de celulose 
                            ® 
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e 98,8% desta celulose é “de qualidade prime” (produto de primeira linha) 
principalmente destinado à exportação para a Europa, América do Norte e China. 
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Dentro dos ESCT, transformações, transições e mudanças sociais nunca 
foram ideias periféricas; sempre estiveram no cerne de estudos e disputados 
debates das ciências sociais. Contemporaneamente, isto não é diferente. Existem 
diversas tentativas conceituais de explicar a dinâmica, origem, escopo e grandeza 
das transformações sociais cada vez mais fluídas, pela emergência e crescente 
importância de novos atores na sociedade internacional, pela incorporação de novas 
práticas tecnológicas, produtivas, laborais e cognitivas pelos diversos atores sociais, 
além da crescente mundialização e desterritorialização dos diferentes espaços 
sociais, principalmente nos mercados, e subsequentemente das empresas e dos 
consumidores. Entender as lógicas por trás destas constantes e imprevisíveis 
transformações sociais levou não somente sociólogos, mas estudiosos das 
diferentes disciplinas das ciências sociais, a maneiras distintas de selecionar objetos 
de estudo, conceitos e metodologias, além de interpretações divergentes em escolas 
paradigmáticas distintas.  
Nesta primeira parte apresentamos relevantes discussões teóricas 
relacionadas aos ESCT que contribuem para um melhor entendimento de como são 
socialmente construídas as interfaces entre a sociedade e o meio ambiente. 
Particularmente, no que diz respeito à construção de percepções e definições de 
determinados “problemas ambientais” como relevantes para os atores sociais, em 
especial para as empresas. Constituindo o que está sendo designado aqui de 
“práticas responsáveis”, ou “reflexividade empresarial”, isto é um determinado tipo de 
monitoramento ou revisão sob a ótica de novas informações ou conhecimentos que 
é intrínseco à atividade social (humana).  
Argumentamos que este processo de modernização está ligado à 
emergência de standards e da, cada vez mais presente, implementação por 






3.1 TEORIAS SOCIAIS DA MODERNIDADE 
 
 
Na área dos ESCT, os conceitos que vêm sendo cada vez mais 
resgatados para explicar as transformações sociais do mundo policêntrico e 
multifacetado do pós-Guerra Fria são as noções de alta-modernidade, modernidade 
reflexiva ou modernidade tardia, que, influenciada pela virada histórico-cultural nas 
ciências sociais e humanas, permitiu a emergência de uma teoria social com muitas 
reinterpretações do que vem após a modernidade – cf. p. ex. a “modernidade 
líquida” de Bauman, 2001; a ideia da sociedade de risco de Beck, 1992; a 
“sociedade pós-moderna” de Kumar, 1995; a “outra modernidade” de Lash, 2002; a 
noção de “modernização reflexiva” de Beck, Giddens e Lash, 1997; as “tentativas 
incessantes8” da modernidade de Kolakowski, 1990; “as múltiplas formas da 
modernidade” de Eisenstadt, 2000; modernidade como “um projeto incompleto” de 
Habermas, 1987; ou ainda a centralidade das ideias de “ruptura e diferença” para o 
entendimento da modernidade de Bhambra, 2007 – o que ultimamente fortaleceu a 
discussão entorno deste conceito. Mas afinal “[o] que é modernidade, cuja presença 
é tão central em nossas ideias e práticas após mais de três séculos e que está em 
discussão, rejeitada ou redefinida, nos dias de hoje?" (Touraine, 2002, p.9) 
O que emerge das altercações entorno deste tradicional conceito é um 
novo interesse nas transformações oriundas da modernidade cultural como contra 
movimento na sociedade moderna, mas também como semântica histórica 
(Koselleck, 1984), como a constante mudança interpretativa do presente em 
referência ao seu passado e às possibilidades do horizonte aberto do futuro. Ou 
seja, modernidade 
Sinaliza uma condição de auto-confrontamento, incompletude e renovação 
em que o passado localizado é reformulado pelo presente; expressa uma 
autoconfiança no projeto transformativo do presente como uma liberação do 
passado (...) acreditando na possibilidade de um novo começo baseado na 
autonomia humana (Delanty, 2006, p. 268-269). 
 
Ou ainda, “tudo está aberto a questionamentos e a testes; tudo é sujeito 
ao escrutínio racional e refutável por argumentos” (Heller, 1999, p. 41). Assim, 
modernidade pode ser descrita como a perda da certeza e a realização de que a 
                                                 
8
 Original do autor: “endless trial” 
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certeza nunca poderá ser estabelecida de maneira definitiva, que ela sempre será 
transitória, contingente, disputável.  
Este campo de batalha teórico-instrumental-discursivo que é a tensão da 
modernidade pode ser visto como o “imaginário radical confrontando o imaginário 
institucional, que almeja domesticá-lo” (Castoriadis, 1987 apud Delanty, 2006, p. 
269), com “o objetivo da autonomia de um lado, e do outro a busca por poder e 
acumulação material, emergindo destas dinâmicas tendências autotransformativas e 
uma reflexividade consciente” (Arnason, 2003 apud Delanty, 2006, p. 269), ou uma 
luta entre “razão e sujeito” (Touraine, 2002), uma “relação de forças entre liberdade 
e disciplina” (Wagner, 2001) ou ainda “modernidade em termos de uma aposta sobre 
a natureza da autoridade: modernidade apostou todas as fichas na razão e no 
individual em detrimento do sagrado” (Seligman, 2000, p. 32-33 apud Delanty, 2006, 
p. 269-270), Delanty, por sua vez, trata do processo transformativo da modernidade 
como um modelo de translação: “translação do passado e do presente; translação 
de si e do outro; translação do local e do global” (Delanty, 2006, p. 270). Assim, a 
modernidade permite diversas possibilidades de inovar, de modificar as práticas 
existentes de outrora, vislumbrando um futuro melhor para todos os segmentos e 
atores sociais.  
 
 
3.1.1 Modernização Ecológica 
 
 
A modernização ecológica surge de um projeto político de alguns países 
desenvolvidos da Europa9. Seu agrupamento de maneira formal, sistêmica e teórica 
por Spaargaren & Mol (1992) inauguram esta teoria dentro da academia e 
especialmente dentro da emergente área de estudo dos ESCT. A teoria da 
modernização ecológica desenvolvida por esses dois sociólogos holandeses tem 
como premissa uma necessária readequação ambiental dos processos de 
crescimento e desenvolvimento industrial do capitalismo contemporâneo.  
Na primeira fase do debate no entorno da teoria de modernização 
ecológica, a disputa acerca da necessidade de quebra de estruturas e reorganização 
                                                 
9
 Para uma sucinta discussão sobre o assunto ver: p. ex.Jänicke 2009; Spaargaren & Mol 2009. 
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das instituições centrais ao funcionamento de toda a sociedade internacional 
capitalista para iniciar um projeto de longo prazo de desenvolvimento sustentável foi 
o principal objeto de crítica dos opositores à modernização ecológica. Para eles o 
mundo tinha que passar por uma revolução. Cientistas favoráveis à teoria de 
modernização ecológica eram céticos com relação a isto (cf. Huber, 2009; 
Spaargaren; Mol, 2009). Acreditavam que em um determinado grau, mudanças 
fundamentais deveriam ocorrer no funcionamento social, institucional e político do 
mundo contemporâneo, mas negavam a necessidade de uma completa 
reformulação do sistema vigente. Este pragmatismo dos cientistas favoráveis à 
modernização ecológica fez com que "talvez a crítica mais citada contra a teoria de 
modernização ecológica desde às suas origens fosse relacionada a seu otimismo 
tecnológico e suposto caráter tecnocrático10”  (Mol; Spaargarden, 2000, p. 20).  
Mol & Sonnenfeld (2000) afirmam que estudos baseados nesta 
perspectiva têm basicamente três similitudes teóricas em comum: (i) questões 
ambientais são vistas como desafios para reformas econômicas, sociais e técnicas; 
(ii) uma grande ênfase é dada a transformações em instituições da modernidade, 
incluindo ciência e tecnologia, produção e consumo, política e governança, e o 
mercado, em múltiplos níveis (local, nacional e global); e (iii) mantêm um 
posicionamento teórico no meio acadêmico contrário a perspectivas como as teorias 
de contraprodutividade/desindustrialização, pós-modernista e muitas das análises 
neo-Marxistas da necessidade de extinguir toda e qualquer forma de capitalismo e 
das instituições que fundamentam este sistema econômico. 
Nesta escola ambiental grande foco foi dado a diferentes comparações 
entre seus ensinamentos com outras doutrinas como a teoria de sociedades de risco 
de Ulrich Beck (p. ex. Blowers, 1997; Mol; Spaargaren, 1993; Dryzek et al., 2009); a 
teorias anticapitalistas, de desindustrialização e pós-modernistas (cf. Mol, 1995; 
Spaargaren; Mol, 1992); a teorias de globalização (p. ex. Mol, 2001); a teorias 
embasadas no comportamento dos consumidores (p. ex. Spaargaren, 2003); a 
teorias de redes sociais e fluxos (p. ex. Spaargaren et al., 2006); e mais 
recentemente supermercados à luz da modernização ecológica e da sociologia 
econômica dos objetos do mercado (Oosterveer; Guivant; Spaargaren, 2007; 
                                                 
10
 Texto original: “Perhaps the most often quoted critique against Ecological Modernisation Theory 
from its days of origin is related to its technological optimism and its supposed technocratic character” 
(Mol & Spaargaren, 2000, p. 20) 
77 
Guivant, 2009). Outros estudos dão ênfase a diferentes reformas ambientais em 
práticas sociais das mais diversas naturezas em distintos países (p. ex. o estudo nos 
países desenvolvidos sobre a reciclagem de Pellow et al., 2000; a reforma agrícola-
ambiental da Finlândia de Jokinen, 2000; a transformação ecológica nas indústrias 
da Hungria de Gille, 2000; etc.); as modificações na cultura política e social 
ocasionada pela modernidade e pela modernização ecológica (p. ex. Spaarengaren; 
Mol 2009; Hajer, 2009; Christoff, 2009; Buttel, 2009); as mutações na governança 
global e participação de grupos que outrora estavam sendo negligenciados (p. ex. 
Fischer et al., 2009); as alterações no papel do Estado e sua atuação perante 
modernização ecológica (p. ex. Jänicke, 2009); as inovações sociais e técnicas nas 
práticas de consumidores e de produtores (p. ex. Spaargaren; Cohen, 2009; Murphy; 
Gouldson, 2009; Spaargaren; van Vliet, 2000); e aos discursos sociais e políticos 
para uma melhora das bases sustentáveis da sociedade contemporânea (p. ex. 
Spaargaren; Mol, 1992; Jänicke, 2009). 
No centro das atenções das principais obras relacionadas à modernização ecológica 
se encontram transformações institucionais e sociais que podem ser agrupadas em 
cinco grandes áreas, que representam seus principais tópicos de análise (baseado 
em Mol; Sonnenfeld, 2000, p. 6-7): 
1) A mudança do papel da ciência e da tecnologia no mundo 
contemporâneo: a ciência e a tecnologia são consideradas ao mesmo 
tempo as fontes oriundas da deterioração ambiental e os principais 
instrumentos em curar e prevenir mazelas futuras. A teoria da 
modernização ecológica se utiliza de inovações tecnológicas e 
organizacionais para incorporar soluções socioambientais à agenda 
econômica. Assim, mesmo com uma crescente incerteza com relação ao 
conhecimento perito em definir as causas e soluções aos problemas 
ambientais, a importância da ciência e da tecnologia em relação à 
questão ambiental não pode ser marginalizada. 
2) A crescente importância de agentes econômicos e da dinâmica dos 
mercados: agentes econômicos (como p. ex. produtores, compradores, 
consumidores, instituições de crédito, empresas seguradoras, 
certificadoras, etc.) vêm sendo vistos predominantemente, na maior parte 
da literatura acadêmica sobre o meio ambiente, como os principais 
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estimuladores de uma reestruturação rumo a reformas ecológicas vis-à-
vis convencionais processos de tomada de decisões governamentais.      
3) Transformações no papel do Estado-Nação soberano: o mundo 
contemporâneo vê a emergência de um tipo de governança mais 
descentralizado, flexível, baseado em consenso. Assim, nascem novas 
possibilidades para atores privados assumirem posições regulatórias, 
administrativas, gerenciais, corporativas e de mediação que 
tradicionalmente pertenciam ao Estado. Instituições supranacionais 
privadas também suplantam o Estado no que diz respeito às reformas 
ambientais. 
4) Modificações no posicionamento, papel e ideologia de movimentos 
sociais: crescentemente, movimentos sociais estão cada vez mais 
envolvidos em instituições de tomada de decisões ambientais, 
contrastando seu envolvimento periférico ou nulo nas instituições e 
práticas ambientais dos anos 1970 e 1980. Junto com isso, surge uma 
mudança parcial de ideologias antissistêmicas de desmodernização para 
estratégias reformistas. 
5) A emergência de novas ideologias e práticas discursivas em constante 
mutação: negligência total ao meio ambiente e a contraposição entre 
economia e meio ambiente não são aceitas como posições legítimas. A 
solidariedade intergeracional com relação à sustentabilidade do planeta 
surge como um princípio inquestionável. 
 
A partir desta base comum não há um entendimento homogêneo do 
escopo, efetividade e aplicabilidade da teoria de modernização ecológica. 
Hodiernamente, suas potencialidades e limitações paradigmáticas permanecem 
sendo uma relevante área de pesquisa acadêmica.   
Recentemente é possível argumentar que existe uma determinada 
convergência entre a Sociologia Geral e a Sociologia Ambiental que pode ser 
explicada pelo interesse comum destas duas áreas no emergente debate sobre uma 
melhor “compreensão da dinâmica específica do global em relação ao local no 
direcionamento da mudança (ambiental) global” (Mol; Spaargaren 2006, p. 38). Esta 
convergência, é arguido pelos autores, se dá com uma perspectiva teórica em que 
sistemas sociais são discutidos em termos de redes e de fluxos globais dos ESCT.  
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Um bom exemplo desta proposta é realizada por Guivant (2009, p. 194), 
que provocativamente desvela em seu artigo “O controle de mercado através da 
ecoeficiência e do ecoconsumo: uma análise a partir dos supermercados” que 
expõe que um mosaico complexo que exige uma perspectiva não 
essencialista ou dicotômica para entender como as dinâmicas e demandas 
ambientais passam a fazer parte não só do discurso, mas de práticas 
influentes de atores econômicos poderosos e que podem passar a ter 
consequências não premeditadas nas relações entre produção e consumo 
nas novas regras da globalização dos mercados.  
 
Isso ocorre, pois através da ecoeficiência e do ecoconsumo, “ficam ainda 
fluidas as divisões entre os espaços alternativos e convencionais” o que fez com que 
“[estes] fluxos [abrissem] novos desafios para a conceituação desses espaços em 
transformação (...) [onde] podem ser identificadas relações complexas e móveis 
entre o que pode ser alternativo e convencional” (Guivant, 2009, p. 194-5). Para a 
autora o artigo é pautado pela teoria da modernização ecológica, pois  
Nos permite identificar as principais pedras angulares da estrutura para a 
análise das práticas que envolvem os diversos atores da rede varejista. 
Ambas as características físicas do estabelecimento varejista e as relações 
sociais que governam as práticas de compra são o resultado de uma 
articulação específica das forças ou dinâmicas locais e globais (id., 2009, p. 
180). 
 
Esta “sociologia dos fluxos (ambientais)” se refere a um novo tipo de 
organização espaço-temporal das dinâmicas das práticas sociais. Um dos expoentes 
nesta nova corrente sociológica é Castells, que argumenta que: 
[fluxos não representam apenas um elemento da organização social: são a 
expressão dos processos que dominam nossa vida econômica, politica e 
simbólica. Nesse caso, o suporte material dos processos dominantes em 
nossas sociedades será o conjunto de elementos que sustentam esses 
fluxos e propiciam a possibilidade material de sua articulação em tempo 
simultâneo. Assim, proponho a ideia de que há uma nova forma espacial 
característica das práticas sociais que dominam e moldam a sociedade em 
rede: o espaço dos fluxos. O espaço dos fluxos é a organização material 
das práticas sociais de tempo compartilhado que funcionam por meio de 
fluxos. Por fluxos, entendo as sequências intencionais, repetitivas e 
programáveis de intercâmbio e interação entre posições fisicamente 
desarticuladas, mantidas por atores sociais nas estruturas econômica, 
politica e simbólica da sociedade. Práticas sociais dominantes são aquelas 
que estão embutidas nas estruturas sociais dominantes. Por estruturas 
sociais dominantes, entendo aqueles procedimentos de organização e 
instituições cuja lógica interna desempenha papel estratégico na formulação 
das práticas sociais e da consciência social para a sociedade em geral (grifo 
do autor) (Castells 2009, p. 501). 
 
Nesta linha de argumentação é possível afirmar que uma análise 
sociológica que contemple o conjunto dos elementos materiais do espaço dos fluxos 
atrelada à tradição sociológica clássica da dimensão social dos fluxos e fluidos tem 
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como resultado uma ênfase maior nos desenvolvimentos técnicos e tecnológicos 
que marcam a alta-modernidade, como é o caso dos standards e outras 
organizações privadas especializadas em reformar processos produtivos e 
gerenciais das empresas. Isso é necessário, pois: 
é crucial entender que o estudo da globalização ambiental e de seus 
arranjos de governança requerem mais do que trabalhar num nível de 
análise mais macrossistêmico, do que utilizar conceitos e parâmetros 
convencionais. Em alguns casos, os conceitos e parâmetros devem ser 
redefinidos. Conceitos antigos – por exemplo, o Estado – deverão ser 
revisitados e reinventados; a distinção convencional entre estado, Mercado 
e sociedade civil começará a mudará; instrumentos deverão ser reavaliados 
em razão de novas metas e dinâmicas; e as relações sociais e as redes irão 
mudar [It is crucial to realize that the study of environmental globalization 
and its governance arrangements does require more than just working at a 
higher systemic level of analysis, while using conventional social and 
political concepts and parameters. In some respect, the concepts and 
parameters themselves must be redefined. Old concepts – for example, the 
state – will have to be revisited and reinvented; conventional distinctions 
between the state, the market, and civil society will start to shift; instruments 
will have to be evaluated in light of new goals and dynamics; and social 
relations and networks will change] (grifo do autor) (Spaargaren, Mol e 
Bruynickx, 2006 ,p.11)  
 
Por toda a tese, nos utilizaremos deste conselho, introduzindo conceitos 
mais contemporâneos à luz da análise, ao mesmo tempo em que demonstraremos a 
inabilidade de conceitos clássicos da ciência tradicional em tratar de maneira 
adequada o problema basal desta tese: a introdução de mecanismos privados de 
manejo florestal responsável por empresas do setor madeireiro e de celulose. 
 
 
3.2 A EMERGÊNCIA DE AUTORIDADES PRIVADAS 
 
 
No início do século XXI, ao mesmo tempo, em que os valores e conceitos 
da ciência social clássica estão perdendo cada vez mais força (p. ex. os conceitos 
de Estado, soberania, sociedade civil e governo, bem como as crenças no progresso 
como crescimento econômico infinito ilimitado, ou a noção de uma possibilidade real 
de implementação de um modelo de transformação social marxista), para alguns 
autores o mundo parece ter adquirido uma nova feição devido à crescente 
relevância em diferentes práticas efetivadas e promovidas por novos atores sociais 
proeminentes como organizações internacionais, grupos de advocacia internacional, 
organizações não governamentais e corporações transnacionais. Dados da Union of 
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International Associations demonstram que em abril de 2006 existiam mais de 
45.000 associações internacionais privadas em atividade em todo o mundo. Ao 
mesmo tempo, corporações internacionais crescem rapidamente em poder e 
influência. Anderson & Cavanagh (2000) produziram um trabalho onde documentam 
que das 100 maiores economias do mundo, 51 são corporações; apenas 49 delas 
são países (baseado em uma comparação entre valor de mercado versus os PIBs 
nacionais).  
Várias questões da modernidade e da globalização, como p. ex. a 
ascensão de tais atores, se tornaram um desafio teórico para os conceitos clássicos 
das ciências sociais, e assim, novas ideias vêm permeando o ideário de cientistas 
com diferentes possibilidades teóricas. Suas principais representações acerca da 
realidade objetiva/subjetiva dos tempos incertos e dinâmicos de hoje relatam, dentro 
dos ESCT, uma grande discussão acerca da (alta/segunda/pós) modernidade e 
entorno da noção de globalização.  
Para Arjomand, após o colapso do “socialismo realmente existente, 
globalização substituiu o pós-modernismo como a temática científica social mestre 
de uma nova era” (2004, p.341), Alexander fala que cientistas se encontram entorno 
de um “novo imaginário dominante” (2006, p. 521) representado pelo conceito de 
globalização, que segundo Mittelman (1994), se refere a crescente aceleração na 
interdependência global, que permite que a economia, política, cultura e ideologia de 
um país cruzem fronteiras. Manifestações mais específicas da globalização na 
sociedade internacional incluem, para Mittelman, a difusão de artigos de produção 
em massa; a reorganização espacial da produção; a transposição de indústrias 
sobre as fronteiras geopolíticas; o alargamento dos mercados financeiros; e as 
enormes transferências populacionais em todo o globo (fluxos migratórios).  
Portanto, a globalização foi crucial para o aparecimento de uma força que 
transforma o papel e estrutura do Estado-Nação. Comunicações, transporte, 
comércio, turismo, e com isso qualquer forma de organização social foi facilitada 
pelo processo evolutivo da economia internacional contemporânea, que vive um 
determinado nível de desterritorialização11 (Paterson; Humphreys; Pettiford, 2003). 
Este processo está sendo caracterizado por uma segunda dimensão subjetiva que 
se refere à consciência das pessoas de que o mundo (ou o planeta Terra) e não 
                                                 
11
 Do original em ingles: deterritorialization 
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mais o Estado-Nação é o único lugar que abriga a Humanidade (Duarte, 2001, p. 
91). Como uma consequência imediata destes fatos, novos atores estão emergindo 
em face dos desafios da modernidade do mundo globalizado.  
Atualmente, com o advento da globalização, novas formas de 
organização societária surgem de maneira transnacional: grupos terroristas, 
contrabandistas de armas, narcotraficantes, grupos guerrilheiros, grupos religiosos, 
grupos ambientalistas, grupos econômicos, grupos financeiros, grupos de proteção 
aos direitos humanos, etc. A diferença em relação à concepção tradicional de 
sociedade civil é que novos atores emergem como alternativa à tradicional estrutura 
hierárquica do Estado na esperança de uma resolução mais efetiva aos problemas 
expostos. A percepção do público geral de que algo deveria ser feito influenciou o 
aparecimento de organizações transnacionais propondo-se a não somente discutir e 
forçar mudanças na sociedade internacional, mas institucionalizar e normatizar por 
conta própria questões específicas por meio de consenso dos interessados 
(Pattberg, 2005).  
A emergência de regimes internacionais é um aspecto interessante do 
contínuo desenvolvimento das relações internacionais e recebeu uma atenção 
especial por parte dos estudiosos desta área. Tradicionalmente, estudos acerca da 
esfera internacional se focalizam na relação entre a sociedade e a criação de 
regimes internacionais através de cooperação intergovernamental (Kaiser, 1990; 
Krasner, 1983; Young, 1997). Cientistas políticos contemporâneos discutem uma 
passagem, ou mudança de governo para governança, que é concomitantemente 
caracterizada por uma transformação comportamental estatal marcada por 
privatizações, iniciativas de cooperação entre estado e entidades privadas. Ou seja, 
o Estado começa a ceder espaço para autoridades privadas complementarem 
regulamentação estatal. 
A sociedade internacional está em constante mutação. Hoje em dia, o 
Estado-Nação (visto por muitos como o único ator das relações internacionais), está 
sendo confrontado por pressões multilaterais e diferentes demandas internas e 
externas alheias a sua compreensão e possibilidade de ação em virtude da natureza 
caótica do desenvolvimento da modernidade. Assim, as normatizações e vontades 
políticas baseadas no escrutínio de decisões políticas nem sempre cumprem com 
todas as expectativas de todas as partes envolvidas, desta maneira as decisões 
estão cada vez mais sendo realizadas com a inclusão de outros atores além dos 
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Estados. Neste sentido muitos teóricos analisaram em detalhes como e por que 
diferentes atores não estatais influenciam a ação intergovernamental determinando 
a agenda global, fazendo lobby com governos e organizações internacionais, 
conferindo e forçando a ratificação de acordos internacionais e provendo conselhos 
para instituições oficiais responsáveis pela criação e implementação de normas 
internacionais (p. ex. Reinalda; Verbeek, 2001; Keck; Sikkink, 1998).  
A crescente participação de atores não-estatais dos processos políticos 
transnacionais permitiu que a atividade privada significasse mais do que 
simplesmente ajudar na criação da agenda, fazer lobby, estimular a implementação 
de acordos ou providenciar conselhos para as instituições responsáveis por criar e 
implementar normas internacionais sem a influência da esfera pública. Estas 
construções de governança sem a atuação dos governos foram amplamente 
reconhecidas na política mundial. Neste sentido, o mundo está sendo caracterizado 
por uma complexa rede de atores transnacionais, incluindo a diplomacia interestatal; 
oficiais de Ministérios e Agências Regulatórias; governantes sub-estatais; 
organizações internacionais; e atividades privadas. Estas ligações transnacionais 
certamente causam algum efeito incerto e desconhecido que ultimamente venham a 
modelar, constranger e transformar a arena internacional de maneira constante.  
 
 




A globalização traz consigo a privatização da política mundial (Cashore, 
2002; Clapp, 1998; Savas, 2000; Stevis; Assetto, 2001; Baylis; Smith, 2001), 
acontecimento da alta-modernidade em que parcelas relativas de autoridade outrora 
pública estão sendo transferidas para a esfera privada. Como este fenômeno 
encontra-se atualmente em estágio de afirmação, diversos conceitos teóricos foram 
encontrados na literatura acadêmica substituindo o tradicionalíssimo termo 
sociedade civil. Pesquisadores das mais diversas áreas se referiram a ocorrências 
relativamente análogas como “autoridade privada” (Cutler et al., 1999A; Cutler et al., 
1999B), “tomada de decisão público-privada” (Dingwerth, 2005 e 2007), “parcerias-
público privadas” (Risse, 2006), “redes globais de política pública” (Reinicke et al., 
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2000), “sistemas de governança não estatais dirigidas pelo mercado” (Cashore, 
2002), “regulamentação civil” (Bendell, 2000), “organizações de standardização” 
(Böstrom, 2006), “iniciativas de etiquetas” (Blowfield, 1999), “processos com 
múltiplos interessados” (Hemmati et al., 2002), “governança por múltiplos 
interessados” (PI, 2005), “instituições de governança privada” (Pattberg, 2004), “eco-
eficiência” e “eco-consumo” (Guivant, 2009), “padrões de qualidade e segurança” 
(Mazon, 2010) e sistemas multissetoriais de governança (Voivodic e Beduschi Filho, 
2011).  
Devido às limitações teóricas do termo sociedade civil, novos conceitos 
vêm sendo propostos. O fenômeno chamado de “a emergência de regimes 
internacionais privados” (Hall; Biersteker 2002, Cutler 2002, Teubner 2004) é um 
bom exemplo disso. Este tema relativamente novo é ainda pouco explorado na 
literatura acadêmica, e quando é analisado não se utiliza sociedade civil. O termo 
sociedade civil representa muitas organizações diferentes, muitos fenômenos 
divergentes, que tem como similitude o fato de agirem no mesmo lócus.   
Regimes internacionais privados, ou seja, a concepção e a 
implementação de normas internacionais sem a influência da esfera pública, 
representam uma nova dimensão acerca da maneira que atores privados agem 
internacionalmente. O Estado, outrora único mandatário do poder de normatizar, 
abre espaço (ou perde espaço devido a sua inabilidade) para novos atores, como 
organizações não governamentais, organizações de sociedade civil de interesse 
público, corporações transnacionais e redes de especialistas transnacionais, criarem 
alternativas viáveis para o desenvolvimento sustentável.  
Este deslocamento da autoridade dos Estados para atores privados é 
usualmente conceituada através do termo “governança”, que denota novas formas 
de regulação que diferem das atividades tradicionais e hierárquicas do Estado e 
implicam alguma forma de auto-regulação por atores sociais, atores privados, 
cooperação público-privada na resolução de problemas sociais, e novas formas de 
política multiniveladas (p. ex. Biermann, 2005). Este processo é usualmente 
conhecido por “privatização da política mundial” em que atores não-estatais ganham 
capacidades normativas (Cashore, 2002; Bernstein; Cashore, 2003) que prescrevam 
o comportamento de atores em uma área específica (p. ex. Pattberg, 2004; Pattberg, 
2005; Dingwerth; Pattberg, 2006) são representadas mais condizentemente pelo 
conceito de autoridade privada. 
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A emergência de autoridades privadas na sociedade internacional é 
recente. Sua categorização mais proeminente foi desenvolvida por Hall & Biersteker 
(2002) e remonta às três formas que ela pode assumir, entre autoridade ilícita, 
autoridade moral e autoridade mercadológica. Autoridade privada mercadológica é 
relacionada com o surgimento de regimes através da cooperação de associações 
empresariais, firmas, negócios e outros atores corporativos (Cutler 2002, p. 23); 
autoridade privada moral é vista como mecanismos para a introdução de justiça 
social nas práticas e instituições internacionais através majoritariamente de 
campanhas, projetos e iniciativas privadas (Lipschutz; Fogel 2002, p. 117); e 
autoridade ilícita que é a autoridade privada de natureza associada a formas de 
violência organizada (Hall; Biersteker 2002, p. 16). 
Autoridade privada moral e mercadológica referem-se às construções 
privadas de “governança sem governo” (Rosenau; Czempiel, 1992). Discussões 
políticas contemporâneas mencionam uma transição de governo para governança. 
Enquanto o termo governo refere-se a autoridades formais, que garantem a 
implementação de todas as políticas instituídas por meio de seu poder de polícia, 
governança refere-se ao deslocamento de autoridade estatal para atores privados, 
que denota novas formas de regulamentação que diferem das estruturas 
hierárquicas tradicionais e implica uma determinada forma de auto-regulação por 
atores sociais, privados e públicos na solução de problemas atuais por intermédio de 
políticas multiniveladas,  
que abrangem tanto as instituições governamentais quanto mecanismos 
informais, de caráter não-governamental, mas que só funcionam se forem 
aceitos pela maioria ou, mais precisamente, pelos principais atores de um 
determinado processo” (Camargo, 2003, p. 307).  
 
Governança privada é um fenômeno em que agentes privados exercem 
autoridade internacional por desenvolver e implementar normas/regulamentos. Esta 
transição de governo para governança se molda a partir de transferências de 
autoridade, que dependem muito de reconhecimento e confiança. Estados, 
indivíduos e organizações reconhecem e confiam na autoridade de um profissional, 
de um expert, de um professor, de moralidade e ética do senso comum. 
Subsequentemente, ”a autoridade existe quando um indivíduo ou organização tem 
poder de decidir sobre uma problemática particular e exerce este poder 
legitimamente” (Cutler et al., 1999a, p.  5). 
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Essa legitimidade é emanada de uma determinada percepção e 
reconhecimento social de que as referidas organizações são virtuosas, de sua 
competência para tratar daquele assunto específico. Na realidade o conceito de 
legitimidade foi desenvolvido e exclusivamente utilizado na análise do Estado-
Nação, por este ser legitimado por sua população para agir em seu nome. Thomas 
Risse vê legitimidade como algo incrustado na ordem social – ou seja, se refere à 
qualidade do funcionamento das instituições, normas e regras (2006, p. 7). E assim 
sendo, legitimidade é requerimento básico de qualquer órgão que prescreve 
determinado tipo de comportamento e impõe sanções à infração destas normas 
(Dingwerth 2005). Instituições que detêm autoridade e exercem efetivamente 
governança determinam regras e, portanto, devem deter legitimidade para fazer 
isso. Como autoridade privada, por intermédio de governança prescreve normas, 
deve ser legitimada para o fazer. Para se legitimarem perante o público estas 
organizações dependem de alguns valores relacionados à sua organização, gestão, 
transparência, possibilidade de agregar o maior numero de interessados e seus 
resultados propostos. 
Neste sentido uma autoridade superior reclama determinados direitos e 
obrigações reconhecidos como legítimos por seus subordinados, ou sujeitos àquela 
autoridade. Para ser legítimo, o órgão regulador deve providenciar algum tipo de 
consenso ou reconhecimento de autoridade que pode ser produto de persuasão, 
confiança ou apatia (Böstrom, 2006, p. 351) e Voivodic & Beduschi Filho (2011) 
demonstram que a legitimidade de uma entidade é adquirida  
A partir de corresponsabilidade para com os encaminhamentos, e de 
confiança sobre a justiça do processo decisório que os atores com 
interesses antagônicos legitimam o FSC e o reconhecem como uma 
instituição desejável e apropriada (p. 128-129).  
 
Entretanto como essa legitimidade é instável, devido às diferentes 
contestações dos diferentes atores no processo. A literatura acadêmica que se 
refere à autoridade privada (geralmente por intermédio de seu maior exemplo, o 
FSC) ressalta três fatores para assegurar sua credibilidade: (1) uma representação 
balanceada de seus diversos participantes/interessados na rede; (2) uma prestação 
de contas eficiente e transparência nos mecanismos de monitoramento de eficiência 
entre os participantes; (3) um design institucional efetivo e um grupo de trabalho 
marcado pelo desejo de alcançar metas (p. ex. Bäckstrand 2005; Dingwerth 2007). 
Os dois principais componentes que compõem este tipo de organização são: (1) um 
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grupo de regras, normas, princípios ou diretrizes (geralmente na forma de um código 
de conduta, sistema de manejo ambiental, ou um grupo de regras mais específica); 
e (2) um mecanismo de monitoramento ou auditoria (Gereffi et al. 2001). 
 
 
3.2.2 Fontes de autoridade em instituições de governança privada 
 
 
O principal problema encontrado e descrito na literatura acerca do 
conceito de governança privada é a diversidade de organizações que este conceito 
engloba, visto que uma vasta quantidade de organizações exerce algum tipo de 
autoridade internacional. Partindo de arranjos privados puramente relacionados às 
empresas que autorregulam sua área de atividade (cf. p. ex. acordos bancários 
internacionais); passando por parcerias entre entidades privadas e estatais (cf. p. ex. 
a ISO, composta por entidades de estandardização nacionais, estas entidades 
podem ser públicas, privadas ou mistas, dependendo do país); até parcerias entre 
movimentos sociais e empresas. Mattiello (2006, p. 10) afirma que em cada um 
destes casos a fonte de autoridade parece ser diferente: 
• Arranjos baseados puramente entre empresas geralmente ganham 
autoridade através de sua capacidade de resolver problemas, em outras 
palavras sua autoridade está baseada na efetividade de corresponder às 
expectativas dos interessados no mecanismo. Esta iniciativas são 
geralmente standards utilizados por companhias para unificar padrões 
e/ou medir as técnicas de gestão e/ou estabelecer critérios de 
performance social/ambiental para a companhia e seus fornecedores e 
subcontratados.  
• Parcerias entre atores públicos e privados têm como fonte de autoridade 
o ator público que necessita da assistência, know-how e expertise dos 
atores privados. 
• Parcerias entre movimentos sociais e empresas privadas parecem ter 
duas fontes de autoridade. Podem ser relacionadas à suas pretensões no 
fornecimento de padrões morais e considerações éticas de justiça social 
embutidos no ativismo dos movimentos sociais para os negócios 
correntes. Ou podem estar arrolados com o mesmo tipo de arranjo 
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puramente relacionados com negócios. Estas parcerias são muitas vezes 
correlacionadas com o alto grau de preocupações sociais e/ou ambientais 
na produção e distribuição de determinado bem, relacionando a empresa 
com a ideia da justiça social pregada pelos movimentos sociais. 
Desta forma, como distintos processos por trás das diferentes formas de 
autoridade privada são identificáveis, parece razoável tentar estabelecer algum tipo 
de diferenciação entre estas formas de governança privada. Mattiello (2006, p. 10) 
continua sua lógica argumentativa por estabelecer uma diferenciação entre 
instituições de governança privada e suas diferentes fontes de autoridade: (1) 
instituições de governança público-privadas, emanadas de relacionamentos e 
arranjos institucionais que contemplem ambos os atores das esferas públicas e 
privadas; (2) instituições de governança puramente empresariais, quando ocorre 
exclusivamente dentro do mundo corporativo; e (3) instituições de governança 
emanadas de movimentos sociais, quando dependem tanto de elementos inerentes 
à lógica dos movimentos sociais aplicados ao mundo corporativo. 
Ao mesmo tempo em que o escopo do que se entende por governança 
está agora expandindo para diferentes áreas e em vários relacionamentos entre 
diferentes atores, o "projeto" governamental é cada vez mais reduzido (Morison, 
2000, p. 99-102). A principal razão descrita na literatura para o surgimento de 
instituições de governança privada diz respeito a diferentes transferências de 
autoridade do governo para os atores privados. Estas são frequentemente 
relacionadas com a falta de atividade intergovernamental em uma área determinada, 
e assim, a “mão invisível do mercado” age espontaneamente. Vejamos por exemplo 
o caso de questões florestais, sustentabilidade e gestão de recursos naturais que 
nunca foram amplamente institucionalizados através da ação intergovernamental, 
diversas alternativas privadas regulamentadas nestas áreas para preencher este 
vácuo deixado pelos governos de todo o mundo (Gereffi et al., 2001;. Pearson; 
Seyfang, 2001; Pattberg, 2004). Na literatura acadêmica, esse processo está 
relacionado desta maneira para o núcleo forte do paradigma neoliberal utilizado 
amplamente por governos, empresas e organizações internacionais que estão 
dispostos a explorar a relação entre comércio internacional e degradação ambiental 
(Humphreys, 2003). Assim, as corporações transnacionais, governos e 
representantes de organizações internacionais têm induzido a redução do papel do 
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Estado dando preferências a iniciativas privadas nestas áreas (Cutler, 1999, p. 40). 
Este movimento de modificação das preferências geralmente acabe sendo 
sustentada por crenças neoliberais de que disposições regulamentares privadas 
parecem ser inerentemente eficientes devido às características dos mercados que 
"são naturais em origem, neutras no resultado e, portanto, consensual em operação" 
(Cutler, 1999, p. 35). 
Neste sentido a globalização tem estimulado uma competição profunda 
entre os diferentes atores. Enquanto as nações se tornaram menores (com p. ex. o 
Consenso de Washington e as instituições de Bretton Woods) e começam a 
privatizar e diminuir o Estado, corporações transnacionais, redes de advocacia, 
organizações não-governamentais ganham importância, e mais capacidade em 
implementar mudanças. Novas estruturas, como alimentos rotulados, gestão 
ambiental, normas e leis privadas contrastam com as velhas estruturas dos 
Tratados, Convenções, Atos, Conferências e outras emanações típicas da esfera 
intergovernamental. Estas novas formas de governança são para os Estado-Nações 
mais baratas e mais eficazes, como os Estados não precisam se envolver em 
questões em que o mercado pode autogerir-se. Neste sentido podemos afirmar que 
a governança em questões ambientais é deslocada do eixo dos Estado-Nações para 
um tipo de sistema ideal de autorregulação de caráter mais neoliberal, em que o 
Estado deliberadamente opta por deixar a indústria estabelecer padrões e sistemas 
próprios em esferas em que não há demanda para a regulação pública, deixando os 
encargos decorrentes da execução dessas normas nas mãos do setor privado. A 
ascensão da regulação privada é pontual e mais barata para o Estado. Ao invés de 
perder sua capacidade soberana em certas questões, os Estados estão se 
beneficiando da globalização e do uso mais generalizado dos mecanismos de 
governança privada. A principal proposição adotada por teóricos destas escolas 
paradigmáticas é que arranjos de governança privada preenchem um espaço na 
regulação pública, em que empresas que outrora eram criticadas agem de acordo 
com a seu interesse econômico. Ou seja, se empresas providenciam um 






3.2.3 Novas formas de governança e a regulação social do mercado 
 
 
A privatização da política mundial é resultado da globalização. Este 
fenômeno fez com que corporações e organizações internacionais adquirissem um 
poder nunca antes vislumbrado. Nestas condições a sociedade internacional permite 
que qualquer grupo aja de maneira global. A área entre a família e a economia, 
vulgo sociedade civil, cresce e abarca diferentes tipos de associações. Algumas 
inclusive normatizando, como o FSC, e assim fazendo algo que não reflete o 
conceito de sociedade civil.  
Autoridade privada, por outro lado, demonstra em seu conceito a 
condição atual de privatização política, e por isso se relate de maneira mais efetiva à 
realidade contemporânea. Não é necessário abandonar o conceito de sociedade 
civil, é necessário estabelecer conceitos criteriosos para a análise de fenômenos 
diferenciados e afinados com a evolução da sociedade internacional e suas 
repercussões nos diversos setores sociais. Estas novas formas de regulação social 
usualmente constroem códigos de conduta, sistemas para monitoramento e 
cumprimento destes códigos, definem normas em standards para a prestação de 
contas com o público interessado e cada vez mais vêm aumentando o uso de 
regimes de certificação para incentivar o mercado para determinados interesses 
específicos  (Haufler, 2001). Para Haufler  
Estas novas formas de governança levantam importantes questões acerca 
de como a economia política pode ser governada, e por quem. Cientistas 
políticos e internacionalistas começaram a desenvolver uma tradição 
acadêmica que primeiramente se preocupa com o relacionamento entre 
globalização, governança global e atores não estatais (2003, p. 242).  
 
Hodiernamente, temos como principais exemplos deste fenômeno que 
aqui designamos como a emergência de autoridades privadas, as organizações 
transnacionais especializadas nas definições de normas e padrões por intermédio de 
standards, as organizações especializadas no credenciamento de certificadoras 
aptas à prestarem consultoria e auditoria àquelas empresas que almejem se 
certificar com algum standard e as certificadoras especializadas na implementação 
destes standards in loco. 
Os standards desenvolvidos pelo FSC diferem de outros sistemas de 
certificação tradicionais. Durante o século XX, vivenciamos uma forte onda de 
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transformações políticas, sociais e econômicas. Argumentamos que a emergência 
de autoridades internacionais especializadas desempenhou papel chave para a 
introdução de estratégias de responsabilidade socioambientais12 por empresas. Com 
o advento exponencial da globalização, estas autoridades internacionais 
modificaram sua forma e lógica intrínseca (ver figura 10).  
 
Figura 10 – Evolução dos standards e autoridades privadas especializadas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Enquanto no passado a emergência de autoridades internacionais 
especializadas esteve marcada por processos de tomada de decisão top-down, por 
intermédio de legislação intergovernamental ou decisões oriundas de órgãos 
intergovernamentais, além da colaboração entre entidades públicas especializadas 
ou uma mistura de entidades públicas e privadas para a definição de normas, 
                                                 
12
 Para uma análise das principais abordagens teórico-ideológicas da responsabilidade social das 
empresas (escola socioeconômica, teoria dos stockholders e teoria dos stakeholders) cf. p. ex. 
Boeira; Cunha, 2010, p. 286-289. 
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standards e certificados (cf. p. ex. a ISO) que visavam o aprimoramento de 
processos fabris (p. ex. qualidade do trabalho, gestão de recursos humanos ou 
questões relacionadas à saúde no trabalho) e da utilização de empresas 
especializadas em processos de verificação de conformidade para a efetiva 
implementação destes standards e certificados (p. ex. Bureau Veritas e SGS); na 
contemporaneidade, pela mediação de uma maior reflexividade de todos os 
interessados, a emergência de autoridades internacionais privadas especializadas 
se dá por uma determinada flexibilização do controle, definição e implementação de 
ações não contempladas pela legislação intergovernamental por entidades privadas 
multistakeholder especializadas em definições de normas, critérios e indicadores em 
standards, certificados e selos de identificação (cf. p. ex. FSC, MSC, Global 
Reporting Initiative – GRI, Accreditation Services International – ASI).  
A definição de critérios para a implementação de processos de 
verificação, auditoria, monitoramento e certificação também está a cargo de 
autoridades privadas (cf. e.g a ASI) que credenciam organizações (com ou sem fins 
lucrativos) para realizar a verificação da conformidade para a efetiva implementação 
dos standards e certificados (p. ex. Bureau Veritas, SGS, o programa SmartWood da 
Rainforest Alliance ou Imaflora no Brasil, Institute for Marketecology – IMO, Control 
Union) que preguem a união dos valores sociais e ambientais com as práticas fabris, 
como manejo responsável, sustentabilidade, prestação de contas de quesitos 
ambientais e sociais  
É interessante mencionar que ao redor da emergência da certificação 
FSC com seus standards emergem também uma série de organizações 
internacionais embutidas de uma determinada autoridade para exercerem 
determinadas práticas que são especialidade delas. Vimos que o FSC resolve em 
determinado momento criar a ASI, que atualmente presta serviços de 
credenciamento de certificadoras para implementação de diversos standards pelo 
mundo. Desta maneira podemos argumentar que esta rede multistakeholder criada 
para promover o manejo florestal responsável de maneira taxativa representa este 
fenômeno, que por sua vez relaciona-se à ideia da privatização da política mundial e 
da questão da regulação social do mercado por standards.  
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No que aqui chamamos de alta-modernidade, a dinâmica social é volátil, 
incerta, aberta a negociações e rearranjos em uma lógica de transformações 
contínuas. Novas práticas, interesses e nexos emergem com a evolução deste 
processo. Assim, gradualmente os teóricos sociais se voltam a determinados temas 
que outrora não eram percebidos como questões desta disciplina. É neste contexto 
que emerge a questão do meio ambiente dentro dos ESCT.  
Tendo em vista que as ciências sociais sempre negligenciaram o meio 
ambiente como fator de entendimento dos principais fenômenos das sociedades 
modernas, não se é de estranhar que esta discussão não ocorresse na disciplina até 
a segunda metade do século XX. A preocupação com o meio ambiente entre 
cientistas sociais é em seu início, nas sociedades industrializadas, uma tentativa de 
explicar a devastação ambiental e subsequente emergência dos movimentos 
ambientalistas. A preocupação central destas análises se baseava em explicar como 
o comportamento humano, as instituições capitalistas, a cultura de consumo em 
massa, os governos, as indústrias, os desenvolvimentos tecnológicos, dentre muitos 
outros fatores, contribuem para a deterioração do meio ambiente.  
A partir da década de 60, questões ambientais começaram a integrar a 
pauta das ciências sociais e vêm, desde então, construindo argumentos 
indispensáveis para entender o funcionamento das principais transformações do 
mundo atual dentro de uma perspectiva sociológica. Neste sentido, é muito 
eloquente o livro Primavera Silenciosa de Rachel Carson, de 1962 (2010), que 
mostra que a intervenção humana potencialmente pode causar efeitos indesejados à 
natureza e à saúde humana. Nesta obra, a autora argui de maneira muito detalhada 
acerca dos efeitos do pesticida Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) a todos os seres 
vivos, inclusive aos seres humanos. A leitura de Guivant deste livro relata que 
[a] polêmica transparece nos conceitos que se utilizam para se referir a 
estes insumos. Falar, como neste artigo, de agrotóxicos, biocidas ou 
venenos implica um posicionamento crítico. Mas também os conceitos que 
subentendem um posicionamento menos ou nada crítico, como defensivos 
– forma a qual se refere a indústria de insumos agrícolas – e remédios – 
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como muitos agricultores preferem – , ou meramente insumos químicos 
(2000, p. 281).  
 
Para Carson, uma única aplicação de DDT é efetiva contra uma enorme 
quantidade de pragas, pois permanece tóxico no ambiente durante meses. Esta 
característica do pesticida traz segundo a autora um lado nefasto: ao mesmo tempo 
atinge irremediavelmente incontáveis espécies, incluindo aves e mamíferos, o que 
por sua vez contaminaria todo o suprimento alimentício mundial visto que era 
incorporado à cadeia alimentar e que se acumulava nos tecidos gordurosos dos 
animais, inclusive dos humanos. E assim, poderiam causar danos irreversíveis à 
saúde humana. Além disso, esta contaminação seria tão drástica que poderia afetar 
mais de uma geração, pois até no leite materno foram encontrados resquícios deste 
poderoso produto químico. Como consequência deste emblemático estudo da área 
ambiental, o DDT foi banido nos Estados Unidos dez anos depois. Mas a principal 
contribuição de Carson para as ciências sociais foi de desvelar a confiança cega da 
sociedade no desenvolvimento tecnológico.  
Este primeiro modelo de desenvolvimento é usualmente chamado de 
Revolução Verde e suas consequências fazem com que pesquisas critiquem  
a tecnicização da produção, [a] contaminação dos recursos naturais, [a] 
dependência de insumos químicos e máquinas agrícolas caras e 
superdimensionadas para as pequenas áreas; [a] concentração fundiária e 
êxodo rural, entre outros aspectos (Alves; Guivant, 2010, p. 2). 
 
Entre as décadas de 1970 e 1980, uma expansiva literatura se formou 
nas causas, desenvolvimento e expansão da "crise ambiental" (p. ex. Pepper, 1984) 
trazida à tona por desastres ecológicos13 e sua subsequente introdução à agenda 
política internacional.  Uma parte dos estudos centra-se em torno de estudos sobre a 
influência exercida por movimentos ambientalistas e outra sobre práticas e atitudes 
vis-à-vis o meio ambiente. Imediatamente após estes incidentes ambientais, no fim 
dos anos oitenta, a consciência da sociedade internacional acerca da relação entre 
forças produtivas e o meio ambiente foi exposta primeiramente nos países 
desenvolvidos. Surge uma "sociologia da reforma ambiental" (Buttel, 2003), 
profundamente marcada por desenvolvimentos empíricos e ideológicos com relação 
ao meio ambiente.  
                                                 
13
 P. ex.incidentes na baía de Minamata, Flisborough, Three Mile Island, Harrisburg, Chernobyl e 
contemporaneamente o desastre de Fukushima atraíram muita atenção na mídia internacional, 
colocando questões ambientais no ideário político internacional. Outras crises ambientais que é 
importante mencionar é o problema da chuva ácida, o efeito estufa, o impacto do CFC na camada de 
ozônio, o aquecimento global e a crescente destruição das matas.  
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As ciências sociais entram em uma nova fase de reflexão e de 
transformação de seus diferentes enfoques. Em outras palavras, a percepção 
generalizada era que a base estritamente econômica do modelo capitalista foi sendo 
questionada acerca de sua sustentabilidade social, econômica e ambiental em longo 
prazo. Assim, foi reconhecida a necessidade da sociedade em se readequar à 
natureza, além de se tornar primordial estabelecer uma nova agenda no que diz 
respeito ao desenvolvimento industrial e o balanceamento em um sistema de 
favorecimento mútuo das questões sociais, ambientais e econômicas. 
Com exceção destes entendimentos comuns, diferentes interpretações 
emergem entre diversos acadêmicos com relação (i) à natureza desta 
transformação; (ii) aos atores e ações responsáveis por iniciar inovações nas 
interações sociais no que diz respeito ao meio ambiente; (iii) à medida em que a 
evolução dos discursos e ideologias foram afetados por desenvolvimentos 
ambientais; e (iv) à distribuição social e geográfica destas mudanças (Mol; 
Sonnenfeld, 2000, p. 3). 
O centro do debate gira em torno de escolhas ideológicas, em que 
cientistas mais radicais pregam que uma reorganização de todo o sistema 
internacional é essencial para alcançar o desenvolvimento sustentável, ou seja, 
acabar com a organização capitalista da economia, do Estado soberano e do 
sistema de produção industrializado. Outros, mais pragmáticos, reconhecem que 
algumas transformações deveriam ocorrer para diminuir a deterioração ambiental, e 
que para se efetivarem não necessariamente deveriam extinguir as estruturas 
existentes, apenas modificar alguns processos e práticas.  
Guivant (2002a) afirma que as diferenças entre as posições realistas e 
construtivistas atravessam os estudos ambientais dos ESCT, que têm 
consequências significativas no modo de lidar com os problemas ambientais e 
envolvem pressupostos sobre as relações entre sociedade e natureza, ciências 
sociais e ciências naturais, entre leigos e peritos e entre indivíduos e a sociedade 







Quadro 01 - A teoria social frente aos debates entre realismo e construtivismo  
 
Fonte: GUIVANT, 2002a, p. 79-80  
 
Para a autora (p. 79-80) a teoria social mais tradicional, de cunho realista, 
tem como característica utilizar-se de um suposto “modelo das ciências naturais para 
a ciência social”, ou seja, a busca por leis universais generalizantes, com o 
“predomínio da sociedade sobre o indivíduo”. Próximo ao realismo se encontram as 
teorias construtivistas mais fracas, ou o “construtivismo social” que entende que as 
“ciências sociais com especificidade, mas com o mesmo nível de objetividade das 
ciências naturais” e não questionam o modelo positivista das ciências naturais. 
Dentro deste prisma entre teoria construtivista fraca e forte, temos em sequência a 
teoria da estruturação e a teoria da sociedade global de riscos, que entendem as 
“[ciências] sociais e ciências naturais perpassadas por problemas equivalentes 
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(valores, incertezas), mas com diferenças de objeto”. A teoria construtivista forte tem 
para Guivant, como ícone, a teoria do ator-rede, na qual as “[ciências] sociais e (...) 
naturais [são] perpassadas por problemas equivalentes (valores, incertezas) e sem 
diferença de objeto”. 
As relações entre sociedade e natureza têm diferenças fundamentais sob 
uma ótica teórica realista, de cunho construtivista mais fraco e sob um ponto de vista 
construtivista mais forte. Assim, para os realistas e os construtivistas sociais 
“sociedade e natureza [são] completamente diferentes, sendo objetos de diferentes 
ciências”. Para os construtivistas seguidores da teoria da estruturação e da teoria da 
sociedade global de riscos “[a] natureza é socialmente construída”, desta forma 
“[não] há uma natureza separada da sociedade”. Já para os seguidores do 
construtivismo forte da teoria do ator-rede, entre sociedade e natureza “[não] há 
diferenças essenciais”, e ainda que “[o] objeto das ciências sociais é focalizar nas 
redes sociotécnicas que envolvem atores humanos e não humanos”. 
A maneira com que as diferentes teorias sociais veem a relação entre 
leigos e peritos exibem para Guivant(2002a, p. 79-80) diferenças. As teorias 
realistas exibem uma forte “[crítica] e ruptura com o senso comum”. Para o 
construtivismo social fraco é necessária a “[interpretação] do sentido da ação social 
num processo de dupla hermenêutica na teoria social”. Para a teoria da estruturação 
e teoria da sociedade global dos riscos além do processo de dupla hermenêutica, há 
o “reconhecimento do papel dos valores dos pesquisadores nas ciências naturais”. 
Para a teoria do ator-rede “[a] diferença entre o conhecimento local (senso comum) 
e o conhecimento científico é que este último tem condições de operar a distância, o 
que lhe dá mais poder”. 
Nas relações entre os indivíduos e a sociedade, as diferentes teorias 
sociais, para Guivant (2002a, p. 79-80) exprimem divergências. Enquanto a teoria 
social realista exibe “[prioridade] da totalidade social sobre os indivíduos” e o 
construtivismo social fraco “[prioridade] da autonomia dos indivíduos frente à 
sociedade”, a teoria da estruturação estabelece uma relação de “[e]quilíbrio entre 
sociedade e agência”. Já a teoria da sociedade global dos riscos tem uma 
“[t]endência a generalizar processos sociais, com maior influência da sociedade 
sobre os indivíduos na modernização simples e vice-versa na alta-modernidade”. A 
teoria construtivista mais forte, como a teoria do ator-rede observam as relações 
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entre indivíduos e sociedade como “[p]ragmaticamente definida, incluindo-se 
também os híbridos não humanos”. 
Para Mazon (2010) o estudo dos mercados também se encontra dentro 
desta dicotomia, de um lado temos a Nova Sociologia Econômica, que se preocupa 
com a construção político-cultural do mercado e de suas instituições (cf. p. ex. 
Fligstein, 2001 e Bourdieu, 2005), e do outro a Nova Economia Institucional, que se 
embasa na ideia da teoria do ator racional, que tratam os aspectos sociais 
específicos de cada caso como externalidades.      
O construtivismo nos estudos sobre o meio ambiente nos ESCT, área que 
tem sido fortalecida por inúmeros esforços de pesquisa na UFSC, especialmente no 
IRIS (cf. p. ex. Mazon, 2010, Alves, 2008, Guivant, 2000; 2002a; 2002b; Guivant et. 
al., 2010; Grisotti, 2008; Ziztke, 2007), e tem como proposta compreender como os 
atores sociais imputam acepções a suas realidades, e assim,  
[o] que passa a ser socialmente considerado como um problema ambiental 
não implica meramente uma leitura imparcial e neutra de um fenômeno real 
ou uma referência a fatos objetivos sobre a natureza, mas se trata de 
demandas construídas socialmente (Guivant, 2002b).  
 
Assim, defendemos que a construção dos standards de certificação de 
manejo florestal do FSC refletem os interesses que permeiam as discussões e 
negociações de grupos antagônicos em consonância com a Nova Sociologia 
Econômica, que “mostram como interesses e motivações podem ser formulados e 
reformulados num processo de interatuação Estado e mercado” (Mazon, 2010, p. 
174). 
Desta maneira, a percepção da existência de um problema ambiental 
depende da maneira com que eles são montados, apresentados e contestados pelos 
atores envolvidos. Bem porque existem inúmeras maneiras de construir significados 
sociais acerca da concepção de natureza, de problema e consequentemente, de 
problemas ambientais. Natureza pode ter uma representação simbólica relacionada 
à selvagem, de animais perigosos. Pode ainda ser fruto de uma imagem de 
inocência, beleza e bondade. Problemas são também oriundos da percepção de 
alguém sobre alguma prática. Desta maneira problemas ambientais dependem da 
concepção das percepções dos atores sociais por intermédio de suas 
representações simbólicas estabelecidas, em mutação e construção. Isso não quer 
dizer que as diferentes variantes do construtivismo nos ESCT neguem ou pretendam 
dar a entender que não existe uma realidade objetiva dos problemas ambientais (p. 
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ex. Hanningan, 1995; Irwin, 2001; Macnaghten; Urry, 1998) e sim que existem 
diferentes significados e práticas possíveis para questionamentos acerca de 
problemas ambientais. 
Dentro desta tradicional perspectiva dos ESCT uma importante temática 
se destaca: aquela relacionada à força desempenhada pela incerteza nas diferentes 
análises de riscos socioambientais e tecnocientíficos.  
Sem negar a existência de uma realidade objetiva nem o poder causal 
independente dos fenômenos naturais, levanta-se a necessidade de 
entender os conflitos que não só atravessam as relações entre peritos e 
leigos, mas também dividem a própria comunidade científica, pelo fato de 
que, por exemplo, a definição de um incidente de poluição, um padrão de 
qualidade ambiental ou um alimento seguro depende de julgamentos sociais 
em combinação com evidências científicas (Guivant, 2002b).  
 
Ou seja, a teoria construtivista não nega a existência da realidade das 
questões ambientais, mas dá ênfase às análises de como são apresentados e 
contestados os problemas ambientais, visto que atores sociais são persuadidos a 
entender que determinado tipo de problema é mais urgente que outro.  
O construtivismo representa uma importante ruptura com o modo 
positivista de pesquisar. As principais críticas se referem ao uso de leis genéricas 
em modelos fixos e exatos das ciências físicas e naturais na produção de 
conhecimento nas ciências humanas combinado com uma separação clara entre o 
pesquisador e o seu objeto de estudo. Ou seja, enquanto a maioria dos autores de 
cunho realista prefere adotar posições metateóricas de ontologia racionalista, 
autores construtivistas optam por utilizar métodos histórico-interpretativos e uma 
epistemologia pós-positivista na análise das complexas, dinâmicas modificações 
sociais. Enquanto, p. ex. o racionalismo econômico da teoria de escolha racional 
leva a crer que a unidade elementar da vida social é a ação humana maximizando a 
utilidade de todas as suas ações, de maneira contrastante, construtivistas insistem 
que a agência humana não existe independentemente de seu meio social e de sua 
simbologia coletivamente compartilhada de significados culturais.  
Risse (2002, p. 599) afirma “que construtivistas sociais insistem na 
constituição mútua14 das estruturas sociais e dos agentes”. Assim,  
o ambiente social em que nos encontramos define (constitui) quem somos e 
nossas identidades como seres sociais. Ao mesmo tempo, a agência 
humana cria, reproduz, e modifica a cultura através de nossas práticas 
diárias.  
 
                                                 
14
 Original do autor “mutual constitutiveness” 
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Esta relação siamesa entre as estruturas sociais e a agência humana faz com que a 
conceptualização desta tradicional escola paradigmática se torne um tanto 
problemática, pois existem muitas perspectivas contrastantes dentro deste grande 
embate.  
Por um lado, para alguns autores, perspectivas construtivistas acerca da 
modernidade devem ser concebidas primeiramente como mudanças estruturais ou 
institucionais; por outro lado é possível identificar autores que preferem discorrer 
primeiramente antes e a partir das aspirações, significados e motivos de sujeitos 
humanos em interface com outros sujeitos humanos e não humanos. Este eixo de 
discussão sempre permeou as contendas dentro do construtivismo e pode ser visto 
como questões-chave para cientistas sociais. Assim, de um lado existem defensores 
de uma análise mais voltada à relação entre agentes ou atores sociais que iniciam 
ou obstruem transformações, e de outros autores que estudam as propriedades 
estruturais de sistemas sociais que, ao mesmo tempo, facilitam e constrangem as 
ações e o comportamento humano dos agentes sociais. Para Turner (2009, p. 11), é 
evidente que outra maneira de descrever o debate sobre agência e estrutura seja o 
grande enigma do construtivismo entre as instituições e ação humana. Se as 
estruturas sociais são enfatizadas de maneira sobressalente pratica-se uma teoria 
de ação altamente determinista. Se a agência individual é muito enfática atenta-se 
para uma teoria de ação individualista e não sociológica. Neste sentido, Alves afirma 
que: 
A teoria social tem travado um intenso debate sobre o conceito de ator e 
agência. A abordagem proposta pela Teoria Ator Rede extrapola o conceito 
convencional de ator. Nesta teoria o conceito de ator é utilizado para 
englobar um conjunto de elementos heterogêneos – animados e 
inanimados, naturais ou sociais. Estes, por sua vez, podem estar 
relacionados e rearranjados de diversos modos, durante um período de 
tempo longo o suficiente para incorporar, transformar e incorporar 
elementos novos à rede. O ator é definido como um espaço de ação e 
decisão, no qual a ação é decorrente da decisão (2008, p. 58). 
 
Um expoente, no que diz respeito a uma tentativa de aproximação da 
linha divisora entre escolas paradigmáticas estruturalistas, macro e objetivistas de 
um lado, e voluntaristas, micro e subjetivistas, de outro, é certamente Anthony 
Giddens, com sua teoria de estruturação, que pode ser sumarizada (ver quadro 02) 




Quadro 02 – Síntese da Teoria da Estruturação 
1) Todos os seres humanos são seres embutidos de conhecimento. O que significa que 
todos os atores sabem agir em uma grande parcela das situações e condições a que são 
submetidos em sua vida cotidiana. Este tipo de conhecimento exibe uma complexidade 
extraordinária, que usualmente não é captada pela ciência social de cunho positivista. 
2) A maneira com que os seres humanos absorvem o conhecimento ocorre, por um lado, de 
maneira inconsciente e por outro por condições imprevisíveis, além das consequências 
inesperadas da ação. 
3) O estudo do cotidiano da vida é uma parte integral da análise da reprodução de práticas 
institucionalizadas.  
4) A rotina, que é psicologicamente ligada à minimização das formas de ansiedade, é a 
forma predominante da atividade social do cotidiano. Estabelecer rotinas é uma maneira 
de sustentar algum tipo de seguridade ontológica. 
5) O estudo do contexto em que ocorrem as interações é inerente aos estudos de 
reprodução social. Neste contexto se envolvem: (a) as fronteiras de tempo-espaço entorno 
dos momentos de interação; (b) a presença de outros atores, tornando possível ver a 
diversidade de expressões faciais, linguagem corporal, trejeitos e outros tipos de meios de 
comunicação; (c) consciência e usar este fenômeno reflexivamente para influenciar e/ou 
controlar o fluxo da interação. 
6) Identidades sociais, e as relações de prática/posição associadas a elas, são formas de 
estrutura de tempo-espaço e são associadas a obrigações, direitos e sanções que formam 
papéis específicos para cada um dos agentes envolvidos. 
7) Nenhum sentido unitário pode ser dado à noção de constrangimento de ação em análises 
sociais. Constrangimentos ocorrem em todos os aspectos da vida humana, e assim não 
pode, de maneira exclusiva, ser atribuída à estrutura.  
8) Uma das principais ênfases da teoria de estruturação é escapar de teorias que acreditam 
na possibilidade de categoricamente definir uma sociedade. A estrutura é importante, mas 
não é passível de teorização.  
9) O estudo do poder não pode ser considerado como de segunda instância pelas ciências 
sociais, ao mesmo tempo não pode ser tratado de maneira inerentemente baseada em 
divisão. Existem disputas de poder em modalidades de controle de sistemas sociais. 
10) Como cada ator faz o que faz pelas suas razões pessoais desconfiar de estudos em que 
fatores externos sejam considerados primordiais para a investigação.  
Fonte: Adaptado de GIDDENS, 1984, p. 281-284 
 
Giddens enfatiza a interação entre agência e estrutura enquanto refuta 
prioridade teórica de uma sobre a outra. Isso ocorre visto que o autor argumenta 
acerca da necessidade de ‘descentralizar’ as análises dos indivíduos como sujeitos, 
ao mesmo tempo em que se ‘recupera a subjetividade’. As ideias centrais de 
Giddens enfatizam as práticas sociais como unidades de análise, e a noção da 
‘dualidade da estrutura’ para discorrer sobre a relação entre ator-estrutura, além do 
conceito de “dupla hermenêutica” para distinguir as ciências sociais das ciências 
naturais. Assim, toda pesquisa social deve englobar necessariamente um aspecto 
cultural, etnográfico, ou antropológico. Para Latour (1994) nesta lógica de 
aproximação entre perspectivas teóricas macro e micro os conceitos de tradução e 
de redes apresentam uma boa maneira para p. ex. evidenciar a lógica pela qual os 
atores em uma realidade micro podem vir a estruturar, estimular, modificar e 
instrumentalizar suas traduções de uma maneira mais ampla ao plano mais macro. 
102 
Neste sentido é eloquente o conceito de tradução, em que os atores 
coletivos (como uma organização social) ou individuais, humanos e não-humanos, 
se esforçam para dar sentido aos seus problemas, identidades e interesses através 
deste conceito. Como os conflitos se desenvolvem através do processo de tradução, 
que coloca diferentes interpretações dos atores em um processo de acomodação de 
interesses que (des)constrói, (des)articula e (des)estabiliza os mundos de vida 
destes atores, Callon nos convida a seguir os diferentes atores em suas atividades 
de tradução  
destacando-se, entre elas, as estratégias concorrentes, as confrontações de 
força, o trabalho de mobilização, elaboração de dispositivos de interesse 
com a finalidade de organizar alianças e associações entre atores e a 
emergência de representantes destas associações (Zitzke, 2007, p. 41) 
 
A operacionalização desta noção de tradução é comumente atrelada à 
utilização da teoria do ator-rede. Para Latour este conceito  
propõe que todo objeto técnico-científico é o resultado da mistura de 
entidades humanas e naturais, mas que atua socialmente com as 
características de um ator situado entre dinâmicas sociais e leis naturais 
graças às possibilidades instrumentadas de ambas (Zitzke, 2007, p. 41-42).  
 
O autor que analisa a obra de Latour continua arguindo que, assim, o 
conceito de rede vem substituindo as ultrapassadas e ortodoxas ideias das ciências 
humanas de sistema e de função, pois enquanto estes conceitos mais clássicos têm 
como meta demarcar e relacionar determinados elementos da realidade em algum 
tipo de hierarquia exata, o conceito de rede trata os elementos constituintes de 
maneira inter-relacionada, em constante mutação e, desta maneira, por definição 
contrastando a ideia de definitivas ou dadas. Esta abordagem teórico-metodológico 
considera as acomodações de interesses mais como o final de um processo do que 
como ponto de partida para análise. 
Latour (1996) afirma que as três principais propriedades metodológicas de 
uma análise baseada nos preceitos da noção de rede, ou de ator-rede, é que 
permite ao pesquisador se livrar de algumas dicotomias de permeiam a teoria social 
clássica: (1) longe/perto; (2) pequena/grande escala e (3) dentro/fora. Ou seja, a 
noção de rede é mais maleável para realizar associações entre elementos que estão 
conectados embora se encontrem geograficamente distantes, diluindo o nexo micro-
macro e dentro e fora da rede. Assim optamos em tratar esta complexa e densa rede 
que compõe os standards do FSC a partir dos atores.  
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4.1.1 Teoria centrada no ator e a dimensão das estratégias e conflitos nas 
arenas de negociação 
 
 
Nesta lógica, é importante salientar a teoria orientada ao ator 
desenvolvida principalmente por Norman Long, em diálogo com as ciências sociais. 
Para este autor, adotar uma perspectiva orientada ao ator denota explorar como 
atores sociais (tanto locais como externos) em uma arena específica estão presos 
dentro de conflitos interligados sobre recursos, significados e legitimidade 
institucional e controle (Long, 2001). A perspectiva orientada ao ator significa 
entender como os atores dentro de processos de desenvolvimento assumem papéis 
diferentes, alguns como doadores e outros como receptores e alguns talvez até 
como administradores ao lado, mas sempre de uma maneira que o processo inteiro 
seja orientado aos atores. Para Long (2001, p. 20) a principal tarefa para a aplicação 
de uma análise baseada em perspectiva orientada ao ator é identificar e caracterizar 
diferentes práticas dos atores, suas estratégias e racionalizações, as condições em 
que elas emergem, como se inter-relacionam, sua viabilidade ou efetividade em 
resolver problemas, e suas maiores ramificações sociais. Nas palavras de Long 
(2001, p. 12), a perspectiva orientada ao ator se baseia em fomentar o interesse em 
atores sociais na convicção de que, embora seja verdadeiro que importantes 
mudanças estruturais resultam do impacto de forças exteriores, é teoricamente 
insatisfatório basear a análise na perspectiva do determinismo externo. Todas as 
formas de intervenção externa necessariamente entram nos mundos de vida de 
indivíduos e de grupos sociais, e desta maneira eles são mediados e transformados 
por estes mesmos atores e estruturas. Também, na medida em que forças sociais 
em larga escala e ‘remotas’ transformam as práticas de vida e comportamento de 
indivíduos, elas o fazem através de modelagem, direta ou indiretamente, das 
experiências diárias e das percepções dos indivíduos e grupos envolvidos.  
Segundo Bosnam (2004, p. 42-44) uma teoria orientada ao ator se 
desenvolve com a aplicação de uma pesquisa qualitativa, que analise como 
diferenças sociais são produzidas, consolidadas e transformadas. Isso guia a 
identificação dos processos sociais envolvidos, como eles são conduzidos e por 
quem. Não seria correto apenas identificar os elementos da estrutura. Identificar 
conflitos e métodos para a resolução destes conflitos são fortes pré-requisitos para 
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uma utilização apropriada desta teoria. Desta maneira os diferentes atores podem 
ser identificados em seus papeis e isso pode enriquecer a compreensão geral de 
uma comunidade e de suas pessoas. Para Long (2001, p. 22) três pontos são 
fundamentais para a pesquisa de campo: (1) as maneiras que novos elementos nos 
mundos de vida são manejados e interpretados por diferentes atores sociais; (2) 
como membros da comunidade, ou grupos dentro da comunidade, criam espaços 
para eles mesmos para perseguir seus próprios projetos, especialmente porque tais 
projetos podem ser iguais, ou até o oposto dos interesses das partes interventoras 
ou programas governamentais; e (3) como o contexto mais amplo da ação social e 
do poder podem influenciar estes processos organizacionais, estratégicos e 
interpretativos. 
A perspectiva orientada ao ator se utiliza de diversos conceitos para sua 
operacionalização. Para Jinlong (2006) no coração da perspectiva orientada ao ator 
estão as noções de agência, conhecimento e poder, que são propriedades de 
ambos atores, individuais e coletivos. Uma análise orientada ao ator necessita ser 
combinada com um entendimento do fenômeno estrutural maior, já que muitas das 
escolhas percebidas e das muitas estratégias perseguidas por indivíduos e grupos 
são modeladas de acordo com processos imediatamente fora da arena de interação 
(Long, 2001, p 62). Isto levanta a questão de como analisar os inter-relacionamentos 
entre questões macro e micro e globais e locais. Como, por exemplo, estas macro 
estruturas afetam os modos de vida das pessoas? E, do outro lado, como pessoas 
afetam estas macro estruturas? Long (1988, p. 126) propõe combinar questões 
relacionadas aos atores com processos econômico-políticos por integrá-los em um 
único conjunto de análise (Long, 2002). 
Uma perspectiva orientada ao ator enfatiza a importância de perceber a 
agência humana como um todo, o que significa reconhecer que indivíduos, não 
importando se são fazendeiros, artesãos, latifundiários, burocratas ou políticos, 
tentem entender e agir com o mundo ao seu redor, e fazem isto de maneira cognitiva 
em torno de categorias existentes, conhecimento e formas de consciência, ao 
mesmo tempo em que de maneira organizada interagem com outros indivíduos e 
grupos sociais (Long, 1988), que por sua vez configuram campos sociais, são 
compostos de uma variedade de elementos como recursos matérias, informações, 
tecnologias, componentes institucionais, discursos e conjuntos de relacionamentos 
sociais de todos os tipos (Long, 2001: 241-243). Não existe um único fator que 
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ordene esta composição heterogênea da sociedade. Qualquer ordem pode ser 
observada em um campo social se reflete como um resultado de conflitos, 
negociações e acomodações que tomam o lugar dos diferentes campos conflitivos.   
Já o principal conceito de Long que optamos por utilizar de maneira mais 
específica é interface, ou como o autor coloca “interfaces sociais”, que são pontos 
críticos de interseção entre mundos de vida, campos sociais ou níveis de 
organização social em que descontinuidades sociais, baseadas em discrepâncias 
em valores, interesses, conhecimento e poder, são mais propensos a não ocorrerem 
(2001, p. 240-243). Para Alves este conceito “permitiria explorar como as dissenções 
do interesse social, interpretação cultural, conhecimento e poder são mediados, 
perpetuados ou transformados em pontos críticos de articulação ou de confrontação” 
(2008, p. 42), e assim, exprimem um “modo único de explorar e entender como os 
diversos conflitos, inerentes aos processos de intervenção, de projetos de 
desenvolvimento, são construídos” (2008, p. 45). Desta maneira, em qualquer 
projeto de desenvolvimento, deve-se concentrar em criar a interface social mais 
eficiente possível para diminuir a propensão em se encontrar descontinuidades 
sociais e outros obstáculos possíveis. Uma descontinuidade social significa que 
atores estão em um processo de estabelecer caminhos, pontes, se acomodando, ou 
competindo contra cada diferente mundo social e cognitivo. Uma análise de interface 
se concentra em tratar com as descontinuidades sociais e trabalhar na 
caracterização de diferentes formas organizacionais e culturais que podem 
influenciar a reprodução ou transformação destas descontinuidades. Para assegurar 
certas continuidades na interface social, a interface deve ser analisada como uma 
parte integral do processo de negociação, adaptação e transformação de significado. 
Como esta tese tem como objetivo fazer uma análise político-sociológica 
das práticas empresariais socioambientais e de como estas se relacionam com 
novas instituições de governança transnacional, estudaremos uma rede de atores 
relacionadas ao setor florestal por intermédio da certificação florestal implementada 
pelo Conselho de Manejo Florestal (FSC) in-the-making. Entretanto este processo 
não é simples. Pelo contrário, ele acarreta a existência de múltiplos, inúmeros atores 
humanos e não humanos, que por sua vez tem mundos de vida embutidos de 
agência, conhecimentos e discursos próprios cujas interfaces geram conflitos, 
negociações e acomodações de interesses (ver figura 11).  
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Figura 11 – Perspectiva orientada ao FSC 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na teoria de Norman Long (p. ex. 2001).  
 
Tomando como base a teoria dos standards que divide o processo dos 
padrões em duas fases: definição de normas e implementação, resolvemos dividir a 
construção e aplicação dos standards em dois capítulos. A primeira parte desta 
trajetória da construção da rede FSC trata de maneira mais especifica a questão de 
como se acomodaram os diferentes interesses dos diversos atores sociais 
envolvidos na construção de um standard florestal que fosse aplicável a todas as 
florestas do mundo. A segunda parte da trajetória do standard FSC trata 








Sobre a definição de normas será realizada em primeiro lugar uma 
análise de como este processo se desenvolve, por intermédio de discussão da 
estrutura organizacional/funcional do sistema FSC, das redes sociais do sistema de 
governança utilizado pelo FSC em todo o mundo, além da acomodação dos 
interesses dos diferentes atores em torno de princípios, critérios e indicadores 
objetivos. 
O manejo florestal e a conservação florestal estiveram por muito tempo 
em lados opostos. Enquanto o manejo florestal tinha como objetivo primário manter 
certa regularidade no fornecimento de produtos florestais, por intermédio de práticas 
ligadas à ciência florestal, conservacionistas florestais tinham como objetivo uma 
gestão ambiental preocupada em manter as florestas intactas para conservar a 
biodiversidade e ampla gama de serviços ecossistêmicos contidos nestas áreas.  
Estas perspectivas aparentemente antagônicas se combinam através da 
institucionalização de organizações propostas a realizar processos de certificação de 
florestas responsáveis, em que de um lado se forneça madeira para o importante 
setor econômico ligado à atividade de silvicultura ao mesmo tempo em que a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos são preservados. Estes tipos de 
processos de certificação de práticas de manejo responsável são vistos como 
importantes mecanismos para assegurar aos produtores e consumidores que eles 
estão promovendo uma gestão apropriada dos serviços florestais, mantendo a oferta 
de madeira ao mesmo tempo em que a biodiversidade é preservada. Isso só é 
possível visto que um standard florestal confere uma forma jurídica e institucional ao 
conceito de manejo florestal responsável, ou seja, esta é uma maneira de canalizar 
os modos de produção e de consumo para determinados caminhos que preservem 
as capacidades de regeneração dos recursos naturais, seus ciclos, processos e 
equilíbrios, locais e globais, ao mesmo tempo em que garante a continuidade da 
atividade de silvicultura.  
No século XXI temos como principal protagonista deste tipo de prática o 
FSC que tem sua trajetória construída para criar pontes entre ideias tão divergentes 
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e de maneira objetiva estabelecer princípios e critérios para a atividade florestal em 
termos mundiais. 
Como vimos anteriormente, práticas de embate entre movimentos 
socioambientais e o setor florestal paradoxalmente resultaram em uma aproximação 
entre estes lados divergentes para criar um mecanismo que garantisse ao setor 
florestal a continuidade de sua atividade ao mesmo tempo em que satisfizesse as 
demandas sociais e ambientais das ONGs. Este processo é pautado pelo fato de 
que “os atores poderosos mais organizados podem ser convencidos de que novos 
arranjos são de seu interesse, mesmo que esses interesses sejam definidos e 
redefinidos no processo de negociação” (Mazon, 2009, p. 1007). 
Tendo em vista a abrangência da questão ambiental, concomitante à 
inabilidade dos governos em criar mecanismos eficientes para o controle das 
atividades relacionadas a esta grande questão, com o reconhecimento dado às 
organizações peritas em estabelecer e controlar práticas adequadas, e com o 
crescente envolvimento do público em geral à questão florestal foi criado o FSC, 
que: 
é uma organização independente, não governamental e sem fins lucrativos, 
fundada para promover o manejo responsável das florestas do mundo todo. 
O FSC presta serviços de definição de normas, fortalecimento de marca e 
credenciamento para empresas e instituições interessadas em um manejo 
florestal responsável. Os produtos que levam o selo FSC possuem uma 
certificação independente para assegurar aos consumidores que provêm de 
florestas cujo manejo atende às necessidades sociais, econômicas e 
ecológicas de gerações atuais e futuras (FSC, 2009) 
 
O FSC foi fórum pioneiro no qual se congregaram as vozes dos países 
mais pobres do mundo bem como dos países industrializados, das pequenas e 
grandes organizações, para definir o manejo florestal ambientalmente apropriado, 
socialmente benéfico e economicamente viável. Isto foi realizado através da 
identificação de ferramentas e recursos que irão afetar positivamente uma mudança 
duradoura das práticas florestais, principalmente pelo desenvolvimento de soluções 
para as pressões face às florestas e as comunidades dependentes das florestas do 
mundo. Este procedimento foi realizado por um consenso através de processos 
democráticos entre os diferentes interessados, através de um desenho institucional 
inovador que permite a participação e o acesso de diferentes atores com seus 
interesses específicos no processo de governança e de tomada de decisão que rege 
o funcionamento dos standards FSC. 
Para Voivodic & Beduschi Filho (2011) o FSC funciona como uma  
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arena de negociação política entre diversos grupos de interesse que 
formam o campo do mercado de produtos florestais [...] e o reconhecem 
como uma forma para alcançar seus objetivos e interesses, sejam eles 
relacionados a ganhos financeiros ou reputacionais no caso de empresas 
do setor privado, ou relacionados à redução dos impactos socioambientais 
da exploração florestal, no caso das organizações ambientalistas e sociais 
(p. 128).  
 
Assim foi concebido para apresentar uma solução apropriada que 
ultimamente iria ajudar as comunidades locais, a sociedade e o mundo todo visto 
que providenciaria uma saída sustentável para o manejo florestal. Isto pode ser 
afirmado observando em diversos documentos (FSC 1994a; 1994b; 2002; 2004; 
2006b; 2011a; 2011b) da organização que garantem e reafirmam frequentemente 
suas preocupações socioambientais. Este objetivo é certamente extremamente 




5.1 UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA DO FSC 
 
 
A história do FSC15 para Meidinger (1997) tem sua origem em discussões 
entre um grupo de pequenos produtores norte-americanos de móveis, a 
Woodworkers´ Alliance for Rain Forest Protection (WARP), que começaram a se 
preocupar com os possíveis efeitos do uso de madeira oriunda de países tropicais 
no final dos anos 80. A ideia fundamental por trás da WARP era identificar projetos 
florestais nos quais a madeira fosse extraída sob determinadas condições em que 
se conservassem as florestas ao redor do mundo, com isso esta entidade começou 
a publicar uma lista chamada de “The Good Wood List" com fontes de madeira 
tropical de origem garantida. Com o tempo esta lista passa a incorporar fontes de 
madeira de outros biomas e começam a emergir questionamentos acerca dos 
critérios utilizados e do processo de verificação dos projetos a serem incorporados à 
lista. Suas conclusões foram que um sistema era necessário para certificar madeira 
sustentável em nível global, e que era necessário que grupos ambientalistas 
estivessem à frente destes processos. Esta preocupação em dar centralidade aos 
grupos ambientais se dava a partir da vontade de criar um sistema que não tivesse a 
                                                 
15
 Esta apresentação histórica do FSC é baseada em FSC (2011b). 
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preponderância dos empresários. A ideia era criar um standard que trouxesse um 
balanço entre os interesses empresariais exclusivamente baseados no lucro, entre 
os interesses dos grupos ambientalistas de preocupação cega com o meio ambiente 
e de como preservá-lo e dos interesses sociais, representados por organizações de 
direitos humanos. Assim, segundo os registros oficiais (FSC, 2011b), o nome 
“Conselho de Manejo Florestal” foi cunhado em 1990 quando ocorre o primeiro 
encontro entre um grupo de usuários de madeira, negociantes e representantes de 
organizações ambientais e de direitos humanos. Este grupo heterogêneo de 
pessoas se reuniu na Califórnia e tinham em comum a identificação de uma 
profunda necessidade de um sistema que pudesse de maneira plausível identificar 
florestas bem manejadas como uma fonte de produtos florestais produzidos de 
maneira responsável.  
No período subsequente a este encontro (entre 1990 a 1993), foram 
realizadas inúmeras consulta em pelo menos dez países incluindo o Brasil. Este 
processo de consulta internacional gerou a criação de dois grupos de trabalho – um 
envolvendo os setores ambiental e social e o outro o setor econômico – para avaliar 
e dar início a possibilidade de se criar um sistema de certificação florestal baseado 
em padrões de manejo florestal responsável. A partir das contribuições destes dois 
grupos de trabalho foi acertado que este sistema seria baseado em um consenso 
global acerca do credenciamento e manejo responsável de florestas, 
independentemente do tipo (p. ex. boreal, tropical, etc.), propriedade (p. ex. pública, 
privada, comunitária, etc.) ou localização geográfica que cobrisse tanto florestas 
naturais ou plantações.  
Vale a pena ressaltar que em 1992 foi empossado o primeiro Conselho 
Diretor interino do FSC, em Washington. Os trabalhos desenvolvidos por esta 
comissão interina culminaram com a constituição da primeira Assembleia Geral, 
realizada em outubro de 1993 na cidade de Toronto (Canadá) com 130 participantes 
de 26 países que veio a efetivar o lançamento desta instituição com sede em 
Oaxaca (México). Até meados de 1994, os integrantes do FSC se debruçam sobre a 
definição de normas e da elaboração do estatuto que viria a reger está organização 
única. É também neste período emitido o primeiro certificado a um plano de manejo 
florestal no México e a toda cadeia de custódia até o produtor final nos Estados 
Unidos.  
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Em 1996 surgem os primeiros frutos palpáveis do FSC. Entre eles 
ressaltamos a assinatura dos quatro primeiros contratos de credenciamento de 
certificadoras para o monitoramento da certificação FSC, consequentemente são 
certificados e etiquetados os primeiros produtos disponibilizados a consumidores 
europeus. Neste ano também ocorre a ratificação do princípio 10 que trata da 
viabilização da certificação de operações florestais de reflorestamento e plantações, 
além do endosso acerca do primeiro grupo de trabalho de uma iniciativa nacional do 
FSC (FSC Grã Bretanha).  
Neste ano ainda se dá início ao grupo de trabalho para a criação da 
iniciativa nacional do FSC brasileiro, que deveria seguir a mesma lógica da 
organização internacional do standard, ou seja, de paridade entre os três setores. 
Assim, seis ONGs sociais, seis ONGs ambientais e seis empresas se organizaram 
com o propósito de criar standards detalhando as adequações “à realidade brasileira 
nas duas atividades mais importantes do mercado florestal nacional: a exploração de 
madeira nativa na Amazônia e o plantio de florestas no sul do país” (Batmanian, 
2005, p. 20). Como este processo de criar padrões nacionais do FSC não poderia 
ser imposto por um pequeno grupo, muitas pessoas foram ouvidas (mais de 500 
pessoas só na Amazônia) em um longo processo em que técnicos de várias 
especialidades contribuíram para criar e testar em campo os padrões criados 
verificando de um lado se estes padrões cumprem sua função de maneira prática e 
eficiente sem custarem muito dinheiro, e de outro se o standard garante que 
atividades certificadas seguem o alto padrão ambiental e social preconizado. 
No ano seguinte, é dado o aval de funcionamento do primeiro standard de 
uma iniciativa nacional do FSC, que trata especificamente das normas para a 
certificação de florestas boreais na Suécia. É neste ano também que é introduzida a 
possibilidade de certificação em grupo para o manejo florestal, bem como são 
iniciadas as discussões acerca da possibilidade de se certificar outros produtos 
oriundos de florestas que não sejam toras de madeira. 
Na virada do milênio, é realizada a primeira conferência anual 
apresentando novos marcos que se concretizam na rápida e exponencial evolução 
dos certificados emitidos pelo FSC, nominalmente a certificação e etiquetagem da 
primeira operação e produto florestal não madeireiro – goma de mascar (México) – e 
também da conclusão da impressão do primeiro livro utilizando somente papel 
certificado pelo FSC – “A Living Wage” de Lawrence B. Glickman. Neste período 
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também é credenciada a décima instituição (certificadora) incumbida de assegurar 
as boas práticas em todo o processo florestal até o consumidor final. 
A partir do ano 2000, se intensifica a atuação institucional do FSC em 
renomadas feiras de produtos certificados e sustentáveis. Assim, é notável a 
preocupação em tornar o FSC uma autoridade mundial no diz respeito ao manejo 
florestal consciente. Isso pode ser demonstrado a partir de sua participação em 
Londres na Global Certified Trade Fair com mais de 1000 participantes de 52 países 
e na Forest Leadership Forum, Conference and Trade Fair em Atlanta (Estados 
Unidos) que reúne mais de 1350 visitantes de 45 países e mais de 200 expositores. 
Suas nobres intenções são reconhecidas finalmente em 2001 com o recebimento do 
Premio Internacional do Meio Ambiente oferecido pela cidade de Gotemburgo 
(Suécia) à iniciativas expoentes de mudanças no relacionamento homem-natureza. 
Em 2002, o Conselho Diretor decide criar o FSC International Center, com 
sede em Bonn (Alemanha) que presta serviços de fortalecimento de marca e 
abertura de novos mercados. Neste período também é desenvolvida a primeira 
política interna para a certificação em grupo da cadeia de custodia e amostragem 
para organizações certificadas em múltiplas localidades, o endosso da Estratégia 
Social do FSC, que visam garantir os benefícios sociais da certificação de maneira 
efetiva a todos os interessados no processo.  
Neste ano é oficialmente fundada a iniciativa nacional do FSC Brasil. 
Neste momento já estavam criados os dois padrões de certificação florestal 
especificamente adaptado para a realidade do país, o standard para a certificação 
de terras firmes no bioma amazônico e o standard para plantações. 
Em 2003, com uma área florestal total de mais de 40 milhões de hectares 
e 20.000 produtos certificados no mercado mundial, o FSC estabelece o escritório 
regional da África para ampliar as certificações em florestas tropicais. No ano 
seguinte, seguindo as celebrações de 10 anos da organização ocorre, no Brasil, a 
primeira feira com produtos exclusivamente certificados pelo FSC. Também ocorre 
neste ano o primeiro Fórum Global de Papel FSC, além da abertura do escritório 
regional russo e após dois anos de discussão surge a implementação da iniciativa 
de manejo florestal de pequena e baixa intensidade, garantindo o acesso equitativo 
da certificação para operações florestais de pequena escala, baixa intensidade e/ou 
comunitárias, seguindo as recomendações da Estratégia Social do FSC datada de 
2001. Neste mesmo ano de 2004, ainda é realizada a primeira revisão acerca de 
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seus princípios e critérios objetivos para garantir o bom manejo florestal de 
plantações. No encerramento das comemorações pelo sucesso obtido nestes dez 
anos, ganha o prestigiado premio ALCAN para a sustentabilidade, garantindo um 
milhão de dólares por três anos pela enorme contribuição que fez em aprimorar o 
manejo e gestão florestal ao redor do mundo.   
No final de 2005 é realizada a quarta Assembleia Geral no Brasil, com 
participação maciça dos membros do hemisfério sul, que de maneira sem 
precedentes submetem a maioria das moções para alterações estatutárias, 
garantindo o equilíbrio entre interesses das regiões mais ricas do mundo e das 
regiões menos abastadas.  
Em 2006, é criada a Accreditation Services International GmbH (ASI) que 
tem como objetivo gerenciar o credenciamento de certificadores para o FSC 
International e suas subsidiárias regionais e nacionais. Neste ano é realizada a 
segunda feira de produtos exclusivamente certificados pelo FSC no Brasil, e chega-
se à marca histórica de 10 milhões de hectares de florestas tropicais certificadas 
pelo FSC, reafirmando e provando que é o único sistema de certificação e standard 
que efetivamente funciona em todo o planeta. O reconhecimento do selo por parte 
do mercado europeu alcança níveis invejáveis. Um exemplo disto é que mais da 
metade da população suíça reconhece e confia no selo FSC, outro fato a ser 
ressaltado é o aumento dos lucros referentes a produtos certificados em mais de 
50%. O FSC aquiesce com o código de boas práticas em definir standards sociais e 
ambientais emitido pelo ISEAL, que assegura a credibilidade internacional auferida 
ao sistema. Em outubro, os standards de fontes controladas são postos em prática. 
Critérios objetivos claros para quantidades e outros requerimentos exigidos para a 
certificação de produtos oriundos de fontes mistas (com certificação FSC em parte 
do processo, mas não em sua totalidade) auxiliam as companhias ligadas às 
cadeias de custodia a evitar matérias primas inaceitáveis.  
Visto tamanho sucesso, determinadas práticas tornam-se obsoletas, 
assim, o ano de 2007 é marcado por grandes revisões no que diz respeito à 
estrutura de governança global do FSC e ao processo de certificação de plantações 
e áreas de reflorestamento. É aprovada, ainda, a Estratégia Global FSC pelo 
Conselho Diretor e é criado o FSC Global Development (FSC GD), objetivando o 
fortalecimento do mercado e da marca FSC. 
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Fevereiro de 2008 marca o início do FSC Papua Nova Guiné, o primeiro 
grupo de trabalho aprovado na Oceania, além do grupo de trabalho FSC Polônia, 
FSC Senegal, FSC Nepal, FSC Noruega e FSC Honduras. Nos anos de 2009 e 
2010 o FSC continua desenvolvendo standards específicos para serem aplicados a 
determinadas regiões, países e biomas caracterizados por suas particularidades. 
 
 




A organização do FSC, como vimos anteriormente, tem duas funções 
primordiais no que diz respeito ao certificado: (1) definição de normas; e (2) 
implementação destas normas. Além disso, tem uma característica muito específica 
de deter algum tipo de capacidade normativa não-governamental (Meidinger 2003b: 
268) e por isso tenta providenciar uma alternativa neutra e efetiva à regulamentação 
pública no que diz respeito ao manejo florestal.  
A organização foi desenhada para operar sem governos, inicialmente este 
arranjo foi visto como uma associação de indústrias relacionadas à madeira, mas o 
papel da indústria foi limitado e rapidamente o FSC evolui para uma organização 
multistakeholder. Esta coalizão de múltiplos interessados elaborou e construiu sob 
os valores de participação, democracia e equidade uma arena de negociação de 
estrutura única para acomodar todas as preocupações e conflitos existentes das 
diferentes partes interessadas (Cf. figura 12). 
O FSC não é composto de níveis hierárquicos. A figura é apenas 
ilustrativa para designar o funcionamento desta interessante organização, que vem 
se transformando com o tempo. Veremos a seguir os diferentes elementos desta 
figura. 
Na parte de cima da figura vemos a entidade designada FSC Associación 
Civil, com sede no México, que representa o sistema FSC como um todo, com os 
seus Princípios e Critérios acordados.  
Também na parte de cima da figura vemos a ASI, que embora tenha o 
FSC como seu único acionista se designa ser uma entidade independente de 
acreditação, que foi criada com o propósito de fornecer serviços de acreditação, ou 
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seja, o credenciamento de entidades habilitadas em monitorar a implementação da 
certificação fornecida não só pelo FSC, mas também para o Marine Stewardship 
Council (MSC), e o Aquaculture Stewardship Council (ASC), dentre outros esquemas 
de certificação existentes.  
Ao topo também se encontra o FSC GD, que cuida da imagem da marca 
FSC, além de outras atividades relacionadas ao fortalecimento do sistema em novos 
mercados. 
 
Figura 12 – Estrutura geral do sistema FSC, suas funções, tipos de certificação 
e seus múltiplos atores 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Mais ao centro da figura se encontra o Centro Internacional do FSC – 
FSC IC, que funciona como o braço executivo e administrativo de todo o sistema 
FSC em todo o mundo, embora se encontre acima na figura esta organização é 
subordinada ao principal nível de poder no FSC, a Assembleia Geral. 
O principal nível de poder de decisão do FSC é a Assembleia Geral dos 
membros do FSC, que é o órgão de mais alta importância na organização e é 
responsável pela criação ou alteração de qualquer princípio ou critério referente ao 
sistema FSC (ver figura 13).  
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Figura 13 – Posicionamento nas Câmaras e Subcâmaras 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Esta Assembleia opera como a instância máxima de todo o sistema e 
todas as suas deliberações devem ser alcançadas de maneira unânime. A 
Assembleia Geral é realizada por todos os membros do FSC, e é composta por três 
câmaras – a câmara ambiental, a câmara econômica e a câmara social – que detêm 
poder de voto distribuído de maneira igualitária, e é novamente dividida em duas 
subcâmaras – a subcâmara no norte e do sul – novamente com votos distribuídos de 
maneira igualitária. A intenção desta estrutura é preservar o equilíbrio do poder de 
voto (entre questões sociais, ambientais e econômicas; e entre norte (países 
desenvolvidos) versus sul16 (países em desenvolvimento) de diferentes interesses 
sem precisar limitar o numero de membros. Este órgão institucional, que se reúne de 
dois em dois anos é responsável, entre outras coisas, em aprovar grupos de 
trabalho, iniciativas nacionais e seus standards e princípios, definir metas, propostas 
de revisões de padrões, critérios, lista de produtos químicos proibidos, além de 
escolher certificadores em conjunto com a ASI. É a Assembleia Geral dos membros 
do FSC que ultimamente determina que floresta está de acordo aos princípios e 
quem não está em caso de desavenças.  
Outro importante órgão do FSC é presidido por um Diretor Geral, o 
Conselho Diretor (Board of Directors), que presta contas à Assembleia Geral, e põe 
                                                 
16
 Esta tentativa de equilíbrio entre países desenvolvidos e em desenvolvimento ocorre no que 
popularmente é chamada de Câmara Norte e Câmara Sul. Só que a Austrália, mesmo estando 
situada no hemisfério sul, por exemplo, é incluída na Câmara Norte e a Rússia, mesmo 
geograficamente ao lado da Europa é incluída na Câmara Sul 
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em prática as decisões estabelecidas nas pautas das Assembleias. Os nove 
indivíduos que compõem este órgão são democraticamente eleitos por cada uma 
das câmaras para um mandato de três anos. Abaixo do FSC IC se encontram todos 
os escritórios regionais e iniciativas nacionais do FSC pelo mundo, que por sua vez 
são responsáveis pela criação e implementação de standards regionais e/ou 
nacionais, credenciamento de determinadas certificadoras acreditadas pela ASI para 
o monitoramento dos processos de certificação.  
Abaixo vemos os escritórios regionais, que são iniciativas colocadas 
para ajudar no estabelecimento de novas iniciativas nacionais. Veja por exemplo o 
escritório regional para a África, no momento que algum país resolver iniciar as 
conversar para estabelecer um código de certificação nacional, o escritório regional 
em conjunto com o FSC IC presta serviços de consultoria para o início das 
atividades desta suposta iniciativa. 
Abaixo dos escritórios regionais se encontra uma iniciativa nacional. 
Vamos usar o exemplo do Brasil (ver figura 14). 
 
Figura 14 – Configuração do FSC Brasil 
 
Fonte: Elaborado pelo autor  
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A iniciativa brasileira do FSC é bastante complexa, e tem como base a 
estrutura do FSC Internacional, assim, a instância máxima do FSC Brasil é uma 
Assembleia Geral, subdividida por Câmara Econômica, Social e Ambiental, que é 
presidida por um Conselho Diretor escolhido democraticamente, além disso, conta 
com um secretariado executivo e coordenadores técnicos para auxiliar as ações 
deliberadas pela Assembleia Geral. 
Abaixo das iniciativas nacionais temos os princípios e critérios 
específicos daquela iniciativa, para os diferentes tipos de certificação: certificação 
de florestas, de produtores, de cadeia de custódia e de produtos. 
Depois temos os diferentes interessados no processo de certificação, ou 
seja, os atores sociais membros do FSC: as certificadoras, que são contratadas 
pelos empreendimentos certificados para realizar a implementação e monitoramento 
de todos os princípios e critérios internacionais, regionais e nacionais dentro da 
certificação daquele empreendimento (gestão da floresta, plantação ou fábrica); 
ONGs, que participam nas câmaras sociais e ambientais (depende do intuito 
daquela organização em especifico) defendendo os interesses sociais/ambientais), 
participam da definição de normas além de ajudarem no controle das operações 
certificadas por intermédio de pesquisas, críticas e/ou denúncias; associações 
profissionais contribuem no desenvolvimento e aplicação de normas e critérios dos 
diferentes tipos de atividades correlacionadas à certificação do FSC; 
pesquisadores/acadêmicos, que estudam diferentes fatores, sob diferentes 
disciplinas e paradigmas o processo de certificação FSC; sindicatos, que batalham 
para uma melhor condição de trabalho para os seus membros; e empresas 
florestais, empresas de celulose, empresas de embalagens, distribuidoras, 
varejistas, gráficas, que almejam certificar seus produtos para alcançarem 
vantagens competitivas em relação aos seus concorrentes com práticas e um 
posicionamento de imagem mais bem preparados para os desafios da modernidade. 
A definição das normas, ou seja, dos Princípios e Critérios, além de seus 
aditivos, como por exemplo, a lista de produtos químicos proibidos e suas 
derrogações nacionais ocorrem por intermédio da Assembleia Geral dos membros 
do FSC. Suas deliberações são exercidas de maneira consensual e têm poder de lei 
sobre todo o sistema FSC. Nesta fase do processo de certificação foi identificada 
uma possível discrepância na organização institucional do FSC, que permite que as 
certificadoras sejam membros ativas do processo de definição de normas como 
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membros da Câmara Econômica (do norte ou do sul dependendo do caso). Esta 
inclusão das certificadoras como membros da organização FSC, com poder de voto 
e de propor novas regras, pode ser visto com ressalvas. Enquanto estas 
organizações são responsáveis pela implementação de todo o standard seu 
monitoramento e recertificação, elas também ajudam a decidir as normas. É possível 
arguir que com estas características este tipo de organização é mais poderosa do 
que outras organizações. Podem estimular as discussões em torno de novas 
preposições segundo os seus próprios interesses. O que poderia ser um feedback 
dos implementadores do certificado à própria lógica de funcionamento do certificado 
pode trabalhar contra o selo, facilitando o trabalho de monitoramento e auditoria por 
criar regulamentações que interessem apenas ao seus interesses e lucro, 
menosprezando a lógica por trás da certificação como um todo. 
Um tipo de definição de norma que pode ser deliberado em Assembleia 
Geral é a moção, ou seja, uma proposta apresentada por um dos seus membros, ou 
pelo Conselho Diretor (ver figura 15).  
Esta moção será discutida pelas Câmaras social, ambiental e econômica. 
A partir destas discussões preliminares emergem emendas ao texto originalmente 
proposto, gerando, por exemplo, uma proposta de alteração estatutária, ou uma 
complementação normativa. Esta proposta sendo aceita de maneira consensual pela 
Assembleia Geral segue ao FSC IC para desenvolver um artigo de discussão no 
qual serão ouvidas as diferentes partes interessadas e afetadas pela mudança 
proposta. Desta maneira cria-se a versão 1 do texto definitivo para a implementação 
da emenda/moção. Esta versão é preliminar e passa ainda pela revisão de um grupo 
de trabalho técnico constituído especificamente para este fim. Após a aprovação do 
texto definitivo pelo grupo técnico, temos a versão final da alteração proposta. Após 
a aprovação final do Conselho Diretor temos a incorporação desta proposta ao 
standard FSC.    
Um exemplo prático de moções que podem ser apresentadas à 
Assembleia Geral, dizem respeito, por exemplo, à lista de produtos químicos 
proibidos para serem utilizados em florestas/plantações e suas derrogações, ou 
seja, a possibilidade da utilização de algum produto proibido sob determinadas 




Figura 15 - Modelo de trâmite para moção/emenda 
 




Quadro 03 – Lista de substâncias proibidas e suas derrogações (em negrito) 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website do FSC 
 
É relevante ressaltar que existe uma lista de produtos químicos proibidos 
que são utilizados em alguns países, por serem considerados como imprescindíveis 
para o cultivo de determinadas espécies em determinado país. No caso especifico 
do Brasil temos o produto químico sulfluramida que é proibido no mundo inteiro em 
unidades de manejo florestal certificadas pelo FSC, menos no Brasil, que segundo o 
lobby do principal produtor deste produto no Brasil (Mirex) é o único produto que 
realmente resolve o problema das formigas cortadeiras. Problema esse que países 
do hemisfério norte não têm, mas que não explica por que motivo este produto 
continua sendo proibido em países fronteiriços com o Brasil, como a Bolívia. 
Argumentamos que se trata de uma questão resultante de conluio entre a poderosa 
comitiva brasileira do FSC que tem poder para pedir uma derrogação deste nível em 
detrimento da fraca comitiva boliviana. Este produto continua permitido no Brasil até 
2013, na Bolívia a sulfluramida não tem expectativa para voltar a ser utilizada em 





5.3 GOVERNANÇA GLOBAL 
 
 
O FSC objetiva ser uma organização que preserve os elementos morais e 
éticos pregados pelos grupos ambientalistas e sociais, enquanto comporta os 
interesses econômicos das grandes corporações. Ao mesmo tempo propõe uma 
estrutura de equilíbrio entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Nesta 
parte serão analisadas as duas instâncias de normatização e implementação de 
princípios criteriosos para a certificação ambiental. Primeiramente será analisada a 
Assembleia Geral e seus membros. Em segundo lugar serão analisados os diversos 
Conselhos Diretores das iniciativas nacionais do FSC no mundo inteiro. 
 
 
5.3.1 Assembleia Geral 
 
 
A Assembleia Geral tem uma estrutura de governança única que 
adequadamente dissolve os diversos interesses de maneira igualitária para o 
processo de criação de normas. Sendo uma associação participativa, o FSC está 
aberto para uma enorme variedade de organizações e indivíduos que representem 
interesses sociais, econômicos e ambientalistas. A Câmara Social inclui 
organizações sem fins lucrativos, organizações não governamentais, associações de 
indígenas, sindicatos, uniões trabalhistas, instituições técnico-profissionais, centros 
de pesquisa, acadêmicos e indivíduos que demonstrem comprometimento com uma 
atividade florestal socialmente benéfica. Isto significa que eles promovem o manejo 
floresta e acreditam que estão fornecendo ao mercado produtos de uma maneira 
que não infrinja os direitos de nenhum participante no processo. A Câmara 
Ambiental inclui organizações sem fins lucrativos, organizações não 
governamentais, instituições técnico-profissionais, centros de pesquisa, acadêmicos 
e indivíduos que têm um interesse ativo no manejo florestal ambientalmente viável e 
sustentável. E last but not least, a Câmara Econômica que inclui corporações e 
indivíduos com interesse comercial e econômico. Exemplos de membros incluem 
empregadores, órgão de certificação, associações comerciais e industriais (com ou 
sem fins lucrativos), atacadistas, varejistas, lojistas, associações de consumidores e 
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empresas de consultoria. Os membros devem demonstrar cometimento em 
implementar os Princípios e Critérios do FSC em suas operações. A estrutura criada 
pelo FSC para a Assembleia Geral prevê que diferentes interesses sejam 
preservados. Uma análise superficial desta instância mostra uma estrutura de 
equilíbrio: três câmaras, equalizando os interesses sociais, econômicos e 
ambientalistas, que novamente é igualmente dividido entre Norte e Sul (ver tabela 
02).  
 








Total Membros do Sul 111 133 50 
Total Membros do Norte 111 133 50 
Fonte: Pesquisa do autor 
 
No que diz respeito à qualidade dos membros existe uma incisiva e 
monumental diferença entre Norte e Sul: a participação de indivíduos e organizações 
que são membros das câmaras é completamente desigual. Enquanto 73% dos 
membros dos países desenvolvidos são companhias ou organizações, apenas 38 % 
dos membros dos países subdesenvolvidos são organizações. Em todas as 
câmaras, a participação individual dos membros do Sul contrasta com as 
participações organizacionais do Norte (Cf. tabela 03, tabela 04 e gráfico 02). 
 
Tabela 03 – Os membros do Sul na Assembleia Geral 







Indivíduos 63 91 30 
Companhias/Organizações 48 42 20 
Fonte: Pesquisa do autor 
 
Tabela 04 – Os membros do Norte na Assembleia Geral 
 







Indivíduos 46 23 26 
Companhias/Organizações 114 95 37 
Fonte: Pesquisa do autor 
Gráfico 02 - Contraste entre as participações de membros do Norte e do Sul 
124 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
  
Estes dados evidenciam que os países desenvolvidos têm uma vantagem 
comparativa em relação aos países em desenvolvimento. Enquanto o Sul tem seus 
interesses representados por indivíduos, o Norte tem organizações como 
participantes nas Assembleias. Com isso, quanto o assunto é conflituoso, sem 
dúvida nenhuma, as opiniões emanadas pelas Câmaras Social, Econômica e 
Ambiental estarão sujeitas ao interesse das populações mais abastadas do mundo. 
Contrariando os princípios de igualdade em todos os tipos de interesse. 
Desta forma, a influência dos países desenvolvidos tanto no que tange os 
mundos de vida de suas ONGs (as mais importantes de todo o processo de 
certificação FSC, como o WWF e o Greenpeace) como de todo o setor de silvicultura 
(visto que grande parte das vendas de produtos certificados é reservado aos países 
ricos) é visível. Assim, o poder dos mais fortes efetivamente interfere nos processos 
organizacionais do FSC, bem como nas estratégias e interpretações 
socioambientais de todos os atores inseridos nesta organização, pois mesmo tendo 
vislumbrado uma estrutura societária igualitária, nem todos os interesses estão 
sendo representados de maneira equitativa. Isto, sendo dúvida nenhuma, é um dado 
alarmante que merece uma atenção maior da instituição, visto que uma melhoria nas 
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participações do Sul poderia aumentar a legitimidade da organização perante a 
sociedade internacional, e sua capacidade de conciliar interesses divergentes.      
 
 
5.3.2 Conselho Diretor do FSC e das Iniciativas Nacionais 
 
 
O FSC é formado por uma rede transnacional de iniciativas nacionais, 
também com suas estruturas de governança. No que se diz respeito ao outro órgão 
do FSC, o Conselho Diretor, que é quem acaba efetivamente decidindo acercas das 
políticas a serem seguidas, que tipo de estrutura de interesses consegue-se 
discernir? O organograma 02 é o resultado de uma análise de redes sociais, uma 
matriz de filiação (tipo II) conforme indicação de Minella (2007; 2011) foi 
desenvolvida a partir dos membros dos diversos Conselhos Diretores das iniciativas 
nacionais do FSC. Depois, por intermédio do UciNet 6 (Borgatti et al., 2002) e 
Netdraw (Borgatti, 2002), a matriz foi transformada em uma matriz quadrada para 
Análise17.  
Por meio deste organograma, é possível perceber que os diferentes 
interesses – econômico, social e ambiental – estão bem representados em todos os 
Conselhos Diretores por todo o mundo. Entre os participantes dos diferentes 
Conselhos Diretores são: 30 ONGs ambientalistas; 6 ONGs sociais; 13 Institutos de 
Pesquisa / Professores; 7 Consultores / Consultorias; 7 indivíduos ligados ao 
governo; 7 Associações /Federações Profissionais; 10 Sindicatos / Associações 









                                                 
17
 As tabelas criadas para a realização desta visualização dessa rede não cabe no formato desta 
publicação por suas dimensões. 
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Organograma 02 - Conselhos Diretores e a atividade de seus membros 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Outra constatação diz respeito ao grau de centralidade de algumas 
organizações em relação ao sistema de governança como um todo (grau de 
centralidade de Freeman): apenas 4 níveis de diferenciação foram comprovados – 
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0,8, 1,6, 3,2 e 7,2 – os interesses ambientais estão super-representados pela 
atuação do WWF nas iniciativas nacionais do Brasil, da Alemanha, da França, da 
Rússia, da Bélgica, da Dinamarca, da Suécia, da Holanda e da Finlândia; do 
Greenpeace nas iniciativas da Finlândia, dos Estados Unidos da América, do 
Canadá e do Brasil; a Friends of the Earth (FoE) participa da iniciativa australiana e 
da brasileira; enquanto a Defenders of the Wildlife está no Conselho Diretor da 
Holanda e dos Estados Unidos da América, os interesses sociais sub-representados, 
pois não ocorre em nenhum caso a múltipla participação nos diferentes Conselhos 
Diretores do mundo e os interesses econômicos estão sendo preservados, visto que 
a Orsa Brasil participa do Conselho Diretor do FSC Internacional e da iniciativa 
brasileira, enquanto a Kinnarps participa da iniciativa sueca e holandesa. Nesta 
figura também é possível analisar que na iniciativa boliviana não ocorre a existência 
de organizações que participem em algum outro Conselho Diretor do FSC pelo 
mundo. 
A relação entre os componentes que participam dos diferentes Conselhos 
Diretores é muito desigual e reflete o mesmo tipo de problema encontrado na análise 
da Assembleia Geral, o organograma 03 mostra que o número de membros e das 
iniciativas nacionais do Sul é extremamente restrito, o que diverge dos objetivos 
fundamentais da organização. Pois estes dados demonstram que os países da 
OCDE têm uma proficuidade em relação aos países em vias de desenvolvimento.  
Os dados obtidos através da análise da estrutura por trás deste modelo 
de certificação demonstram uma intrínseca supervalorização dos interesses dos 
países desenvolvidos em relação à periferia. Menosprezar os interesses dos países 
subdesenvolvidos vai absolutamente contra o objetivo primário desta organização 
que é o de conciliar interesses divergentes em torno de um modelo exemplar de 
certificação ambiental, para assim contribuir para o desenvolvimento sustentável de 
todos. Mesmo estabelecendo critérios rígidos para que nenhum tipo de interesse 
prevalecesse, os países periféricos têm sim seus interesses representados de 
maneira desigual: seja pela forma assumida de seus membros na Assembleia Geral; 
seja pela quantidade de membros em posição central na governança da organização 





Organograma 03 - Relação Norte/Sul dos membros dos Conselhos Diretores 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Mesmo tendo vislumbrado uma estrutura societária igualitária, nem todos 
os interesses estão sendo representados de maneira equitativa. Isto, sendo dúvida 
nenhuma, é um dado alarmante que merece uma atenção maior da instituição, visto 
que uma melhoria nas participações do Sul poderia aumentar a legitimidade da 
organização perante a sociedade internacional, e sua capacidade de conciliar 
interesses divergentes.      
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No futuro, para que o objetivo de paridade institucional plena de 
interesses seja alcançado, vislumbramos uma tendência de que esta desigualdade 
seja objeto de discussões nas quais algum tipo de reformulação possa ser 
endereçada pelas esferas competentes. Uma organização que pretende auxiliar o 
desenvolvimento de técnicas de manejo florestal não pode deixar de lado as 
diferenças e interesses das populações mais afetadas e que mais necessitam de 
práticas adequadas de convívio entre florestas, empresas e populações locais – os 
povos do terceiro mundo que vive nas margens das florestas. 
 
 
5.4 ACOMODANDO INTERESSES DIVERGENTES 
 
 
Durante a trajetória da construção da certificação florestal do FSC muitas 
eram as posições divergentes entre os diferentes envolvidos no processo, 
principalmente no que tange o  
conteúdo dos princípios e critérios e sua redação; [a] formas de equilibrar o 
poder político de todos os segmentos envolvidos (setores econômicos, 
social e ambiental [além da] representação hemisfério Norte e Sul, etc.); [e] 
ao tipo de florestas a serem incluídas (Faillace, 2005, p. 31).  
 
Neste período houve muitas discussões, embates e negociações entre o 
setor econômico como um todo, entre ONGs ambientalistas e lideranças sociais de 
diferentes regiões do mundo. Eventualmente, foi acertado que o setor econômico 
pudesse participar nas instâncias de tomada de decisão, entretanto em menor 
número no Conselho Diretor do que os segmentos sociais e ambientais. Também foi 
acertado que a Assembleia Geral fosse desenhada sob uma lógica na qual existe 
uma representação por segmento (econômico, social e ambiental) e sub-região 
(norte e sul) e voto paritário. Assim  
estabelecemos e aprovamos 10 princípios mundiais, o que eu comparo a 
uma constituição. Essas regras eram muito boas, mas sem especificidade 
suficiente para a realidade brasileira ou de qualquer outro país (Batmanian, 
2005, p. 18). 
 
Os Princípios e Critérios do FSC (ver anexo A) são o resultado das 
negociações dentro deste fórum que se chama Assembleia Geral que conseguiram 
ditar de maneira consensual como certificar um plano de manejo florestal 
sustentável (grifo do autor): 
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Princípio 1: Obediência às Leis e aos Princípios do FSC - O manejo 
florestal deve respeitar todas a leis aplicáveis ao país aonde opera, os tratados 
internacionais e acordos assinados por este país, e obedecer a todos os Princípios e 
Critérios do FSC. 
Princípio 2:  Responsabilidades e direitos de posse e uso da terra - Os 
direitos de posse e uso de longo prazo relativos à terra e aos recursos florestais 
devem ser claramente definidos, documentados e legalmente estabelecidos. 
Princípio 3:  Direitos  dos Povos Indígenas - Os direitos legais e 
costumeiros dos povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, territórios 
e recursos devem ser reconhecidos e respeitados.  
Princípio 4: Relações Comunitárias e  Direitos dos Trabalhadores - As 
atividades de manejo florestal  devem manter ou ampliar o bem estar econômico e 
social de longo prazo dos trabalhadores florestais e das comunidades locais.  
Princípio 5: Benefícios da Floresta - As operações de manejo florestal 
devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e serviços da floresta 
para assegurar a viabilidade econômica e uma grande gama de benefícios 
ambientais e sociais.  
Princípio 6: Impacto Ambiental - O manejo florestal deve conservar a 
diversidade ecológica e seus valores associados, os recursos hídricos, os solos, e 
os ecossistemas e paisagens  frágeis e singulares, e ao assim atuar, manter as 
funções ecológicas e a integridade da floresta.  
Princípio 7: Plano de Manejo - Um plano de manejo - apropriado à 
escala e intensidade das operações propostas -  deve ser escrito, implementado e 
atualizado. Os objetivos de longo prazo do manejo florestal e os meios para atingi-
los devem ser claramente definidos.  
Princípio 8: Monitoramento e Avaliação - O monitoramento deve ser 
conduzido - apropriado à escala e à intensidade do manejo florestal - para que 
sejam avaliados a condição da floresta, o rendimento dos produtos florestais, a 
cadeia de custódia, as atividades de manejo e seus impactos ambientais e sociais.  
Princípio 9: Manutenção de florestas de alto valor de conservação - As 
atividades em manejo de florestas de alto valor de conservação devem manter ou 
ampliar os atributos que definem estas florestas. Decisões relacionadas às 
florestas de alto valor de conservação devem sempre ser consideradas no contexto 
de uma abordagem precatória. 
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Princípio 10: Plantações - As plantações devem ser planejadas e 
manejadas de acordo com os Princípios e Critérios de 1 a 9 e o Princípio 10 e seus 
Critérios. Considerando que as plantações podem proporcionar um leque de 
benefícios sociais e econômicos, e contribuir para satisfazer as necessidades 
globais por produtos florestais, recomenda-se que elas complementem o manejo, 
reduzam as pressões, e promovam a restauração e conservação das florestas 
naturais. 
De maneira concisa é possível dizer que idealmente qualquer operação 
certificada pelo FSC deve se utilizar de um plano de manejo e monitoramento que: 
deve respeitar todas as leis aplicáveis; os direitos de posse e uso da terra devem ser 
claramente definidos; os direitos legais dos povos indígenas devem ser 
reconhecidos e respeitados; assegure o bem estar dos trabalhadores florestais e das 
comunidades locais; provenha o uso eficiente dos múltiplos produtos e serviços da 
floresta; conserve a biodiversidade ecológica; mantenha as florestas de alto valor de 
conservação sob uma abordagem de precaução e; as plantações complementem o 
manejo das florestas naturais.  
Estes princípios foram criados com a acomodação dos interesses dos 
mais diversos atores que em anos de discussões, negociações e conflitos 
estabeleceram um denominador comum entre diferentes interesses envolvidos (Cf. 
quadro 04).  
 
Quadro 04 – Elementos envolvidos no standard FSC 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Desta forma, existem princípios que denotam preocupações de cunho 
mais sociais, como no caso dos Princípios 3 (direito dos povos indígenas) e 4 
(relações comunitárias e direito dos trabalhadores) que abarcam questões 
envolvendo trabalhadores, comunidades e indígenas além da problemática fundiária; 
também é possível falar que a divisão entre os Princípios 5 (benefícios da floresta), 6 
(impacto ambiental), 9 (manutenção de florestas de alto valor de conservação) e 10 
(Plantações), ou seja, entre Floresta e Plantação, é motivo de disputa de interesses 
e conflitos entre diferentes lógicas, que se acomodaram em um sistema dual. Os 
interesses ambientais foram acomodados com o Princípio referente a maneira 
precatória que florestas devem ser manejadas, ao mesmo tempo que se aprova um 
Princípio relativo à plantações, acomodando os interesses dos agentes econômicos 
e suas plantações e cultivos em escala industrial e teve como premissa a vontade de 
se estabelecer um sistema que fosse o mais inclusivo possível, trazendo práticas 
responsáveis para todo o setor de silvicultura ao mesmo tempo em que gerasse uma 
oferta substancial de produtos florestais certificados. 
 
 
5.4.1 Conflitos na construção do standard global do FSC 
 
 
Talvez a discussão que represente o mais antigo, disseminado e delicado 
conflito na construção da certificação florestal do standard FSC se relacione ao 
escopo da certificação que deve ser limitado às florestas naturais ou se é permitida a 
certificação de plantações de espécies exóticas como o pinus e o eucalipto. Para o 
certificado FSC plantações são consideradas objeto de certificação de manejo 
florestal, e tem um capítulo específico para a sua utilização. Qualquer plantação que 
após 1994 não seja resultado de conversão de floresta natural (nativa) para 
plantações de espécies exóticas pode ser certificada. Obviamente esta certificação 
levará em conta a preservação de área nativa e de um plano de manejo e gestão 
ambiental pelo menos igual ao de uma floresta de alto valor de conservação. 
Para as grandes empresas do setor de silvicultura no Brasil as plantações 
industriais certificadas de pinus e eucalipto são consideradas como “culturas 
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agrícolas como qualquer outra cultura [...] que são produzidas no país e que geram 
riqueza”  (Namikawa18, 2011). Além disso,  
[n]o Brasil, ainda não reconhecemos o valor das florestas plantadas. Mas 
acreditamos que, à medida que a conscientização da sociedade aumentar, 
as florestas, inclusive as plantadas, serão muito valorizadas pelo papel 
fundamental que exercem para as comunidades (Poernbache, 2005, p. 61).  
 
Esta lógica é embasada pelo pensamento de que o cultivo de p. ex. pinus 
por uma grande empresa fornecedora de celulose e seus derivados como papel, 
papelão e outros materiais para embalagens localizada no Sul do Brasil seria 
favorável ao desenvolvimento da comunidade em que se encontra localizada através 
da geração de emprego e consequentemente de renda. Além disso, o fato desta 
operação ser certificada faz com que as condições sociais e ambientais do 
empreendimento serão auditadas por processos externos mais rigorosos do que o 
próprio poder publico é capaz de empregar, assegurando assim benefícios reais ao 
trabalhador daquela empresa, ao mesmo tempo em que garanta o respeito ao meio 
ambiente pela proteção permanente de florestas nativas e/ou a recuperação de 
áreas florestais historicamente degradadas, melhorando a qualidade de vida da 
comunidade em geral.   
Além do que, no que diz respeito ao papel e celulose brasileiro, 100% das 
fibras virgens são provenientes de plantações. Assim, “[u]sar papel de fibra virgem 
não derruba árvore nativa” (Siqueira Junior, 2005, p. 48) Desta maneira,  
os apelos precisam ser bem direcionados, esclarecidos. E há muito apelo 
distorcido. Não é porque um produto é artesanal, comunitário ou 
proveniente de floresta plantada que ele é bom. Há plantações com manejo 
tão ruim ou pior do que muitas áreas nativas não-certificadas. Há produtos 
artesanais frutos de roubo, devastação florestal e exploração infantil 
(Siqueira Junior, 2005, p. 48). 
 
Para empresas florestais europeias e norte-americanas a competição 
entre plantações de espécies exóticas como o pinus e o eucalipto no Brasil que se 
colhe em 6 anos é considerada injusta visto que suas plantações de florestas de 
pinus e de eucalipto demoram até 70 anos para serem colhidas, assim os envolvidos 
da certificação do FSC destas regiões boreais querem estabelecer critérios cada vez 
mais restritivos para as plantações nos países em desenvolvimento (do dito sul). 
Para Namikawa (2011) “isso faz com que a gente tenha muito mais dificuldade de se 
certificar, e se a gente não tiver o certificado a gente não consegue vender o 
produto, então é uma barreira comercial”. Isso ocorre para Siqueira Junior, pois as 
                                                 
18
 Coordenadora de Pesquisa e Desenvolvimento, Qualidade e Ambiência Florestal da Klabin. 
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vantagens das regiões tropicais para o estabelecimento de plantações são enorme 
em relação ao hemisfério norte, assim  
a guerra corporativista Norte versus Sul está declarada nesse sentido. (...) E 
os interesses por trás dessas discussões (investimentos, disputa por 
mercados, qualidade do produto, competitividade, criação e garantia de 
empregos) são muito maiores do que se imagina (2005, p. 49).  
 
A competitividade das plantações no Brasil é sim o objeto de 
questionamento das empresas europeias. É possível arguir que a introdução de 
elementos restritivos à certificação florestal de plantações, por intermédio de p. ex. 
limitações à introdução de espécies não endêmicas poderia restringir de maneira 
substancial o volume de produtos florestais produzidos no país, aumentando a 
competitividade dos produtos florestais oriundos de biomas boreais em detrimento 
de biomas (sub)tropicais. 
Para alguns movimentos ambientalistas as plantações de pinus e de 
eucalipto, por mais que para as empresas certificadas que utilizam estas espécies 
seja imposto um rígido plano de implementação de medidas de controle e 
recuperação para evitar que ocorra a colonização de áreas de conservação, como 
reserva legal e áreas de preservação permanente, além de restaurar as áreas que já 
tenham sido invadidas, são consideradas como monoculturas de espécies exóticas 
que tendem a empobrecer ecossistemas nativos, visto que estas espécies têm 
“características agressivas de regeneração e podem levar a impactos ambientais, 
como a colonização de áreas naturais” e, portanto, não deveriam existir. Assim, 
algumas organizações historicamente ligadas ao FSC acabaram se afastando da 
organização por entender que os rumos que o standard tem seguido não colaboram 
efetivamente ao propósito de proteger o meio ambiente através de um manejo 
eficiente das florestas. Para a organização alemã Robin Wood, que participou como 
membro ativo do FSC Internacional por mais de 12 anos, o afastamento oficial do 
apoio ao FSC (decidido em encontro realizado em 24 de janeiro de 2009) ocorrerá 
enquanto o esquema de certificação florestal se mantiver com a política de certificar 
plantações como práticas de gestão e manejo responsáveis. Para esta ONG alemã 
a principal razão para abandonar a organização se dá a partir da recorrente política 
do standard em certificar grandes plantações em larga escala. Em seu entendimento 
o selo FSC foi dado a numerosas monoculturas industriais em países como o Brasil, 
o Uruguai e a África do Sul, e estas práticas não podem ser manejadas de maneira 
ecologicamente compatível e tampouco de modo socialmente justa. Para a Robin 
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Wood isto ocorreu dado o crescimento e aumento da importância global do FSC, o 
que fez com que o processo de tomada de decisão em questões críticas como o 
caso da possibilidade em se certificar plantações se tornaram cada vez mais 
complexos e ficaram muito difíceis de serem coordenados de maneira satisfatória, 
responsável e com credibilidade para conciliar seus interesses com o standard.  
Neste mesmo entendimento segue a questão do principio 9, acerca da 
manutenção de florestas de alto valor de conservação que, para Siqueira Junior 
(2005, p. 49), “ainda admite subjetividade, por ter uma definição ampla” visto que 
nem sempre concorda-se “quanto à classificação de determinada área, ou seja, 
quanto ao alto valor de conservação, que embora signifique que a área pode ser 
manejada, exige cuidados adicionais”. Esta suposta subjetividade no que diz 
respeito à viabilidade de se estabelecer um sistema que efetivamente venha a 
proteger as florestas concomitantemente às comunidades fez com que organizações 
resolvessem abandonar o FSC por divergências intrínsecas à condução da 
construção do standard. Desta forma, tanto a organização sueca Sociedade Sueca 
para a Conservação Natural (SSNC) como a FoE da Inglaterra, Gales e Irlanda do 
Norte abandonaram o apoio oficial ao sistema FSC por acreditarem e terem uma 
forte convicção de que o standard FSC e sua implementação não conseguem 
garantir um nível ambiental e social satisfatório. Para estas organizações existem 
inúmeras atividades que desrespeitam tanto as legislações nacionais como os 
standard internacional e nacional do FSC. Assim, o sistema FSC deveria ser mais 
blindado contra indícios de auditorias e monitoramentos fraudulentos e que muitas 
práticas notavelmente danosas ao planeta são legitimadas pelo FSC como um 
hipotético greewashing. A SSNC tentou fazer passar algumas moções dentro do 
FSC Suécia para investigar de maneira mais rigorosa as atividades suspeitas de 
irregularidades, entretanto foram apenas parcialmente aceitas e assim em 
Assembleia Geral foi decidido retirar o apoio ao FSC. Para a FoE da Inglaterra, 
Gales e Irlanda do Norte o “FSC não é recomendado” pois "existem um grande 
número de certificações que estão gerando controvérsias e ameaçando a 
credibilidade do esquema de certificação”. A grande expectativa de alguns grupos 
ambientalistas por trás do suporte ao FSC devido as suas características de 
equilíbrio entre questões sociais, ambientais e econômicas está sendo cada vez 
mais desapontado por certificações de grandes plantações industriais por todo o 
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mundo principalmente como algumas dessas operações têm sido questionadas 
acerca de sua lisura.  
Para acomodar estes interesses divergentes desde o início da certificação 
florestal, foi estabelecida a data limite de 1994 como prazo para possibilitar a 
certificação de projetos nos quais o ecossistema primário tivesse sido substituído por 
plantações florestais com fins econômicos. A partir desta data ficou estabelecida que 
fosse proibido certificar plantações em áreas de conversão florestal (atualmente 
existe uma discussão em que se mudaria este prazo para ampliar a possibilidade da 
certificação e do subsequente manejo de florestas convertidas em plantações após 
1994).  
Outra questão complexa discutida, em 2011, na Assembleia Geral do 
FSC ocorrida na Malásia, com duas moções apresentadas, diz respeito ao fato do 
FSC começar a debater a possibilidade de fornecer selos verdes de créditos de 
carbono vinculados ao processo de certificação de manejo florestal e de cadeia de 
custódia tradicionais. Para a organização inglesa FERN, este procedimento não 
pode causar algum tipo de beneficio para as florestas do mundo, na verdade esta 
vinculação esvazia a possibilidade da criação de um tratado multilateral que trate as 
florestas mundiais com um instrumento coeso de manutenção e ampliação da 
cobertura vegetal natural. Esta possibilidade fez com que a organização (FERN) 
abandonasse o FSC e retirasse seu suporte oficial ao processo desempenhado por 
este standard (cf. anexo B), mesmo que a ideia que prevalecesse na Assembleia 
tenha sido de que o FSC não crie mais um mecanismo que amarre créditos de 
carbono à certificação, pois estes créditos de carbono já têm mecanismos próprios 
de controle e monitoramento.  
Como vimos, o processo de construção dos standards do FSC esteve 
ligado aos diferentes interesses que se acomodaram e que continuam se 
acomodando em uma arena de negociações que foi institucionalizada de maneira 
supostamente paritária. Também vimos que esta paridade é ilusória visto que as 
organizações ambientais dos países desenvolvidos têm uma posição central nos 
diferentes Conselhos Diretores das diferentes iniciativas nacionais do FSC pelo 
mundo, e assim detêm uma capacidade de inserir suas demandas de maneira mais 
efetiva à lógica de todo o sistema de certificação. Vimos também que opiniões 
divergentes acerca da possibilidade da utilização e subsequente certificação de 
plantações, da possibilidade do fornecimento de créditos de carbono 
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concomitantemente à tradicional certificação de operações florestais, além da 
utilização de espécies exóticas em frágeis ecossistemas faz dos standards FSC um 
processo em vias de estabilização.  
  
138 




O processo de implementação do certificado FSC tem como objetivo 
maior assegurar que as florestas/plantações certificadas obedeçam aos Princípios e 




6.1 TIPOS DE CERTIFICAÇÃO 
 
 
Para que os ideais concebidos em Assembleia Geral sejam efetivamente 
implementados foram criados diferentes tipos de certificados por operações 
empresariais e por produtos. Desta maneira, o certificado FSC emitido pelas 
certificadoras é outorgado ao (1) manejo florestal (de florestas de alto valor de 
conservação ou plantações); e (2) à cadeia de custódia. 
A certificação que pode ser obtida para o manejo florestal tem como 
objetivo assegurar que empreendimentos florestais estejam extraindo os recursos 
florestais de maneira correta e segundo os padrões mínimos exigidos pelo standard 
FSC no que diz respeito a questões sociais, ambientais e econômicas. Empresas 
florestais (de produtos madeireiros ou não madeireiros que se utilizam de florestas 
naturais ou de plantações) podem solicitar a certificação de suas unidades de 
manejo florestais de maneira individual ou coletiva. Nesse processo de certificação, 
uma equipe de auditores vinculados à certificadora escolhida para realizar o 
processo de certificação FSC presta serviços de avaliação, no qual serão indicados 
que tipos de ações corretivas devem ser implementadas para que o 
empreendimento possa ser certificado (ou possa manter a certificação) segundo as 
regras do FSC. Uma vez emitido, este certificado é válido por cinco anos, com 
monitoramentos anuais. Após este período, a unidade de manejo florestal pode 
almejar a recertificação, tendo suas operações novamente amplamente auditadas. 
O segundo tipo de certificado que pode ser obtido por empreendimentos 
do setor florestal é a certificação de cadeia de custódia, que avalia a cadeia de 
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produção de produtos. Ou seja, se o produto comercializado ao consumidor final foi 
beneficiado, por seus fabricantes, processadores, atacadistas e varejistas, com 
matérias primas oriundas de operações de manejo florestais certificadas pelo FSC. 
Desta maneira, há um controle de procedência da matéria prima, da maneira com 
que foi manuseada além de permitir a rastreabilidade das matérias primas florestais 
que foram utilizadas em todas as etapas da produção até o consumidor final. Este 
tipo de certificado permite o uso do selo FSC em produtos, garantindo o 
cumprimento das exigências de padrões sociais, ambientais e econômicos do 
standard FSC. Este tipo de certificação pode ser obtido por qualquer empresa que 
produza, beneficie ou comercialize qualquer tipo de produto florestal de origem 
oriunda da certificação FSC. Bons exemplos de empresas que podem obter a 
certificação de cadeia de custodia são indústrias de papel e celulose, de 
embalagens, marcenarias, indústrias moveleiras, artesãos, cosméticos, construtoras, 
exportadores, distribuidores, cooperativas, gráficas, e qualquer outro ramo que se 
utilize de produtos certificados. Como a certificação de manejo florestal a certificação 
de cadeia de custodia é válida por cinco anos, com monitoramentos anuais e a 
possibilidade da recertificação após este período, novamente com uma exaustiva 
análise dos processos desta cadeia de produção. 
No que diz respeito aos tipos de selos encontrados em produtos florestais 
FSC existem atualmente três modalidades que dependem da (não) adição de outras 
matérias primas não certificadas FSC ao produto final: (1) o selo FSC 100%; (2) FSC 
Fontes Mistas ou FSC Misto; e (3) FSC Reciclado (cf. figura 16). 
O selo FSC 100% garante que a totalidade da matéria prima florestal 
utilizada para a fabricação daquele produto é proveniente de fontes certificadas pelo 
FSC, ou seja, monitoradas e avaliadas por uma equipe de profissionais incumbidos 
especificamente de garantir a conformidade de todas as etapas da produção (desde 
a floresta até o consumidor final) com as normas do FSC. 
Já o selo FSC Fontes Mistas garante que a maior parte da matéria prima 
é originaria de operações florestais certificadas pela certificação de plantações e 
florestas FSC. Outra parte de matéria prima não certificada (atualmente este índice 
não pode passar de 30%) é adicionada ao produto certificado, gerando um selo de 
indicação ao consumidor final FSC Misto, que garante que a parte da matéria prima 
utilizada para a fabricação daquele produto é certificada pelo FSC e parte é 
controlada. Esta parte de matéria prima controlada não garante a plenitude das 
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exigências impostas pela certificação FSC, apenas garante o cumprimento das 
exigências legais de determinado local, ou seja, mesmo que este produto florestal 
não seja em sua totalidade certificado pelo FSC é garantido que nenhuma matéria 
prima ilegal está sendo utilizada. 
O último selo que foi criado pelo sistema FSC é o selo FSC Reciclado, 
que funciona de maneira bem parecida com o selo FSC Misto, no qual parte da 
matéria prima utilizada no processo fabril de determinado produto florestal é 
procedente de operações de manejo florestal certificadas pelo FSC e no lugar de se 
utilizar de matéria prima controlada (como no caso acima) é adicionado ao produto 
florestal matérias primas recicladas, o que gera a indicação para o consumidor final 
de que aquele produto se utiliza em partes de material florestal certificado FSC e em 
parte de material reciclado, por exemplo, madeira de demolição, ou papel reciclado.  
 
Figura 16 – Tipos de certificações do FSC por operações e por produtos 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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A nosso ver não há dúvidas de que toda operação certificada deveria 
utilizar o selo 100%, mas como o processo de certificação FSC vem sendo 
construído e lentamente consolidado como uma prática florestal benéfica, como é 
que os fabricantes de produtos teriam a possibilidade de aos poucos irem 
aumentando a sua quantidade de fontes certificadas para chegar ao porcentual para 
ele ter o selo?  Foram criadas diversas oportunidades na certificação de cadeia de 
custódia para que o processo de certificação fosse sendo reconhecido e adotado 
aos poucos. Se o selo compreendesse apenas a modalidade 100% sua utilização 
seria, de início, muito restrito, ou seja, muito poucos produtos estariam disponíveis 
com o selo verde do FSC. Isto era visto como prejudicial para a expansão e 
reconhecimento do esquema como um todo. Assim, foi decidida a utilização de um 
selo que não radicalizasse completamente as práticas empresariais existentes, 
deste modo a inclusão de fontes certificadas ao produto final vem sendo aumentada 
gradualmente. No início a exigência de madeira certificada para a obtenção do selo 
FSC Misto era de 10%, depois este percentual foi aumentando até 70%.  
Para Namikawa (2011) este é um processo de desenvolvimento que é 
intrínseco à proposta do FSC de melhorar as práticas do mercado de maneira não 
restritiva. Como, por exemplo, com a questão da madeira controlada, que é um 
produto que não tem a certificação, mas que tem alguns discernimentos para ser 
aceita como “fonte controlada”, como não ter sido colhida, ou não ter sido manejada 
de uma área que tem trabalho escravo, ou trabalho infantil. Desta forma, aquilo que 
não tinha critério nenhum passou a ter algum critério: madeira controlada. Algumas 
pessoas na Assembleia Geral de 2011 questionaram a utilização destas fontes 
controladas. Para elas era necessário acabar com esse negócio de madeira 
controlada para virar tudo FSC 100%, mas quais são os mecanismos que serão 
adotados para que aos poucos essa madeira controlada passe a ser madeira 
certificada? O primeiro ponto necessário é que o processo de certificação FSC seja 
facilitado para que pequenos produtores possam, também, aderir à certificação, 
porque, hoje, por causa do custo, por causa da necessidade de adequação exigida 
pelo FSC. O pequeno produtor não consegue se certificar com a mesma facilidade 
de um grande. Então é preciso criar um mecanismo para facilitar isso e aí esses 
pequenos produtores passarem de madeira controlada, para o mecanismo de 
madeira certificada, mas tem que haver uma progressão, mas deverá chegar um 
momento em que todo o esquema de certificação seja baseado em fontes 
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certificadas 100% e em fontes recicladas. Desta forma aumenta-se a demanda de 
madeira certificada de uma maneira mais sustentada. 
 
 




A implementação dos dois tipos de certificação (manejo florestal e cadeia 
de custódia) além da emissão de selos para os produtos em que o consumidor 
possa identificar as fontes utilizadas em seu processo fabril (FSC 100%, FSC Misto 
e FSC Reciclado) é conduzida por uma certificadora credenciada pelo FSC para 
auditar, monitorar e recertificar os empreendimentos certificados pelo FSC. Os 
custos da certificação recaem sobre a empresa florestal interessada. Desta maneira 
é possível afirmar que o FSC não certifica florestas tampouco plantações, entretanto 
certifica certificadoras, que por sua vez certificam florestas/plantações e cadeias de 
custódia para os produtos oriundos destas operações. 
Embora o sistema FSC preconize critérios gerais como respeito aos 
princípios e critérios e de toda legislação aplicável, independência de governos ou 
da influência do setor florestal, monitoramento adequado, seus procedimentos de 
credenciamento geravam desconfiança ao sistema devido à falta de transparência, 
pois este credenciamento parecia arbitrário e variava segundo casos individuais. 
Desta maneira, um grande esforço foi colocado na criação da ASI, estandardizando 
o processo de credenciamento de certificadoras, não só no FSC, mas em outros 
standards emergentes. Assim, delega-se o credenciamento das certificadoras a esta 
autoridade privada criada especificamente para este fim (ver figura 17). 
Desta forma o FSC, que é o único acionista da ASI, criou esta autoridade 
privada para criar regras para a escolha e utilização de certificadoras aptas a 
desenvolver a implementação dos standards FSC pelo mundo. Das iniciativas 
nacionais é esperado que certificadoras aptas a certificar dentro de sua área de 
abrangência sejam escolhidas a partir da lista elaborada pela ASI. Estas 
certificadoras por sua vez estarão em uma lista produzida pela iniciativa nacional 
para serem contratadas por empresas que almejem a certificação de suas 
operações de manejo florestal e/ou de cadeia de custódia.   
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Figura 17 – Credenciamento e implementação da certificação FSC  
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Das certificadoras é esperado que mantenham completa transparência e 
abertura ao escrutínio do FSC, por intermédio de sua credenciadora oficial, a ASI, e 
seu credenciamento é sujeito a avaliações para o renovação da licença para operar, 
a cada cinco anos. Ou seja, o papel-chave das certificadoras é de assegurar que a 
certificação ocorra da maneira mais ética e transparente possível, sob risco de ter 
sua licença para operação revogada pela ASI.   
Tendo em vista que o objetivo final da certificação florestal provida pelo 
FSC é significantemente baseado na colocação do selo FSC em produtos para o 
consumidor final, as companhias pretendentes à certificação de seus produtos 
devem obrigatoriamente alcançar a certificação da cadeia de custódia desde a 
produção primária até o comércio varejista. Conceitualmente, este processo requer 
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que qualquer produto florestal possa ter a sua origem rastreada até determinada 
floresta ou plantação certificada, passando por produtores que somente utilizem 
matéria prima certificada e por intermediários que somente utilizem matéria prima 
certificada. Isto pode ser um problema muito oneroso para grandes 
empreendimentos diversificados, especialmente aqueles comprando e vendendo em 
múltiplos mercados, com uma quantidade enorme de matéria prima e produtos 
finais, mas de outro lado toda a legitimação do sistema depende da confiança 
estabelecida pelo consumidor de que produtos etiquetados são oriundos de 
florestas/plantações que respeitem as determinações do FSC.  
A rastreabilidade dos produtos por toda a cadeia de custódia continua 
sendo uma questão conflitante dentro do sistema FSC, principalmente com relação 
ao selo FSC misto, que permite até 30% de fontes não certificadas pelo FSC em sua 
composição, estas fontes controladas são vistas com ressalvas pelos seus críticos 
que argumentam acerca da inviabilidade de um real controle sobre estas fontes. 
Muitas vezes apenas documentos são utilizados para assegurar a procedência 
destas matérias primas. 
Existem sete certificadoras habilitadas a implementar o standard FSC no 
Brasil: Associação Portuguesa de Certificação (APCER), Bureau Veritas, Scientific 
Certification Systems (SCS), SGS, Imaflora, Control Union e IMO. 
Certificadoras são essencialmente empresas de consultoria, verificação, 
auditoria e monitoramento. Na maioria dos casos estas certificadoras são 
responsáveis por operações em muitos países, e são credenciadas para prover 
certificações de outros sistemas além do FSC, como p. ex. os standards da ISO 
(9001, 13485, 14001, 22000, 27001, 50001); EMAS (ecogestão); UNE 150301 
(ecodesign); SGSPAG (gestão de segurança para a prevenção de acidentes 
graves); CELE (licenças de emissões de carbono); BS 25999 (continuidade de 
negócio); PEFC (gestão florestal e cadeia de custódia); NP 4457:2007 (gestão de 
investigação, desenvolvimento e inovação); ISO/IEC 2000 (tecnologias da 
informação); NP 4427 (gestão de recursos humanos); NP 4413 (extintores); NP 4492 
(prestação de  serviços manutenção); CE (marcação comunidade europeia); SQAS 
(Sistema de Avaliação da Qualidade e Segurança do Transporte, Armazenagem e 
Manuseamento de Matérias Perigosas); GRI (relatório de sustentabilidade); QWEB 
(Certificação de Processos de Negócio Electrónico); NP EN 206-1 (Certificação de 
Controle da Produção de Concreto); PSO (Process  Standard Offset); SA 8000 
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(Sistemas de Gestão da Responsabilidade Social); IFS (International Food 
Standard); GLOBALG.A.P.(The Global Partnership for Good Agricultural Pratice); 
MSC (Marine Stewardship Council); HACCP (Hazard Analysis and Critical Control 
Point); FSSC 22000 (Food Safety System Certification); Occupational Health and 
Safety Advisory Services - OHSAS 18001:2007/NP4397:2008(Sistemas de Gestão 
da Segurança e Saúde do Trabalho); Certificação de Pessoas (Auditor); BRC 





Figura 18 – Certificações providas pela APCER no Brasil 
 







Figura 19 – Certificações providas pelo Bureau Veritas no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website do Bureau Veritas 
 
Figura 20 – Certificações providas pela Control Union no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website da Control Union 
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Figura 21 – Certificações providas pelo Imaflora no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website do Imaflora 
 
Figura 22– Certificações providas pela IMO no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website do IMO 
 
Figura 23 – Certificações providas pela SCS no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website da SCS 
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Figura 24 – Certificações providas pela SGS no Brasil 
 
Fonte: Pesquisa do autor no website da SGS 
 
Destas certificadoras habilitadas em atuar no Brasil, apenas uma é 
organização sem fins lucrativos (Imaflora), todas as outras são empresas 
constituídas, e como qualquer empresa visa o lucro suas atividades supostamente 
podem ser comprometidas por critérios econômicos. 
Para assegurar a implementação de seus standards, o FSC requer que 
seja criado um sistema de gestão ambiental pela empresa florestal. Este conceito é 
anterior ao FSC, e tem como ideia fundamental que empresas obrigatoriamente 
criem os arranjos organizacionais adequados para estabelecer metas ambientais, de 
coleta e análise de informações, e planejamento, monitoramento e revisão de seus 
planos. Estes arranjos podem ser bem elaborados em grandes organizações, e 
podem ser difíceis para pequenos empreendimentos implantarem.  
Como o FSC sempre almejou e ressaltou a importância de certificar todos 
os tipos de empreendimentos, incluindo pequenas e médias empresas, o sistema de 
gestão ambiental requerido pelo FSC em uma primeira análise não parece muito 
complexo e geralmente envolve (1) um documento relatando os objetivos de gestão, 
detalhando os recursos florestais envolvidos e suas condições, além de descrever 
os procedimentos de planejamento, implementação e monitoramento; e (2) ações 
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visando à implementação deste sistema, como a comunicação da figura geral deste 
plano para os funcionários. 
 
Figura 25 – Interface da certificadora e da empresa no processo de 
implementação da certificação FSC 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Para implementar a certificação FSC (ver figura 25), as certificadoras 
usualmente realizam uma pré-auditoria para determinar se a empresa interessada 
tem as condições necessárias para obter o certificado, e geralmente sugerem que 
tipo de ações devem ser realizadas para a obtenção da certificação. Algumas 
certificadoras, no lugar de realizarem auditorias, providenciam aos empreendimentos 
interessados na certificação listas de elementos necessários a certificação para que 
eles mesmos determinem suas condições de se certificarem com o selo FSC.  
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Se o processo de certificação for efetivamente iniciado, usualmente 
começa com uma visita de auditoria quando um grupo de experts é estabelecido e 
um plano de trabalho é desenvolvido. Um típico grupo de experts inclui profissionais 
das áreas de engenharia florestal, ecologia e ciências sociais, alguns deles locais da 
área onde a empresa se encontra. O plano de trabalho envolve análise documental 
e avaliações de campo. As avaliações de campo irão envolver a análise das 
operações de gestão de recursos naturais e entrevistas com interessados no 
processo (comunidade, grupos sociais, sindicatos, grupos indígenas, trabalhadores, 
empregados, etc.). Ambos os aspectos requerem amostragem, visto que não é 
possível examinar cada hectare ou entrevistar cada uma das partes interessadas na 
certificação. 
Uma visita de campo dura algumas semanas e geralmente é concluída 
com uma apresentação dos resultados preliminares do certificador ao interessado na 
certificação e uma discussão de sua validade. 
Os resultados do processo de certificação são então sujeitos a revisões 
por pares para atestar a credibilidade técnica da metodologia empregada de um 
processo particular de certificação e para examinar as conclusões encontradas pela 
equipe de avaliação. Isto ocorre primeiramente pelo fato de que certificadoras 
utilizam diferentes métodos para decidir se um empreendimento deve ser certificado, 
algumas certificadoras se utilizam de sistemas quantitativos e outras qualitativos. Em 
todos os casos, um alto grau de discrição é utilizado, já que uma avaliação é uma 
maneira de organizar julgamentos profissionais. 
Quando certificados são emitidos, eles geralmente especificam condições 
específicas necessárias para o aperfeiçoamento das práticas empresariais, que 
podem tomar a forma de precondições, que obrigatoriamente devem ser mitigadas 
antes da certificação se tornar efetiva, ou ações corretivas especificando o que deve 
ser feito dentro de um determinado prazo depois da certificação se tornar efetiva. 
Das certificadoras é esperado que monitorem a conformidade com as regras do 
empreendimento certificado.  
A avaliação é concretizada por peritos da área florestal, ambiental e 
social, em que a equipe realiza uma investigação bem ampla dos documentos da 
empresa e uma verificação de campo baseada em procedimentos técnicos com 
amostragem combinada com consultas a grupos de interesses relevantes. Este 
relatório final da certificadora em relação à empresa geralmente aponta 
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determinados tipos de problemas e aspectos do manejo florestal que necessitam ser 
aprimorados.  
Com o desenrolar do processo de implementação e monitoramento da 
certificação do FSC, a equipe de auditoria da certificadora designada deverá 
levantar evidências de cumprimento (ou de descumprimento) para todos os 
indicadores do standard FSC brasileiro da operação em questão. O não 
cumprimento de um ou mais indicadores, gera a aplicação de um Registro de 
Solicitação de Ação Corretiva (SAC) que pode ser Maior ou Menor. Assim no caso 
de não conformidade com as normas do FSC, a certificadora (ou a credenciadora 
das certificadoras) pode aplicar os seguintes tipos de sanções, que podem ser mais 
ou menos coercivas (ver figura 26): 
 
Figura 26 – Tipos de sanções aplicáveis por certificadoras e/ou pela 
credenciadora e seu grau de coerção 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Agbled, 2010. 
 
(1) As observações são os comentários da equipe de auditoria com menor 
grau de coerção, pois não têm caráter obrigatório, mas servem de 
referência ao posicionamento futuro da certificadora/credenciadora para 
com as operações certificadas por ela. 
(2) Em segundo lugar na escala de coerção das sanções aplicadas pelas 
certificadoras/credenciadoras na implementação e monitoramento da 
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certificação FSC são os Registros de Solicitação de Ação Corretiva (SAC 
Menor), que são obrigações apontadas pela equipe de auditoria que o 
empreendimento deve cumprir em um ano, sob pena de ter o seu 
certificado retirado. 
(3) O terceiro maior tipo de sanção possível é o Registro de Solicitação de 
Ação Corretiva (SAC Maior) no qual o empreendimento tem apenas três 
meses para o atendimento das exigências impostas pelo relatório de 
auditoria/monitoramento da certificadora/credenciadora.  
(4) A pior sanção que pode ser imposta a um empreendimento florestal ou de 
certificação é a suspensão ou moratória da licença para certificar em 




6.3 IMPLEMENTAÇÃO DO FSC IN-THE-MAKING – O CASO DA KLABIN  
 
 
Nesta parte analisaremos a evolução da implementação da certificação 
FSC pela Klabin realizada pelo Imaflora, por intermédio da identificação e análise 
das SACs levantadas pela equipe de auditoria nos dois últimos ciclos de 
recertificação da Klabin. 
O principal motivo para que a Klabin obtivesse a certificação de manejo 
florestal do FSC é que, segundo seus representantes, “ela já tinha as condições 
necessárias para”. Ou seja, diferentemente de outras empresas que têm ações, 
estratégias, planos, para atingir a certificação, a Klabin já era reconhecida pelas 
suas preocupações por questões ambientais e sociais e a certificação viria a 
acrescentar neste processo de reconhecimento que a empresa já tinha. Para 
exemplificar esta questão do comprometimento com o meio ambiente e o 
reconhecimento que as atividades tinham, foi relatado que a produção da Klabin tem 
por base o eucalipto e pinus extraído de plantações que são entremeadas com 
extensas áreas de matas nativas preservadas, num sistema de manejo chamado de 




Fotografia 01 – Região de plantio e extração de madeira certificada – Klabin 
 
Fonte: Imaflora, 2010 
 
Fotografia 02 – Mosaico florestal da Klabin no Paraná 
 
Fonte: Klabin, 2011b 
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A Atividade florestal da Klabin compõe 212 mil hectares de florestas 
plantadas e 192 mil hectares de florestas nativas preservadas, o que significa que 
para cada 100 hectares que planta, a companhia preserva mais de 80 hectares de 
matas naturais, favorecendo a existência de uma rica biodiversidade nessas áreas. 
Outro ponto destacado foi que com o objetivo de estimular, nas propriedades rurais, 
o planejamento da produção, o cumprimento da legislação ambiental, a recuperação 
e a conservação das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, a 
empresa criou o Programa Matas Legais, em parceria com a ONG Apremavi 
(Associação de Proteção do Meio Ambiente e da Vida) nos Estados de Santa 
Catarina e do Paraná.  
 
Desta maneira, quando algumas empresas foram procuradas para dar 
início aos standards do FSC brasileiro e se iniciou a questão de se certificar 
plantações, em 1996, a Klabin realizou as primeiras auditorias com o Imaflora para 
avaliar as adequações e melhorias que deveriam ser implantadas na empresa para 
que se alcançasse o certificado. Transcorridos dois anos de intenso trabalho de 
amoldamento institucional para adequar-se aos princípios e critérios do manejo 
florestal responsável, a Klabin foi agraciada com o primeiro certificado de manejo de 
plantações emitido a uma empresa do setor de papel e celulose no Brasil.  
Como vimos anteriormente, o standard FSC é baseado em performance 
das operações certificadas. Este processo de implementação da certificação FSC 
pela Klabin transcorre da seguinte maneira (ver figura 27):  
1) A Klabin contrata o serviço de implementação da certificação FSC a ser 
desempenhado pelo Imaflora.  
2) Após a assinatura do contrato, ocorre uma reunião inicial com os 
membros da equipe de auditoria e os responsáveis na empresa acerca 
dos procedimentos a serem seguidos para a efetiva certificação das 
operações florestais. Neste momento é requisitado à empresa que 
forneça uma série de documentos institucionais como o plano de manejo 
das operações florestais, para que a equipe de auditoria possa dar início 
a avaliação das condições e requisitos a ser cumpridos pela Klabin para 
que o certificado possa ser emitido. 
3) Na sequência ocorre a etapa mais importante do processo de certificação 
– a avaliação pelo Imaflora das operações realizadas pela Klabin. Esta 
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avaliação consiste em análise documental, do sistema de manejo 
implementado, das reais condições da floresta/plantações, do contexto 
socioeconômico-ambiental por intermédio de visitas de campo, entrevistas 
com funcionários e membros da comunidade, além de consultas públicas. 
Nesta etapa são levantadas diferentes questões de análise, que farão 
parte do processo decisório acerca da (não)certificação. 
4) O Imaflora produz o Relatório de Certificação do Manejo Florestal da 
Klabin, em que levanta uma série de recomendações, pré-condições e 
condições em SACs que balizam a certificação atrelada ao cumprimento 
destas pendências. 
 
Figura 27 – Implementação FSC: Klabin e Imaflora 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A ampla preocupação com o meio ambiente e comprometimento com a 
conservação dos recursos naturais é pré-requisito para a certificação, assim 
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qualquer falha cometida pela empresa deve ser reparada dentro do prazo pré-
estabelecido do Relatório de Certificação. O Imaflora relata que desde o início do 
processo de certificação florestal a certificadora tem mantido a preocupação de 
verificar a aplicabilidade de todos os critérios estabelecidos, bem como avaliar todas 
as SACs, novas não-conformidades e suas resoluções por parte da Klabin 
apontadas nos processos de auditoria que sofreu ao longo dos anos.  
Em abril de 1998 a Klabin obtém o certificado FSC válido por cinco anos. 
Isso ocorre porque a Klabin está em conformidade com o standard FSC. Para que o 
certificado seja mantido, a empresa vem sendo submetida anualmente a auditorias 
de monitoramento, nas quais as SACs identificadas no passado são sujeitas a 
avaliação de cumprimento, além disso, novas não-conformidades são identificadas a 
partir de novas regulamentações desenvolvidas no âmbito do standard e/ou novas 
legislações e/ou a partir da evolução da maneira com que as práticas empresariais e 
seu relacionamento social e ambiental vem sendo conduzido.  
Entre 1998 e 2003 a Klabin tem o seu foco apenas na certificação do 
manejo florestal, ou seja, apenas a primeira etapa do processo produtivo foi 
certificado; não existiam produtos destinados ao consumidor final certificados, 
apenas toras de madeira para serrarias e madeireiras e polpa e pasta de celulose 
para a fabricação de papel.  
Nesta primeira fase, ocorreram diversas mudanças e aprimoramento de 
práticas, tanto por parte da empresa quanto por parte da certificadora, 
estabelecendo um novo balizador para o manejo responsável de plantações no 
Brasil, a partir da implementação bem-sucedida deste padrão pela primeira vez. Este 
teste do padrão de plantações permitiu a exponencial aplicação deste standard a 
muitas outras empresas do setor de silvicultura. 
 
 
6.3.1 Identificação e análise de não-conformidades  
 
 
A Klabin, desde o início do processo de certificação, tem mantido a 
preocupação de verificar a aplicabilidade de todos os critérios estabelecidos, bem 
como tratar todas as não conformidades apontadas nos processos de auditoria. 
Como o processo de certificação florestal do FSC é contínuo, já em 2003 ocorre a 
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primeira recertificação da Klabin com duração de cinco anos. Em 2008 foi a 
segunda, quando novamente o Imaflora realiza uma ampla avaliação dos processos 
empreendidos pela empresa em suas operações florestais. Durante este ciclo de 
certificação ocorrem monitoramentos anuais, em que são identificadas diversas não 
conformidades (cf. anexo C).  
Visando facilitar a análise das diferentes ações corretivas requisitadas 
pelo Imaflora, agrupamos estas SACs em quatro grandes grupos – pendências 
jurídicas (destacado em amarelo), procedimentos técnico-organizacionais (em azul), 
plano de manejo e impacto ambiental (em verde) e mecanismos de comunicação 
(em alaranjado) – que representam os diferentes tipos de não conformidades 
requisitadas durante o processo de auditoria e monitoramento das práticas 
empresariais (cf. apêndice B). 
Durante o período analisado (2003-2011) foram requisitadas cento e duas 
SACs. Destas, trinta e duas foram relacionadas a pendências jurídicas (o que 
significa 31,37%); trinta a melhorias em procedimentos técnico-organizacionais 
(29,41%); trinta e três voltadas ao aprimoramento do plano de manejo e 
mecanismos de mitigação de impactos ambientais (32,35%); e sete inventariadas 
como afinação de mecanismos de comunicação (6,9%). Destas cento e duas SACs 
apenas onze foram consideradas SACs Maiores. Nos anos em que ocorreram as 
recertificações da Klabin foram levantadas pelo Imaflora os maiores números de não 
conformidades, e subsequentemente de ações corretivas a serem empregadas pela 
empresa - vinte e uma em 2003 e vinte em 2008. 
A auditoria de recertificação de 2003 foi realizada pela equipe de 
auditores da Imaflora composta por: Lineu Siqueira Junior (Líder da Equipe) – 
Engenheiro Agrônomo, especialista em Manejo de Plantações Florestais e 
Gerenciamento Ambiental: é Gerente do Programa de Certificação Florestal do 
Imaflora/SmartWood, tendo participado em vários processos de avaliação de manejo 
florestal e cadeia de custódia no Brasil e exterior; Antonio Carlos Antiqueira – 
Engenheiro Florestal, especialista em Silvicultura e Economia Florestal: é Consultor 
do Programa de Certificação Florestal do Imaflora/SmartWood, tendo participado de 
vários processos de avaliação para certificação de Manejo Florestal; Estevão do 
Prado Braga - Engenheiro Florestal, especialista em Silvicultura e Cadeia de 
Custódia: é Coordenador de Cadeias de Custódia do Programa de Certificação 
Florestal do Imaflora/SmartWood; Heidi Cristina Buzato Carvalho – Mestre em 
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Sociologia, especialista nos Aspectos Sociais/Trabalhistas/Comunidades: é 
Consultora do Programa de Certificação Florestal do Imaflora/SmartWood, tendo 
participado de vários processos de avaliação para certificação de Manejo Florestal; 
Marcelo Menezes Caffer - Engenheiro Agrônomo, especialista em Manejo de 
Produtos Florestais Não Madeireiros: é o Responsável Técnico pelas certificações 
de Produtos Florestais Não Madeireiros do Programa de Certificação Florestal do 
Imaflora/SmartWood; Rosa Yamashita – Engenheira Agrônoma, especialista em 
Aspectos Sociais/Segurança do Trabalho: é Consultora Especial do Programa de 
Certificação Florestal do Imaflora/SmartWood; e Vera Lex Engel – Doutora em 
Engenharia Florestal, especialista em Ecologia Florestal e Professora Doutora do 
Departamento de Recursos Naturais da Universidade do Estado de São Paulo/ 
Faculdade de Ciências Agronômicas: é Revisora Independente do Programa de 
Certificação Florestal do Imaflora/SmartWood, tendo participado de vários processos 
de certificação florestal. Do lado da Klabin, temos como representante legal para 
esta etapa da certificação o Engenheiro José Aldezir de Luca Pucci (Gerente Geral 
Florestal da Klabin). 
Esta primeira grande operação de recertificação da Klabin realizada pela 
equipe do Imaflora encontrou uma série de problemas a serem abordados pela 
empresa. A nosso ver, nesta operação de auditoria as principais dessas questões 
estão relacionadas: às florestas nativas preservadas com dez SACs exigidas tendo 
como principal ponto a averbação da Reserva Legal que deveria ser demandada nos 
contratos de arrendamento de acordo com o percentual exigido pela legislação 
ambiental vigente e existem evidências que isso não ocorre - SAC #1/2003; a 
procedimentos operacionais com oito SACs, com pendências no que tange p. ex. 
quantificar e qualificar a madeira que vem sendo deixada nos talhões – SAC 
#7/2003 e a eliminação de queima na Unidade de Manejo – SAC #8/2003; às 
questões relacionadas a um melhor controle das atividades dos terceirizados. 
Diversos problemas foram identificados nesta auditoria no que tange às 
empresas terceirizadas – questões sociais como um melhor cumprimento da 
legislação trabalhista com relação a estes funcionários - além de questões de 
padronização, ou seja, foram identificadas substanciais diferenças de benefícios 
entre funcionários próprios e terceiros, além de algumas prestadoras de serviços 
apresentarem falhas quanto ao cumprimento de obrigações legais; questões de 
comunicação, como falta de diálogo e dificuldades na comunicação entre a empresa 
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e as empresas prestadoras de serviço; fragilidades no monitoramento das empresas 
prestadoras de serviço; além da necessidade de transferência de tecnologia aos 
fomentados. Estas questões geraram as condições #3/2003, 4/2003, 5/2003, 6/2003, 
7/2003 e 8/2003 para manter a certificação, ou seja, a Klabin ficou responsabilizada 
para no prazo de um ano garantir o cumprimento de padrões de exigências mínimas 
como: prescrições técnicas clarificadas em cláusulas contratuais; as distorções de 
funções entre a empresa e os trabalhadores terceirizados deveriam desaparecer; 
recolhimento dos impostos conforme a legislação trabalhista; cumprimento dos 
acordos das convenções trabalhistas; alimentação servida em local adequado e de 
boa qualidade aos trabalhadores; sanitários; fornecimento e controle da utilização 
dos EPIs (equipamentos de proteção individual) para todos os trabalhadores; 
proteção das partes móveis (maquinário); manter higiene nos ônibus e ambientes 
utilizados pelos trabalhadores; padronização do depósito de ferramentas, 
lubrificantes e combustíveis; além de um bom mecanismo de comunicação por rádio 
nas frentes de trabalho. 
No período subsequente à avaliação a empresa realizou um mapeamento 
da situação real das áreas de preservação permanente, localizando e corrigindo as 
irregularidades como: plantios avançados nas áreas de proteção permanente 
(APPs), replantio de matas ciliares, política de recuperação das APPs. Além disso, 
realizou um reforço no seu sistema de auditoria interna permanente, com a 
ampliação e criação de novos métodos de monitoramento, com maior frequência e 
rigidez nas análises das operações florestais, para garantir o cumprimento do 
padrão de exigências mínimas. Com isso, na auditoria de monitoramento de 2004, 
composta por quatro membros (três estavam presentes no primeiro ciclo de 
recertificação) foram destacados positivamente os aspectos sociais da gestão 
florestal da Klabin, que “adotou padrão de exigências para os prestadores de 
serviço, com o conhecimento e acordo com o sindicato de trabalhadores local”. 
Neste ano foram requisitadas apenas cinco SACs, com apenas alguns pequenos 
redirecionamentos, como realização de estudo e monitoramento de algumas práticas 
de plantio. Assim temos duas SACs relacionadas às florestas nativas, duas de 
questões operacionais e duas relacionadas à melhoria das condições de trabalho. 
No ano subsequente não se observa uma grande demanda de SACs por 
meio da equipe de monitoramento do Imaflora – apenas quatro, sendo uma de 
estudo de aplicabilidade de tratados internacionais à realidade imediata do 
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empreendimento, uma de estudo social de impacto das atividades, uma relacionada 
às empresas prestadoras de serviços e uma relacionada às florestas nativas. 
Em 2006, o monitoramento das atividades da Klabin trouxe onze SACs, 
sendo a maioria delas (seis no total) relacionadas a demandas dos trabalhadores 
(tanto da Klabin quanto das empresas terceirizadas), como p. ex. frentes de trabalho 
sem refeitórios e banheiros ou com refeitórios sub-dimensionados, EPIs em mau 
estado de conservação (SAC #2/2006). Três SACs estão relacionadas às empresas 
prestadoras de serviço e quatro tratam de questões de melhoramento de quesitos de 
monitoramento da empresa sobre as suas atividades no âmbito social, ambiental e 
operacional. 
Na auditoria feita em 2007 foram identificadas catorze não conformidades 
da Klabin com os standards FSC, a maioria delas relatam-se a acompanhamentos 
de determinadas atividades ou à realização de estudos técnicos. O principal grupo 
de demandas novamente traz preocupações de cunho trabalhista às operações da 
empresa e de suas terceirizadas – p. ex. trabalhadores com carga horária de 
treinamento abaixo da exigência legal (SAC #2/2007) e atraso na entrega das 
refeições aos funcionários (SAC #7/2007). Neste monitoramento anual, a principal 
inovação sentida além dos já citados foi o levantamento de práticas equivocadas 
que prejudiquem a condição da água e dos solos com a emissão de laudos 
identificando medidas corretivas de ação imediata, que incluam alterações nas 
prescrições técnicas, nos procedimentos operacionais, no programa de treinamento 
e no Plano de Manejo Florestal (SAC #3/2007, #12/2007 e #13/2007).  
No segundo ciclo de recertificação, ocorrido em 2008, a equipe do 
Imaflora foi composta por José Ferraz da Silva – Engenheiro Florestal, auditor líder 
de certificação FSC para manejo florestal de plantações do Programa SmartWood 
de Certificação Florestal; Luciana Maria Papp – Engenheira Florestal e mestre em 
Engenharia Ambiental, especialista em plantações do Programa SmartWood de 
Certificação Florestal; Ana Cristina Nobre da Silva - Mestre em Sociologia, Técnica 
do Programa de Certificação Florestal do Imaflora; Heidi Cristina Buzato – 
Socióloga, Mestre em Ciências Florestais, consultora, dos processos de certificação 
Imaflora/SmartWood; Leonardo Martin Sobral – Engenheiro Florestal, Coordenador 
de Florestas Naturais do Programa de Certificação Florestal do Imaflora; e Luiz Moro 
– Engenheiro Florestal, Mestre em Ciências Florestais pela Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ)/Universidade de São Paulo (USP) e Doutor 
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em Ciências Florestais pela Universidade Federal do Paraná como consultor em 
silvicultura e revisor independente. 
Neste ano foram identificadas vinte SACs, sendo uma SAC Maior (SAC 
#10/2008), que questiona os métodos empregados pela Klabin para os 
encerramentos dos contratos de empresas prestadoras de serviço. A equipe de 
auditoria argumenta que às práticas da empresa “não têm sido suficientes para 
evitar impactos e repercussões negativas junto às partes diretamente afetadas”. 
Assim, a Klabin deve  
comunicação ao prestador com antecedência mínima de sessenta dias, a 
análise das dívidas contraídas em função do contrato, o aperfeiçoamento do 
acompanhamento e re-qualificação dos funcionários dispensados (...) e o 
pagamento direto de funcionários dispensados, se constatada a 
necessidade. 
 
Outras ações corretivas requisitadas tratam de realizar estudos 
abordando os potenciais impactos sociais, ambientais e econômicos decorrentes da 
adoção de operações mecanizadas (SAC #9/2008); temos também oito SACs 
relacionadas a questões dos trabalhadores – como p. ex. a questão dos alojamentos 
(SAC #7/2008) e à condução de EPIs usados com resquícios de herbicida para a 
casa dos funcionários (SAC #8/2008); cinco SACs tratam das empresas prestadoras 
de serviço – como p. ex. um melhor monitoramento da situação financeira destas 
empresas terceirizadas (SAC #11/2008); duas SACs tratam especificamente de 
questões relacionadas à erosão do solo em operações recentes (SAC #16/2008) e 
em estradas utilizadas pelos caminhões utilizados nas operações (SAC 
#17/2008).Outro aspecto importante apontado como não conformidade aos 
standards FSC foi a fragilidade do processo de indicadores e acompanhamento 
consistente no monitoramento social (SAC #5/2008 e #9/2008), ambiental (SAC 
#18/2008 e #19/2008), de saúde e segurança dos trabalhadores (SAC #14/2008).  
Observamos nas ações subsequentes à identificação destas pendências 
que a Klabin investiu em projetos voltados para o desenvolvimento humano, como o 
Programa Qualidade de Vida que visa à saúde física e mental dos trabalhadores e 
colaboradores incentivando uma relação de harmonia entre a vida profissional e 
pessoal. Estas ações englobam medicina ocupacional preventiva, atividades físicas 
com foco na integração dos colaboradores com seus colegas e terapias alternativas. 
Exemplo disso é o Projeto Fitoterapia, que promove o uso múltiplo racional e 
sustentado dos recursos naturais disponíveis e reforça o posicionamento de 
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sustentabilidade da empresa. O projeto fez o inventário de espécies com potencial 
terapêutico, em que são produzidos cerca de trinta produtos que são utilizados pela 
equipe de saúde da empresa em Telêmaco Borba, no Paraná. O programa direciona 
atendimento para cinco doenças básicas, que representam praticamente metade de 
todos os problemas de saúde apresentados: gripes e resfriados, ferimentos e lesões 
de pele, dispepsias, diarreia e hipertensão arterial leve.  
No campo social o Projeto Terra Viva Associação de Voluntários, cuja 
missão é a de promover ações de assistência social que diminuam as carências de 
pessoas menos favorecidas e, ao mesmo tempo, de conscientizar a comunidade 
sobre a importância do trabalho voluntário e hoje conta com duzentos e setenta 
voluntários. A empresa utiliza um sistema de monitoramento com indicadores para 
mensurar a efetividade das ações, com objetivos claramente definidos e 
acompanhados por equipes técnicas responsáveis e seus resultados são 
continuamente avaliados como foi proposto nas ações corretivas. 
Em 2009 foi encontrada apenas uma não conformidade, relacionada aos 
trabalhadores, argumentando que fosse feita uma avaliação da necessidade de 
realocação das áreas de vivência dos funcionários para que não estivessem tão 
distantes das frentes de trabalho (SAC #1/2009). 
Em 2010, o Imaflora identificou sete não conformidades graves, que 
geraram SACs Maiores: três delas tratam dos atributos de alto valor de conservação 
das florestas nativas, em que uma está relacionada ao mapeamento da fauna nestas 
áreas (SAC #6/2010), uma trata da recuperação de ecossistemas naturais (SAC 
#7/2010), uma sobre estudos para a implementação de novas APPs (SAC 
#11/2010); três delas dizem respeito aos canais de comunicação com a sociedade: 
uma acerca de um maior envolvimento das pessoas nas definições acerca das 
florestas nativas (SAC #12/2010), uma relacionada à higienização dos EPIs na casa 
dos funcionários (SAC #3/2010), e uma sobre o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de comunicação com a comunidade em geral (SAC #5/2010). Nesta avaliação do 
Imaflora foram ainda constatadas três pendências no que tange às empresas 
prestadoras de serviço, uma relacionada à falta de EPI – dois pares de botina aos 
trabalhadores (SAC #2/2010), e uma a destinação final dos resíduos (inclusive 
tóxicos) produzidos pelas terceirizadas (SAC #8/2010). Quatro SACs tratam 
especificamente das florestas nativas e uma de questões operacionais. 
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Um ponto recorrentemente enfatizado nas auditorias (p. ex. SAC #3/2006, 
#5/2008, #5/2010) se relaciona aos mecanismos de diálogo da empresa com a 
comunidade, trabalhadores e empresas prestadoras de serviço, nos quais pudemos 
concluir que a empresa precisa e muito melhorar os seus canais de comunicação. 
Sabemos o quanto uma empresa de celulose incomoda as pessoas, os seus 
impactos na comunidade são muito grande, e ver que os canais existentes apenas 
são sites na internet e uma caixa de sugestão faz com que os resultados não sejam 
satisfatórios; apesar da Klabin ter iniciado um plano para a otimização destes canais, 
como na área de relações com Investidores todos os e-mails enviados são 
respondidos em até 48 horas e a instalação das caixas de sugestão que são 
distribuídas em locais públicos, próximos de operações florestais, por um 
determinado período. Os profissionais da Klabin recolhem as manifestações que são 
registradas em uma planilha de controle. As demandas são encaminhadas para as 
áreas internas responsáveis, para avaliação, tratativas e respostas. Esse sistema é 
auditado pelo Imaflora constantemente por se tratar de uma ação corretiva. 
Podemos citar ainda na área de comunicação com a comunidade o Programa Caiubi 
que é voltado à educação ambiental capacitando professores das escolas nas 
regiões de atuação da empresa. Nestas capacitações, os professores, que são 
formadores de opinião, são orientados sobre os conceitos de consciência ecológica 
nos quais os participantes do programa se manifestam em relação à empresa por 
meio de formulário. Todas as questões levantadas são respondidas, tabuladas e 
auditadas.  
A auditoria do Imaflora realizada em 2011 encontrou evidências de não 
conformidades que geraram catorze SACs, sendo quatro delas SAC Maiores: duas 
relacionadas à emergência de reivindicações de comunidades quilombolas ao uso 
das florestas nativas na Klabin (SAC #3/2011 e #4/2011), uma sobre a falta de 
utilização de máscaras de proteção em algumas empresas terceirizadas (SAC 
#8/2011) e uma para mitigar impactos causados pelos caminhões que passam em 
rotas próximas à comunidades (SAC #9/2011). Neste ano também é importante 
salientar que existiram nove ações corretivas propostas no que tange a questões 
trabalhistas, como a realização de horas extras acima do permitido pela legislação 
trabalhista (SAC #1/2011), ausência de trabalho justificada por atestado médico 
sendo descontado dos vencimentos em empresas terceirizadas (SAC #5/2011), falta 
de profissionais de saúde para realização de exames médicos ocupacionais (SAC 
164 
#6/2011) e falta de fornecimento de água nas frentes de trabalho por parte de 
prestadoras de serviço (SAC #7/2011). Interessantemente, em 2011 (seis anos após 
esta certificação ter sido implementada dentro da Klabin) surgem as primeiras 
questões levantadas pelo Imaflora no que tange a cadeia de custódia do standard 
FSC, com duas SACs, uma relacionada à falta de treinamento para implementação 
e controle da cadeia de custódia (SAC #13/2011) e uma ligada à falta de definição 
formal do sistema de vendas ou porta da floresta para o produto certificado (SAC 
#14/2011). 
Para Ivone Namikawa, representante da Klabin durante a recertificação 
de 2008, a persistente preocupação da empresa com o meio ambiente e com o lado 
social de suas atividades por intermédio destas práticas foi crucial para o seu 
sucesso no processo de certificação. Esta ação é contínua e demonstra 
comprometimento com a conservação dos recursos naturais e com os princípios de 
sua política de sustentabilidade.  
Mesmo reconhecendo o aprimoramento das práticas empresariais através 
do processo de certificação e contínuo monitoramento, para Namikawa em cada 
auditoria, monitoramento e processo de recertificação “as exigências vão se 
tornando cada vez maiores, o que dificulta o processo pela empresa” (2011). Estas 
maiores exigências podem ser evidenciadas através da análise destas SACs 
implementadas durante os anos: até 2010 não tinham sido encontrados vestígios de 
atividades desempenhadas pela empresa que gerassem SACs Maiores, neste 
período a Klabin realizou de forma permanente o aprimoramento de suas práticas, e 
mesmo assim, em 2010 foram encontradas sete pendências de não conformidade 
ditas graves e em 2011 outras quatro. O constante aumento das exigências e 
burocracias para certificar-se com o standard FSC faz com que fique latente a falta 
de treinamento/preparo dos auditores/funcionários responsáveis pelo processo de 
implementação da certificação de manejo florestal por parte da certificadora e da 
empresa interessada. Principalmente no que tange às normas mais recentes 
acordadas em Assembleia Geral. Para Braga, que participou da recertificação da 
Klabin pelo Imaflora em 2003, e hoje é Relações Corporativas & Sustentabilidade da 
Suzano Papel e Celulose “o treinamento dos auditores é fundamental para que você 
consiga resultados que reflitam aquilo que está sendo dito nos relatórios técnicos” 
(2011).  
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Além disso, Namikawa (2011) acredita que a certificação FSC deveria ser 
bem objetiva, e que um único padrão deveria ser interpretado da mesma forma e 
aplicado da mesma maneira sempre, mas na mesma certificadora você tem 
auditores com uma visão um pouco diferente para um determinado critério, um 
determinado indicador e que isso é uma dificuldade do ponto de vista prático da 
certificação. Para Braga (2011) “nenhum sistema de certificação é perfeito porque a 
realidade é muito complexa!” Os indicadores são subjetivos, pois “é impossível 
detalhar tudo o que acontece no campo com todos os princípios, critérios e 
indicadores, além do que ficaria um processo extremamente exaustivo e limitado”. A 
Secretária Executiva do FSC Brasil, Zerbini complementa por afirmar que  
o sistema é vivo, é feito de pessoas, e assim sendo as regulações têm 
limites, temos que construir laços de confiança de parceria e não 
mecanismos de desconfiança, ou de autoritarismo, ou certa arbitrariedade 
excessiva que tire a possibilidade da autorregulação, da possibilidade de 
cada certificador por si só querer ser competente de fazer o melhor no 
campo (2011).  
 
O que pudemos observar a partir destes comentários é a confiança 
depositada na certificadora e em seus métodos, mesmo que normalmente as 
auditorias sejam realizadas com base em análise de documentos e visitas 
esporádicas em campo.  
Embora compartilhemos algumas opiniões expressadas pelos 
representantes das empresas, das certificadoras e da iniciativa nacional do FSC 
acreditamos que o escrutínio das interpretações dos auditores aliado ao pagamento 
e escolha da certificadora por parte das empresas pode de alguma forma vir a afetar 
a segurança jurídico-institucional do sistema de certificação. Assim, será que a ASI 
não deveria ser mais rígida na formação e escolha dos auditores das certificadoras? 
Ou será que se as certificadoras fossem indicadas pelo FSC ou pela ASI no lugar da 
empresa (que tem esta prerrogativa) estas questões não seriam minimizadas? Para 
Braga (2011) “tradicionalmente existe um papo de que se você regular, que é o caso 
da certificadora, estará perdendo este caráter de voluntariedade, que é o cria a 
credibilidade deste certificado”.  
O que foi possível observar é que com o passar do tempo as não-
conformidades e as ações corretivas deixavam de ser voltadas a regularidade de 
averbação de terras, de cumprimento de padrões de exigências para as prestadoras 
de serviço, de padrões mínimos a serem adotados, de questões de melhorias e 
condições de trabalho, de impactos ambientais, socioeconômicos, de estudos 
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ecológicos, de plano de manejo florestal, dos sistemas de monitoramento, de 
questões trabalhistas e jurídicas e passam a ser mais específicas como: horário da 
saídas dos ônibus para as frentes de trabalho, melhoria no canal de comunicação, 
higiene dos equipamentos de proteção individual utilizado pelos trabalhadores, 
treinamentos mais pontuais (utilização de agrotóxicos), monitoramento da espécies 
específicas como a perereca-zebra, inspeção de maquinários, aplicação de 
herbicidas, entre outros, demonstrando que o processo de certificações abrange 
desde intervenções gerenciais até uma completa reestruturação dos processos e 
procedimentos de toda a cadeia de produção, da matéria-prima, envolvendo a 
comunidade na qual está inserida chegando principalmente ao consumidor final.  
Assim, argumentamos que a certificação florestal faz com que o processo 
de reflexividade das empresas seja acelerado. Isso se dá especialmente em 
sistemas de certificação baseados em performance – como o FSC, pois a cada 
período de monitoramento, avaliação e de recertificação novos elementos são 
obrigatoriamente incorporados ao ideário empresarial em suas práticas específicas. 
Na primeira fase de certificação as questões mais abrangentes e de maior impacto 
social e ambiental são objetos de ações corretivas, com o aprimoramento das 
técnicas desempenhadas pelas empresas, cada vez novas questões se tornam 
objeto de ação de melhoramentos, por mais que não signifiquem tanto quanto os 
primeiros questionamentos identificados pela certificadora. Desta maneira, cada vez 
mais, noções de respeito ao meio ambiente e à sociedade em geral se combinam a 
atividade empresarial. Assim é possível afirmar que a certificação levou a melhorar a 
performance da empresa em todos os âmbitos. 
 
 
6.3.2 Implicações político-sociológicas 
 
 
Nesta parte focaremos nas implicações político-sociológicas da 
introdução destes mecanismos privados de certificação de manejo florestal 
responsável. Este fenômeno, aqui concebido pela implementação da certificação do 
FSC, pela Klabin, realizado pelo Imaflora e a sua evolução analisada representa 
uma parte do processo de desenvolvimento do capitalismo mundial: a reflexividade 
empresarial e a sua relação com modernização ecológica através da emergência de 
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standards e autoridades privadas especializada em processos de definição de 
normas (Princípios, Critérios e Indicadores), de credenciamento (acreditação), de 
certificação e monitoramento, avaliação e verificação da conformidade. Isso porque: 
a) O papel da ciência e tecnologia no mundo moderno vem se alterando. O 
FSC tem hoje, em seus princípios e critérios, o que há de mais adiantado 
com relação à proteção e viabilidade econômica das matas, e consegue 
assim ser mais efetivo em seus objetivos que qualquer Código Ambiental. 
As mais avançadas técnicas de plantio e manejo florestal do planeta, bem 
como de organização institucional são implementados de maneira a 
otimizar os processos produtivos, assegurando assim a viabilidade 
econômica, ambiental e social de empreendimentos certificados 
relacionados às florestas do mundo.  
b) No mundo contemporâneo, a dinâmica dos mercados vêm influenciando 
de maneira decisiva o desenvolvimento do capitalismo. Com mercados 
produtores e consumidores cada vez mais próximos, ambos os lados se 
estimulam a alterar seus comportamentos. Empresas investem cada vez 
mais em processos de responsabilidade social e ambiental, enquanto 
consumidores vêm de uma forma gradativa atribuindo valor a produtos 
oriundos de práticas relacionadas ao desenvolvimento sustentável. A 
certificação florestal é empiricamente um dos melhores exemplos deste 
processo dual. 
c) Atualmente, o poder público vem perdendo espaço em áreas que 
historicamente estavam confinadas à sua atuação. O FSC claramente 
evidencia este processo. Operando sem governo, sua certificação 
florestal estabelece princípios e critérios por intermédio de seus 
interessados em uma organização multistakeholder. Este método de 
atuação tem como grande vantagem eliminar o escrutínio de decisões 
politizadas e partidárias dos Estados. Tendo em vista o equilíbrio entre os 
interesses econômicos, ambientais e sociais, o FSC é muito mais 
competente em suas normatizações do que a sociedade internacional de 
nações conseguiu ser com relação às florestas do mundo.   
d) Os movimentos sociais têm tido um posicionamento ideológico menos 
radicalizado com relação a grandes empresas e corporações em geral. 
No FSC, os movimentos sociais de cunho ambientalista tiveram um papel 
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fundamental. A organização nasce sob os auspícios do WWF e do 
Greenpeace, que diferentemente de suas atuações na década de 1980, 
quando hostilizava empreendimentos ambientalmente incorretos, trabalha 
com as empresas na modificação de determinados processos e práticas 
nocivas ao meio ambiente. Esta mutação nas práticas dos movimentos 
sociais possibilita um entendimento, um consenso e, assim, permite 
transformações mais incisivas na lógica do capitalismo mundial. Sendo 
assim, o FSC consegue equilibrar os diferentes interesses envolvidos em 
todo o processo, sejam eles de ordem econômica, social ou ambiental. 
e) Temos a emergência de novas ideologias e práticas discursivas em 
constante mutação: empresas poluidoras se tornam referência em 
preservação ambiental; movimentos sociais radicais como as 
organizações de sociedade civil ambientalistas sentam à mesa com seus 
grandes desafetos e estimulam mudanças pragmáticas em seus 
discursos; e consumidores dispostos a pagar um pouco mais por um 
produto ambientalmente correto são apenas pequenos exemplos de como 
a modernização ecológica vem modificando os discursos, ideologias e 
práticas de diferentes instâncias. 
 
A teoria de modernização ecológica considera que todos estes processos 
são inevitáveis, as transformações no meio estimulam o desenvolvimento de novos 
procedimentos peritos para realização de seus objetivos. Neste contexto a 
certificação florestal do FSC vem “quebrando barreiras” e se adaptando às 
constantes mudanças e necessidades de seu tempo. Por isso, consideramos que 
representa os pressupostos da teoria de modernização ecológica vis-à-vis o mundo 
globalizado.  
Além disso, a análise das não-conformidades encontradas na evolução 
das auditorias e das práticas da Klabin demonstra como a empresa é obrigada a 
aprimorar muito de seus processos internos. Por trás dessa lógica é que 
argumentamos que a modernização ecológica aliada à emergência de standards 
privados e outras autoridades privadas especializadas na implementação destes 
standards gera um processo de reflexividade empresarial inerente à prática proposta 
de certificar seus processos produtivos pelo FSC.  
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Visto que o standard FSC é baseado em decisões consensuais, 
acordadas na Assembleia Geral, e respaldadas pelos membros representantes das 
câmaras social, ambiental e econômica; visto que este processo de certificação 
envolve visões, ideias, demandas e perspectivas de múltiplos interessados é normal 
que conflitos surjam a respeito do sistema como um todo, seja na definição de 
normas, seja na implementação da certificação.  
No que diz respeito ao sistema FSC no Brasil, em agosto de 2011 foi feita 
a primeira reunião do comitê de resolução de conflitos. Segundo a organização  
o sistema de Mediação, Conciliação e Resolução de Conflitos do FSC Brasil 
foi elaborado à luz da atuação histórica da nossa iniciativa nacional neste 
tema, e das novas regras do FSC Internacional, para respaldar a ação do 
Comitê de Resolução de Conflitos e ampliar a credibilidade da certificação 
no Brasil. 
 
Além disso, este sistema de Mediação, Conciliação e Resolução de 
Conflitos “consiste em um conjunto integrado de processos e ferramentas que 
procuram garantir a agilidade, transparência e integridade da forma como denúncias 
e reclamações são apuradas”. Para este sistema o conceito de ‘conflitos’ denota 
“qualquer reclamação, insatisfação ou violação relacionada à certificação FSC. Em 
resumo, trata-se de uma situação de desentendimento e confronto de opiniões entre 
duas ou mais partes” (FSC, 2011). 
As três grandes áreas de atuação deste sistema dizem respeito ao mau 
uso da logomarca FSC; das violações de princípios e critérios por parte de 
operações certificadas; e reclamações e/ou apelos sobre a atuação de entidades 
que compõem o sistema de certificação FSC no Brasil. 
As principais atribuições do comitê composto por três membros eleitos em 
Assembleia atualmente são a SOS Mata Atlântica, representando a câmara 
ambiental, Sindicato dos Trabalhadores da Extração de Madeira do Extremo Sul da 
Bahia (SINTREXBEM), que representa a câmara social e Precious Wood com a 
câmara econômica. 
Os principais objetivos do comitê são: “resolver conflitos relativos à 
construção de padrões nacionais de certificação”; além de “mediar conflitos gerados 
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através de denúncias entre grupos de interesse e empreendimentos certificados ou 
em processo de certificação, que o FSC Brasil julgue necessário apoiar”.  
No caso de existir alguma reivindicação, o reclamante deverá proceder da 
seguinte maneira em cada um dos três níveis em que as reclamações podem 
ocorrer (ver figura 28):  
 
Figura 28 – Níveis de reclamação e as partes envolvidas em cada um deles 
 
Fonte: FSC, 2007 - FSC-SERC-0024, baseado em Agbled, 2010 
 
• No nível mais básico, a parte interessada deve endereçar qualquer 
conflito diretamente à unidade de manejo florestal. Por sua vez o 
empreendimento deve ouvir as explicações da parte reclamante e tomar 
as devidas atitudes para resolver estas demandas. Se porventura a parte 
reclamante entenda que o empreendimento em questão não pode ou não 
quer resolver estas pendências, deve-se contatar a certificadora 









Figura 29 – Reclamação de nível básico – entre o reclamante e a unidade de 
manejo florestal 
 
Fonte: FSC, 2007 - FSC-SERC-0024, baseado em Agbled, 2010. 
 
• No nível intermediário, o reclamante deve explicar o conflito, os interesses 
envolvidos e suas demandas para a certificadora responsável para 
realizar todos os procedimentos de certificação FSC naquela unidade de 
manejo florestal objeto de questionamentos. Desta maneira, o próximo 
passo é que a certificadora em questão demande explicações para a 
unidade de manejo florestal. Neste momento novas sanções (SAC 
Maiores, Menores, Observações ou mesmo a suspensão do certificado) 
podem ser aplicadas ao empreendimento e assim a demanda é resolvida. 
No caso da certificadora não compartilhar das preocupações do 
interessado, ou mesmo entenda que elas não se aplicam adequadamente 
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aos quesitos do standard do FSC, ou de sua implementação, só resta ao 
reclamante requisitar pela ouvidoria ou pelos processos internos de 
reclamações da certificadora em questão (ver figura 30);  
 
Figura 30 – Reclamação de nível intermediário – entre o reclamante e a unidade 
de certificação responsável . 
 
Fonte: FSC, 2007 - FSC-SERC-0024, baseado em Agbled, 2010. 
 
No nível avançado de resolução de conflitos, o relacionamento entre a 
parte reclamante e o sistema FSC se dará com a ouvidoria da certificadora, que 
então deve obrigatoriamente trabalhar para resolver esta pendência, 
independentemente do processo de certificação que ele represente. Se a 
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certificadora não der cabo de resolver as pendências de maneira autônoma, o 
reclamante deve então submeter seu pedido à unidade credenciadora de 
certificadoras designada pelo FSC a atuar em seu nome, a ASI (ver figura 31).  
 
Figura 31 – Reclamação de nível avançado– entre o reclamante e o FSC 
Internacional/unidade credenciadora (ASI) 
 
Fonte: FSC, 2007 - FSC-SERC-0024, baseado em Agbled, 2010. 
 
Se a ASI for acionada, os mesmos tipos de sanções existentes para as 
unidades certificadas de manejo florestal podem ser utilizados para as certificadoras 
responsáveis pela certificação das operações de manejo ou cadeia de custodia.  
Se o empreendimento atender aos princípios e critérios do FSC a unidade 
de manejo florestal, ou a certificadora pode receber o certificado, que é válido por 
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cinco anos e anualmente é realizada auditoria de monitoramento para assegurar que 
as operações estejam ocorrendo da maneira que afirmam em seus planos de 
manejo e conduta. 
Conceitualmente, a certificação é um processo inerentemente desafiador, 
que envolve avaliar centenas de princípios, critérios e indicadores de áreas enormes 
em condições sociais e ambientais altamente voláteis. Desta maneira, de nenhum 
pretendente à certificação é esperado o cumprimento absoluto de todos os 
princípios, critérios e indicadores. Assim, as certificadoras devem fazer julgamentos 
de valores acerca das operações florestais, e decidir se de maneira geral uma 
operação pode ser considerada bem manejada o bastante para cumprir com as 
regras da certificação. Assim, certificadoras devem dar sentido concreto aos 
princípios, critérios e indicadores, e aí decidir com base em uma ponderação quão 
conforme uma operação deve se encontrar para poder ser certificada. Ou seja, o 
escrutínio da certificadora é parte integrante fundamental da certificação FSC visto 
que sua avaliação de aspectos ambientais, sociais e econômicos de 
empreendimentos florestais tendo como referências as normas do FSC depende de 
interpretações dos membros da equipe de auditoria e monitoramento. 
 
 




Como vimos o comitê brasileiro para a resolução de conflitos dentro do 
standard FSC é recente (a primeira reunião ocorreu em agosto de 2011) e tem como 
principal caso o escândalo envolvendo a certificação das operações florestais da 
Veracel pelo sistema SGS Qualifor. 
Desde que esta operação de manejo florestal no sul da Bahia foi 
agraciada pelo standard FSC em agosto de 2008 pela SGS foi objeto de fortes 
críticas sociais19 realizadas por p. ex. a ONG local chamada de Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia (CEPEDES) e o movimento 
ambientalista que combate a expansão do cultivo de espécies exóticas como o pinus 
                                                 
19
 Esta parte é em parte baseado no filme Duuurzaam op Papier e no artigo Broers & Lecluyse, 2010.  
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e o eucalipto denominado World Rainforest Movement (WRM). Este discurso 
completamente contrário à utilização de espécies exóticas não é o único 
questionamento destes movimentos contrários à certificação da Veracel.   
As principais críticas colocadas às operações florestais da Veracel dizem 
respeito em primeiro lugar à substituição de áreas agrícolas tradicionalmente 
voltadas para a produção de mamão e de outros alimentos pela utilização de 
“monoculturas de eucalipto” que representariam um suposto “deserto verde”, 
baseado em processos fabris mecanizados que reduziram a oferta de empregos 
drasticamente na região. Para Roberto Conceição Santana, chefe do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em Eunápolis “onde antigamente tinham 
fazendas produtivas, hoje, só sobra eucalipto” e desta forma “pessoas que viviam na 
área rural mudaram para a cidade”. Para Sergio Alípio, presidente da Veracel, “esta 
região é destinada para produzir biomassa, como o eucalipto. Aqui não há tradição 
de agricultura familiar”. 
Em segundo lugar, os opositores às operações da Veracel afirmam que 
esta empresa se utiliza de produtos químicos extremamente danosos às 
comunidades e ao riquíssimo solo desta região do Brasil, como o glisofato (herbicida 
da Monsanto conhecido como Round Up) e a sulfluramida – para David Fernandes, 
responsável pelas atividades de silvicultura da Veracel estes são “produtos 
perfeitamente seguros” – que supostamente não corresponderiam a processos 
efetivos de “sustentabilidade” (mesmo que a sua utilização seja permitida pelo FSC 
por intermédio de derrogações específicas para a realidade brasileira).  
Em terceiro lugar, os opositores à Veracel afirmam que a empresa tem 
conduzido processos de conversão de mata nativa em plantações (após a data de 
1994) e que áreas destinadas para a regeneração da mata atlântica têm sido alvos 
da utilização de herbicidas controlados, que teriam gerado a destruição de uma 
vasta área na região. Assim, diversas multas por desmatamento, pela contínua falha 
da empresa em recuperar áreas de mata atlântica e pelo plantio de eucalipto em 
áreas devolutas ou perto de parques nacionais foram aplicadas (sendo a maior 
destas multas, aplicada em 2008, de vinte milhões de reais; esta decisão judicial 
também veio revogando as licenças ambientais para o plantio de eucalipto em 
96.000 hectares), mas como o chefe do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) na região Cleide Guirro afirma “a Veracel 
sempre entra com recurso em Brasília”. Com tantos indícios de problemas 
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ambientais severos o que a SGS tem a dizer? Mesmo sabendo das conversões de 
floresta nativa para plantações estando fora do limite estabelecido pelo FSC para 
Rosemary Vianna da SGS:  
essa transformação ocorreu antes que estava se falando de certificação (...) 
e, além disso, o eucalipto já foi cortado e a recuperação ambiental já 
iniciada. Então não vejo o porquê ainda colocar em cheque o certificado.  
 
Em quarto lugar, existe um forte questionamento acerca do respeito desta 
empresa às comunidades indígenas na região. Para a Veracel a comunidade Pataxó 
da Coroa Vermelha é símbolo do respeito à questão das comunidades tradicionais. 
A liderança Biribiri confirma que enquanto o governo não faz nada para ajudá-los 
“felizmente a Veracel patrocina nossos projetos de educação e de saúde”. Para os 
opositores às atividades da Veracel, apenas quatro das dezenove aldeias Pataxó e 
Tupinambá têm os territórios, ou seja, seus direitos de posse de terra, bem 
delineados. A comunidade de Guaxuma reivindica um território que é atualmente 
utilizado pela Veracel em suas plantações industriais de eucalipto. Kuhupyxa afirma 
que sua comunidade, no ano 2000, caçava em área de mata nativa que hoje foi 
convertida em monocultura de eucalipto: “[e]les têm desmatado dia e noite e com 
grandes tratores destruíram tudo. Mas infelizmente não temos provas disso”. Além 
do que, para seu filho, Takwahy “‘[o]s rios e nascentes por aqui secaram todos, 
porque o eucalipto necessita de muita água”. Nos autos de certificação da SGS ficou 
evidente que a organização foi informada sobre esta queixa, mas no lugar de fazer 
uma visita afirmam em seu relatório de 2008 que “[c]onsiderando os produtos que 
estão sendo usados e as dosagens, contaminação da água é muito improvável”. 
Em quinto lugar, visto que nos primeiros processos de auditoria para a 
certificação florestal do standard FSC de plantações para a Veracel alguns 
interessados, como p. ex. o CEPEDES não foram ouvidos, a credibilidade do 
esquema de certificação é vista com ressalvas. Assim para Winfridus Overbeek, do 
CEPEDES, no que tange à certificação de plantações no sul da Bahia: “[e]ste 
certificado serve para enganar pessoas no Norte. O certificado do FSC existe 
apenas no papel, mas não na prática”.   
Por último existe um sentimento por parte destas organizações e de 
outros setores que esta empresa se encontra acima da lei. Para João Alves da Silva, 
promotor em Eunápolis a “Veracel viola as leis trabalhistas, a legislação ambiental e 
a legislação criminal”’. Somente na Justiça do Trabalho em Eunápolis existem mais 
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de 850 ações contra a Veracel e seus terceirizados. E isso não é tudo, para o 
promotor “o Ministério Público tem provas de crimes ambientais, lavagem de 
dinheiro, sonegação fiscal e corrupção. Temos um depoimento de um vereador que 
foi comprado pela Veracel para convencer seus colegas a aprovar leis favoráveis”. 
Para o advogado Leandro Henrique Mosello Lima sobre estes processos: “a Veracel 
se manifestou antes mesmo de ser citada pela Justiça no processo (...) não existe 
atestado maior de transparência e vontade de trazer a verdade à tona como esse”. 
Para Rosemary Vianna da SGS não é competência da certificadora se intrometer em 
processos judiciais, assim, “enquanto não há uma decisão definitiva do Juiz, 
monitoramos este caso nas nossas auditorias”. Para o promotor João Alves da Silva 
o fato da certificadora (no caso a SGS) ser pago pela empresa que é certificada cria 
uma relação de dependência que cria as bases para que a certificadora camufle as 
violações da Veracel. “Vou informar ao FSC que ele está sendo abusado pela SGS e 
pela Veracel. Aí eu quero ver se eles assumem sua responsabilidade”.  
Mesmo com todos estes contundentes questionamentos existem muitas 
controvérsias em torno da obtenção da certificação florestal do FSC por parte da 
Veracel. Para Peter Gerhardt, da organização Robin Wood (que deixou de apoiar o 
sistema FSC devido à supostas discrepâncias entre seus ideais e o que ocorreria na 
prática no que tange o processo de certificação do standard)  
os consumidores alemães esperam que as certificadoras credenciadas do 
FSC endossem operações florestais sustentáveis, e não milhares de 
hectares de monoculturas de eucalipto pulverizadas por agroquímicos como 
no caso da Veracel. 
 
Para o coordenador internacional do WRM  
“a Veracel claramente não merece receber a certificação florestal do 
standard FSC, mas ao mesmo tempo é essencial que o FSC pare de 
certificar plantações de madeira de crescimento rápido e que comece a 
descertificar um grande número de plantações que nunca deveriam receber 
o selo FSC”.  
 
Para Wally Menne, da The Timberwatch Coalition “é chocante que a SGS 
não tenha aprendido nada a partir da grande controvérsia que a certificação de 
grandes plantações de crescimento rápido criou”. Para Namikawa (2011) esse é um 
processo abstruso, pois o extremo sul da Bahia é uma área extremamente visada 
por organizações internacionais, porque lá tem uma concentração enorme de 
empresas que plantam celulose e que competem lá no mercado europeu. Desta 
forma “uma série de organizações não governamentais ditas defensoras das 
questões sociais vieram para o extremo sul da Bahia (...) exatamente para ficar 
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escarafunchando as questões que tinham lá, os problemas que tinham lá”. Para ela 
muitas destas questões emergem porque existem pessoas que estão “sendo 
cooptadas lá” por estas ONGs que querem minar a competitividade das grandes 
empresas brasileiras, visto que plantar eucalipto na Bahia traz muito mais retorno do 
que na Europa, assim as empresas europeias querem limitar o plantio de espécies 
exóticas no sul, visto que algumas espécies de pinus e do eucalipto são oriundas de 
seus biomas. Além do que, para Namikawa (2011)  
tem muito dinheiro que eles investiram para melhorar a comunidade. No 
ponto de vista das empresas, a empresa investiu em um monte de 
melhorias sociais lá na região, que na hora que eles começam a levantar 
essas denúncias, ninguém tá olhando o que eles tão fazendo de bom lá!.  
 
O que é interessante neste aspecto é que, como diz Namikawa (2011)  
no caso da Veracel porque a ASI veio lá para fazer auditoria lá na sede da 
SGS Qualiflor? Por que teve uma denuncia? Quem é que fez a denuncia? 
Não ficou claro isso até hoje!  
 
Por que não foram utilizados os mecanismos de resolução de conflitos de 
nível básico e intermediário previstos pelo standard FSC? Por que as denuncias 
partiram imediatamente para o nível mais avançado da resolução de conflito? Para 
Braga (2011) “existe uma forma de tentar resolver o problema dentro do próprio 
sistema, existem diretrizes”. Assim, se  
qualquer pessoa achar que um certificado foi dado de forma desmerecida, 
que aquela empresa não deveria estar certificada, você pode contatar o 
FSC (...) tem um processo dentro do FSC, no FSC Internacional, dentro da 
própria certificadora, ela é obrigada a responder todos os questionamentos 
propostos (Braga, 2011).  
 
O Ministério Público, ou o CEPEDES, quem é que tenha sido o 
reclamante, poderiam ter conversado primeiramente com a Veracel, utilizado seus 
procedimentos internos de resolução de conflitos, se isso não tivesse surtido efeito 
poderiam ir à SGS exigir explicações, nem o FSC Brasil ficou sabendo destas 
questões até a ASI resolver vir ao Brasil auditar os procedimentos da SGS.  
Aparentemente, o estopim dos questionamentos relacionados a esta 
questão emergem com a apresentação do documentário Duurzaam op Papier que 
tem como alvo o processo de certificação da Veracel pelo standard do FSC. Este 
documentário belga é fortemente tendencioso visto que de um total de 39 minutos 
de vídeo apenas 7 minutos tratam de questões que não denotem algum tipo de 
negatividade à priori acerca das práticas da Veracel (cf. apêndice C), mas fez com 
que múltiplos interessados no processo de certificação do FSC questionassem o que 
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estava havendo. A ASI imediatamente forma uma equipe de auditores para virem ao 
Brasil analisar tanto as operações da certificadora SGS quanto as operações da 
unidade de manejo florestal da Veracel. 
Desta maneira, em 2011, depois de uma série de investigações acerca 
das práticas da SGS no que tange a certificação da Veracel na Bahia, foi decidido 
que a organização fosse banida de poder certificar no Brasil. Esta dura sanção 
contra a SGS se deu devido aos muitos problemas encontrados pela ASI no 
processo de certificação da Veracel pela SGS.  
Sendo os principais (cf. ASI, 2010; ASI, 2011; Anexo D): 
• Contínua falta de consulta com importantes partes interessadas. 
• Processo de consulta fraudulento. 
• Nos relatórios de auditoria, no lugar de permanecer imparcial em todos os 
momentos a SGS parece basicamente estar defendendo os interesses da 
Veracel no lugar de ser comportar como uma entidade independente. 
• Indícios de corrupção, plantações em terras governamentais (terras 
devolutas), vários processos judiciais envolvendo a Veracel em supostos 
crimes trabalhistas, ambientais, tributários e criminais. 
• Na comunidade Pataxó de Guaxuma a comunidade presenciou 
desflorestamento de áreas nativas em que eles caçavam, uso de produtos 
químicos para limpar a área para plantações e a poluição da água com 
químicos. A SGS soube destas denúncias, mas não levou a sério e não 
foi ao local verificar. 
• Empregados terceirizados vivenciaram muitas práticas ilegais cometidas 
pela Veracel 
• Pessoas que têm acordos com a Veracel no âmbito do fomento florestal 
não foram incluídos no sistema de certificação. Além disso, algumas 
dessas pessoas têm experimentado muitas práticas ruins e ilegais 
cometidos pela Veracel em sua propriedade: os trabalhadores são mal 
tratados, ocorre desmatamento de Florestas de Alto Valor de 
Conservação e em áreas de Reserva Legal, intimidação e assim por 
diante. 
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• O último relatório de monitoramento da SGS Qualifor acerca da Veracel 
data de 30/11/2009-04/12/2009 e é exatamente o mesmo documento 
(copiar e colar) do primeiro relatório de monitoramento 
• SGS concedeu a certificação duas semanas antes de haver uma consulta 
com um ator social importante, a ONG CEPEDES. 
• Segundo a IMA, a Agência Estadual de Meio Ambiente da Bahia existe 
37,037 ha de plantações clandestinas, dos quais a Agência Ambiental não 
tem conhecimento ou controle em áreas de zona de influência da Veracel. 
Ou seja, é muito provável que a Veracel tenha plantações sem licença 
ambiental. Além disso, a IMA aponta vários problemas que estão 
relacionados com a expansão das culturas de eucalipto: a questão 
indígena, a pilhagem de madeira, desmatamento, degradação da água, 
não conformidade com as normas ambientais, o uso de produtos 
químicos nas plantações, a migração, o êxodo rural, o declínio de terra 
agrícola para produção de alimentos e de emprego. 
• Indícios mostram que a Veracel não tem interesse na capacitação da 
comunidade local. Ou seja, a SGS não avaliou a falta de compromisso da 
empresa com o engajamento social da comunidade. 
• Veracel está atualmente ocupando terras que pertencem ao Estado. 
• Foram encontradas discrepâncias em benefícios de trabalho entre 
trabalhadores próprios da Veracel e os empregados terceirizados por 
empreiteiros. Trabalhadores próprios recebem mais benefícios, e os 
contratantes alegam que não podem oferecer condições de igualdade, 
porque eles não são bem pagos e a Veracel está relutante em oferecer 
benefícios iguais para todos os trabalhadores. 
• Falta de continuidade da SGS ao abordar as seguintes questões: 
a) A empresa, de propósito, muda os seus representantes para que o 
processo seja atrasado ou completamente esquecido internamente;  
b) Auditores e certificadores diferentes raramente visitam a região tornando-
se impossível ter uma clara perspectiva histórica de uma situação tão 
intricada. 
• Indícios de negligência: 
a) Ciente da maioria das questões, o grupo ainda certificou a empresa 
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b) SGS recusou apoio externo para analisar caso da Veracel 
c) FSC é visto como cúmplice de atividades ilegais da empresa assegurando 
a sua sustentabilidade econômica 
Considerando o desempenho geral da equipe de auditoria SGS Qualifor, 
as recomendações que a equipe ASI emitiu foram de que as deficiências 
observadas na não identificação de problemas fizeram com que o processo de 
monitoramento da SGS fosse considerado insatisfatório nesta avaliação. Assim, foi 
recomendado ao diretor geral da ASI, a suspensão do credenciamento do programa 
SGS Qualifor de Manejo Florestal FSC no Brasil até a resolução efetiva das não-
conformidades identificadas durante esta avaliação. Já as atividades suspeitas da 
Veracel continuam legitimadas pelo certificado FSC, que não foi suspenso, e 
continua válido até março de 2013 (Cf. Anexo E). Para Augusti da Fibria (empresa 
ligada à Veracel):  
A ASI decidiu fazer uma auditoria própria no empreendimento, e aí houve 
vários conflitos de interpretação e também de posicionamento. A empresa 
tem um posicionamento, a certificadora SGS tem outro posicionamento e a 
ASI tem outro posicionamento Eu acompanhei (este processo), e o que eu 
tiro deste episódio é o seguinte: - A ASI precisa ser repensada. Eu acho que 
ela, como um organismo que faz parte deste mundo FSC, de diversidade, 
ela não pode ter todo o poder e ter esta arbitrariedade de decidir a 
investigar antes de você analisar muito bem e consultar muito bem a quem 
ela vai estar investigando. Ela tem que consultar muito bem a empresa, 
consultar o certificador, respeitar o trabalho do certificador, que já vem anos 
certificando, anos sendo avaliadas auditorias no mundo inteiro, certifica no 
mundo inteiro. Respeitar, não estou dizendo se está certo ou errado, e 
também consultar a sociedade. A partir daí terá um posicionamento comum 
de como agir. Então realmente eu acho que a ASI ela precisa ser 
repensada, o FSC está trabalhando para isso, para ter um melhor 
organismo certificador nós também temos questionamentos com relação à 
capacidade dos técnicos e à interpretação dos técnicos. Então não é uma 
crítica para criticar no final da história. O FSC se abrir e a gente ir lá 
participar, como nós podemos ir lá e ajudar a criar um organismo certificador 
mais equilibrado. Eu acho que é isso, infelizmente aconteceu agora está 
sendo revisto o primeiro posicionamento com uma segunda auditoria que 
realmente vai corrigir algum tipo de interpretação e alguma forma de 
atuação que não foi tão adequada (2011). 
 
Para Braga (2011)  
o sistema não quer se prevenir das eventuais falhas somente, ele quer no 
caso que haja alguma falha, no caso de alguma auditoria, etc. que ele tenha 
sistemas para que esta falha seja corrigida e estes procedimentos sejam 
melhorados.  
 
A nosso ver se uma atividade é considerada por tantas partes como no 
mínimo controversa, a questão que emerge então é porque manter esta 
certificação? Por causa dos pagamentos realizados pela empresa à certificadora 
durante todos estes anos? Por que a(s) dona(s) desta empresa (tanto no exterior 
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como no Brasil) estão historicamente ligadas ao desenvolvimento do standard FSC e 
em seu sistema de governança? Se o esquema de certificação do FSC preconiza 
tanto o aprimoramento das suas práticas bem como das práticas empresariais 
deveria lidar de maneira mais satisfatória com as incertezas resultantes de sua 
atividade, principalmente no que tange à relação entre plantações, ecossistemas 
nativos, comunidades tradicionais, processos judiciais e a efetiva resolução destes 
conflitos.  
O estudo deste caso envolvendo a implementação pela SGS do standard 
do FSC brasileiro de manejo florestal à Veracel demonstra como este processo 
reflete à acomodação de diferentes interesses/mundo de vida divergentes em 
interfaces embasadas principalmente por estratégias discursivas e racionalizações 
antagônicas. A análise deste processo de certificação conflituoso traz muitas lógicas 
interlaçadas: para os movimentos sociais como p. ex. a ONG CEPEDES e o WRM, a 
empresa não poderia certificar suas operações por utilizar de práticas de manejo nas 
quais espécies exóticas são utilizadas; em que diversos interessados no processo 
de certificação simplesmente não foram ouvidos; pela existência de fortes indícios 
de corrupção que envolvem a empresa e o governo das municipalidades do extremo 
sul da Bahia onde a Veracel atua. Para a empresa, o procedimento da 
implementação da certificação, auditoria e monitoramento ocorreu segundo o 
esperado rito por parte de sua certificadora; concomitantemente com a presunção de 
inocência até que se prove o contrário no caso das ações impetradas pelo Ministério 
Público e por outras partes; aliado ao fato de disputas acerca do certificado FSC não 
terem seguido o procedimento acertado. Para a certificadora, o abuso de poder 
exercido pela ASI foi desproporcional ao tamanho dos questionamentos. Para o 
setor de silvicultura brasileiro, as ONGs estão atuando como fantoches dos 
interesses dos países desenvolvidos, querendo minar a utilização das práticas de 
manejo mais eficientes do mundo e, portanto mais positivas ao meio ambiente, por 
utilizarem menos área de floresta para alcançarem níveis (quase) ideais de 
produção.  
A nosso ver, se o documentário Duurzaam op Papier, financiado por duas 
entidades que abandoram o FSC não tivesse causado uma comoção tão grande na 
Bélgica, nem a SGS teria sido impedida de continuar suas práticas de certificação no 
Brasil, tampouco a ASI viria a questionar as práticas desta empresa que por muitos 
setores da comunidade internacional é tida como exemplo de sustentabilidade e 
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transparência. Como vimos, em 2012, a dinâmica social é incerta, volátil, aberta a 
rearranjos e negociações nas quais a construção de percepções acerca dos 
problemas ambientais são demandas socialmente constituídas por diferentes 
acepções dentro do espaço dos fluxos e das redes. No setor florestal, o 
questionamento dos movimentos sociais atrelados a uma reflexividade empresarial, 
cada vez mais intensa, fez emergir práticas responsáveis através de autoridades 
privadas e da implementação de seus standards. Este processo de certificação não 
emerge sem conflitos, pois “os agricultores, do mesmo modo que professores, 
políticos e técnicos têm suas próprias redes, suas intenções e suas estratégias” 
(Alves, 2008, p. 224) Desta forma, muitas incertezas e acepções discrepantes 
tomam conta de grande parte do debate de todos os envolvidos na certificação. 
Estas descontinuidades têm sido amplamente debatidas e (re)inseridas dentro dos 
mundos de vida dos stakeholders (re)estruturando e (re)mapeando as estratégias, 
racionalizações e diferentes práticas discursivas dos atores sociais envolvidos. 
Assim,  
[o] desafio constante para quem quer manter a rede em funcionamento é 
decifrar os sinais emitidos pelos atores nos seus deslocamentos. O que é 
muito complexo, pois geralmente se confia apenas nas interpretações dos 
lideres e representantes ou nos seus próprios filtros, que nunca são 
desprovidos de interesses (Alves, 2008, p. 224).  
 
A interface social instituída dentro desta ampla rede por mais inclusiva 
que seja não dá cabo de acabar com todas as discrepâncias de valores, pois 
disputas de diversos interesses são inerentes à ação social. Principalmente no que 
tange p. ex. as possíveis interpretações acerca dos princípios e critérios e 
principalmente de como eles devem ser interpretados durante a etapa de 
implementação. Vimos que este processo pode ser extremamente conflituoso e 
causar um sério transtorno à atividade empresarial, mesmo que isso deva ser 
analisado como uma parte integral do processo de negociação, adaptação e 
transformação de significado das diversas acepções e contradições imersas numa 










Nesta tese realizamos uma pesquisa do funcionamento de uma lógica 
privada de um esquema de certificação inovador. Dentro do contexto da 
modernização ecológica interpretamos a emergência e o desenvolvimento de 
autoridades privadas especializadas (em definição de normas para um standard 
especifico), em credenciar certificadoras aptas a implementar standards e 
certificadoras especializadas em implementar estes standards). Argumentamos que 
este processo de modernização ecológica ocorre por intermédio da regulação social 
do mercado e da reflexividade empresarial. 
Tanto a definição de normas quanto a implementação da certificação 
florestal do FSC são arenas de disputas de diversos interesses, por intermédio, por 
exemplo, de diferentes interpretações acerca da configuração dos princípios e 
critérios e de como eles devem ser interpretados. Muitos aspectos do FSC estão em 
constante mutação, isso ocorre devido às constantes disputas de ideais em 
negociações e acomodações que caracterizam os conflitos nesta arena 
multistakeholder.   
 
 
7.1 CATEGORIZAÇÕES DOS PRINCIPAIS CONFLITOS LEVANTADOS NA 
PESQUISA DE CAMPO 
 
 
Diversos conflitos foram identificados durante a pesquisa de campo. É 
notável a quantidade de questões conflituosas relacionadas às certificadoras (cf. 
apêndice D). Os diferentes conflitos emergentes dentro do escopo de certificação 
promovido pelo FSC foram categorizados segundo as duas principais etapas do 
standard: em primeiro lugar foram identificados conflitos emergentes na etapa de 
definição de normas; e em segundo as principais disputas na etapa da 
implementação da certificação FSC em todas as peculiaridades que envolvem um 




Figura 32 – Categorização de conflitos existentes por elementos do processo 
de certificação FSC 
 
Fonte: Pesquisa do autor 
 
Durante esta etapa da pesquisa, foram identificados os seguintes conflitos 
na definição de normas:  
• Talvez o conflito mais antigo e mais disseminado do processo de 
certificação do FSC é se o escopo da certificação do FSC deve ser 
limitado às florestas naturais ou se é permitido à certificação de 
plantações de espécies exóticas como o pinus e o eucalipto. Para o 
certificado FSC plantações são consideradas objeto de certificação de 
manejo florestal, e têm um capitulo específico para a sua utilização. 
Qualquer plantação que após 1994 não seja resultado de conversão de 
floresta natural para plantações pode ser certificada. Obviamente esta 
certificação levará em conta a preservação de área nativa e de um plano 
de manejo e gestão ambiental pelo menos igual ao de uma floresta de 
alto valor de conservação. Este tipo de certificação é visto como 
econômica e ambientalmente correta visto que as florestas plantadas 
ocupam atualmente 5 % de toda cobertura vegetal e respondem a 40 % 
da demanda por produtos florestais. Se plantações não fossem 
certificáveis, teríamos uma pressão muito mais exacerbada sobre 
ecossistemas nativos, e consequentemente para a sustentabilidade da 
biosfera como um todo.   
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• Outro problema identificado, na etapa da definição de normas, diz 
respeito à possibilidade de se emitir certificados de créditos de carbono 
conjuntamente com a certificação de manejo florestal tradicional. Esta 
possibilidade fez com que uma organização (FERN) abandonasse o FSC 
e retirasse seu suporte oficial ao processo desempenhado por esta 
organização. 
• Outro conflito que foi identificado no que tange à definição de normas é a 
organização institucional do FSC, que permite que as certificadoras sejam 
membros ativos do processo de definição de normas como membros da 
Câmara Econômica (do norte ou do sul, dependendo do caso). Esta 
inclusão das certificadoras como membros da organização FSC, com 
poder de voto e de propor novas regras, pode ser visto com ressalvas. 
Enquanto estas organizações são responsáveis pela implementação de 
todo o standard seu monitoramento e recertificação, elas também ajudam 
a decidir sobre as normas. É possível arguir que com estas características 
este tipo de organização é mais poderosa do que outras organizações. 
Podem estimular as discussões em torno de novas preposições segundo 
os seus próprios interesses. O que poderia ser um feedback dos 
implementadores do certificado à própria lógica de funcionamento do 
certificado pode trabalhar contra o selo, facilitando o trabalho de 
monitoramento e auditoria por criar regulamentações que zelem apenas 
aos seus interesses e lucro, menosprezando a lógica por trás da 
certificação como um todo. 
• Ainda em se tratando da questão da definição de normas, é relevante 
ressaltar que existe uma lista de produtos químicos proibidos que são 
utilizados em alguns países, por serem considerados imprescindíveis para 
o cultivo de determinadas espécies em determinado país. O produto 
químico sulfluramida é proibido no mundo inteiro em unidades de manejo 
florestal certificada pelo FSC, menos no Brasil. Segundo o lobby do 
principal produtor deste produto no Brasil (Mirex) é o único produto que 
“realmente” resolve o problema das formigas cortadeiras. Problema esse 
que países do hemisfério norte não têm, mas que não explica por que 
motivo este produto continua sendo proibido em países fronteiriços com o 
Brasil, como a Bolívia. Argumentamos que se trata de uma questão 
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resultante de conluio entre a comitiva brasileira do FSC que tem poder 
para pedir uma derrogação deste nível. Este produto continua permitido 
no Brasil até 2013. 
No que diz respeito ao processo de implementação da certificação foram 
identificados os próximos pontos de discussão: 
• Falta de treinamento/preparo dos auditores/funcionários responsáveis 
pelo processo de implementação da certificação de manejo florestal do 
FSC por parte da certificadora e da empresa interessada. 
• A interpretação de (não-) conformidade dos princípios, critérios e 
indicadores do standard FSC para plantações e florestas por parte dos 
auditores e da empresa. 
• A ética do auditor e da empresa, de ser conivente (se submeter) a 
procedimentos ilícitos para esconder (aliviar) problemas severos na 
atividade florestal por troca de favores. 
• A existência de um contrato entre a empresa e a certificadora, ou seja, é 
possível afirmar que existe uma relação econômica entre a certificadora e 
a empresa, fato que pode comprometer a integridade das avaliações por 
constranger as partes e consequentemente reduzir o lucro das operações 
realizadas pela certificadora e pela empresa. 
Outras disputas, conflitos e impressões levantadas na pesquisa de campo 
englobam ainda questões: 
• Utilização do selo – FSC 100%, FSC reciclado e FSC Misto: não há 
dúvidas de que toda operação certificada deveria utilizar o selo 100%, 
mas isto é ainda idealismo, portanto está sendo aumentada a exigência 
de madeira certificada para a obtenção do selo FSC Misto, e assim 
aumenta-se a demanda de madeira certificada de uma maneira mais 
sustentável.  
• Disputas envolvendo a SGS Qualifor/ASI/Veracel – O processo de 
certificação foi considerado fraudulento e assim a SGS foi excluída da 
lista de certificadoras brasileiras até que uma série de ajustes sejam 
integrados às suas práticas, no ínterim todas as atividades certificadas 
por esta organização estão sob suspeita e sujeitas a análises 
complementares.  
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• Escrutínio das interpretações dos auditores combinado ao pagamento e 
escolha da certificadora por parte das empresas – Será que esta questão 
pode de alguma forma vir a afetar a segurança jurídico-institucional do 
sistema de certificação? Será que a ASI não deveria ser mais rígida na 
formação e escolha dos auditores das certificadoras? Ou será que as 
certificadoras deveriam ser indicadas pelo FSC ou pela ASI no lugar da 
empresa escolher, porque hoje quem tem esta prerrogativa é a empresa, 
ela pode escolher a certificadora, talvez por causa de custos, ou por 
outros critérios. Será que este procedimento pode afetar a imagem do 
FSC, tendo em vista que esta prática não é divulgada ao consumidor final. 
No selo não vem sendo dito que determinada cadeia de custódia e 
manejo florestal de uma empresa é certificado pelo programa SmartWood 
da Rainforest Allaince, do Imaflora, simplesmente vem o selo do FSC. Ou 
no caso da Veracel, em que a SGS atualmente não pode certificar pelo 
FSC por estar sendo reavaliada, e esta notícia não vem na informação 
para o cliente-final.  
• Utilização do pinus e do eucalipto em áreas que estas espécies não 
sejam endêmicas - vários setores acadêmicos pensam que a utilização de 
espécies exóticas pode ser maléfica para ecossistemas.  
 
 
7.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Como vimos, o FSC é uma entidade multistakeholder que almeja 
equilibrar os interesses econômicos aliados à questão ambiental e social. Em nossa 
análise foi ressaltado que existe uma centralidade de determinados atores em 
detrimento de outros no que tange à definição de normas da entidade e também em 
sua implementação. 
No caso da definição de normas ficou evidenciado que existe uma 
preponderância de organizações baseadas no “norte” (ou nos países membros da 
OCDE – os ditos países desenvolvidos) com especial relevância para o processo de 
governança global do FSC. Nominalmente podemos citar as organizações 
ambientais Greenpeace, WWF, Friends of the Earth e Defenders of the Wildlife como 
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um dos principais elos entre o processo de governança do FSC em todo o mundo. 
Isso ocorre visto que participam dos Conselhos Diretores de inúmeros FSC 
nacionais. Em um primeiro olhar é surpreendente a importância das ONGs 
transnacionais para todo o sistema FSC, mas olhando de perto os atores envolvidos 
é possível afirmar que esta estratégia esteja de acordo com os interesses destas 
entidades em promover alternativas para um consumo mais responsável. 
Participando do processo decisório dos standards nacionais, ao mesmo tempo em 
que estas entidades promovem sua imagem aceleram a introdução destas práticas 
de manejo responsável certificadas pelo FSC. Não acreditamos que a 
preponderância deste tipo de organização na governança do FSC prejudique de 
alguma maneira o processo como um todo, cremos que ao contrário estas 
organizações servem como fiel da balança para que o standard FSC não se torne 
simplesmente um certificado corporativista. Este caráter de dar relevância a 
movimentos sociais e ambientais torna o selo FSC único e diferenciado. 
No que tange o processo de implementação vimos que o ator com maior 
centralidade é a certificadora. Esta opção por utilização de auditorias e 
monitoramentos por terceiras partes faz parte de standards baseados em 
performance, mas não necessariamente diminuem os riscos de que algum tipo de 
irregularidade ocorra durante a implementação da certificação. Acreditamos que esta 
centralidade das certificadoras na implementação FSC possa trazer em determinada 
maneira riscos à efetividade da certificação.  
No que diz respeito aos conflitos emergentes durante a certificação é 
importante salientar que existem uma série de controvérsias em diversos pontos. 
Definir de maneira satisfatória e consensual o que significa um manejo florestal 
responsável é uma tarefa extremamente complicada. Questões basais podem gerar 
muita controvérsia, como p. ex. a definição de florestas e de plantações; a entrada 
do FSC no mercado de carbono; a utilização de derrogações para permitir por um 
período de tempo a utilização de determinadas substâncias proibidas; a falta de 
treinamento e preparo dos auditores; a interpretação dos princípios, critérios e 
indicadores por diferentes certificadoras; o escrutínio ético-moral dos auditores; a 
relação econômica entre a certificadora contratada para realizar o processo de 
certificação de uma determinada empresa; os inúmeros escândalos envolvendo 
praticamente todas as certificadoras pelo mundo com indícios de greenwashing. 
190 
É importante salientar que o processo de certificação que engloba a 
definição de normas como a implementação é um processo em constante mutação 
em busca de um constante aperfeiçoamento. Desta maneira, estão sendo realizadas 
constantemente revisões de seus standards na esfera internacional e brasileira. Em 
janeiro de 2012 está sendo concluído um processo de revisão dos standards globais 
para resolver algumas pendências de conflitos e acomodar, de maneira mais 
coerente, os diferentes interesses envolvidos na complexa questão de estabelecer 
de maneira concreta quesitos ambientais para o manejo responsável de florestas e 
plantações para produção de celulose e subsequentemente de papel e seus 






• O papel exercido pelas certificadoras (p. ex. SGS, SCS, Bureau Veritas, 
etc.) pode ser considerado como diferenciado com o encontrado entre os 
outros membros do FSC, visto que ao mesmo tempo participam da 
Câmara Econômica no que diz respeito à definição de normas e são as 
responsáveis pela implementação dos standards in loco. É possível 
argumentar que possam emergir alguns tipos de conflito de interesse com 
esta dupla função. Corre-se o risco das certificadoras almejem 
estrategicamente uma flexibilização das normas, facilitando sua atuação e 
ao mesmo tempo exaurindo a real efetividade e abrangência do processo 
de certificação como um todo. A nosso ver, a certificação FSC escolheu 
procedimentos de auditoria por terceiras partes para garantir a 
independência dos auditores, ampliando a credibilidade e efetividade do 
processo com um todo. No momento em que a certificadora participa do 
processo de definição de normas e da implementação esta credibilidade 
pode ser afetada, pois na realidade o processo de certificação não é 
realizado por equipes desvinculadas do FSC, mas por pessoas de dentro. 
• Como as certificadoras em grande parte são empresas constituídas, e 
visam lucro, suas atividades de implementação e controle das atividades 
certificadas podem vir a serem comprometidas com a substituição de 
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determinadas práticas e procedimentos por outros que deem uma 
expectativa de lucro maior. A nosso ver, o ideal seria que todo o papel 
exercido pelas certificadoras fosse absorvido pelo próprio FSC (ou ASI), 
sendo responsabilidade única e exclusiva da gerência do standard. No 
mínimo é recomendável que estatutariamente as certificadoras fossem 
obrigatoriamente organizações sem-fins lucrativos, pois teriam como meta 
no lugar de lucrar e de remunerar seus acionistas, realizar o melhor 
processo de implementação, monitoramento e auditoria possível. Se isso 
ocorresse a única entidade em nível global que poderia continuar 
exercendo o papel de certificadora seria o sistema SmartWood da 
Rainforest Alliance, representado no Brasil pelo Imaflora.   
• Em nosso ponto de vista, cremos que as diferenças sociais entre os 
países do mundo influenciam a maneira com que o processo de 
implementação é conduzido. Desta maneira, uma certificação em um país 
pobre e corrupto tem maior chance de ser passível de irregularidades, é 
recomendável que estudos para minimizar estas práticas sejam 
realizados. Acreditamos que uma formação de auditores de carreira pelo 
FSC seja um dos caminhos para mitigar problemas. Outra possibilidade é 
fazer com que auditores realmente de fora, ou seja, do exterior, 
especializados em determinado tipo de certificação e/ou processo de 
auditoria/monitoramento sejam convocados para a inspeção, ou mesmo 
para realizarem o processo de implementação do FSC como um todo. 
• Acreditamos que seja recomendável estabelecer critérios para estimular a 
certificação de outros produtos florestais, visto que existe uma 
preponderância do setor de celulose para a produção de papel e outras 
embalagens, de um lado, e de madeira para a produção de 
tora/tábuas/móveis, de outro. Fora isso existem poucos produtos 
certificados. No caso brasileiro não é difícil imaginar outros produtos que 
possam vir a obter a certificação FSC, existem uma série de nozes e 
frutos comestíveis nativos do Brasil (preponderantemente na região 
amazônica) como a Castanha-do-Pará (Bertholletia excelsa), Castanha-
de-Caju (Anacardium occidentale), Castanha-do-Maranhão (Bombacopsis 
glabra), Pequi (Caryocar brasiliense), Açaí (Euterpe oleracea), Guaraná 
(Paullinia cupana), Coco (Cocos nucifera), entre outros produtos como a 
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borracha de Seringueiras (Hevea brasiliensis) que ocupam importante 
função econômica para diversas comunidades florestais ribeirinhas e/ou 
indígenas em remotas áreas da Amazônia brasileira. Outra área relevante 
para a exploração da certificação florestal FSC é o setor de essências 
para fragrâncias, outro produto florestal que poderia ser melhor explorado. 
A utilização de um perfume “sustentável” e certificado pelo FSC teria uma 
aceitação imediata em todo o mercado. Além disso, o próprio standard do 
FSC prega em seu princípio número 5 que “as operações de manejo 
florestal devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e 
serviços da floresta para assegurar a viabilidade econômica e uma grande 
gama de benefícios ambientais e sociais” (FSC, 2004). Estes pequenos 
exemplos citados já fariam uma grande diferença para que empresas 
cumprissem com este princípio de maneira mais efetiva. Mesmo no caso 
de uma empresa de celulose como a Klabin, estas atividades 
correlacionadas à floresta poderiam ser facilmente empregadas em suas 
práticas.  
• Acreditamos que a praxe seja a introdução de planos de manejo que 
contemplem a introdução de espécies exóticas e específicas (geralmente 
algum tipo de espécie de Pinus e/o de Eucalipto) para a produção florestal 
e seus produtos mais comuns, madeira bruta, papel e celulose. É 
recomendável que em lugar de estudo sobre a introdução destas 
espécies exóticas sejam realizados diferentes análises nas diversas 
realidades ecológicas para avaliar a utilização de outras espécies em vez 
da tradicional utilização destas. Talvez em alguma realidade específica, a 
utilização de outras plantas nativas em detrimento da introdução de 
espécies exóticas com um grande poder de disseminação seja melhor 
para o meio ambiente.  
• Valorização de planos de manejo que contemplem o plantio exclusivo de 
espécies nativas. Isto poderia ocorrer p. ex. com a introdução do Selo 
FSC Nativo (Bioma), dando ao consumidor final uma opção viável de 
contribuir para o manejo responsável em determinado bioma que aos 
olhos deste consumidor efetivamente necessite de maior contribuição. 
Desta maneira, a embalagem produzida exclusivamente a partir de 
vegetação nativa da Mata Atlântica poderia receber o Selo FSC 100% 
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e/ou o Selo FSC Nativo (Mata Atlântica), no caso de um porta-joias 
produzido com capim-dourado (Singhnantus sp) oriundo do Cerrado 
receberia o Selo FSC Nativo (Cerrado). Este Selo poderia ser utilizado 
internacionalmente, valorizando o local em detrimento do global, ao 
mesmo tempo em que traz o consumidor mais próximo do manejo 
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É amplamente aceito que os recursos florestais e as áreas por eles ocupadas devam 
ser manejados para suprir as necessidades sociais, econômicas, ecológicas, 
culturais e espirituais de gerações presentes e futuras. A crescente conscientização 
do público sobre a destruição e degradação das florestas tem levado consumidores 
a exigir que suas compras de madeira e outros produtos da floresta não contribuam 
para esta destruição, mas ajudem a assegurar os recursos florestais para o futuro. 
Em resposta a estas exigências, proliferam no mercado os programas de certificação 
por terceiros e/ou de autocertificação. 
O FSC (sigla em inglês que significa Forest Stewardship Council) ou Conselho de 
Manejo Florestal é uma entidade internacional que credencia organizações 
certificadoras de modo a garantir a autenticidade de suas declarações. O processo 
de certificação começa por iniciativa voluntária dos proprietários de operações 
florestais e responsáveis pelo manejo florestal. São eles que solicitam os serviços de 
uma organização certificadora. O objetivo do FSC é promover o manejo das florestas 
do mundo de forma ambientalmente adequada, socialmente benéfica e 
economicamente viável. Isso é feito através do estabelecimento de um padrão 
mundial de Princípios de Manejo Florestal amplamente reconhecido e respeitado. 
Os Princípios e Critérios20 (P&C) do FSC se aplicam a todas as florestas tropicais, 
temperadas e boreais, conforme explicitado no Princípio #9 e no glossário em anexo. 
Muitos destes P & C aplicam-se também às plantações e florestas parcialmente 
replantadas. Padrões mais detalhados para estes e outros tipos de vegetação 
devem ser desenvolvidos em nível nacional e local. 
Os P&C serão incorporados aos sistemas de avaliação e padrões de todas as 
organizações certificadoras que procurem o credenciamento junto ao FSC. Apesar 
de os P&C terem sido desenvolvidos principalmente para as florestas manejadas 
voltadas para a produção de madeira, eles também são relevantes, em diferentes 
graus, para florestas manejadas para produtos não-madeireiros. Os P&C constituem 
                                                 
20
 Fonte: FSC, 2004. 
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um pacote completo a ser considerado em sua totalidade, mas sua seqüência não 
representa uma ordem de prioridade. 
Este documento deverá ser usado em conjunto com os Estatutos do FSC, os 
Procedimentos para Credenciamento de Certificadoras e os Guias para 
Certificadores. 
O FSC e entidades certificadoras credenciadas pelo FSC não irão insistir em 
perfeição no cumprimento dos P&C. Entretanto, grandes falhas no cumprimento de 
qualquer princípio individual normalmente irão desqualificar um candidato à 
certificação ou mesmo implicar no cancelamento da mesma. Estas decisões serão 
tomadas individualmente pelos certificadores e orientadas dentro dos limites em que 
cada critério é satisfeiro, bem como em função da importância e das conseqüências 
do seu não-cumprimento. Todavia, alguma flexibilidade será permitida para 
adequação às condições locais. 
A existência de um continuum entre a intensidade do manejo florestal e a condição 
florestal resultante é reconhecida pelo FSC. Esse continuum inclui a floresta natural 
primária intacta (com todas ou a a maior parte das características e funções do 
ecossistema florestal natural), florestas secundárias em estágio avançado de 
regeneração, florestas semi-naturais (com muitas ou algumas das características do 
ecossistema florestal natural) e as plantações (com poucas ou nenhuma 
característica do ecossistema florestal natural) 
A decisão de classificar e avaliar uma floresta manejada (um regime de manejo 
aplicado a um tipo florestal específico) como uma "floresta natural" ou como uma 
"plantação" deve ser tomada em nível local e será orientada por padrões regionais 
reconhecidos pelo FSC (quando tais padrões existirem). Eles poderão incluir 
condições e restrições adicionais ao manejo de plantações florestais. 
O FSC também reconhece diferenças entre plantações florestais de espécies 
exóticas e de espécies nativas. As primeiras inerentemente colocam mais riscos do 
que as segundas e exigirão salvaguardas ecológicas e sociais adicionais. Tais 
salvaguardas serão articuladas no âmbito dos padrões regionais do FSC. 
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Para candidatar-se à certificação, todas as florestas, incluindo as plantações 
florestais, devem atender aos Princípios e Critérios de 1 a 9. As plantações 
florestais, entretanto, devem também satisfazer o Princípio 10 e seus Critérios. 
A escala e a intensidade das atividades de manejo florestal, a singularidade dos 
recursos afetados e a relativa fragilidade ecológica da floresta serão consideradas 
em todas as avaliações para a certificação. As diferenças e dificuldades de 
interpretação dos P&C serão abordadas de acordo com padrões nacionais e locais 
de manejo de florestas. Esses padrões serão desenvolvidos em cada país ou região 
envolvida e serão avaliados, para fins de certificação, por instituições certificadoras e 
outras partes envolvidas ou afetadas em cada caso. 
Se necessário, durante a avaliação para certificação, poderão ser acionados 
mecanismos do FSC para resolução de disputas. Maiores informações e orientações 
sobre o processo de certificação e credenciamento estão incluídas nos Estatutos do 
FSC, nos Procedimentos para Credenciamento de Certificadores e nos Guias para 
Certificadores. 
Os P&C do FSC devem ser considerados conjuntamente com a legislação nacional, 
internacional e regulamentações aplicáveis. O FSC pretende complementar -- não 
suplantar -- outras iniciativas que apóiam, em todo o mundo, um manejo responsável 
de florestas. 
O FSC conduzirá atividades educacionais para aumentar a consciência do público 
sobre a importância das seguintes questões: 
• melhoria das práticas de manejo florestal;  
• incorporação dos custos totais de manejo e de produção no preço de produtos de 
origem florestal;  
• promoção do melhor uso dos recursos florestais;  
• redução de danos e desperdícios;  
• importância de evitar o excesso no consumo e na exploração florestal.  
O FSC também irá orientar os elaboradores de políticas públicas sobre essas 
mesmas questões, incluindo a melhoria de legislação e políticas de manejo florestal.  
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_______________________________________________________ 
Princípio 1: Obediência às Leis e aos Princípios do FSC - O manejo florestal 
deve respeitar todas a leis aplicáveis ao país aonde opera, os tratados 
internacionais e acordos assinados por este país, e obedecer a todos os 
Princípios e Critérios do FSC. 
1.1.  O manejo florestal deve respeitar todas as leis nacionais e locais, bem como as 
exigências administrativas. 
1.2. Devem ser pagos todos os encargos aplicáveis e legalmente exigidos como 
royalties, taxas, honorários e outros custos. 
1.3. Nos países signatários devem ser respeitadas as cláusulas de todos os acordos 
internacionais acordados como o CITES (Convenção Internacional sobre a 
Comercialização de Espécies da Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção), a OIT 
(Organização Internacional do Trabalho), o ITTA (Acordo Internacional sobre 
Madeiras Tropicais) e a Convenção sobre Diversidade Biológica. 
1.4. Visando a certificação, os certificadores e as outras partes envolvidas ou afetadas 
devem avaliar, caso a caso, os conflitos que porventura existam entre leis, 
regulamentações e os P&C do FSC. 
1.5. Recomenda-se que as áreas de manejo florestal sejam protegidas de extração 
ilegal, assentamento e outras atividades não autorizadas. 
1.6. Os responsáveis por áreas sob manejo florestal devem demonstrar um compromisso 
de longo prazo de adesão para com os P&C do FSC.  
Princípio 2:  Responsabilidades e direitos de posse e uso da terra - Os direitos 
de posse e uso de longo prazo relativos à terra e aos recursos florestais 
devem ser claramente definidos, documentados e legalmente estabelecidos. 
2.1. Deve ser demonstrada clara evidência quanto aos direitos de uso dos recursos 
florestais de longo prazo relativos à terra (p.ex.: título da terra, direitos costumários 
adquiridos ou contratos de arrendamento). 
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2.2. As comunidades locais com direitos legais e costumários de uso e de posse da terra 
devem manter controle sobre as atividades florestais, na extensão necessária para 
proteger seus direitos ou recursos, a menos que deleguem este controle  a terceiros, 
de forma livre e consciente. 
2.3. Devem ser adotados mecanismos apropriados para a resolução de disputas sobre 
reivindicações de posse e direitos de uso da terra. As circunstâncias e o status de 
quaisquer disputas pendentes serão explicitamente consideradas na avaliação da 
certificação. Disputas de magnitude substancial, envolvendo um número significativo 
de interesses, normalmente irão desqualificar uma operação florestal de ser 
certificada. 
Princípio 3:  Direitos  dos Povos Indígenas - Os direitos legais e costumários 
dos povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, territórios e 
recursos  devem ser reconhecidos e respeitados. 
3.1. Os povos indígenas devem controlar as atividades de manejo florestal em suas 
terras e territórios a não ser que deleguem este controle de forma livre e consciente 
à  terceiros. 
3.2. As atividades de manejo florestal não devem ameaçar ou diminuir, seja direta ou 
indiretamente, os recursos ou direitos de posse dos povos indígenas. 
3.3. Os locais de especial significado cultural, ecológico, econômico ou religioso para os 
povos indígenas devem ser claramente identificados em cooperação com estes 
povos, e reconhecidos e protegidos pelos responsáveis pelas áreas de manejo 
florestal. 
3.4. Os povos indígenas devem ser recompensados pelo uso de seus conhecimentos 
tradicionais em relação ao uso de espécies florestais ou de sistemas de manejo 
aplicado às operações florestais. Esta recompensa deve ser formalmente  aceita de 
forma livre e com o devido conhecimento e consentimento destes povos antes do 
início das operações florestais.  
Princípio 4: Relações Comunitárias e  Direitos dos Trabalhadores - As 
atividades de manejo florestal  devem manter ou ampliar o bem estar 
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econômico e social de longo prazo dos trabalhadores florestais e das 
comunidades locais. 
4.1. Recomenda-se que sejam dadas às comunidades inseridas ou adjacentes à área de 
manejo florestal oportunidades de emprego, treinamento e outros serviços. 
4.2. Recomenda-se que o manejo florestal alcance ou exceda todas as leis aplicáveis 
e/ou regulamentações relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores e suas 
famílias. 
4.3. Devem ser garantidos os direitos dos trabalhadores de se organizarem e 
voluntariamente negociarem com seus empregadores, conforme descrito nas 
Convenções 87 e 98 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
4.4. O planejamento e a implantação de operações de manejo florestal  devem incorporar 
os resultados de avaliações de impacto social.  Devem ser mantidos processos de 
consulta com as pessoas e grupos diretamente afetados pelas operações de 
planejamento. 
4.5. Devem ser adotados mecanismos apropriados para resolver queixas e providenciar 
compensações justas em caso de perdas ou danos que afetem os direitos legais ou 
costumários, a propriedade, os recursos, ou o meio de vida das populações locais.   
Devem ser tomadas medidas para evitar tais perdas ou danos. 
 Princípio 5: Benefícios da Floresta - As operações de manejo florestal devem 
incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e serviços da floresta para 
assegurar a viabilidade econômica e uma grande gama de benefícios 
ambientais e sociais. 
5.1. Recomenda-se que o manejo florestal se esforce  rumo à viabilidade econômica, ao 
mesmo tempo que leve em conta todos os custos de ordem ambiental, social e 
operacional da produção, e assegure  os investimentos necessários para  manter  a 
produtividade ecológica da floresta. 
5.2. Recomenda-se que o manejo florestal e as operações de comercialização estimulem 
a otimização de uso e o processamento local da diversidade de produtos da floresta. 
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5.3. Recomenda-se que o manejo florestal minimize o desperdício associado às 
operações de exploração florestal e de processamento no local e evite danos  a 
outros recursos florestais. 
5.4. Recomenda-se que o manejo florestal se esforce para fortalecer e diversificar a 
economia local, evitando a dependência a um único produto florestal. 
5.5. As operações de manejo florestal devem reconhecer, manter, e onde for apropriado, 
ampliar o valor dos recursos florestais e dos serviços da floresta, como as bacias 
hidrográficas e os recursos pesqueiros. 
5.6. Os níveis de colheita dos produtos florestais não deve exceder os patamares de 
forma que possam ser permanentemente sustentados. 
Princípio 6: Impacto Ambiental - O manejo florestal  deve conservar a 
diversidade ecológica e seus valores associados, os recursos hídricos, os 
solos, e os ecossistemas e paisagens  frágeis e singulares, e ao assim atuar, 
manter as funções ecológicas e a integridade da floresta. 
6.1. A avaliação dos impactos ambientais deve ser realizada - de acordo com a escala, a 
intensidade do manejo florestal e o caráter único dos recursos afetados - e 
adequadamente integrada aos sistemas de manejo.  As avaliações devem incluir 
considerações ao nível da paisagem, como também os impactos das unidades de 
processamento no local.  Os impactos ambientais devem ser avaliados antes do 
início das atividades que possam causar distúrbios. 
6.2. Devem existir salvaguardas para proteger as espécies raras, as ameaçadas e as em 
perigo de extinção, bem como seus habitats (p.ex.: ninhos e áreas de alimentação). 
Devem ser estabelecidas zonas de conservação e de proteção de acordo com a 
escala e a intensidade do manejo florestal e a singularidade dos recursos afetados.  
As atividades inapropriadas de caça, pesca,  uso de armadilhas e  coletas de 
espécimes florestais devem ser  controladas. 
6.3. Os valores e as funções ecológicas vitais devem ser mantidos intactos, aumentados, 
ou restaurados, incluindo: a) a regeneração e a sucessão natural da floresta, b) a 
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diversidade genética, a diversidade das espécies e do ecossistema, e c) os ciclos 
naturais que afetam a produtividade do ecossistema florestal. 
6.4. As amostras representativas dos ecossistemas existentes dentro da paisagem 
natural devem ser protegidas em seu estado natural e plotadas em mapas, 
apropriadas à escala e à intensidade das atividades de manejo florestal e segundo a 
peculiaridade dos recursos afetados.  
6.5. Devem ser preparadas e implementadas orientações por escrito para controlar a 
erosão, minimizar os danos à floresta durante a exploração, a construção de 
estradas e todos os outros distúrbios de ordem mecânica; e proteger os recursos 
hídricos. 
6.6.  Os sistemas de manejo devem promover o desenvolvimento e a adoção de métodos 
não-químicos e ambientalmente adequados de controle de pragas, e se esforçarem 
para evitar o uso de pesticidas químicos. Devem ser proibidos pesticidas 
classificados pela Organização Mundial de Saúde (WHO) como tipos 1A e 1B e 
pesticidas à base de hidrocarbonetos clorados; pesticidas persistentes, tóxicos ou 
aqueles cujos derivados permanecem biologicamente ativos e são cumulativos na 
cadeia alimentar para além dos estágios desejados quanto ao seu uso; como 
também quaisquer pesticidas banidos por acordos internacionais. Se forem 
utilizados produtos químicos, deve ser providenciado o uso de equipamento e 
treinamento apropriados para a minimização de riscos para a saúde e o meio 
ambiente.  
6.7. Os produtos químicos, vasilhames, resíduos não-orgânicos líquidos e sólidos, 
incluindo combustível e óleos lubrificantes,  devem ser descartados de forma 
ambientalmente apropriada, em local adequado. 
6.8. O uso de agentes de controle biológico deve ser documentado, minimizado, 
monitorado e criteriosamente controlado de acordo com as leis nacionais e 
protocolos científicos internacionalmente aceitos. É proibido o uso de organismos 
geneticamente modificados. 
6.9. O uso de espécies exóticas deve ser cuidadosamente controlado e ativamente 
monitorado para evitar impactos ecológicos adversos. 
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6.10. Não deve ocorrer a conversão florestal para plantações florestais ou para usos não-
florestais da terra, exceto em circunstâncias onde a conversão: a) representa uma 
porção muito limitada da unidade de manejo florestal; e b) não ocorre em áreas de 
florestas de alto valor de conservação, e c) possibilitará benefícios de conservação 
claros, substanciais, adicionais, seguros e de longo prazo por toda a unidade de 
manejo florestal 
Princípio 7: Plano de Manejo - Um plano de manejo - apropriado à escala e 
intensidade das operações propostas -  deve ser escrito, implementado e 
atualizado. Os objetivos de longo prazo do manejo florestal e os meios para 
atingi-los  devem ser claramente definidos. 
7.1. O plano de manejo e a documentação pertinente devem fornecer: a) os objetivos do 
manejo, b) a descrição dos recursos florestais a serem manejados, as limitações 
ambientais, uso da terra e a situação fundiária, as condições sócio-econômicas e um 
perfil das áreas adjacentes, c) a descrição do sistema silvicultural e/ou de outro 
sistema de manejo, baseado nas características ecológicas da floresta em questão e 
nas informações coletadas através de inventários florestais, d)  a justificativa para 
as taxas anuais de exploração e para a seleção de espécies, e) os mecanismos para 
o monitoramento do crescimento e da dinâmica da floresta, f) as salvaguardas 
ambientais baseadas em avaliações ambientais, g) planos para a identificação e 
proteção de espécies raras, ameaçadas e em perigo de extinção, h) mapas 
descrevendo a base dos recursos florestais, incluindo áreas protegidas, as 
atividades de manejo planejadas e a situação fundiária das terras, i) descrição e 
justificativa das técnicas de exploração escolhidas e dos equipamentos a ser 
utilizados. 
7.2.  O plano de manejo deve ser revisado periodicamente para incorporar os resultados 
do monitoramento ou de novas informações científicas e técnicas, como também 
para responder à mudanças nas circunstâncias ambientais, sociais e econômicas. 
7.3. Os trabalhadores florestais devem receber treinamento e supervisão adequados 
para assegurar a implementação correta dos planos de manejo. 
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7.4 Mesmo respeitando a confidencialidade de informação, os responsáveis pelo manejo 
florestal devem tornar disponível ao público um resumo dos elementos principais do 
plano de manejo, incluindo aqueles listados no Critério 7.1. 
Princípio 8: Monitoramento e Avaliação - O monitoramento  deve ser 
conduzido - apropriado à escala e à intensidade do manejo florestal - para que 
sejam avaliados a condição da floresta, o rendimento dos produtos florestais, 
a cadeia de custódia, as atividades de manejo e seus impactos ambientais e 
sociais. 
8.1. Recomenda-se que a frequência e a intensidade de monitoramento sejam 
determinadas pela escala e intensidade das operações de manejo florestal, como 
também pela relativa complexidade e fragilidade do ambiente afetado. Os 
procedimentos de monitoramento sejam consistentes e reaplicáveis ao longo do 
tempo para permitirem a comparação de resultados e a avaliação das mudanças. 
8.2. Recomenda-se que o manejo florestal inclua a pesquisa e a coleta de dados 
necessárias para monitorar, no mínimo possível, os seguintes indicadores: a) o 
rendimento de todos os produtos florestais colhidos; b) as taxas de crescimento, a 
regeneração e condição da floresta; c) a composição e as mudanças 
observadas na fauna e flora; d) os impactos ambientais e sociais da colheita e outras 
atividades; e) os custos, a produtividade e a eficiência do manejo florestal. 
8.3.   O responsável pelo manejo florestal deve providenciar a documentação necessária 
para que as organizações de monitoramento e certificação possam rastrear cada 
produto da floresta desde a origem. Este processo é conhecido como "cadeia de 
custódia". 
8.4  Os resultados do monitoramento devem ser incorporados na implementação e 
revisão do plano de manejo. 
8.5  Mesmo respeitando a confidencialidade de informação, os responsáveis pelo 
manejo florestal devem tornar disponível ao público um resumo dos resultados dos 
indicadores de monitoramento,  incluindo aqueles listados no Critério 8.2. 
PRINCÍPIO N.º 9: MANUTENÇÃO DE FLORESTAS DE ALTO VALOR DE 
CONSERVAÇÃO - As atividades em manejo de florestas de alto valor de 
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conservação devem manter ou ampliar os atributos que definem estas 
florestas.  Decisões relacionadas à florestas de alto valor de conservação 
devem sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem precautória.  
9.1.  A  avaliação para determinar a presença de atributos consistentes com 
Florestas de Alto Valor de Conservação será realizada de forma apropriada à escala 
e à intensidade do manejo florestal.  
9.2.  A etapa consultiva do processo de certificação deve dar ênfase aos atributos de 
conservação identificados, e as opções para a sua manutenção. 
9.3.  O plano de manejo deve incluir e implementar medidas específicas que 
assegurem a manutenção e/ou ampliação dos atributos de conservação aplicáveis 
consistentes com a abordagem precautória.  Tais medidas devem ser 
especificamente incluídas no resumo do plano de manejo disponível ao público. 
9.4.  O monitoramento anual deve ser conduzido para avaliar a eficácia das medidas 
empregadas para manter ou incrementar os atributos de conservação aplicáveis. 
PRINCÍPIO 10: PLANTAÇÕES - As plantações devem ser planejadas e 
manejadas de acordo com os Princípios e Critérios de 1 a 9 e o Princípio 10 e 
seus Critérios. Considerando que as plantações podem proporcionar um leque 
de benefícios sociais e econômicos, e contribuir para satisfazer as 
necessidades globais por produtos florestais, recomenda-se que elas 
complementem o manejo, reduzam as pressões, e promovam  a restauração e 
conservação das florestas naturais. 
10.1. Os objetivos do manejo da plantação florestal, incluindo os objetivos de conservação e 
restauração da floresta natural, devem estar explícitos no plano de manejo, e 
claramente demonstrados na implementação do plano.  
10.2. Recomenda-se que a configuração e a disposição física das plantações florestais  
promovam a proteção, a restauração e a conservação de florestas naturais, e não 
aumentem  pressões sobre as mesmas. Corredores para a vida silvestre, matas 
ciliares e um mosaico de talhões de diferentes idades e períodos de rotação devem ser 
utilizados no delineamento da plantação, consistentes com a escala da operação.  A 
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escala e a disposição dos talhões dos plantios devem ser consistentes com os padrões 
da floresta natural da região encontrados na paisagem natural.  
10.3. É preferível a diversidade na composição das plantações florestais, a fim de ampliar a 
estabilidade econômica, ecológica e social. Esta diversidade pode incluir o tamanho e 
a distribuição espacial das unidades de manejo dentro da paisagem natural, o número 
e a composição genética das espécies, as classes de idade e as estruturas.  
10.4. A seleção das espécies para o plantio em plantações florestais deve estar baseada na 
total adequação das espécies ao local e sua conformidade aos objetivos do plano de 
manejo. Visando ampliar a conservação da diversidade biológica, as espécies nativas 
são preferíveis às exóticas no estabelecimento de plantações florestais e na 
recomposição de ecossistemas degradados.  As espécies exóticas, que devem ser 
usadas apenas quando o seu desempenho for maior que o das espécies nativas, 
devem ser cuidadosamente monitoradas a fim de se detectar taxas de mortalidade 
anormais, doenças, ou aumento da população de insetos e impactos ecológicos 
adversos.  
10.5. Uma proporção da área total de manejo florestal, apropriada à escala da plantação 
florestal e a ser determinada nos padrões regionais, deve ser manejada a fim de 
restaurar o local à cobertura florestal natural.  
10.6. Devem ser tomadas medidas visando manter ou melhorar a estrutura, a fertilidade, e a 
atividade biológica do solo.  As técnicas e taxas de exploração florestal, a construção e 
manutenção de estradas e trilhas de arraste, e a escolha de espécies não podem 
resultar na degradação do solo a longo prazo ou em impactos adversos na quantidade 
e qualidade da água ou em alterações significativas dos cursos de drenagem dos 
cursos d’água.  
10.7. Devem ser tomadas medidas para prevenir e minimizar o aparecimento de pragas, 
doenças, ocorrências de incêndio e a introdução de plantas invasoras.  O manejo 
integrado de pragas deve constituir uma parte essencial do plano de manejo, com 
principal ênfase na prevenção e em métodos de controle biológico em lugar de 
pesticidas e fertilizantes químicos.  Recomenda-se que no manejo de plantações 
florestais seja feito o possível para afastar o uso de pesticidas químicos e fertilizantes, 
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incluindo o seu uso em viveiros. O uso de agentes químicos é também abordado nos 
critérios 6.6 e 6.7. 
10.8. Complementando os elementos definidos nos Princípios n.º. 08, 06 e 04, o 
monitoramento de plantações florestais, apropriado à escala e à diversidade da 
operação, deve incluir avaliação regular quanto aos potenciais impactos sociais e 
ecológicos dentro ou fora da área de plantação (p.ex., a regeneração natural, os 
efeitos sobre os recursos hídricos e sobre a fertilidade do solo e impactos na saúde 
e no bem estar social locais). Recomenda-se que nenhuma espécie seja plantada 
em larga escala até que ensaios e experimentos a nível local tenham demonstrado 
que a espécie esteja ecologicamente bem adaptada à área do plantio, não sendo 
invasora, e não apresentando impactos ecológicos negativos significativos sobre 
outros ecossistemas. Atenção especial será dada às questões sociais de aquisição 
de terra para plantações florestais, especialmente quanto à proteção de direitos 
locais de propriedade, de uso ou de acesso. 
10.9. As plantações florestais estabelecidas em áreas de florestas naturais convertidas 
após novembro de 1994 normalmente não devem ser qualificadas para a 
certificação.  A certificação pode ser permitida em circunstâncias nas quais há 
evidências suficientes submetidas à entidade certificadora de que o responsável 
pela unidade de manejo florestal/ proprietário não é responsável direta ou 
indiretamente por tal conversão. 
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ANEXO B: COMUNICAÇÃO DO FERN ACERCA DA RETIRADA DE SEU 










Fonte: FERN, 2011.  
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ANEXO C: EXTRATO DAS SAC EMITIDAS PELO IMAFLORA À KLABIN 
DURANTE AS AUDITORIAS DE CERTIFICAÇÃO DO PERÍODO 2003-2011 
 
 
Auditoria Klabin – 2003 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2004 
1/2003 Apresentar a documentação 
comprobatória da regularidade na 
averbação das áreas de Reserva Legal 
referentes às matrículas das áreas 
arrendadas que compõe a UMF; a partir 
de tal data, todas as áreas que integrem 
a UMF, incluindo as arrendadas, deverão 
estar com a RL averbada, de acordo com 
o percentual exigido pela legislação 
ambiental.  
1.7 1 ano Cumprida
/ contínua 
2/2003 Realizar um levantamento e mapeamento 
da situação real das áreas de 
preservação permanente, demonstrando : 
a) qual a porcentagem da área total que 
está em situação irregular e localização 
dessas áreas;  b) quais os talhões que 
apresentam plantios avançando sobre a 
APP;  c) o estado de conservação das 
áreas  ciliares (onde há e onde não há 
matas) e o seu estágio sucessional; d) a 
política e planejamento da recuperação 
dessas áreas com base na programação 
de colheita dos talhões avançados sobre 
as APPs; e  e) a estratégia (métodos) de 
restauração do ecossistema ciliar.   





3/2003 KLABIN deverá garantir o cumprimento 
de padrão de exigências mínimas para as 
empresas prestadoras de serviço dentro 
de um prazo máximo de 1 (um) ano. Esse 
padrão deverá ser discutido com 
representantes das empresas 
contratadas e o STR local e aceito pelas 
partes; deverão estar claramente 
especificadas as prescrições técnicas e 
exigências, através de cláusulas 
contratuais e/ou anexos descritivos 
específicos; deverão desaparecer as 
distorções e diferenças hoje existentes 
entre empresas e trabalhadores para 
funções semelhantes; deverão ser pagos 
os direitos e recolhimentos legais 






1 ano cumprida 
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efetivamente recebido pelo trabalhador, 
devendo ser garantido o cumprimento 
integral da legislação a todo trabalhador 
que participe do processo produtivo da 
KLABIN. Sem limitar-se à listagem 
anterior, a KLABIN deverá exigir de todos 
os seus prestadores de serviços: a) que 
todos cumpram rigorosamente os 
acordos firmados na Convenção Coletiva 
de Trabalho; b) fornecimento de 
alimentação adequada (quantidade e 
qualidade) e água potável para 
reabastecimento dos trabalhadores em 
todas as frentes de trabalho; c) local 
adequado e padronizado para 
alimentação e colocação de sanitários; d) 
fornecimento de EPIs adequados e em 
bom estado para todos os trabalhadores; 
e) uso de equipamentos e máquinas em 
boas condições de manutenção (incluindo 
pneus), e com dispositivos de segurança 
adequados (proteção das partes móveis) 
e quando aplicável, cabines de 
segurança; f) condições gerais de 
segurança e higiene dos ônibus, 
especialmente no que se refere à assento 
dos motoristas, proteção antiderrapante 
no piso, e local apropriado, em separado 
dos trabalhadores para o transporte de 
motosserras e ferramentas; g) local 
adequado e padronizado para depósito 
de combustíveis e lubrificantes; h) 
comunicação por rádio nas frentes de 
trabalho; 
4/2003 A KLABIN deverá reforçar o seu sistema 
de auditorias internas permanentes, 
implantando novos métodos de 
monitoramento, com maior freqüência e 
rigidez nas análises das operações 
florestais, para garantir o cumprimento do 
padrão de exigências mínimas a ser 
adotado. O monitoramento deverá 
obrigatoriamente acompanhar a 
execução de operações (em especial, 
das prestadoras de serviços) levando em 
consideração aspectos de segurança na 
execução dos trabalhos e levantar as 
práticas equivocadas que possam estar 
provocando danos às APPs, áreas de 









1 ano Cumprida 
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a emissão de laudos aos responsáveis 
para que implementem, quando 
necessário, medidas corretivas de ação 
imediata, incluindo possíveis alterações 
nas Prescrições Técnicas, nos 
Procedimentos Operacionais, no 
programa de treinamento e 
obrigatoriamente, no Plano de Manejo. 
8.2 
10.6 
5/2003 A KLABIN deverá alterar as suas 
prescrições técnicas para roçada pré-
corte de forma a atender as necessidades 







6/2003 Realizar estudos abordando os potenciais 
impactos sócio-econômicos decorrentes 
da (provável) adoção de operações 
mecanizadas e relativos ao programa de 
fomento florestal (incluindo a análise do 
aumento de áreas reflorestadas e as 
demais atividades nas propriedades); 
esses estudos deverão fornecer os 
elementos para a formulação de políticas 
e condução de programas de 
acompanhamento dessas tendências na 
KLABIN. 





7/2003 Quantificar e qualificar a madeira que 
vem sendo deixada nos talhões (madeira 




8/2003 Eliminar a queima na Unidade de Manejo, 
a exceção dos casos em que seja 
justificada tecnicamente para garantir a 
sanidade da floresta (ex: eliminação de 





9/2003 Atualizar e aprimorar (os existentes) ou 
estabelecer (quando necessário) 
procedimentos para a avaliação de 
impactos (pré e pós as operações 
florestais), incorporando a análise e 
medidas mitigatórias no planejamento, na 











10/2003 Estabelecer e definir, em conjunto com o 
PROMAB-IPEF, o plano de 






apresentando o projeto detalhado, com 
cronogramas, caracterização das áreas 
de estudo, critérios de escolha das áreas, 
variáveis a serem estudadas e em 
especial, como os resultados serão 
utilizados pela empresa. 
11/2003 Realizar um zoneamento das áreas de 
conservação da empresa, diferenciando 
nos mapas os ecossistemas presentes na 
UMF, as APPs, as áreas de reserva legal, 
o Parque Ecológico e a RPPN; atualizar 
os mapas existentes, destacando as 
diferentes fitofisionomias, incluindo uma 
classificação das mesmas por estádio 
sucessional e histórico de perturbação; 
georreferenciar as áreas da empresa 
onde foram realizados levantamentos de 
fauna, flora, solos e recursos hídricos 
(dentre outros), com destaque às áreas 
de ocorrência de populações de espécies 
ameaçadas. As informações deverão ser 
cruzadas em mapas, estabelecendo 
áreas com maiores riscos de impactos do 











12/2003 Elaborar e implantar programa para 
eliminar periodicamente a regeneração 
natural do Pinus em áreas nativas, 
principalmente em campos e bordas de 








13/2003 Considerando que a KLABIN deixará de 
utilizar a araucária no processo de 
produção de celulose a partir de 
abril/2003; que não estão planejados 
novos plantios de araucária; e que 
existem áreas disponíveis para plantios 
de outras espécies para os próximos 
anos, a empresa deverá realizar estudos 
ecológicos preliminares para determinar 
áreas com plantios antigos de araucária 
que poderão ser manejadas e mantidas 
como floresta semi-natural de araucária, 
banco de germoplasma visando a 
conservação da espécie e de alimentos 
para a fauna associada à araucária que 








14/2003 Aprimorar o Plano de Manejo do Parque 
Ecológico, realizando um zoneamento 
ecológico e especificando um 
cronograma de restauração dos 
ecossistemas naturais com base no 
6.4 1 ano Cumprida 
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planejamento de corte final dos talhões; 
deverão ser definidas as restrições para 
as operações de manejo e a área máxima 
de corte raso anual para talhões internos 
(ou limitantes) ao Parque Ecológico. 
15/2003 Elaborar um Plano de Manejo específico 
para a RPPN existente, contendo 
diagnósticos ambientais e o seu 
zoneamento ecológico. 





16/2003 Complementar e atualizar o Plano de 
Manejo da Klabin Florestal Paraná 
incluindo todas as prescrições, as 
justificativas técnicas e a qualidade 
exigida para todas as operações 
(atividades) florestais realizadas. Essas 
normativas deverão estar reunidas em 
um capítulo para que possa ser utilizado 
de forma eficiente como documento de 
consulta e para a orientação dos 
planejadores, contratantes, supervisores 
e executores dos serviços (contratados 
ou próprios). 
7.1 1 ano Cumprida 
17/2003 Definir quais áreas já possuem estudos 
indicativos de atributos de FAVC e 







18/2003 Incorporar à próxima revisão do plano de 
manejo os cuidados específicos para as 
áreas com atributos de FAVC já 
identificados, estabelecendo as ações de 
conservação prioritárias e determinando 






19/2003 Realizar consulta com especialistas, 
parcerias com universidades e estudos 
internos para o aprofundamento na 
determinação de atributos e áreas 
caracterizadas como FAVC. Os 
resultados deverão ser considerados na 
formulação de programas específicos 
para a manutenção de FAVC na KLABIN. 
9.2 
9.3 





20/2003 Descrever no Plano de Manejo para 
PFNM os procedimentos para seleção de 
áreas e as prescrições a serem utilizadas 
para a formação dos sistemas 
agroflorestais, bem como as espécies 




1 ano Cumprida 
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21/2003 O sistema de monitoramento existente 
deverá complementar os procedimentos 
para o acompanhamento da regeneração 
natural dos PFNM coletados e dos 
impactos de seu manejo sobre a flora e 
fauna associada. 
8.2 1 ano Cumprida
/ contínua 
Auditoria Klabin – 2004 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2005 
01/2004 Não Conformidade: a técnica utilizada é 
a de plantio direto em covas, benéfico 
para a conservação de solo e água. 
Entretanto, com as ferramentas 
atualmente utilizadas, a atividade, além 
de apresentar rendimento operacional 
baixo, é inaceitável em termos 
ergonômicos (ao trabalhador). Na atual 
escala de plantios anuais da empresa, 
certamente existirá aumento na 
incidência problemas de saúde do 
trabalhador. 
Ação Corretiva: a Klabin PR deve 
estudar e implementar novas técnica para 
o plantio do pinus, de forma a garantir 
melhores condições aos operadores. 
4.2 
5.1 
1 ano encerrada 
02/2004 Não Conformidade: em algumas das 
áreas visitadas foi observada a presença 
de árvores nativas remanescentes do 
sub-bosque, em variados níveis de 
freqüência, podendo chegar até uma 
grande quantidade de indivíduos. 
Segundo informação dos técnicos da 
empresa, a manutenção destas árvores 
nos talhões não tem conotação ambiental 
e, sim, econômica, uma vez que a 
terceirização da colheita não contempla o 
pagamento pela derrubada das 
remanescentes. Por um outro lado, 
mesmo não tendo objetivo ambiental, a 
presença de árvores remanescentes em 
áreas de reforma é benéfica ao ambiente. 
Ação Corretiva: a empresa deverá 
desenvolver critérios para selecionar 
árvores com valor ecológico entre 
aquelas remanescentes da regeneração 
natural nos talhões após o ciclo da 
cultura do pinus. 
6.3 1 ano encerrada 
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03/2004 Não Conformidade: com a interrupção 
da queima dos resíduos vegetais no 
preparo de solo (exigência da 
certificação), a empresa passou a enleirar 
os resíduos nos talhões, com o uso de 
lâminas fleco. As prescrições da empresa 
para essa operação enfatizam os 
cuidados ambientais que devem ser 
tomados - não realizar a operação com o 
solo úmido ou em dias de chuva, não 
acumular solo até as leiras, alinhar as 
leiras perpendicularmente ao declive do 
terreno, não depositar solo ou resíduos 
na AP. No entanto, foi observado em 
alguns locais que a limpeza dos resíduos 
é excessiva, promovendo, nos locais de 
maior declividade, alguma erosão laminar 
e em pequenos sulcos. Outro agravante 
das leiras é a perda (estimativa dos 
auditores) de 15% da área útil de plantio, 
o que, em algumas situações, pode 
comprometer a sua viabilidade 
econômica. Há alternativas tecnológicas 
que solucionam definitivamente a 
questão apresentada, já utilizadas em 
várias empresas florestais. 
Ação Corretiva: estabelecer um novo 
plano para o manejo dos resíduos 
vegetais, de forma a proporcionar maior 
proteção ao solo (contra insolação, 
impactos diretos das gotas de chuva e 
erosões laminares ou em sulcos) e 
utilizar mais racionalmente a área 
disponível para plantio. 
6.5 
10.6 
1 ano encerrada 
04/2004 Não Conformidade: Há reclamações de 
que os ônibus não saem do campo no 
horário estipulado, contudo é notória a 
satisfação de trabalhadores e membros 
do movimento sindical quanto aos 
benefícios trazidos pela abertura de um 
canal de comunicação entre Sindicato 
dos Trabalhadores e Empresa, sendo 
valorizada pelas partes. 
Ação Corretiva: cumprimento dos 
horários previstos para o transporte dos 
trabalhadores. 
4.2 1 ano Encerrada 
05/2004 Não Conformidade: apesar da OMF ter 
elaborado e implantado o programa de 
6.1 1 ano Encerrada 
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eliminação da regeneração natural do 
pinus em áreas de florestas nativas 
cumprindo a condição de re-
certificação#12, tal programa precisa de 
acompanhamento para avaliar sua 
efetividade e conseqüências. 
Ação Corretiva: complementar o Projeto 
Piloto para a erradicação de árvores de 
pinus de regeneração em áreas de 
conservação, contemplando a 
observações e cuidados com as árvores 
aneladas, a continuidade na identificação 
nos mapas dos blocos de regeneração 
contínua e tomada de decisões para a 
retirada de árvores e a extensão do 
Projeto Piloto às demais áreas que 




Auditoria Klabin – 2005 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2006 
01/2005 Não Conformidade: embora exista um 
esforço de acompanhamento e 
cumprimento de toda a legislação 
aplicável e não tenha sido observado o 
descumprimento efetivo de qualquer 
tratado internacional, a OMF não possui 
uma análise de aplicabilidade dos 
principais acordos e tratados 
internacionais dos quais o Brasil é 
signatário. 
Ação Corretiva: a OMF deverá efetuar 
uma análise de aplicabilidade de acordos 
e tratados internacionais de que o Brasil 
é signatário, com especial atenção 
àqueles mencionados no critério 1.3. 
1.3 1 ano Encerrada 
02/2005 Não Conformidade: apesar da OMF ter 
apresentado a proposta “Diagnóstico e 
Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável do 
Programa de Fomento Florestal da Klabin 
no Paraná” desenvolvida em parceria 
com o Professor Hermes Yukio Higachi, 
encerrando assim a condição#6 (6/2003), 
não houve ainda tempo hábil para 
avaliação dos impactos sociais do 
fomento florestal. 
Ação Corretiva: A OMF deve apresentar 
4.4 1 ano Encerrada 
238 
a implementação da proposta, assim 
como os primeiros resultados do 
programa para avaliação dos impactos 
sociais do fomento florestal. 
03/2005 Não Conformidade: apesar de a OMF 
apresentar o documento “Padrões 
mínimos de segurança a serem seguidos 
pelas empresas empreiteiras na área 
florestal” e comprovar a ciência por parte 
dos prestadores de serviço, foi 
observado, que nem todos os 
prestadores de serviço seguem tais 
padrões. Houve várias constatações 
negativas de uma mesma empresa, o 
que comprova a necessidade do aumento 
da freqüência e melhoria no programa de 
contratação, manutenção e 
monitoramento de terceiros por parte da 
OMF. 
Ação Corretiva: a OMF deve rever os 
critérios de contratação e manutenção de 
prestadores de serviço e intensificar o 
monitoramento a estes 
terceiros de forma que sejam efetivos os 
padrões mínimos de segurança já 







1 ano Encerrada 
04/2005 Não Conformidade: apesar de a OMF 
apresentar um plano de manejo bem 
estruturado para a conservação de 
FACVs, não apresentou em seu resumo 
publico tais medidas de conservação. 
Ação Corretiva: a OMF deve citar 
medidas de conservação de FAVCs no 
Resumo Público. 
9.3 1 ano Encerrada 
Auditoria Klabin – 2006 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2007 
01/2006 Não Conformidade: foram identificadas 
no campo as seguintes situações: - uma 
motosserra sem identificação de chassis;  
- uma motosserra sem licença de porte e 
uso; e,  - a ausência de cópias das 
licenças das motosserras no campo.  
Ação Corretiva: a OMF deverá fazer 
uma análise de abrangência e tomar 
medidas corretivas e preventivas com 
1.1 1 ano Encerrada 
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relação às seguintes situações:  - uso de 
motosserras sem identificação de 
chassis; - uso de motosserras sem 
licença de porte e uso ou com a licença 
vencida; e  - ausência de cópias das 
licenças das motosserras no campo. 
02/2006 Não Conformidade: a OMF aperfeiçoou 
seus monitoramentos, encerrando a CAR 
#03/2005; foram encontradas no  campo, 
não obstante, situações de 
descumprimento da NR31.  
Ação Corretiva: a OMF deverá fazer 
uma análise de abrangência e tomar 
medidas corretivas e preventivas com 
relação às seguintes situações:  - 
máquinas com pneus em mau estado de 
conservação, sem  alarme de ré e 
espelhos  retrovisores,  entre outros itens;  
- frentes de trabalho sem refeitórios e 
banheiros ou com refeitórios sub-
dimensionados; - lavagem de roupas ou 
EPIs de aplicação de herbicidas efetuada 
na casa ou alojamento dos funcionários; - 
EPIs de aplicação de formicidas em mau 
estado de conservação; - ausência de 
sinalização em operação de aplicação de 
herbicidas; - ausência ou vencimento da 
documentação de ônibus; - transporte de 
ferramentas no corredor de ônibus. 
4.2 1 ano Encerrada 
03/2006 Não Conformidade: a OMF já possui 
mecanismos de diálogo direto com os 
funcionários próprios e terceirizados. 
Foram verificadas no campo, no entanto, 
situações de insatisfação de 
trabalhadores terceirizados, passíveis de 
simples resolução.  
Ação Corretiva: a OMF deve ampliar os 
mecanismos de diálogo direto com 
funcionários próprios e terceirizados, 
aproveitando as oportunidades de 
comunicação já existentes nos diferentes 
monitoramentos efetuados. 
4.3 1 ano Encerrada 
04/2006 Não Conformidade: apesar do histórico 
positivo  de relacionamento com os 
sindicatos de Telêmaco Borba, 
entrevistas com dirigentes e 
representantes sindicais indicaram uma 
insatisfação crescente com a qualidade 
4.4. 1 ano Encerrada 
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do diálogo mantido com a OMF, em 
especial com relação às negociações 
sindicais e ao processo de terceirização 
em andamento.  
Ação Corretiva: a organização deve: - 
aperfeiçoar e intensificar os mecanismos 
e processos de diálogo e consulta com os 
sindicatos locais, aprimorando assim, 
inclusive, o acompanhamento da atuação 
de seus prestadores de serviços; - incluir 
nos diálogos o tema do atual processo de 
terceirização, dos critérios  de avaliação 
de prestadores de serviços e das 
medidas mitigatórias e de monitoramento 
adotada 
05/2006 Não Conformidade: a despeito dos 
aperfeiçoamentos implementados ao 
sistema de monitoramento da OMF com 
relação ao tema, foram evidenciadas,  
durante o processo de monitoramento, 
situações de potencial risco de 
descumprimento de legislação trabalhista 
por parte de empresas prestadoras de 
serviços. 
Ação Corretiva: a OMF deve investigar 
e, se for o caso, efetuar uma avaliação 
jurídica adequada e uma análise de 
abrangência encaminhando medidas 
corretivas e preventivas junto aos 
prestadores de serviços com relação às 
seguintes questões identificadas: - 
pressão para mudança de filiação a 
sindicato (do STR para o Sindicato dos 
Condutores de Veículos), em função de 
convenção coletiva mais fraca; - cotas 
excessivas em operação de desrama; - 
atraso no pagamento de vale-refeição; - 
marcação de horas integrais a partir de 
agosto (verificar cumprimento); - uso de 
tratores próprios dos trabalhadores, sem 
contrato de locação; - horas excessivas 
trabalhadas por motoristas e vigilantes, 




1 ano Encerrada 
06/2006 Não Conformidade: embora a OMF 
tenha aperfeiçoado e intensificado 
significativamente seu sistema de 
monitoramentos sobre o tema, 
4.7 1 ano Encerrada 
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encerrando-se a CAR #03/2005, foram 
identificadas no campo diferentes 
situações de irregularidades reais ou 
potenciais de seus prestadores de 
serviços com relação a aspectos 
trabalhistas e de saúde e segurança 
operacional (ver CARs #02 e 05/2006).  
Ação Corretiva: a OMF deve estudar 
novas alternativas (como 
encaminhamentos, cobranças, 
determinação de medidas preventivas) 
para corrigir efetivamente os desvios 
encontrados nos monitoramentos 
efetuados sobre legislação trabalhista e 
saúde e segurança ocupacional de seus 
prestadores de serviços. 
07/2006 Não Conformidade: embora a OMF 
venha implementando com sucesso seu 
projeto para a erradicação da 
regeneração de pinus em áreas de 
preservação permanente, foi observada a 
presença de forte regeneração em 
arrendamento recém-contratado.  
Ação Corretiva: a OMF deve atualizar 
seu programa de erradicação de 
regeneração de pinus, garantindo a 
rápida inclusão, no planejamento 




1 ano Encerrada 
08/2006 Não Conformidade: embora a utilização 
de agrotóxicos pela OMF ocorra em 
escala reduzida e siga critérios 
específicos para uso, com emprego 
correto de EPIs e aplicação de 
treinamentos adequados, foram 
observados no depósito de produtos 
químicos do viveiro, produtos com a 
validade vencida não segregados dos 
demais e produtos sem as embalagens, 
portanto sem a data de validade.   
Ação Corretiva:  a OMF deverá fazer 
uma análise de abrangência e tomar 
medidas corretivas e preventivas com 
relação às seguintes situações em seus 
depósitos de produtos químicos: - 
presença de produtos com a validade 
vencida, não segregados dos demais; - 
6.6 
10.7 
1 ano Encerrada 
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presença de produtos sem as 
embalagens, portanto, sem a data de 
validade. 
09/2006 Não Conformidade: embora a OMF 
tenha definido as medidas preventivas 
visando preservar seus AAVCs, não foi 
implementado um monitoramento da 
população da perereca-zebra 
(Dendropsophus anceps) na FAVC do 
Taboal Mauá, crucial para a avaliação da 
eficácia das medidas de conservação 
implementadas.  
Ação Corretiva: estudar a 
implementação de um monitoramento da 
população da perereca-zebra 
(Dendropsophus anceps) na FAVC do 
Taboal Mauá, visando avaliar a eficácia 
das medidas de conservação 
implementadas. 
9.4 1 ano Encerrada 
10/2006 Não Conformidade:  embora a OMF 
apresente a determinação e controle das 
quantidades  removidas e possua um 
programa de controle de estoques, não 
foi possível disponibilizar informações 
compiladas do estoque atual de PFNMs 
inventariados e cultivados.  
Ação Corretiva: a OMF deve 
disponibilizar, a partir de seu programa 
de controle ou por outro meio disponível, 
uma lista com a estimativa de estoque 
das espécies de PFNMs manejados e 
cultivados. 
PFNM 4 1 ano Encerrada 
11/2006 Não Conformidade:  ausência de ajustes 
no regime de manejo baseados nas 
informações do monitoramento e 
observações de campo.  
Ação Corretiva: a OMF deve utilizar as 
informações obtidas nos monitoramentos 
para reavaliar periodicamente os níveis 
de intervenção (freqüência, ciclo e 
intensidade de corte) por espécie 
manejada de PFNMs. 
PFNM 
10 e 11 
1 ano Encerrada 
Auditoria Klabin – 2007 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2008 
1/2007 Não conformidade: A OMF utiliza 
diferentes tipos de CVCs para o 
1.1 1 ano Encerrada 
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transporte de madeira, dentre estas a do 
“Romeu e Julieta”. Com relação a este 
tipo de CVC, foram encontradas em 
campo e durante análise documental, as 
seguintes situações: - esta CVC, quando 
plenamente carregada, trafega com 
excesso de peso, estando em 
desconformidade com a Lei da Balança;  
embora a OMF tenha identificado essa 
fragilidade e tenha elaborado um plano 
de substituição das CVC tipo “Romeu e 
Julieta”, não foram definidos prazos e 
responsabilidades; - o plano de manejo 
da OMF evidencia um planejamento 
anual para revisões e alterações como 
resultado dos monitoramentos. 
Entretanto, na descrição dos sistemas de 
transporte de madeira adotados pela 
OMF consta o sistema “Romeu e Julieta”. 
Ação Corretiva: a OMF deve: - 
aperfeiçoar o plano de ação existente e 
tomar as medidas corretivas quanto à 
substituição da CVC do tipo “Romeu e 
Julieta” de forma a adequar seu sistema 
de transporte de madeira a legislação 
vigente; - propor e implementar ações 
para mitigar os possíveis os impactos 
sociais dessa substituição, visto que 
alguns dos atuais prestadores de 
serviços possuem apenas um ou poucos 
caminhões e, em sua maioria, possuem 
dívidas de financiamento dos mesmos; 
7.2 
2/2007 Não conformidade: Foram encontrados 
alguns trabalhadores realizando 
aplicação de herbicidas com carga 
horária de treinamento inferior ao exigido 
pela NR 31.  
Ação Corretiva: a OMF deverá fazer 
uma análise de abrangência e tomar 
medidas corretivas e preventivas com 
relação às seguintes situações: - 
identificação de treinamentos aplicados 
com carga horária inferior à exigida pelos 
instrumentos legais; - adequação da 
carga horária total dos treinamentos 




1 ano Encerrada 
3/2007 Não conformidade: A OMF possui um 1.1 1 ano Encerrada 
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ponto de captação de água no viveiro de 
produção de mudas sem 
encaminhamento do respectivo pedido de 
outorga.  
Ação Corretiva: a OMF deve 
encaminhar, junto ao órgão ambiental 
competente, o processo de autorização 
para a captação de água do viveiro de 
produção de mudas. 
4/2007 Não conformidade: A questão da 
jornada de trabalho de motoristas é 
complexa e setorial e existe um impasse 
no processo de negociações entre a 
representação dos prestadores de 
serviços e o sindicato da categoria. 
Persiste, no entanto, a situação de 
jornadas excessivas de trabalho, a qual 
constitui uma pendência jurídico-
administrativa.  
Ação Corretiva: a OMF deve manter 
esforços para a solução da pendência 
jurídico-administrativa relacionada ao 
excesso de jornada de motoristas, 
incluindo: - acompanhar, facilitar e 
estimular o processo de negociação entre 
a representação das prestadoras de 
serviços e o sindicato da categoria; - 
analisar diferentes cenários para a 
resolução da pendência e apresentar 
alternativas para a negociação entre as 
partes envolvidas, mantendo o registro 




1 ano Encerrada 
5/2007 Não conformidade: Embora a OMF 
tenha aperfeiçoado seu monitoramento e 
melhorado significativamente sua 
adequação à NR31, dentre as várias 
máquinas em operação visitadas pela 
equipe de avaliação, foram encontradas 
algumas sem espelho retrovisor em 
diferentes empresas contratadas e 
atividades, além de máquinas  próprias 
sem equipamentos para contenção de 
vazamento.  
Ação Corretiva: a OMF deverá fazer 
uma análise de abrangência e tomar 
medidas corretivas e preventivas com 
4.2 
6.7 
1 ano Encerrada 
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relação às seguintes situações: - 
máquinas sem alarme de ré e espelhos 
retrovisores; - máquinas sem 
equipamentos para contenção de 
vazamentos em caso de emergências. 
6/2007 Não conformidade: Durante as 
avaliações em campo foi evidenciada a 
ausência de ficha informações de 
segurança de produtos químicos em 
alguns depósitos de combustíveis das 
empresas de colheita de madeira.  
Ação Corretiva: a OMF deve realizar 
uma análise de abrangência e aplicar 
medidas corretivas e preventivas quanto 
à ausência de FISPQ nas frentes de 
trabalho. 
4.2 1 ano Encerrada 
7/2007 Não conformidade: Foi evidenciado que 
em frentes de trabalho mais distantes da 
sede da OMF, a  sistemática de entrega 
de refeições no  campo ocasionou 
situações de atraso na entrega e perda 
de temperatura das refeições oferecidas 
aos trabalhadores. 
Ação Corretiva: a OMF deve realizar: - 
uma análise de abrangência com relação 
ocorrência de atrasos na entrega e perda 
de temperatura das refeições oferecidas 
aos trabalhadores no campo; - 
adequações na sistemática de 
distribuição de refeições nas frentes de 
trabalho mais distantes da sede, de forma 
a evitar a ocorrência do problema 
identificado 
4.2 1 ano Encerrada 
8/2007 Não conformidade: Entrevistas com 
funcionários de algumas operações 
remuneradas por produção evidenciaram 
insatisfação com relação à ausência de 
informações sobre os valores de 
produção a serem atingidos.  
Ação Corretiva: a OMF deve definir e 
aplicar medidas corretivas e preventivas 
de forma a garantir o fornecimento de 
informações sobre os volumes de 
produção a serem atingidos em cada 
operação antes do início da atividade. 
4.3 1 ano Encerrada 
9/2007 Não conformidade: Após visita de 
campo e análise documental, ficou 
1.6 1 ano Encerrada 
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evidenciado que na entrega parcial de 
áreas de contratos de arrendamento 
próximos de seu encerramento, 
atividades de retirada de lenha 
promovidas por trabalhadores 
contratados pelo arrendante ocorrem 
concomitantemente às operações da 
OMF, misturando-se atividades 
certificadas com atividades sem controle 
com relação ao cumprimento dos P&C do 
FSC. 
Ação Corretiva: a OMF deve 
providenciar a revisão em seus  contratos 
de arrendamento, com a inclusão de 
cláusulas definindo com clareza o 
processo de devolução da propriedade 
ao arrendante, de forma a evitar 
atividades não certificadas em áreas que 
tecnicamente ainda fazem parte do 
escopo de certificação 
10/2007 Não conformidade: Evidenciou-se que 
as prestadoras de serviços de transporte 
de madeira não estavam sendo 
contempladas nos monitoramentos da 
OMF 
Ação Corretiva: a OMF deve promover a 
ampliação do monitoramento de saúde e 
segurança para as empresas prestadoras 
de serviço de transporte e outras que 
porventura ainda não estejam 
contempladas. 
4.7 1 ano Encerrada 
11/2007 Não conformidade: Foi evidenciada, em 
uma área de arrendamento, a introdução, 
pelo arrendante, de gado em áreas de 
conservação (APP e RL), inclusive com  
o trânsito de máquinas e cercamento da 
área. 
Ação Corretiva: a OMF deve: - realizar 
uma análise de abrangência para 
verificação de situações de  introdução 
de gado em áreas de  
conservação (APP e RL) nas demais 
áreas de arrendamento; - efetuar a 
adequação (retirada de gado e remoção 
de cercas) dos casos identificados, de 
forma a devolver as áreas à sua condição 
1.5 
5.5 
1 ano Encerrada 
247 
original; - estabelecer medidas para 
prevenir a ocorrência futura desse tipo de 
situação. 
12/2007 Não conformidade: Durante as 
observações em campo foi evidenciado, 
em uma frente de aplicação de 
herbicidas, um tanque para o preparo de 
calda com vazamentos sem qualquer tipo 
de contenção ou proteção contra possível 
contaminação do solo. 
Ação Corretiva: a OMF deve realizar 
uma análise de abrangência em todas as 
frentes de aplicação de herbicidas e 
desenvolver um plano de ações de forma 
a: - identificar equipamentos com 
vazamentos; - providenciar as 
adequações necessárias nestes 
equipamentos; - aprimorar a sistemática 
de inspeções periódicas em 
equipamentos de aplicação de 
herbicidas. 
6.6 1 ano Encerrada 
13/2007 Não conformidade: Durante as 
observações de campo, foi evidenciado 
que os procedimentos de preparo de solo 
adotados pela OMF em áreas de 
implantação (previamente ocupadas por 
atividades agropecuárias) não estão 
levando em conta as especificidades em 
relação aos processos erosivos pré-
existentes e pouco estão contribuindo 
para sua mitigação ou reversão. 
Ação Corretiva: a OMF deve realizar 
estudos, desenvolver e implementar um 
plano de ações visando: - a aplicação de 
técnicas de preparo  de solo adequadas a 
situações pré-existentes de erosão em 
áreas de implantação; - a reversão dos 
processos erosivos pré-existentes e a 
prevenção de novos processos. 
6.5 1 ano Encerrada 
14/2007 Não conformidade: Embora não exista o 
manuseio, dentro da UMF, de madeira de 
outras fontes fora do escopo da presente 
avaliação, o sistema de identificação de 
cargas utilizado pela OMF não está 
contemplando a totalidade das cargas, 
mas apenas aquelas cujo destino é a 
venda para terceiros. 
8.3 
CoC #3 
1 ano Encerrada 
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Ação Corretiva: a OMF deve promover 
adequações em seu sistema de 
identificação de cargas, contemplando a 
identificação física da totalidade das 
cargas de madeira 
Auditoria Klabin – 2008 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2009 
1/2008 Não-conformidade: o EMF tem a sua 
atuação operacional em 17 municípios e 
não realiza a  avaliação da legislação na 
esfera municipal, configurando uma 
lacuna no conhecimento da legislação 
aplicável. 
Ação Corretiva: o EMF deverá levantar 
a legislação municipal e efetuar a análise 
formal deaplicabilidade das legislações 
nos Municípios em que atua. 
1.1.1 1 ano Encerrada 
2/2008 Não-conformidade: verificou-se que a 
captação de água do viveiro de mudas 
possui outorga para seu uso, mas não 
são realizadasmedições de consumo da 
água, impossibilitando a verificação dos 
consumos autorizados pela 
Superintendência de Desenvolvimento de 
Recursos Hídricos e Saneamento 
Ambiental. Verificou-se ainda que na área 
de recebimento demudas, isolada do 
viveiro, na qual são efetuadas irrigações, 
não vem sendo feito o monitoramento 
dos efluentes. 
Ação Corretiva: o EMF deverá obter 
hidrômetro para permitir o controle sobre 
a água consumida no viveiro, de forma a 
manter os níveis de consumo outorgados 
pela Superintendência de 
Desenvolvimento de Recursos Hídricos e 
Saneamento Ambiental e realizar o 
monitoramento dos efluentes gerados no 
pátio de recebimento de mudas. 
1.1.2 
10.6.1 
1 ano Encerrada 
3/2008 Não-conformidade: não foram 
evidenciados procedimentos para evitar o 
acesso de terceiros às jazidas da UMF. 
Ação Corretiva: o EMF deverá 
apresentar procedimentos para evitar  o 
acesso  de terceiros às jazidas presentes 
em sua unidade de manejo 
1.1.4 1 ano Encerrada 
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4/2008 Não-conformidade:  verificou-se a 
ausência de um plano de 
encaminhamento com prazos e metas 
para a regularização dos imóveis da 
empresa que não possuem a devida 
averbação de suas reservas legais, seja 
devido ao processo de credenciamento 
de terras junto ao INCRA 
e/ouprotocolização junto ao IAP ou em 
função de vistorias de campo pelo órgão 
ambiental. 
Ação Corretiva: o EMF deverá, em 
conformidade com a legislação aplicável, 
estabelecer metas e prazos para o 
encaminhamento do credenciamento 
junto ao INCRA e das averbações 
pendentes de reservas legais, com a 
protocolização dos processos restantes e 
a implementação de medidas de 
negociação com o IAP para buscar a 
agilização de vistorias no campo. 
1.1.4 1 ano Encerrada 
5/2008 Não-conformidade:  não foi evidenciada 
uma caracterização mais precisa das 
tribos presentes em reservas limítrofes à 
UMF, nem ações para o estabelecimento 
de um canal de comunicação com essas 
partesinteressadas relevantes. 
Ação Corretiva: o EMF deve solucionar 
a não-conformidade descrita, 




1 ano Encerrada 
6/2008 Não-conformidade:  na consulta pública 
foram identificadas reclamações de 
diferentes partes interessadas sobre o 
processo de reestruturação 
implementado pelo EMF, evidenciando 
que os mecanismos de consulta e de 
diálogo com partes interessadas não 
foram eficientes. 
Ação Corretiva: o EMF deverá realizar 
uma identificação criteriosa das partes 
interessadas definindo os atores afetados 
diretamente pelo manejo florestal e 
estabelecendo mecanismos de diálogo e 
consulta efetivos. 
4.4.2 1 ano Encerrada 
7/2008 Não-conformidade: foram identificadas 
situações de trabalhadores alojados em 
4.4.2 1 ano Encerrada 
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casas alugadas, hotéis ou alojamentos 
que não são do conhecimento do EMF e 
não estão em condições adequadas. 
Além da constatação in loco dessa 
situação, o fato também foi levantado nos 
comentários de partes interessadas. 
Ação Corretiva: o empreendimento 
certificado deve fazer um levantamento 
de todos os alojamentos, casas e hotéis 
onde estão alojados os trabalhadores do 
EMF adequando-os às exigências da 
NR31. O monitoramento da existência e 
adequação de alojamentos deve ser 
incluído na estrutura de monitoramentos 
existente 
8/2008 Não-conformidade: nas frentes de 
aplicação de herbicida foram constatadas 
inadequações referentes à condução de 
EPIs usados (luvas, boné árabe e 
máscaras)  para a casa dos 
trabalhadores, à ausência de 
anemômetro e à falta de visibilidade das 
placas de reentrada nas áreas de 
aplicação. 
Ação Corretiva: o EMF deve corrigir as 
situações identificadas na ação corretiva 




1 ano Encerrada 
9/2008 Não-conformidade: não foi realizada 
uma atualização da avaliação dos 
impactos sociais decorrentes das 
atividades florestais, efetuada durante o 
primeiro ciclo de certificação, de forma a 
identificar, entre outras modificações do 
cenário geral, os impactos decorrentes 
das políticas adotadas pelo EMF tais 
como a mecanização, a reestruturação 
dos prestadores de serviço e  a expansão 
das áreas florestais. 
Ação Corretiva: o EMF deverá realizar 
uma atualização de sua avaliação de 
impactos sociais decorrentes das 
atividades de manejo florestal sobre 
comunidades vizinhas, identificando os 
impactos das políticas de reestruturação 
da prestação de serviços, mecanização e 
expansão das áreas florestais. A 
4.4.1 
10.8.1 
1 ano Encerrada 
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avaliação deve prever a incorporação de 
resultados ao manejo do EMF. 
10/2008 Não-conformidade:  o processo de 
reestruturação em implementação pelo 
EMF, embora acompanhado de um 
planejamento específico, não tem sido 
suficiente para evitar impactos e 
repercussões negativas junto às partes 
diretamente afetadas. 
Ação Corretiva: o EMF deve apresentar 
dois novos procedimentos para: o 
encerramento de contratos de prestação 
de serviços prevendo, para cada caso 
particular e de forma prévia e 
participativa, a definição de prazo para o 
encerramento dos contratos 
considerando sua capacidade de cumprir 
com dívidas contraídas em decorrência 
do contrato (financiamento de máquinas, 
fornecedores, folha de pagamento etc.); e 
o desligamento dos trabalhadores, 
considerando parcerias com entidades 
locais e empresas, orientação para 





11/2008 não-conformidade:  os monitoramentos 
existentes sobre a situação financeira das 
empresas prestadoras de serviços do 
EMF não se  
demonstraram suficientes para evitar os 
impactos sociais decorrentes do processo 
de reestruturação. 
Ação Corretiva: o EMF deve aperfeiçoar 
os mecanismos existentes de 
acompanhamento da saúde financeira 
das empresas prestadoras de serviço. 
4.7.1 
8.2.1 
1 ano Encerrada 
12/2008 não-conformidade:  os processos 
anteriores de reestruturação dos 
prestadores de serviços de silvicultura 
ocasionaram a demissão de um número 
significativo de funcionários. Desses, 
muitos ainda aguardam a decisão judicial 
das ações reclamatórias trabalhistas em 
face das prestadoras de serviços e, 
solidariamente, do EMF, para o 
recebimento dos direitos devidos. 
4.6.1 1 ano Encerrada 
252 
Ação Corretiva: o EMF deve definir e 
implementar medidas para agilizar a 
resolução das ações judiciais referentes 
aos contratos de trabalho pendentes, 
mitigando parte dos impactos causados 
aostrabalhadores afetados pelos 
encerramentos de contrato das EPS. 
13/2008 não-conformidade:  foi evidenciado o 
excesso de jornada de trabalho para 
motoristas de ônibus e trabalhadores 
rurais em algumas frentes de trabalho de 
silvicultura. 
Ação Corretiva: o empreendimento deve 
definir e implementar medidas legais e 
operacionais, envolvendo o sindicato da 
categoria, para regularizar a jornada de 
trabalho de trabalhadores rurais e 
motoristas de ônibus nas frentes de 
trabalho de silvicultura 
4.7.1 1 ano Encerrada 
14/2008 não-conformidade:  não existem 
procedimentos e monitoramentos para  
assegurar o cumprimento da legislação 
trabalhista e das convenções e acordos 
coletivos de trabalho por parte de 
empresas e funcionários subcontratados. 
Foram encontrados trabalhadores 
subcontratados no transporte de madeira 
e abastecimento de combustíveis, que se 
encontravam em situação irregular 
quanto às jornadas e contratos de 
trabalho. 
Ação Corretiva: o EMF deve resolver os 
problemas identificados na descrição da 
não-conformidade e apresentar e 
implementar procedimentos e 
monitoramentos para assegurar o 
cumprimento da legislação trabalhista e 
das convenções e acordos coletivos de 
trabalho por parte de empresas e 
funcionários subcontratados. 
4.7.1 1 ano Encerrada 
15/2008 não-conformidade: não foi evidenciada 
uma aferição regular da compatibilidade  
entre os níveis de colheita planejados e 
realizados com base no sistema de 
inventário e em dados correntes reais de 
crescimento  e produção. 
Ação Corretiva: o EMF deve solucionar 
5.6.2 1 ano Encerrada 
253 
a não-conformidade descrita, 
apresentando evidências formais à 
certificadora. 
16/2008 não-conformidade:  embora tenha sido 
desenvolvido um plano de ações visando 
à reversão dos processos erosivos pré-
existentes e à prevenção de novos 
processos, com foco especial nas áreas 
de implantação nos últimos anos, não 
houve uma identificação, mapeamento e 
quantificação das áreas com passivos a 
serem recuperados, nem foi estabelecido 
um cronograma de ações para sua 
recuperação. 
Ação Corretiva: o EMF deve  identificar, 
mapear e quantificar as áreas com 
passivos ambientais nas áreas de 
implantação recente de manejo florestal, 
estabelecendo e iniciando a 
implementação de um cronograma de 
ações, com previsão de prazos, 
responsabilidades e recursos para a 
recuperação de processos erosivos pré-
existentes 
6.5.1 1 ano Encerrada 
17/2008 não-conformidade: foram evidenciadas, 
em áreas adquiridas e implantadas pelo 
EMF nos últimos anos, situações de 
erosão pronunciada em estradas e 
passagens de água sem obras de arte, 
com nítidos sinais de assoreamento. 
Ação Corretiva: o EMF deve levantar a 
existência de situações como a descrita 
na não -conformidade, corrigir as 
situações encontradas e incluir medidas 





1 ano Encerrada 
18/2008 não-conformidade:  o EMF estabeleceu 
duas FAVCs (Taboal -Mauá e Varanal) e 
descreveu os atributos existentes nas 
mesmas. No entanto, não foi realizada 
uma avaliação mais ampla para 
identificação dos AAVCs e outras 
possíveis FAVCs na unidade de manejo 
florestal, incluindo um processo formal de 
consulta a partes interessadas para a 
definição desses atributos. 
Ação Corretiva: o EMF deverá conduzir 
um processo de avaliação na unidade de 
9.1.1 
9.2.1 
1 ano Encerrada 
254 
manejo para identificação de possíveis 
novos AAVCs e FAVCs, incluindo 
consultas a partes interessadas como 
parte desse processo. 
19/2008 não-conformidade:  não foi evidenciado 
um plano de monitoramento para os 
atributos identificados na FAVC do 
Varanal. 
Ação Corretiva: o EMF deverá elaborar 
um plano de monitoramento anual para a 
FAVC do Varanal. 
9.4.1 
9.4.2 
1 ano Encerrada 
20/2008 não-conformidade:  embora o EMF 
tenha apresentado à certificadora novos 
procedimentos para o encerramento de 
contratos de prestação de serviços e o 
desligamento dos trabalhadores de 
empresas prestadoras de serviços, não 
houve a implementação dos 
procedimentos apresentados aos 
processos de reestruturação em 
andamento. 
Ação Corretiva: o EMF implementar os 
procedimentos descritos na não-
conformidade aos processos de 
reestruturação em andamento. 
4.6.1 1 ano Encerrada 
Auditoria Klabin – 2009 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2010 
1/2009 Não-conformidade Foi evidenciado em 
campo que  algumas  frentes de trabalho 
estavam muito distantes das áreas de 
vivência, principalmente banheiro, nos 
caso de operações de adubação, 
aplicação de herbicida e outras de 
silvicultura. Este era devido normalmente 
à grande movimentação destas frentes 
sem que fosse feita uma avaliação da 
necessidade de realocação das áreas de 
vivência, principalmente banheiros, para 
que estas não estivessem tão distantes 
das frentes de trabalho. 
Ação corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, corrigindo as 
situações identificadas e prevenindo a 
ocorrência de situações semelhantes no 
futuro. As ações corretivas e preventivas 
implantadas devem ser evidenciadas à 
4.2.2 1 ano Encerrada 
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certificadora 
Auditoria Klabin – 2010 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
2011 
1/2010 Não-conformidade: Falta de 
procedimentos formais para resolução de 
conflitos de posse e uso da terra e 
compensações por perdas e danos.  
Ação corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 
evidenciadas à certificadora. 
2.3.1 
4.5.1 
1 ano Encerrada 
2/2010 Não-conformidade: Falta de 
fornecimento de dois pares de botina aos 
trabalhadores. Evidências: EPS de 
silvicultura não está fornecendo dois 
pares de botinas aos trabalhadores.  
Ação corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 
evidenciadas à certificadora. 
4.2.3 1 ano Encerrada 
3/2010 Não-conformidade: Trabalhadores 
levam EPI de aplicação de químicos para 
higienização em sua residência. 
Evidências: EPS de silvicultura nova está 
orientando e permitindo que os 
trabalhadores levem EPI utilizados em 
aplicação de químicos para higienização 
em suas residências, item não 
evidenciado pelo sistema de 
monitoramento do EMF.  
Ação corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 




4/2010 Não-conformidade: A avaliação de 
impactos socioeconômicos associados  
às atividades de manejo florestal 
realizada pelo EMF não é adequada e 
proporcional à escala e intensidade de 
suas operações. O EMF realizou um 
mapeamento de partes interessadas que 
não identifica todas as comunidades e 





identificadas, por exemplo, comunidades 
com uma população inferior a cinqüenta 
famílias). O mapeamento não é 
abrangente em relação à presença do 
empreendimento nas regiões nas quais 
estão localizadas as áreas de manejo. 
Os impactos sociais identificados não se 
basearam em mecanismos de consulta 
às comunidades afetadas e não 
identificam os locais de ocorrência para a 
tomada de ações mitigadoras. As 
informações do levantamento efetuado 
não são suficientes para a definição de 
uma política de análise e tratamento das 
demandas vindas das comunidades, de 
ações de mitigação de impactos sociais 
diretos da atividade florestal e de 
projetos de mitigação de impactos 
indiretos e/ou de alavancagem social. Foi 
apresentado um plano piloto de 
sustentabilidade com previsão de início 
de atividades em dois anos.  
Ação Corretiva: o EMF deve adequar a 
avaliação de impactos socioeconômicos 
associados às atividades de manejo 
florestal, proporcionalmente à escala e 
intensidade das operações, que seja 
abrangente às comunidades afetadas e 
que se baseie em mecanismos de 
consulta e diálogo com tais 
comunidades. 
5/2010 Não-conformidade: O EMF não possui 
mecanismos de comunicação efetivos 
que permitam o envolvimento das 
pessoas e grupos afetados pelo manejo 
florestal. O EMF possui um mecanismo 
de comunicação com vizinhos (“Ficha de 
Vizinhos”) realizado antes do início das 
atividades operacionais, e que tem por 
objetivo informar o contato para 
recebimento de eventuais reclamações 
ou solicitações. Os resultados da 
aplicação desse mecanismo não são 
formalmente registrados. O 
empreendimento dispõe também, como 
ferramentas de comunicação, sua página 
eletrônica na internet e um telefone de 
contato. Esses mecanismos não são 





comunicação entre o EMF e as 
comunidades e não são adequados à 
escala e intensidade do manejo florestal. 
O EMF realizou um trabalho para o 
mapeamento e caracterização 
sócioeconômica de stakeholders no 
universo de atuação da Klabin S.A. no 
Estado do Paraná. Por meio desse 
trabalho foi possível o mapeamento e 
identificação inicial de algumas partes 
interessadas direta ou indiretamente 
afetadas pelo manejo florestal da Klabin. 
No entanto o trabalho não foi 
suficientemente abrangente e adequado 
para permitir consultas com frequência e 
regularidade com as lideranças e partes 
interessadas no processo de 
comunicação do empreendimento.  
Ação Corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 
evidenciadas à certificadora 
6/2010 Não-conformidade: Caracterização e 
mapeamento dos remanescentes 
naturais pertencentes, quanto à fauna e 
flora ao escopo do manejo florestal. De 
modo geral, as áreas localizadas fora da 
fazenda Monte Alegre, e boa parte da 
própria fazenda Monte Alegre, não 
possuem uma caracterização adequada 
do estádio sucessional dos seus 
remanescentes naturais, exigência 
mínima do padrão. Quanto à 
caracterização da fauna existem estudos 
esparsos na fazenda Monte Alegre, mas 
não há evidências de que esses estudo 
são representativos da área total 
pertencente ao escopo do certificado. 
Em 2010 foi realizado um levantamento 
florístico em duas outras propriedades, 
Invernadinha e Socimbra, por meio dos 
quais foi possível identificar atributos que 
elegeram essas áreas como de AVC.  
Ação corretiva: deverá ser apresentado 
um plano para caracterização e 
mapeamento de todos os remanescentes 





de curto prazo. O plano deverá estar 
iniciado em campo e deverá prever que 
no caso de aquisição de novas áreas a 
caracterização seja ampliada. 
7/2010 Não-conformidade: O EMF não possui 
programa de recuperação e restauração 
de ecossistemas naturais. Pesquisas 
relacionadas a técnicas de restauração e  
recuperação foram realizadas ao longo 
dos anos, no entanto um programa 
adequado não foi definido nem 
implementado de acordo com a escala 
do empreendimento. Também não há um 
levantamento adequado e definição de 
áreas a serem recuperadas ao longo do 
tempo. Um programa foi apresentado, 
mas o mesmo só visa trabalhos 
relacionados a áreas de restauração 
vinculadas a retirada de plantios antigos 
em área de preservação permanente.  
Ação corretiva: deve ser apresentado 
um programa de recuperação e 
restauração que abranja todos os 
remanescentes florestais naturais 
contendo metodologias, sistema de 
monitoramento, prazos e metas para que 
todos os remanescentes identificados e 
que necessitem de intervenções, sejam 
contemplados. Da mesma forma o 
programa deve garantir que novas áreas 
sejam avaliadas e incorporadas ao longo 
do tempo. O programa deve ter ações 




8/2010 Não-conformidade: Não é conhecida a 
destinação final dos resíduos gerados 
pelas EPS. O EMF exige a coleta 
seletiva e que se dê destinação 
adequada de todos os seus prestadores 
de serviço, mas não possui 
conhecimento de onde os terceiros estão 
destinando seus resíduos, inclusive os 
tóxicos.  
Ação corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 
evidenciadas à certificadora. 
6.7.1 1 ano Encerrada 
9/2010 Não-conformidade: O EMF não possui 8.1.1 1 ano Encerrada 
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plano de monitoramento adequado que 
permita a comparação de resultados e 
acompanhamento de mudanças ao longo 
do tempo. O EMF apresentou em seu 
plano de manejo uma planilha contendo 
diversos indicadores de monitoramento, 
no entanto não apresenta indicadores de 
acompanhamento consistentes nem 
análise critica de todos os 
monitoramentos exigidos pelo padrão. 
Alguns dos monitoramentos 
apresentados não são consistentes nem 
suficientemente abrangentes, tais como 
o monitoramento social, ambiental, de 
saúde e segurança (tratado 
principalmente nos índices de acidentes) 
e trabalhistas. Outra fragilidade 
identificada é que os monitoramentos 
existentes não possuírem indicadores de 
longo prazo, nem geram relatórios 
periódicos conforme exigido pelo padrão.  
Ação corretiva: o EMF deve apresentar 
plano de monitoramento consistente com 
todos os aspectos que devem ser 
monitorados nas áreas ambiental, social, 
econômico exigidos pelo padrão e 
permitam análises criticas e a 
comparação de longo prazo 
10/2010 Não-conformidade: O EMF não 
apresentou um plano de monitoramento 
social adequado para identificar e 
descrever mudanças decorrentes da 
presença do EMF na região. O 
monitoramento de impactos pré e pós 
operações está sendo realizado somente 
para as atividades de colheita. O EMF 
não possui monitoramento de fauna e 
flora que possa ser considerado 
adequado à escala e intensidade do seu 
manejo. Foram apresentados como 
sistema de monitoramento social, alguns 
indicadores relacionados a número de 
empregos, índices de acidentes, 
atendimentos de demandas das 
comunidades, dentre outros. Os 
monitoramentos realizados, no entanto, 
não permitem a avaliação da eficácia das 
ações de prevenção e mitigação dos 
impactos sociais decorrentes 








diretamente da política de atendimento 
às demandas das comunidades, bem 
como dos resultados dos projetos de 
mitigação de impactos indiretos e de 
alavancagem social. O empreendimento 
não está realizando o monitoramento pré 
e pós operações  
dos impactos de outras atividades como 
silvicultura, manutenção, estradas etc. 
Também não foi evidenciada análise 
crítica nem acompanhamento de ações 
de mitigação e avaliação das atividades, 
com base nos monitoramentos 
realizados. Os monitoramentos técnicos 
de fauna e flora realizados pelo EMF 
estão focados na Fazenda Monte Alegre, 
mas em alguns pontos da fazendo 
principalmente vinculados a área da 
RPPN. Um trabalho de levantamento 
florístico foi realizado em 2010 para duas 
outras propriedades.  Os dados 
resultantes dos trabalhos técnicos 
realizados na fazenda Monte Alegre e 
nas duas outras fazendas, realizadas em 
2009 e ao longo do tempo, não podem 
ser considerados como um sistema de 
monitoramento de fauna e flora 
adequado a escala e intensidade do 
manejo realizado pelo EMF.  
Ação Corretiva: o EMF deve resolver a 
não-conformidade, prevenindo sua 
recorrência futura. As ações corretivas e 
preventivas implantadas devem ser 
evidenciadas à certificadora. 
11/2010 Não-conformidade: O EMF não realizou 
uma avaliação ampla para identificação 
dos AAVCs com base nos seis critérios 
do Pro-forest, e nem avaliou a possível 
existência de outras FAVCs na unidade 
de manejo florestal. No ano de 2010 o 
EMF realizou um levantamento florístico 
em duas de suas propriedades cujos 
resultados sugeriram a eleição de duas 
novas áreas de alto valor de 
conservação, do ponto de vista 
ambiental, e apresentadas para os 
auditores na presente auditoria como 





apresentou uma proposta  de trabalho 
para a identificação dos AAVCs, com 
base nos seis critérios da Proforest, que 
foi aceita pela certificadora para 
encerramento de uma  não conformidade 
de 2008. A crise econômica 2008/2009 
impossibilitou a  sua implementação na 
época sendo que a sua implementação 
para encerramento definitivo da não 
conformidade seria avaliada em 2010. 
No entanto constatou-se na presente 
auditoria que o EMF não implementou o 
trabalho fato esse considerado como 
reincidência em não conformidade.  
Ação corretiva: o EMF deve definir seus 
critérios de elegibilidade para as seis 
classes de AVC definidas pelo Pro-
forest. Em seguida estes critérios devem 
ser utilizados para avaliar a existência, 
ou não, de novas áreas de alto valor de 
conservação dentro da unidade de 
manejo. Devem ser definidos 
procedimentos que garantam que a 
metodologia de avaliação seja aplicada 
no caso de aquisição de novas áreas. 
12/2010 Não-conformidade: O EMF não realizou 
consulta pública sobre as FAVCs já 
definidas. O EMF possui duas FAVCs já 
definidas no ciclo anterior para as quais 
não havia sido conduzida uma consulta 
pública suficientemente abrangente. Em 
2010 duas novas FAVCs foram 
definidas,sendo que para elas também 
não foi realizada consulta pública para 
sua validação, conforme exige o padrão. 
Na auditoria de 2009 o EMF apresentou 
uma proposta de trabalho firmada com 
uma consultoria especializada e que foi 
aceita  pela certificadora para 
encerramento de uma não conformidade 
de 2008 (18/2008). A crise econômica 
2008/2009 impossibilitou a sua 
implementação na época sendo que a 
sua implementação para encerramento 
definitivo da não conformidade seria 
avaliada em 2010. Constatou-se, no 
entanto que o EMF não implementou o 
trabalho até a data da presente auditoria, 





em não conformidade.  
Ação corretiva: uma consulta pública a 
partes interessadas deve ser realizada 
para todas as FAVCs atualmente 
definidas pelo EMF. Devem ser criados 
mecanismos para novas FAVC 
eventualmente identificadas sejam 
submetidas a consultas públicas. 
Auditoria Klabin – 2011 
SAC #  Condições Critérios Prazo Situação 
atual 
1/2011 Não Conformidade: Os motoristas de 
transporte de trabalhadores e operadores 
de máquina de colheita das EPS 
inspecionadas estão submetidos a um 
excesso de horas extras.   Por meio de 
entrevistas e análise de documentos 
(holerites e registros de ponto) foi 
evidenciado que os motoristas de ônibus 
e operadores de máquina de colheita 
realizam horas extras acima do permitido 
pela legislação trabalhista, que são de 
duas horas extras diárias. No caso dos 
motoristas, eles chegam a cumprir 
jornada de doze a treze horas por dia, 
iniciando a jornada às 05h00 e 
encerrando às 19h00, a depender da 
distancia em que está sendo realizado o 
trabalho de campo. No caso dos 
operadores de máquinas de colheita, o 
número de horas extras é menor, porém 
excede o limite máximo permitido pela 
legislação trabalhista.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima.  
1.1.2 1 ano Pendente  
2/2011 Não Conformidade: O EMF reconheceu 
a existência de falhas no cumprimento 
integral da lei da balança. O 
monitoramento do peso dos caminhões 
vem sendo realizado há quase cinco 
anos, identificando o excesso de peso 
dos caminhões. Para a solução destas 
questões, o EMF está adotando algumas 
medidas, como: a correção da tarifa em 
8% para compensar o eventual prejuízo 
pela diminuição da carga; a contratação 
1.1.2 1 ano Pendente  
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de nova transportadora, iniciando em 
01/07/2011, com quarenta caminhões, 
ajudando a recompor a frota, diminuindo 
a defasagem do número de caminhões. 
Além disso, serão tomadas ações em 
conjunto com a controladoria da empresa 
para que ocorra o monitoramento e o 
estabelecimento de regras para que as 
transportadoras atendam às exigências. 
Há uma forte orientação por parte da alta 
direção do EMF no sentido de atender a 
lei da balança. O prazo para este 
atendimento é até 01/09/2011. As 
medidas previstas, no entanto, ainda não 
foram integralmente implantadas, 
aplicando-se a presente NCR. 
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima.  
3/2011 Não Conformidade: Não foi realizado o 
levantamento sobre o eventual direito de 
uso e posse de áreas do 
empreendimento por parte das 
comunidades quilombolas. Não houve 
levantamento de impactos sociais e 
ambientais negativos causados pelo 
manejo sobre as comunidades 
quilombolas, de modo que não há 
previsão de medidas de ação para 
controlar e mitigar eventuais impactos 
negativos desencadeados pelo manejo 
florestal. Essas comunidades não 
recebem tratamento especial conforme é 
exigido pelo padrão, tão pouco foram  
consideras no planejamento do manejo 
enquanto comunidades confrontantes e 
com potencial risco de sofrerem 
impactos.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 




4/2011 Não Conformidade: Não foi realizado o 
diagnóstico para identificar locais de 
especial significado (histórico, 





econômico ou religioso) para as 
comunidades tradicionais quilombolas. 
Nas reservas indígenas o 
empreendimento levantou apenas 
informações relativas ao uso da floresta 
para coleta de produtos madeireiros e 
não madeireiros.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima.  
5/2011 Não Conformidade: Algumas EPS 
realizam descontos indevidos de 
benefícios (ticket alimentação ou cesta 
básica) dos trabalhadores que 
necessitam ausentar-se do trabalho, mas 
apresentam justificativas (atestados 
médicos).  Por meio de entrevistas 
evidenciou-se que os trabalhadores que 
necessitam se ausentar das atividades de 
trabalho, mesmo apresentando atestado 
médico, sofrem descontos dos 
benefícios, perdendo a cesta básica ou, 
em caso de receberem ticket refeição, 
perdem um percentual que varia de 30% 
a 100% do valor.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
4.1.3 1 ano Pendente  
6/2011 Não Conformidade: A equipe de 
profissionais de saúde ocupacional do 
setor florestal está subdimensionada e os 
funcionários do EMF não são submetidos 
aos exames médicos periódicos. Com o 
processo de reestruturação que o 
empreendimento passou entre 2008 e 
2010, os funcionários próprios do setor 
florestal foram enviados para serem 
acompanhados pelo SESMT da fábrica. 
Durante o ano de 2010, o EMF realizou 
novas contratações sem que houvesse 
um rearranjo do SESMT para o setor 
florestal. O aumento de funcionários não 
resultou no aumento da equipe do 
SESMT, o que dificultou o cumprimento 
dos prazos para submeter os 
trabalhadores aos exames médicos 
4.2.1 1 ano Pendente  
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ocupacionais. Uma estratégia adotada foi 
realizar os exames admissionais e os 
exames periódicos, considerados de 
maior importância devido aos potenciais 
riscos para a saúde do trabalhador. Ação 
corretiva: O EMF deve implementar 
ações corretivas para demonstrar 
conformidade com os requisitos 
referenciados acima. 
7/2011 Não Conformidade: No campo foi 
identificado que algumas prestadoras de 
serviços não estão fornecendo água 
potável nas frentes de trabalho. Além 
disso, identificou-se que umas das EPS 
cobram pela garrafa térmica que é 
fornecida ao funcionário, item 
considerado ferramenta de trabalho. A 
empresa não está disponibilizando água 
nas frentes de trabalho. O funcionário 
traz a água de sua residência, sem 
alternativa disponibilizada pelo 
empreendimento. Em algumas áreas de 
convivência, montadas nas proximidades 
das frentes de trabalho ocorre uma 
insuficiente disponibilização de água para 
atender toda a equipe da frente de 
trabalho. Por exemplo, uma das EPS 
disponibiliza uma garrafa térmica com 
capacidade de doze litros, que é 
consumida no horário de almoço pelos 
funcionários, o que não é suficiente para 
atender a demanda hídrica diária da 
equipe.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
4.2.2 1 ano Pendente  
8/2011 Não Conformidade: Os trabalhadores de 
algumas prestadoras de serviços não 
utilizam máscara de proteção durante a 
aplicação de herbicida de glifosato pós-
emergente. A higienização da touca 
árabe não é realizada diariamente. 
Evidenciou-se durante a aplicação de 
glifosato, que os trabalhadores não 
utilizam a máscara (equipamento de 
proteção respiratória) no momento da 
aplicação. A desobrigação do uso está 
baseada em um laudo, emitido pela 
4.2.3 1 ano Pendente  
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CONSEGMA em 15/03/2009, que teve 
como objetivo principal diminuir o 
desconforto do funcionário no momento 
da aplicação do herbicida. A 
recomendação da prestadora de serviço 
em segurança e saúde ocupacional 
contraria a recomendação do fabricante 
do agroquímico, o qual recomenda a 
utilização da máscara durante a 
aplicação do produto. O fabricante não 
concordou em emitir uma autorização 
para aplicação do produto sem o uso da 
máscara. Em entrevista com a equipe de 
segurança do EMF, verificou-se que 
houve certa resistência em acatar o laudo 
e recomendar o não uso da máscara. As 
evidências referentes às análises 
quadrimestrais de níveis de exposição do 
trabalhador ao químico, propostas no 
laudo, não foram apresentadas durante a 
auditoria.  A higienização da touca árabe, 
que é um EPI, é realizada semanalmente 
e não diariamente, como deve ser feito a 
fim de evitar contaminação por resíduos 
de químicos.  
Ação corretiva:O EMF deve implementar 
ações corretivas para demonstrar 
conformidade com os requisitos 
referenciados acima. 
9/2011 Não Conformidade: Apesar de existir 
ações de mitigação de impactos 
causados pelos caminhões que passam 
por rotas dentro ou próximas às 
comunidades e bairros, constatou-se que 
as medidas adotadas pelo EMF não são 
eficazes para mitigar tais impactos. Além 
disso, o tempo de resposta para algumas 
reclamações tem sido moroso. A estrada 
que é rota de transporte de madeira do 
EMF foi motivo de reclamações por parte 
dos moradores. Estes se queixaram de 
impactos diretos causados pelo manejo 
do EMF. Tais reclamações foram 
levantadas pela equipe de auditores 
durante auditoria de verificação de CAR 
Maior em fevereiro de 2011. Durante 
auditoria de monitoramento, em maio de 
2011, apesar da finalização do transporte 





adotadas não foram suficientes para 
mitigar os impactos, pois ainda existem 
reclamações por parte dos moradores e 
pelo estabelecimento comercial, os quais 
estão inseridos no percurso. Verificou-se 
em outro bairro que as operações de 
transporte de madeira foram antecipadas 
e que as atividades estavam ocorrendo 
há duas semanas sem a realização de 
uma reunião com os moradores durante a 
pré-operação. As ações necessárias para 
mitigar impactos diretos gerados nessa 
localidade não foram tomadas.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
10/2011 Não Conformidade: O plano de manejo 
do EMF não apresenta a descrição 
operacional para a operação de controle 
de espécies exóticas invasoras. O EMF 
não possui um procedimento específico 
para a operação de controle de espécies 
exóticas invasoras.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
7.1.1 1 ano Pendente  
11/2011 Não Conformidade: O plano de 
monitoramento pré e pós-operações não 
está tecnicamente adequado de modo a 
identificar e descrever os impactos 
ambientais ocasionados. Visitas de 
campo evidenciaram a ocorrência de um 
talhão em que as medidas tomadas para 
a contenção de processo erosivo não 
foram eficientes e outro com a ocorrência 
de erosão significativa no entorno e no 
interior do talhão. Ambos os talhões 
tinham sido objetos de monitoramentos 
pós-operação de biomassa sem a 
identificação dos impactos ambientais 
evidenciados durante a auditoria de 
campo pelos auditores.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
8.2.1 1 ano Pendente  
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requisitos referenciados acima. 
12/2011 Não Conformidade: O sistema de 
monitoramento existente das FAVCs 
identificadas pelo EMF não foi 
incorporado ao plano de manejo. 
Evidenciou-se que o plano de manejo do 
EMF não incorporou as medidas 
estabelecidas para monitorar os atributos 
relativos às FAVCs identificadas, com 
exceção do Taboal Mauá.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
9.4.1 1 ano Pendente  
13/2011 Não Conformidade: Alguns funcionários 
relevantes não demonstraram 
conhecimento dos procedimentos e nem 
treinamento para implementar e manter o 
sistema de controle da CoC.  Evidenciou-
se através de entrevistas e análise de 
documentos que funcionários relevantes 
à implantação e manutenção do sistema 
de controle CoC não apresentaram 
conhecimento suficiente sobre os 
procedimentos. Eles também não 
possuíam treinamento em relação às 
normas e procedimentos da CoC. 
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima 
CoC 
1.2. 
1 ano Pendente  
14/2011 Não Conformidade: Falta de definição 
formal do sistema de vendas ou porta da 
floresta para o produto certificado FSC 
coberto pela cadeia de custódia. No 
procedimento de cadeia de custódia 
florestal (FC-PRO-COM-0001) não está 
definido formalmente qual o sistema de 
vendas ou porta da floresta para o 
produto certificado FSC coberto pela 
cadeia de custódia.  
Ação corretiva: O EMF deve 
implementar ações corretivas para 
demonstrar conformidade com os 
requisitos referenciados acima. 
CoC 2.2 1 ano Pendente  
Fonte: Pesquisa do autor, baseado em (Rainforest Alliance; Smartwood Program; 
Imaflora, 2003; 2005; 2006; 2007; 2009; 2011)  
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ANEXO D: AVALIAÇÃO DA ASI SOBRE A ATUAÇÃO DA SGS EM RELAÇÃO 


























































Fonte: ASI, 2010.  
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ANEXO E: CERTIFICADO DE MANEJO FLORESTAL DO FSC CONCEDIDO À 
VERACEL PELA SGS 
Fonte: SGS, 2008.
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FSC IC  1 1 1 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 
FSC GD 1  0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
ASI 1 0  1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 
AG 1 0 1  0 0 0 1 1 1 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 
AG/BR 0 0 1 0  1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 
FSC SE/BR 1 1 0 0 1  1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
CD/BR 0 0 0 0 1 1  1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
EMPRESA 0 0 0 1 1 0 1  0 0 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 
ONGS 
SOCIAIS 
0 0 0 1 1 0 1 0  0 0 1 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 
ONGS 
AMBIENTAIS 
0 0 0 1 1 0 1 0 0  0 0 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 
CERTIFICADO
RA 
0 0 1 1 1 0 1 1 0 0  0 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 
SINDICATO 0 0 0 1 1 0 1 1 1 0 0  1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 
FLORESTAS 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1  1 1 1 1 1 1 1 1 1 
ECOSSISTEM
AS 
0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1  1 1 1 1 1 1 1 1 
BIODIVERSID
ADE 
0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1 1  1 1 1 1 1 1 1 
P&C FSC 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1  0 0 0 0 0 0 
P&C BR 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0  0 0 0 0 0 
LEIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0  1 1 1 1 
PLANO DE 
MANEJO 




0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 1 1 0 0 1 1  1 1 
RELATORIO 
AUDITORIA 




0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 1 1 0 0 1 1 1 1  
Fonte: Pesquisa do autor
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APÊNDICE B: QUALIFICAÇÃO DAS SAC EMITIDAS PELO IMAFLORA À 




ANO SAC CRITÉRIOS TIPO 
2003 #1 1.7 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (averbação de 
reservas legais) 
2003 #2 1.7 Pendência Jurídica - legislação ambiental (mapeamento) 
2003 #3 4.2 Pendência Jurídica -  
    
4.3 legislação trabalhista (prestadoras de serviço) 
    
4.7 
  
    
4.8 
  
    
4.12 
  
2003 #4 4.2 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
4.3 processos de auditoria e monitoramento interno 
    
4.8 
  
    
4.12 
  
    
5.3 
  
    
5.5 
  
    
6.5 
  
    
8.1 
  
    
8.2 
  
    
10.6 
  
2003 #5 4.2 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
4.12 prescrições técnicas para roçada 
2003 #6 4.4 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - estudo de 
impacto socioambiental 
2003 #7 5.3 
Procedimentos técnico-organizacionais - madeira nos 
talhões 
2003 #8 5.3 
Procedimentos técnico-organizacionais - queima de 
resíduos 
2003 #9 6.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
6.2 procedimentos para a avaliação de impactos 
    
6.5 
  
    
8.1 
  
    
8.2 
  
    
9.2 
  
    
10.6 
  
2003 #10 6.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
6.2 monitoramento de bacias hidrográficas 
2003 #11 6.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
6.2 zoneamento das áreas da empresa 




2003 #12 6.3 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
6.9 programa de eliminação do Pinus em áreas nativas  
    
10.4 
  
2003 #13 6.3 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
6.9 estudos ecológicos da áreas de plantio antigo de Araucária 
    
9.1 
  
2003 #14 6.4 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - zoneamento 
ecológico 
2003 #15 6.4 Plano de Manejo e Impacto Ambiental - RPPN 
2003 #16 7.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental - normativas 
2003 #17 9.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental - definição FAVC 
    
9.2 
  
    
9.3 
  
2003 #18 9.2 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - ações de 
conservação FAVC 
    
9.3 
  
2003 #19 9.2 
Mecanismos de Comunicação - consulta com 
especialistas de universidades 
    
9.3 
  
2003 #20 6.4 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - procedimentos e 
prescrições FAVC 
    
6.9 
  
    
7.1 
  
2003 #21 8.2 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - monitoramento 
PFNM 
2004 #1 4.2 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
5.1 saúde dos trabalhadores 
2004 #2 6.3 
Procedimentos técnico-organizacionais - árvores com 
valor ecológico 
2004 #3 6.5 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
10.6 manejo dos resíduos vegetais 
2004 #4 4.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - transporte 
funcionários 
2004 #5 6.1 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
6.4 acompanhamento do programa de eliminação do Pinus 
em áreas nativas  
    
6.9 
  
    
10.5 
  
2005 #1 1.3 
Pendência Jurídica - aplicabilidade da legislação 
internacional 
2005 #2 4.4 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - implementação e 
pré-resultados 
2005 #3 4.2 Procedimentos técnico-organizacionais - 
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4.8 critérios para contratação e monitoramento das prestadoras de serviço 
    
4.12 
  
    
6.11 
  
    
8.1 
  
    
8.2 
  
2005 #4 9.3 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - FAVC nos 
Resumos Públicos 
2006 #1 1.1 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (licença de 
motosserras) 
2006 #2 4.2 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (estado de 
conservação maquinário) 
2006 #3 4.3 
Mecanismos de Comunicação - diálogo com funcionários 
próprios e terceir. 
2006 #4 4.4. Mecanismos de Comunicação - diálogo com sindicatos 
2006 #5 4.3 Pendência Jurídica - legislação trabalhista (terceirizados) 
    
4.7 
  
2006 #6 4.7 
Pendência Jurídica - leg. trabalhista, saúde e segurança 
no trab. (terceirizados) 
2006 #7 6.9 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
10.4 atualização do programa de eliminação do Pinus em 
novos arrendamentos 
2006 #8 6.6 Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
10.7 falta de embalagens e data de validade de agrotóxicos 
2006 #9 9.4 
Procedimentos técnico-organizacionais - monit. da 
espécie perereca-zebra 
2006 #10 PFNM 4 
Procedimentos técnico-organizacionais - estimativa 
estoque e manejo PFNM  
2006 #11 PFNM 10  Procedimentos técnico-organizacionais - 
    
PFNM 11 avaliação periódica dos níveis de intervenção dos PFNM 
2007 #1 1.1 
Pendência Jurídica - Lei da balança (excesso de peso 
dos caminhões) 
    
7.2 
  
2007 #2 4.2 
Pendência Jurídica - leg. trab. (falta de treinamento 
aplicação de herbicidas) 
    
7.3 
  
2007 #3 1.1 
Pendência Jurídica - leg. ambiental captação de água 
sem licença ambiental 
2007 #4 1.1 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (jornada de 
trabalho) 
    
4.7 
  
2007 #5 4.2 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (estado de 
conservação maquinário) 




2007 #6 4.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - informações de 
segurança 
2007 #7 4.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - refeições dos 
funcionários 
2007 #8 4.3 
Procedimentos técnico-organizacionais - informações 
volume da produção 
2007 #9 1.6 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (arrendamento 
de terras) 
2007 #10 4.7 
Procedimentos técnico-organizacionais - monitoramento 
terceirizadas 
2007 #11 1.5 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (arrendamento 
de terras) 
    
5.5 
  
2007 #12 6.6 
Procedimentos técnico-organizacionais - inspeções 
equipamentos 
2007 #13 6.5 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - processos 
erosivos 
2007 #14 8.3 
Procedimentos técnico-organizacionais - identificação da 
totalidade cargas 
    
CoC #3 
  
2008 #1 1.1.1 
Pendência Jurídica - legislação municipal (levantamento 
e aplicabilidade) 
2008 #2 1.1.2 
Pendência Jurídica - leg. ambiental captação de água 
sem hidrômetro 
    
10.6.1 
  
2008 #3 1.1.4 
Procedimentos técnico-organizacionais - acesso de 
terceiro às jazidas 
2008 #4 1.1.4 
Pendência Jurídica - legislação ambiental 
(credenciamento reservas legais) 
2008 #5 3.1.1 Mecanismos de Comunicação - diálogo com indígenas 
    
4.4.2 
  
2008 #6 4.4.2 
Mecanismos de Comunicação - aprimoramento dos 
canais de comunicação 
2008 #7 4.4.2 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (alojamento 
funcionários) 
2008 #8 4.2.3 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (inadequações 
dos EPIs) 
    
4.2.7 
  
2008 #9 4.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - atualização 
impactos socioambientais 
    
10.8.1 
  
2008 #10 4.6.1 
Procedimentos técnico-organizacionais - procedimentos 
terceirização 
2008 #11 4.7.1 
Procedimentos técnico-organizacionais - 
acompanhamento  
    
8.2.1 da saúde financeira das empresas terceirizadas 
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2008 #12 4.6.1 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (encerramento 
contrato) 
2008 #13 4.7.1 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (jornada de 
trabalho) 
2008 #14 4.7.1 Pendência Jurídica - legislação trabalhista (terceirizadas) 
2008 #15 5.6.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - aferições 
volume da produção 
2008 #16 6.5.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - processos 
erosivos em novas áreas 
2008 #17 6.5.1 Plano de Manejo e Impacto Ambiental -  
    
6.5.2 processos erosivos e assoreamento em novas áreas 
certificadas 
    
10.6.1 
  
    
10.6. 
  
2008 #18 9.1.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - avaliação mais 
ampla  
    
9.2.1 de outras possiveis FAVC e seus AAVC 
2008 #19 9.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - plano de 
monitoramento  
    
9.4.2 para os atributos da FAVC do Varanal 
2008 #20 4.6.1 
Procedimentos técnico-organizacionais - implem. proced. 
terceirização 
2009 #1 4.2.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - distância das 
áreas de vivência 
2010 #1 2.3.1 
Procedimentos técnico-organizacionais - falta de 
procedimentos para  
    
4.5.1 resolução de conflitos de posse e uso de terras e 
compensações   
2010 #2 4.2.3 Pendência Jurídica - legislação trabalhista (falta de EPIs) 
2010 #3 4.2.3 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (higienização 
de EPIs) 
2010 #4 4.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - avaliação 
inadequada 
2010 #5 4.4.2 
Mecanismos de Comunicação - registro dos diálogos com 
a comunidade  
2010 #6 6.1.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - caract. de toda a 
fauna e flora  
2010 #7 6.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - prog. de 
recuperação ecossistemas 
2010 #8 6.7.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - resíduos dos 
terceirizados 
2010 #9 8.1.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - monitoramento 
de mudanças LP 
2010 #10 8.2.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - monitoramento 
de impacto social 
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Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em (Rainforest Alliance; Smartwood Program; 
Imaflora, 2003; 2005; 2006; 2007; 2009; 2011).  
  
2010 #11 9.1.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - avaliação mais 
ampla FAVC e AAVC 
2010 #12 9.2.1 
Mecanismos de Comunicação -  consulta pública sobre 
as FAVCs 
2011 #1 1.1.2 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (jornada de 
trabalho) 
2011 #2 1.1.2 
Pendência Jurídica - Lei da balança (excesso de peso 
dos caminhões) 
2011 #3 3.2.1 
Pendência Jurídica - legislação ambiental (comunidades 
quilombolas) 
2011 #4 3.3.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - impacto 
comunidade quilombola 
2011 #5 4.1.3 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (descontos 
indevidos terceirizadas) 
2011 #6 4.2.1 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (saúde no 
trabalho terceirizadas) 
2011 #7 4.2.2 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (falta de 
fornecimento de água) 
2011 #8 4.2.3 
Pendência Jurídica - legislação trabalhista (inadequações 
dos EPIs) 
2011 #9 4.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - rota dos 
caminhões e impacto 
2011 #10 7.1.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - controle de 
espécies exóticas 
2011 #11 8.2.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - monitoramento 
pré e pós operações 
2011 #12 9.4.1 
Plano de Manejo e Impacto Ambiental - incorporação dos 
AAVC nas FAVC no PM 
2011 #13 CoC 1.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - treinamento do 
sist. controle da CoC  
2011 #14 CoC 2.2 
Procedimentos técnico-organizacionais - definição do 
sist. vendas da CoC  
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APÊNDICE C: CATEGORIZAÇÃO DO CONTEÚDO VISUAL E DAS 








fim total posicionamento Motivo 
José Antonio 
da Silva  morador 1m3s 2m15s 1m12s contra 
falta de 
emprego, 
pobreza gerada  
imagens maquinas cortando toras e 
fabrica veracel         
Sergio Alipio CEO Veracel 3m20s 4m10s 50s favor 
investimento usd 
1,2 bi - 
desenvolvimento 
- sul da bahia -  
imagens mata devastada e cidade 




Brava Veiculos 4m40s 5m15s 35s favor 
crescimento da 
cidade e do 
comércio 
imagens vendedores de rua e 




CEPEDES 5m30s 7m0s 1m30s contra 
riqueza para 
meia duzia de 
pessoas de 
outros paises - 
muitos 
acampamentos 
imagens acampamento MST - discurso pro 
reforma agraria       
Valdenice 
Feliciana de 
Jesuís acamp MST 7m28s 8m28s 1m contra 
desemprego - 
veracel deve 
ceder terra para 
MST - grande 
poder da 
empresa deveria 
ser solidaria - 
empresa tem 
raiva de pobre 
imagens acampamento MST - discurso pro 
reforma agraria       
Eliane 






imagens plantações de 
eucalipto           
Dona Gilda 
vendeu terras 
Veracel 9m40s 10m55 1m15s contra 
falta de emprego 
para moradores 
da regiao  
Gilmar  
filho Dona 
Gilda 10m55s 11m20s 25s contra 
abandonaram 
eles 
imagens Gilmar colhendo 
jaca           
Gilmar  filho Dona 11m32s 12m46s 1m14s contra contratado pela 
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Gilda empresa para 
realizar 
queimada ilegal 
imagens plantações de 
eucalipto           
Winfridus 
Overbeek CEPEDES 12m52s 14m18s 1m26s contra 
posicionamento 





imagens comunidade pataxó em Guaxuma - discurso de encarceramento pela 
veracel   
Kuhupyxa 
lider Pataxó - 





Takuahy filho Kuhupyxa 15m19s 16m19s 1m contra 
falta de comida 




imagens comunidade pataxó 
em Guaxuma            
Jassara mãe Takuahy 16m23s 17m0s 47s contra 
veneno das 
plantações - 
agua poluida e 
diminuiu 
imagens comunidade pataxó 
em Guaxuma            
Juenildo 
Oliveira 
Farias MLT 17m10s 18m10s 1m contra 
manchas na 










imagens pulverização de agrotóxico 
plantações veracel         
David 






imagens pulverização de agrotóxico plantações veracel - discurso anti aplicação Roundup por ser  
e à humanosnocivo à peixes e anfíbios 
Eliane Anjos 
resp. Sust. 
Veracel 19m13s 20m20s 1m7s favor 
modelo de 
sustentabilidade 






da BAHIA             
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João Alves 
da Silva proc. MP 20m26s 22m0s 1m34s contra 
multiplos 
processos 








Fragoso líder com. Tibá 22m1s 22m51s 50s contra 
musica pataxó 




belgica 22m51s 24m4s 1m13s favor explicação FSC 
imagens plantações de eucalipto - discurso anti plantações 
nos P&C FSC     
José 
Fragoso líder com. Tibá 24m35s 25m15s 40s contra 
contra eucalipto 
- falta fruto e 
com isso 
biodiversidade - 













Veracel             
Eliane Anjos 
resp. Sust. 
Veracel 26m14s 26m44s 30s favor 
FSC ajuda no 
tripé da 
sustentabilidade 
imagens plantações de 
eucalipto           
José 
Fragoso líder com. Tibá 26m52s 27m35s 43s contra 
a Veracel não 






CEPEDES 27m35s 29m13s 1m42s contra 
o selo é para 
enganar 'vocês 
do norte' - SGS 
não consultou a 
CEPEDES - 
carta ao FSC - 
FSC não ouve 
ninguem e dá o 
selo à Veracel 
Bart Holvoet 
dir. FSC 
Bélgica 29m13s 29m58s 45s favor 
FSC não 
certifica - quem 




nativa             
João Luiz 




por estimativa e 





Sergio Alipio CEO Veracel 30m41s 31m55s 1m14s favor 
8 visitas de 
auditoria em 1 
ano no lugar de 
2 - pelas 
diligencias 
ocorridas - nós 
viramos um 
case - mantvos 
a cert. porque 
cumprimos a lei 
João Alves 
da Silva proc. MP 31m55s 33m8s 1m13s contra 
SGS não 
consultou o MP - 
pois a Veracel 
não cumpre a lei 
imagens 
toras             
Winfridus 

















imagens favela em Eunápolis - discurso 
anti plantações         
Winfridus 
Overbeek CEPEDES 35m29s 35m51s 22s contra 
monuculturas 
para exportação 
Jutte Kill FERN 35m51s 36m16s 25s contra 





imagens papel nas ruas e plantações eucalipto - discurso anti expansão da 
veracel   










APÊNDICE D: PESQUISA HEMEROGRÁFICA DOS CONFLITOS ENVOLVENDO 
























2006 / 2007 / 
2008 / 2009 / 
2010 / 2011 
 
ORGANIZAÇÃO ABANDONA FSC 
 
ENVOLVIDO MOTIVO PAÍS ANO 
FERN CERTIFICAÇÃO 
DE CRÉDITOS DE 
CARBONO  
GRÃ-BRETANHA 2011 




























CERTIFICADORAS ENVOLVIDAS EM ESCANDALOS NO MUNDO 
 
ENVOLVIDO MOTIVO PAÍS ANO 
SCS CERTIFICAÇÃO NICARAGUA 2008 
SCS CERTIFICAÇÃO CANADÁ 2006 
301 







IMO CERTIFICAÇÃO CHILE 2006 
BUREAU 
VERITAS 
CERTIFICAÇÃO CAMARÕES 2006 
RA/SW CERTIFICAÇÃO LAOS 2006 
RA/SW CERTIFICAÇÃO COSTA RICA 2006 
RA/SW CERTIFICAÇÃO PANAMÁ 2006 
RA/SW CERTIFICAÇÃO NICARAGUA 2007 
RA/SW CERTIFICAÇÃO INDONÉSIA 2007 
RA/SW CERTIFICAÇÃO RÚSSIA 2007 
RA/SW CERTIFICAÇÃO COLOMBIA 2007 
RA/SW CERTIFICAÇÃO PERU 2007 
RA/SW CERTIFICAÇÃO HONDURAS 2011 
RA/SW CERTIFICAÇÃO LETONIA 2011 
RA/SW CERTIFICAÇÃO AUSTRALIA 2007 
RA/SW - 
IMAFLORA 
CERTIFICAÇÃO BRASIL => 
SUZANO 
2009 
RA/SW CERTIFICAÇÃO CONGO 2008 
RA/SW CERTIFICAÇÃO FINLANDIA 2008 
RA/SW CERTIFICAÇÃO CANADÁ 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO SUAZILÂNDIA 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO GUIANA 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO UGANDA 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO ESLOVÁQUIA 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO CONGO 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO URUGUAI 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO RÚSSIA 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO BRASIL 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO AFRICA DO SUL 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO ESPANHA 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO SUÉCIA 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO POLÔNIA 2008 
SGS CERTIFICAÇÃO INDONÉSIA 2007 
SGS CERTIFICAÇÃO PAPUA NOVA 
GUINÉ 
2006 
SGS CERTIFICAÇÃO IRLANDA 2006 
SGS CERTIFICAÇÃO COLÔMBIA 2009 
 
IMPLEMENTAÇÃO NO BRASIL 
 
ENVOLVIDO MOTIVO ESTADO ANO 
V&M MORTE DE 
PROTESTANTE 
MINAS GERAIS 2007 




SUZANO GREENWASHING PIAUÍ 2009 
VERACEL FILME – BELGAS 
SOBRE A EMPRESA 
BAHIA 2011 
VERACEL MORTE DE 
INDÍGENA 
BAHIA 2010 
VERACEL INVASÃO DO MST BAHIA 2009 
VERACEL MULTA DE 20 
MILHÕES 
BAHIA 2008 




SANTO E MINAS 
GERAIS 
2008 






VERACEL VERACEL PODE 









JURUÁ CERTIFICAÇÃO  AMAPÁ 2008 
JURUÁ ESCANDALO DA 
SCS 
AMAPÁ 2007 
KLABIN VENDA FÁBRICA RIO GRANDE 
DO SUL 
2006 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no website do FSC Watch 
